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Palavras-chave 
 
Desenvolvimento sustentável; Turismo Sustentável; Educação Ambiental: Áreas Protegidas 
Resumo 
 
Esta Tese insere-se no âmbito das Ciências e Engenharia do Ambiente e aborda as temáticas do Turismo 
Sustentável, Educação Ambiental e Áreas Protegidas. 
Na atualidade o turismo é considerado como um dos fenómenos sociais e económicos mais 
importantes e um instrumento com grande importância para o desenvolvimento dos países e regiões. 
A discussão em torno do conceito de turismo sustentável, embora nem sempre coincidentes, orienta 
para uma conceção onde a componente ambiental, social e económica constituem as principais 
dimensões que devem ser consideradas no seu desenvolvimento. 
As áreas protegidas são territórios cuja principal função é conservação do ambiente. Estes espaços 
protegidos possuem um conjunto de recursos que os potenciam para o desenvolvimento do turismo 
sustentável e educação ambiental contribuindo, desta forma, para o desenvolvimento sustentado das 
regiões. Atualmente o turismo sustentável e a educação ambiental são uma realidade cada vez mais 
presente nas áreas protegidas contribuindo com benefícios sociais, económicos e para o 
desenvolvimento sustentável das regiões. 
Pretendeu-se com este trabalho analisar as opiniões e perceções dos visitantes, dos responsáveis dos 
empreendimentos turísticos, das associações locais e os dirigentes políticos, sobre o turismo 
sustentável e educação ambiental nos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional com 
vista à apresentação de iniciativas para o seu desenvolvimento. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
Para a concretização deste desiderato geral foi selecionada uma metodologia que englobou, 
por um lado, uma análise empírica, através da implementação de inquérito por questionários 
aos visitantes dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional. A recolha de 
informação junto dos empreendimentos turísticos e associações locais, inseridos nos 
territórios dos parques naturais. Por outro lado, o inquérito por entrevista foi o instrumento de 
recolha de informação utilizado junto dos responsáveis políticos dos Concelhos que integram 
os Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional. 
Dos resultados obtidos, destaca-se que os visitantes, na maioria, são pessoas que visitaram 
estes parques pela primeira ou segunda vez, não ficam alojados na área e visitaram o parque 
acompanhados. Salienta-se a opinião favorável, destes, sobre a existência de áreas 
protegidas em Portugal e sobre a contribuição que estas podem dar para a conservação do 
ambiente, representando um recurso importante para as gerações futuras. Destaca-se, 
também, a opinião positiva sobre a visita aos parques e a consideração de que é importante 
o desenvolvimento do turismo e da educação ambiental. 
Em relação aos empreendimentos turísticos que participaram no estudo verificou-se que são, 
principalmente da tipologia de espaço rural. Além da oferta de alojamento, alguns 
empreendimentos turísticos disponibilizam atividades turísticas nos parques. 
Os responsáveis são da opinião que os parques são uma mais-valia para a região e tem uma 
opinião favorável sobre o desenvolvimento do turismo sustentável nas áreas em estudo.   
No que concerne às associações, verificou-se que as atividades que desenvolvem não estão 
vocacionadas para o turismo e educação ambiental. No entanto, estas associações também 
consideram importante a existência dos parques na região e que o turismo sustentável e a 
educação ambiental são duas componentes complementares que podem contribuir para o 
desenvolvimento sustentável das áreas dos parques. 
A opinião dos dirigentes dos municípios que integram os parques naturais de Montesinho e 
Douro Internacional orienta-se no mesmo sentido. Estes são de opinião que é necessário 
desenvolver uma estratégia e implementar medidas para o desenvolvimento do turismo 
sustentável nos parques naturais. 
Esperamos que os resultados desta investigação possam, de alguma forma, contribuir para 
orientar as iniciativas e ações de desenvolvimento do turismo sustentável e educação 
ambiental dos diversos agentes que atuam nos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional. 
 
 
 
 
 
  
  
Keywords 
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Abstract 
This work falls within the scope of Environmental Sciences and Engineering and focuses on the themes 
of Sustainable tourism, Environmental Education and Protected areas. 
Nowadays tourism is regarded as one of the most important social and economic phenomena, and an 
instrument of great importance for the development of many countries. 
The discussion around the concept of sustainable tourism, although not always coinciding, guides for a 
design where environmental, social and economic component are the main dimensions that must be 
considered in its development. 
Protected areas are territories whose primary function is environmental conservation. These protected 
areas have a set of features which enhance the development of sustainable tourism and environmental 
education, thus contributing for the sustainable development of the regions. Currently the 
development of sustainable tourism and the environmental education are an ever-present reality in 
protected areas and their expansion produces benefits and can contribute to the sustainable 
development of the regions. 
This thesis/work aimed at analysing the opinions and perceptions of visitors, of the managers of tourist 
developments, of local associations and political leaders on sustainable tourism and environmental 
education in the Natural Parks Montesinho and International Douro looking for proposals for its 
development. 
In order to undertake this general desideratum we selected a methodology that encompassed, on the 
one hand, the implementation of survey questionnaires to visitors to national parks Montesinho and 
International Douro. The same technique was used to collect information from local associations and 
tourist ventures within the territories of natural parks.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
On the other hand, the interview survey was the instrument used to collect information from 
policy makers Counties that are part of the Natural Parks Montesinho and International Douro. 
From the results obtained, it’s noteworthy that the visitors are mostly people who visit these 
parks for the first or second time; they are not staying in the area and visited the park together. 
We emphasize the favourable opinion about the existence of protected areas in Portugal and 
that these areas can contribute to the conservation of the environment and represent an 
important resource for future generations. Also significant is the positive opinion about the visit 
to the parks and the fact that it is important to improve tourism and environmental education. 
It was also confirmed that the tourism enterprises that participated in the study are mainly 
included in the typology of rural areas. In addition to offering accommodation, tourist 
developments provide some tourist activities in the parks. 
Officials are of the view that parks are an asset for the region and have a favourable opinion 
on the development of sustainable tourism in the areas under study.   
Regarding associations, it was found that the activities that they develop do not endeavour 
tourism and environmental education. However, these associations also consider important the 
existence of the parks in the region and sustainable tourism and environmental education are 
two complementary components that can contribute to sustainable development of the areas 
of the parks. 
The opinion of the leaders of the municipalities of natural parks and Montesinho International 
Douro is oriented in the same direction. They believe that it is necessary to develop a strategy 
and implement measures for the development of sustainable tourism in natural parks. 
Hopefully the results of this research could in any way contribute to guide the initiatives and 
actions of sustainable tourism and environmental education of the many agents working in 
National Parks Montesinho and International Douro. 
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I PARTE 
CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
1. Enquadramento temático da investigação 
1.1. O Turismo 
Tendo em consideração a área científica em que esta tese se insere e desenvolve, 
julgamos oportuno fazer, desde já, uma breve referência às ciências e engenharia do 
ambiente porque é através do estudo dos seus domínios científicos que se estrutura a 
execução de projetos turísticos e ambientais tanto na sua conceção como na sua gestão. 
Aqui fomos beber muitos ensinamentos vertidos nos textos que produzimos para edificação 
deste trabalho. 
Com efeito, tendo em consideração que a atividade turística requer conhecimentos muito 
amplos, nomeadamente, no que concerne à economia, ambiente e à gestão de áreas 
protegidas (A.P), sentimos que a resolução de problemas que se colocam requer uma 
formação muito ampla que o estudo das ciências e engenharia do ambiente, pela sua 
multidisciplinaridade, pode conferir. 
O turismo é considerado um fenómeno de singular importância. Desde as remotas viagens 
do homem pré-histórico até finais do século XVIII, quando tiveram início os primeiros fluxos 
turísticos e posteriormente, nos anos cinquenta do século XX, este fenómeno evoluiu e 
adquiriu cada vez mais importância socioeconómica (Blasco, 1999). Neste campo, o 
turismo internacional é um dos fenómenos sociais que mais marcaram a sociedade atual 
nas últimas décadas. Reflete os avanços e o desenvolvimento da humanidade e, acima de 
tudo, converteu-se num dos principais setores económicos do mundo (Vieira, 1997) na 
última década do século XX. Esta atividade que ultrapassa os setores de atividade 
convencionais da economia, é objeto de abordagens de natureza distinta, nomeadamente, 
social, cultural, geográfica e ambiental.  
O turismo, tal como o conhecemos, hoje, é uma forma distinta de entendimento das 
viagens. Actualmente, na definição da Organização Mundial de Turismo1 (OMT, 1998, p. 
11) “el turismo comprende las actividades que realizan las personas durante sus viajes y 
estancias en lugares distintos a su entorno habitual, por un periodo de tiempo consecutivo 
inferior a un año, con fines de ocio, por negocios y otros”. Esta definição traduz, em nosso 
entendimento, com alguma amplitude, o significado e do turismo na atualidade porque, na 
                                                   
1 A OMT, criada em 1925, é um organismo da ONU que tem como principal objetivo a promoção de um turismo responsável, 
sustentável e acessível a todos (OMT, 2001). 
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sua essência, o turismo é um binómio definido por dois parâmetros muito concretos que 
integra pessoas e viagens: pessoas que saem dos seus locais de residência habitual e 
viajam para outros lugares com motivações diversas, nomeadamente na busca de 
descanso e à procura de conhecimentos de outras realidades que abarcam diversas áreas 
como o ambiente, recursos naturais, cultura, entre outras.  
A grande expansão que se verificou, sobretudo após a década de cinquenta do século 
transato, fica a dever-se a um conjunto de fatores que muito contribuíram para o seu 
desenvolvimento, com especial relevo para os transportes aéreos (expansão da industria 
de transportes aéreos e dos voos charter), a promoção de produtos turísticos através dos 
operadores turísticos e disponibilidade de tempo livre das pessoas para as atividades de 
lazer. 
Os novos destinos turísticos que foram surgindo e se desenvolvem resultam igualmente de 
um leque de modificações de natureza diferente, nomeadamente as motivações das 
pessoas quanto à satisfação das suas necessidades de viajar. 
A atividade turística, após os anos cinquenta (séc. XX), passou a ser muito explorada num 
grande número de países do mundo. O grande aumento do volume de negócio e de 
movimento de turistas com a consequente exploração dos recursos naturais e culturais e 
os impactos gerados conduziu à necessidade de repensar e melhorar as suas vias de 
desenvolvimento, sem pôr em causa o ambiente.  
O turismo, em Portugal, teve o seu grande impulso após a década de sessenta (séc. XX) 
para o que contribuiu, entre outros fatores, o desenvolvimento das regiões costeiras e a 
melhoria do parque hoteleiro que se foi incrementando em todo o país. Deve referir-se, 
ainda, a melhoria das vias de comunicação, dos meios de transporte, a modernização dos 
equipamentos e meios de promoção turística (Lobo, 2010 e Pina, 1988).  
A evolução do turismo assentou, sobretudo, no produto tradicional "Sol e Mar", 
habitualmente conhecido por turismo dos três “S” – Sun, Sea and Sand (Daniel, 2010) e na 
exploração das estâncias balneares que constituíam uma das modalidades turísticas que 
mais clientela cativou. Desde a região autónoma da Madeira passando pela Figueira da 
Foz, Costa do Estoril 2  e Póvoa de Varzim e mais tarde a Costa Algarvia, o turismo 
português desenvolveu-se, principalmente, em torno destas regiões (Pina, 1988). Mais 
recentemente começou a incorporar outras modalidades turísticas que contribuíram muito 
para o seu engrandecimento, nomeadamente o turismo em espaço rural, o turismo 
                                                   
2 Nesta região nasceu a primeira instância turística portuguesa, considerado o primeiro grande projeto turístico internacional, 
a “Estação Marítima Climatérica, Termal e Desportiva” do Estoril, como o objetivo de atrair fluxos turísticos internacionais 
(Cunha, 2010 e Pina, 1988). 
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natureza e o termalismo3, este, agora, modernizado e em fase de reafirmação após um 
período de perda de importância em favor das outras modalidades.  
Em Portugal, apesar de existirem belas paisagens, condições climáticas excecionais, 
recursos culturais diversificados, boa hospitalidade e ótima gastronomia que permitiam o 
desenvolvimento do turismo havia carência, no entanto, de infraestruturas rodoviárias, 
hoteleiras, entre outras, capazes de satisfazer as solicitações dos turistas que escolhiam o 
nosso território como destino de visita ou férias (Cunha, 2003).  
A tomada de medidas de promoção e desenvolvimento só ocorreu quando se alcançou um 
desenvolvimento económico semelhante aos países desenvolvidos da Europa que permitiu 
maior disponibilidade de tempo livre e, simultaneamente, aumento do nível da qualidade 
de vida e maior poder de compra das pessoas.  
Esta atividade que foi sendo, paulatinamente, considerado pelo poder político e pelo setor 
económico, como uma atividade económica bastante produtiva, conduziu a que fosse 
encarado numa nova perspetiva, permitindo que iniciasse o seu processo de crescimento. 
Atualmente, o turismo é um dos setores económicos com maior importância na economia 
portuguesa. Um estudo realizado pelo Conselho Mundial de Viagens e Turismo revela que 
o impacto do turismo no Produto Interno Bruto em Portugal foi de 5,8% em 2013. No que 
concerne ao emprego, este setor representou 7,2% do total do emprego em Portugal 
(WTTC, 2014).    
Do reconhecimento do turismo como atividade estratégica nacional tem 
resultado a assunção por parte dos sucessivos governos de que são 
necessárias linhas de orientação estratégica que constituam um modelo 
adequado à concretização dos objetivos, mas sobretudo, à estratégia para os 
alcançar (Careto & Lima, 2006, p. 36).  
Após décadas de grande desenvolvimento, o turismo continua a desempenhar uma função 
importante nas sociedades mais desenvolvidas. Do ponto de vista económico é potencial 
gerador de receitas em países mais desenvolvidos e em países economicamente mais 
débeis. Potencia rendimento, emprego e pode contribuir para a redução das assimetrias 
territoriais dos países. 
1.1.2. A conservação da natureza e as áreas protegidas 
Nas sociedades ocidentais a conservação da natureza é um conceito 
relativamente recente que surge no limiar do século XX como corolário das 
profundas reformas industriais agrícolas e florestais introduzidas na Europa 
durante os séculos XVIII e XIX e concomitantemente dos desequilíbrios e 
disfunções demográficas sentidos à escala planetária (MA, 1999, p. 5). 
                                                   
3 Sobre a temática do termalismo em Portugal consultar a Tese de Doutoramento de Ramos (2005). 
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A tomada de consciência de um conjunto de problemas ambientais que emergem, 
resultado das novas dinâmicas territoriais, leva vários países a declararem diversos 
espaços naturais como “Área Protegida”4  (A.P) no sentido de preservar o património 
natural e cultural evitando, desta forma, a sua destruição maciça e acelerada.  
Entendemos que os espaços naturais, em sentido estrito, são aqueles que não foram 
objeto de intervenção do Homem. Evoluíram de forma espontânea e apresentam um 
estado de pureza antes de serem ocupados pelas atividades do Homem. Mantêm um nível 
de conservação dos seus valores naturais bastante elevado e constituem verdadeiros 
reservatórios de recursos naturais.  
As primeiras declarações de A.P estão ligadas a motivações de ordem naturalista e tiveram 
a sua primeira expressão nos Estados Unidos da América do Norte. Com efeito, já em 1872 
foi criado o National Park Yellowstone. Na Europa, surgem os primeiros parques naturais 
no início do século XX e a sua génese prende-se não só com as preocupações 
ambientalistas na preservação de espécies, mas também com interesses de certas elites 
da população desejosas de estabelecer uma relação com a natureza.  
O conceito de área protegida remete para a existência de um estatuto legal de proteção de 
um espaço natural com base nas suas características ecológicas, ambientais, patrimoniais, 
paisagísticas e culturais.  
As designações de proteção mais conhecidas a nível mundial são a de “Parque Nacional”, 
"Parque Natural" ou "Reserva Natural" embora existam outras classificações, mas sempre 
com o objetivo de preservação do património natural e cultural. Um aspeto importante é 
que os termos utilizados englobam tanto uma gama de áreas protegidas onde a entrada 
de visitantes é limitada e de áreas protegidas onde o enfoque é a conservação do ambiente 
mas é permitida a entrada de visitantes ou áreas protegidas com objetivos de conservação 
memos restritivos e que se integram com os modos de vida humanos tradicionais (Dudley, 
2008). 
A nível internacional existe um considerável acervo de documentos legislativos e 
declarações que fazem referência às A.P.  
A União Internacional Para a Conservação da Natureza (IUCN – sigla em inglês) define 
A.P como 
an area of land and/or sea especially dedicated to the protection of biological 
diversity, and of natural and associated cultural resources, and managed 
through legal or other effective means (IUCN, 1994, p. 7).  
                                                   
4 Diversos autores utilizam diferentes terminologias (por ex: paisagem natural, espaços naturais protegidos, unidades de 
conservação, espaços territoriais especialmente protegidos, territórios protegidos entre outros) para delimitar o conceito. Ao 
longo deste trabalho utiliza-se o termo Área Protegida para que, desta forma, o conceito compreenda os elementos naturais, 
culturais e humanos que devem ser considerados no património a proteger.  
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Em Portugal a criação das áreas protegidas ocorreu nos anos setenta, do século XX, na 
sequência da adoção legislativa específica cujo enfoque contempla a proteção da natureza, 
incluindo os valores ditos naturais, subjacentes a um certo tipo de paisagem. O 
estabelecimento de uma Rede Nacional de Áreas Protegidas foi, sem dúvida, um marco 
importante na perspetiva de conservação do património natural. Contudo, o grande 
incremento na criação de áreas protegidas foi dado nos finais da década de oitenta, do 
anterior século (Castro, 2004). 
A Rede Natura 20005 (RN 2000), Reserva Ecológica Nacional e a Rede Nacional de Áreas 
Protegidas constituem, atualmente, regiões e sítios cuja preservação e manutenção 
sustentável é um objetivo que se deve perseguir e “por toda a parte – e não só no chamado 
mundo civilizado – as áreas protegidas constituem uma das principais redes do futuro 
ambiental” (Schmidt, 2007, p. 119).  
A ligação entre as áreas protegidas e o turismo é remota. No momento em que as áreas 
protegidas tiveram a sua génese, o turismo estabeleceu uma ligação com elas, ligação que 
embora por vezes tenha sido complexa e conflituosa, é facto que o turismo é uma 
componente sempre a considerar na gestão e conservação daquelas. 
A função recreativa e turística das áreas naturais não é um fenómeno recente mas o seu 
desenvolvimento tem sido incrementado nas últimas décadas para que, cada vez mais, as 
pessoas possam ter contacto com a natureza.  
Segundo Mangano (2005) o turismo e A.P emergiram como elementos "divergentes" e 
transformaram-se, com o passar do tempo, em elementos convergentes. Convergência 
que não se pode atribuir a um motivo ligado ao meio ambiente. É simplesmente 
consequência natural da evolução do fenómeno turístico, assim como das exigências de 
gestão dos parques que devem satisfazer uma determinada procura. Segundo a autora, a 
procura turística tem aumentado o que favorece a sua segmentação e, neste contexto, as 
áreas protegidas podem obter um complemento para a sustentabilidade económica, social 
e ambiental, aproveitando a dinâmica financeira que o turismo induz. 
Diversos estudos, como por exemplo os de Ruiz (2007), Wearing, Archer & Beeton (2007), 
Donaire & Gordi (2003), Buckley & Sommer (2001), García, Fernandez & Guerra (2000), 
Eagles (2002) e Garcia (1999) destacam que os fluxos turísticos, com destino a lugares 
onde a natureza é um património presente, são cada vez mais crescentes e as atividades 
                                                   
5 A Rede Natura 2000 é um "instrumento de relevo para a conservação da natureza e consiste num conjunto de áreas criadas 
por imposição comunitária, surgidas a partir do contributo individual (e obrigatório) de todos os países membros da União 
Europeia para uma listagem de áreas que contribuíssem para a preservação de habitats naturais, da fauna e flora, tendo em 
consideração as exigências económicas, sociais e culturais. Foi assim criada a nível europeu uma rede ecológica 
denominada Natura 2000, constituída por Zonas Especiais de Proteção e que pretende a conservação de habitats de grande 
valor ecológico, bem como a determinação de Zonas de Proteção Específica (Sítios de Interesse Comunitário) relativas  à 
conservação de aves selvagens" (Silva, 2005, pp. 66-79). 
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turísticas que aí se podem desenvolver são diversas e satisfazem um amplo conjunto de 
necessidades dos visitantes.  
1.1.3. Turismo e educação ambiental 
Atualmente o crescimento das atividades turísticas em A.P está associado a modelos de 
desenvolvimento em que deve haver compatibilização com a conservação ambiental o uso 
racional dos recursos e as atividades económicas daí decorrentes. Resulta, assim, que o 
turismo deva evoluir de acordo com princípios do desenvolvimento sustentável entendido 
como um processo que satisfaz as necessidades das gerações atuais sem pôr em perigo 
a satisfação das necessidades das gerações futuras e dos princípios da preservação da 
natureza. O termo “sustentável”, amplamente divulgado e inserido em diversos âmbitos da 
sociedade, também se aplica ao desenvolvimento do turismo. Sobre este tema, a OMT 
(1999b, p. 22) entende que 
el desarrollo sostenible atiende a las necesidades de los turistas actuales y de 
las regiones receptoras y al mismo tiempo protege y fomenta las oportunidades 
para el futuro. Se concibe como una vía hacia la gestión de todos los recursos 
de forma que puedan satisfacerse las necesidades económicas, sociales y 
estéticas, respetando al mismo tiempo la integridad cultural, los procesos 
ecológicos esenciales, la diversidad biológica y los sistemas que sostienen la 
vida. 
De acordo com os princípios de sustentabilidade, expressos em diversos estudos, 
nomeadamente de Angelevska-Najdeskaa & Rakicevik (2012); Sharpley (2010a); Butler 
(1999); PNUMA & OMT (2006) e OMT (2004a), o desenvolvimento do turismo, segundo 
essa perspetiva, pode trazer fortes benefícios no quadro ambiental, social e económico. 
As A.P propiciam diversos benefícios, nomeadamente a proteção de espécies de fauna e 
flora, preservação de bacias hidrográficas ou melhoria da qualidade ambiental. A 
investigação científica específica, a educação ambiental (E.A) e expansão das atividades 
turísticas são outras ou funções inerentes às áreas protegidas.  
Na esteira de Mangano (2005) também consideramos que os benefícios ambientais que 
decorrem das A.P são patentes no desenvolvimento do turismo ao promoverem a 
preservação ambiental e recursos naturais e culturais. Neste contexto, devem estabelecer-
se as condições ideais que permitam a implementação das modalidades turísticas mais 
adequadas que garantam a conservação das A.P.  
No que concerne aos benefícios no domínio económico as atividades turísticas em A.P 
podem contribuir para o desenvolvimento sustentado das regiões rurais tradicionalmente 
mais deprimidas economicamente. Criação de postos de trabalho, aumento da qualidade 
de vida, receitas geradas pelo turismo são, entre outros, potenciais benefícios do 
desenvolvimento do turismo em A.P. O desenvolvimento do turismo em A.P é gerador de 
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emprego, quer no setor, quer nas diversas atividades económicas relacionadas com a 
gestão dos recursos. Também, contribui para a diversificação das economias locais, 
especialmente as zonas rurais onde o emprego é mais precário. É um forte estimulante 
para a agricultura ao fomentar a oferta de produtos tradicionais e consequente geração de 
receitas. Pode, também, estimular o desenvolvimento e aperfeiçoamento das 
infraestruturas de transportes e comunicações locais, trazendo benefícios para as 
populações locais. Se o turismo for devidamente organizado e planeado pode constituir um 
mecanismo de auto financiamento para as entidades gestoras das A.P e servir de 
instrumento para a sua conservação e preservação do ambiente (Eagles, McCool & 
Haynes, 2002). 
Do elenco de atividades recreativas que ocorrem nas A.P, a educação ambiental é uma 
componente considerada de grande importância. Pela variedade de abordagens e práticas 
concretas e pela importância demonstrada em relação à E.A, destacamos a definição 
elaborada pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO): 
Environmental education is a learning process that increases people’s knowledge and 
awareness about the environment and associated challenges, develops the 
necessary skills and expertise to address the challenges, and fosters attitudes, 
motivations, and commitments to make informed decisions and take responsible 
action (UNEP, 2003, p. 3). 
A génese da E.A remonta aos finais dos anos sessenta e princípios dos anos setenta, do 
século XX, período em que se manifesta uma maior preocupação, a nível mundial, pelo 
agravamento do ambiente (Cruz, Gutiérrez & Espinosa, 2009). 
Os fundamentos conceptuais da E.A encontram-se nas contribuições das ciências da 
educação e das ciências ambientais (Miravet, García, Leal, Gallego, Bacallao, Zains & 
Ibáñez, 2008). Os mesmos autores afirmam que naquele período a E.A teve um enfoque, 
sobretudo, na sensibilização das instituições internacionais e setor político, de diversos 
países, para o estado de degradação do ambiente.  
Na década de oitenta (séc. XX) a problemática ambiental começou a ser analisada como 
um fenómeno global e, como consequência, pela necessidade de educar a população 
acerca das questões ambientais. Nos finais da década de oitenta e nos anos noventa (séc. 
XX) a E.A estabelece uma relação e vincula-se ao desenvolvimento sustentável (SMARN, 
2012). 
Diversos eventos internacionais foram realizados e foram elaborados documentos sobre 
questões ambientais, nomeadamente a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
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Ambiente Humano, reunida em Estocolmo (1972), a Conferência Intergovernamental sobre 
Educação Ambiental, realizada em Tbilisi (1977), A Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro (1992) e, mais recente, 
o V Congresso Mundial de Parques, promovido pela IUCN que sucedeu em Durban (2005). 
A E.A ficou, então, amplamente reconhecida através dos encontros realizados onde foram 
definidas metas, objetivos e princípios orientadores.  
A problemática da E.A também foi incorporada pelo setor turístico que, através da sua 
prática, pode contribuir para mitigar as alterações no ambiente cumprindo uma função 
educativa. 
Em relação à trilogia turismo, E.A e A.P, o crescimento e o desenvolvimento que tem 
ocorrido no turismo colocam-no numa posição estratégica que contribui para melhorar o 
potencial e a sustentabilidade das áreas protegidas. "El turismo puede constituir, de hecho, 
una herramienta fundamental para la conservación de esas zonas y contribuir a la 
sensibilización ambiental de los residentes y visitantes" (Eagles et al, 2002, s.d).  
Neste contexto, a E.A também é uma componente útil para influenciar e modificar os 
comportamentos dos visitantes, reais ou potenciais, das áreas protegidas, em relação ao 
ambiente e, desta forma, contribuir para a resolução de problemas ambientais (García, 
1996). 
A importância da E.A e turismo em A.P é manifestada em vários documentos 
internacionais, como por exemplo o V Congresso Mundial de Parques que recomenda 
(UICN, 2005) ao setor turístico que colabore, através das suas associações, operadores e 
instituições, em ligação com os gestores das A.P e as populações locais, no 
desenvolvimento de iniciativas turísticas associadas às A.P.  
A IUCN preconiza que se "apliquen enfoques pertinentes para alentar un comportamiento 
adecuado de parte de los visitantes (p.ej., en el contexto de la educacional ambiental, la 
interpretación y la comercialización" (UICN, 2005, p. 174). 
Entendemos que a E.A é um processo que deve ser considerado nas dinâmicas das A.P e 
que, na sua gestão e planificação, devem ser incorporadas ações que englobe a 
participação de todos os setores envolvidos e respeitem os interesses e particularidades 
das comunidades locais.  
Partilhamos a opinião de Fernández & Ramos (2004, p. 184) que consideram 
la tarea esencial de la educación ambiental es que el espacio se explique y se 
justifique a sí mismo, de manera que la importancia de la conservación quede clara 
para las personas que viven allí y aquellos van a visitarlo. Se trata de que al asumir 
este espacio concreto como patrimonio propio se inicie un proceso que lleve a 
reconocer la importancia del mismo. 
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1.2. Questões e objetivos do estudo 
A experiência pessoal quer como residente e oriundo da região transmontana quer como 
docente em estabelecimentos situados nesta área geográfica estão, certamente, na origem 
do interesse em refletir e estudar globalmente o fenómeno relativo ao desenvolvimento 
regional, sobretudo no que se refere ao turismo sustentável, particularmente, às dinâmicas 
relacionadas com os Parques Naturais de Montesinho (PNM) e Douro Internacional (PNDI). 
O conhecimento particular e próximo dos territórios onde se situam o PNM e PNDI e das 
fragilidades destes territórios raianos em termos de desenvolvimento turístico e económico 
foram, também, forte impulso e motivação para a escolha desta temática.  
Aparentemente, as A.P e o turismo apresentam uma relação antagónica, contudo, somos 
da opinião que o turismo se for desenvolvido de forma sustentável e responsável pode 
constituir um fator de desenvolvimento para as economias locais e regionais onde estas se 
inserem, como já afirmamos. 
O aparecimento de novos turistas que procuram novas experiências e produtos turísticos 
onde a componente natural, ambiental e cultural adquiriu grande importância, revelou-se 
importante para os espaços naturais protegidos. Turismo, E.A e A.P estão interligados.  
Entendemos que a análise desta trilogia é fundamental para a concretização dos objetivos 
deste trabalho de investigação.  
A fundamentação deste trabalho prende-se com a necessidade de analisar as 
potencialidades turísticas e ambientais das A.P no nordeste transmontano, nomeadamente 
no PNM e PNDI.  
A investigação que se deseja desenvolver envolve algumas questões a que se pretende 
dar resposta, nomeadamente:  
 
a) Que dinâmicas turísticas ocorrem e se desenvolvem nos Parques Naturais de 
Montesinho e Douro Internacional e qual o seu grau de sustentabilidade?  
b) De que forma as dinâmicas turísticas nos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional tem em consideração a educação ambiental?  
c) Que tipologias de atividades são planeadas e desenvolvidas pelos agentes 
promotores do turismo e de que forma contemplam a educação ambiental?  
d) A quem se destinam as atividades de Educação Ambiental quando desenvolvidas 
nos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional? 
e) Qual é o perfil do visitante que frequenta estas áreas protegidas? 
f) Qual o grau de importância que os visitantes atribuem ao turismo sustentável e 
educação ambiental nos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional?  
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g) Que iniciativas e ações que podem ser implementadas nos Parques Naturais de 
Montesinho e Douro Internacional para o desenvolvimento do turismo sustentável 
e educação ambiental? 
Neste âmbito, traçamos objetivos para este trabalho de investigação, dos quais 
salientamos:  
 
a) Identificar e analisar as dinâmicas turísticas nos Parques Naturais de Montesinho e 
Douro Internacional e quais são a tipologias turísticas que garantam a 
sustentabilidade da atividade, naquelas A.P.  
b) Identificar se a atividade turística nos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional contempla ações de educação ambiental;  
c) Avaliar a distribuição espacial, a qualidade dos equipamentos e prestação de 
serviços turísticos pelos diversos agentes promotores do turismo no PNM e PNDI. 
d) Analisar as ações de educação ambiental implementadas no PNM e PNDI.  
e) Caracterizar e analisar as qualidades dos visitantes/turistas que frequentam os 
Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional. 
f) Identificar o grau de importância que os visitantes atribuem ao desenvolvimento do 
turismo sustentável e educação ambiental nos Parques Naturais de Montesinho e 
Douro Internacional. 
g) Contribuir com a apresentação de iniciativas de desenvolvimento do turismo 
sustentável e educação ambiental nos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional. 
1.2.1. Considerações metodológicas 
Relativamente à metodologia de investigação que projetamos entendemos que se 
enquadra no estudo de caso, uma vez que pretendemos reunir um conjunto de informação 
sobre os parques naturais de Montesinho e Douro Internacional com a finalidade de se 
interpretar e analisar.  
Um estudo de caso pode ser caracterizado como um estudo de uma entidade 
bem definida como um programa, uma instituição, um curso, uma disciplina, 
um sistema educativo, uma pessoa, ou uma unidade social. Visa conhecer em 
profundidade o seu “como” e os seus “porquês”, evidenciando a sua unidade e 
a sua identidade próprias. É uma investigação que se assume como 
particularística, isto é, que se debruça deliberadamente sobre uma situação 
específica que se supõe ser única em muitos aspectos, procurando descobrir 
a que há nela de mais essencial e característico e, desse modo, contribuir para 
a compreensão global do fenómeno de interesse (Ponte, 1994, p. 2). 
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Neste contexto, a especificidade do tema e a sua amplitude exigiu a adoção de metodologia 
adequada quer no levantamento bibliográfico e estatístico, quer no trabalho de campo. 
Como refere Stake (2007, p. 31) “o planeamento de toda a investigação requer organização 
conceptual, ideias para exprimir a compreensão necessária, pontes conceptuais a partir 
daquilo que já é conhecido, estruturas cognitivas para orientar a recolha de dados, e linhas 
gerais para apresentar as interpretações a outros”.  
O trabalho que desenvolvemos decorreu em várias fases. Numa primeira fase procedemos 
á pesquisa bibliográfica de matriz teórica, relativa ao fenómeno do turismo, áreas 
protegidas e educação ambiental que possibilitou o conhecimento a análise destes 
domínios quanto à sua evolução histórica a nível e nacional e internacional. A nível 
internacional existe um considerável acervo de documentos que consideramos 
estruturantes para as temáticas em estudo. A análise de instrumentos institucionais 
(tratados, convenções internacionais, etc.), na área do turismo e áreas protegidas, à escala 
nacional e internacional constituiu outra informação que foi analisada. Demos especial 
destaque a entidades e organizações cujos trabalhos desenvolvem estas temáticas, 
nomeadamente a OMT, IUCN, entre outros.  
Numa fase posterior dedicamos especial atenção à caracterização dos Parques Naturais 
de Montesinho e Douro Internacional e à análise do sistema nacional de áreas protegidas 
que foi fundamental para a compreensão da delimitação e criação destas áreas naturais 
protegidas. Procedemos a recolha de informação estatística no que concerne à oferta e 
procura turística dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional. 
Na terceira fase procedemos à seleção das técnicas e instrumentos de recolha de 
informação empírica. Nesta investigação optamos, no que concerne à técnica, pelo 
inquérito e, como instrumento, pelo questionário e entrevista (I.Q). 
A quarta fase consistiu na aplicação dos questionários e entrevistas à população alvo dos 
parques, respetivamente aos visitantes, empreendimentos turísticos, associações e 
dirigentes dos municípios que integram os parques naturais de Montesinho e Douro 
Internacional. 
A quinta fase foi dedicada à compilação, análise e interpretação dos resultados obtidos no 
trabalho de campo com vista à apresentação de iniciativas de desenvolvimento do turismo 
sustentável e educação ambiental nas áreas protegidas em estudo. 
Tomando como referencia o que se expôs anteriormente, construímos o esquema para o 
estudo evidenciado na Figura n.º 1. 
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Figura n.º 1 - Esquema geral da metodologia de investigação 
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1.3. Estrutura geral da tese  
Esta tese está organizada em duas partes, compostas por dez capítulos, através dos quais 
se apresentam os resultados obtidos ao longo do período de investigação. No presente 
capítulo, introdutório, é feita uma apresentação global das temáticas abordadas, os 
objetivos, questões de investigação, considerações metodológicas e estrutura do relatório. 
Os capítulos segundo ao oitavo formam o quadro teórico e conceptual que estrutura esta 
dissertação. Deste modo, o segundo capítulo é dedicado a uma revisão teórica do 
fenómeno do turismo, os seus elementos e características, analisando-se, igualmente a 
evolução histórica do turismo até á atualidade.  
O terceiro capítulo aborda a temática do desenvolvimento sustentável. Num contexto de 
grande preocupação pelas problemáticas do ambiente e do desenvolvimento, é analisada 
a génese do desenvolvimento sustentável e as diferentes abordagens teóricas do conceito, 
com destaque para os principais eventos e documentos internacionais sobre a temática e 
instrumentos adotados para alcançar o desenvolvimento sustentável. 
O quarto capítulo estabelece uma ligação entre o desenvolvimento sustentável e o turismo. 
É dedicado à análise e caracterização de diversas conceções do turismo sustentável e a 
sua relação com o desenvolvimento sustentável de forma a contextualizar a discussão 
sobre a sua génese e dinâmicas que envolve. 
O quinto capítulo envolve uma componente temática fundamental neste trabalho, as Áreas 
Protegidas. É feita uma alusão à génese e evolução daqueles territórios protegidos, num 
contexto mundial, e são apresentados diversos documentos cuja importância no 
desenvolvimento de sistemas de categorias foi fundamental para a criação e expansão das 
áreas protegidas. Nesta sequência, dedicamos, também, alguma atenção à origem e 
evolução da conservação da natureza em Portugal e à formação e desenvolvimento da 
Rede Nacional de Áreas Protegidas. 
O sexto capítulo envolve o turismo, as áreas protegidas e a educação ambiental. 
Analisamos as dinâmicas turísticas nas áreas protegidas, nomeadamente no que concerne 
as modalidades que ocorrem nestes territórios protegidos e as características dos 
visitantes. Ainda neste capítulo centramos a nossa exposição na educação ambiental numa 
perspetiva de contextualizar o seu surgimento e desenvolvimento a nível internacional. 
Concluímos com referencias à necessidade de envolvimento da educação ambiental e o 
turismo nas dinâmicas de gestão das áreas protegidas. 
Finalizada a parte I, dedicada à revisão da literatura, ocupamos a segunda parte deste 
trabalho, com a caracterização dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional, 
a descrição da metodologia da investigação empírica, apresentação e discussão dos 
resultados da investigação e, finalmente, as conclusões gerais. 
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Assim, o sétimo capítulo é dedicado exclusivamente aos Parques Naturais de Montesinho 
e Douro Internacional, estudos de caso deste trabalho. Faz-se uma apresentação sobre o 
processo de criação dos parques, uma caracterização sociodemográfica e a análise das 
dinâmicas turísticas das referidas áreas protegidas. 
O oitavo capítulo é dedicado à descrição da metodologia de investigação empírica, do 
desenho e elaboração dos instrumentos de recolha de informação, os inquéritos por 
questionário e por entrevista que foram aplicados aos diferentes estudos de caso. 
No nono capítulo é feita a apresentação e interpretação dos resultados obtidos da 
aplicação do inquérito por questionário aos visitantes, empreendimentos turísticos, 
associações e, através dos inquéritos por entrevista, aos autarcas dos municípios que 
integram as áreas geográficas do Parque Natural de Montesinho e Douro Internacional. 
O décimo capítulo finaliza esta tese com a apresentação das nossas considerações sobre 
o trabalho desenvolvido e a apresentação de recomendações para a implementação de 
medidas e ações indutoras do desenvolvimento do turismo sustentável e educação 
ambiental nos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional. 
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CAPÍTULO II – ENQUADRAMENTO DO FENÓMENO DO TURISMO 
No presente capítulo pretende-se apresentar algumas considerações teóricas sobre o 
fenómeno do turismo que visam a sua compreensão, no que concerne aos seus principais 
conceitos, definições e à evolução deste fenómeno, onde se destacam as principais etapas 
do seu desenvolvimento até à atualidade.  
Para o efeito desenvolvemos várias posições teóricas relativas à natureza do turismo, a 
evolução histórica deste fenómeno e elementos estatísticos do turismo internacional. 
2.1. A natureza do turismo 
O turismo é um fenómeno de grande amplitude social e económica cuja dinâmica registou 
alterações importantes ao longo das últimas décadas. O movimento de milhões de pessoas 
que se deslocam dentro do seu próprio país ou ao estrangeiro para visitar outros locais, 
novas culturas ou o património natural tem registado aumentos significativos.  
Considerado um fenómeno social, o turismo pode ser objeto de análise por diferentes áreas 
científicas, nomeadamente a economia, geografia, história, antropologia, sociologia, 
direito, entre outras (Ruiz, 2007). 
Podemos associar a palavra turismo a um passeio motivado por simples diversão ou lazer, 
a uma viagem para visitar amigos ou gozar férias. Nesta noção de turismo poderíamos, 
ainda, incluir deslocações para participar em congressos reuniões de negócios ou visitas 
de estudo (Castro, 2004). Turismo é um conceito cuja clarificação tem gerado alguma 
dificuldade ao longo dos tempos por parte dos investigadores e analistas do fenómeno 
(Lickonish & Jenkins, 2000) e existe um amplo debate sobre o que é o turismo e quais os 
seus elementos constituintes.  
O termo turismo, segundo diversos autores, terá surgido no século XVII quando era 
realizada a “Grand Tour” pela jovem burguesia inglesa (Cunha, 2003). Por seu turno, 
Mangano (2005) refere que a paternidade é atribuída a Èmile Litrré (século XIX) que utilizou 
este vocábulo no seu dicionário, para definir as pessoas que se deslocam a países 
diferentes dos seus, motivados pela curiosidade e pelo lazer.  
Contudo, a abordagem como matéria científica e fenómeno social só teve início no século 
XX (Moreno, 1997 e Ruiz & Armand, 1998). No período entre as duas grandes guerras 
(1919 – 1938) foram publicados os primeiros artigos científicos por economistas da escola 
berlinesa (OMT, 1998). Da universidade de Berna destacam-se os Professores e 
investigadores Kurt Krapf e Walter Hunziker que, em 1942, definiram o turismo como o  
“conjunto de relações e fenómenos originados pela deslocação e permanência de pessoas 
fora do seu local habitual de residência, desde que tais deslocações e permanências não 
sejam utilizadas para o exercício de uma atividade lucrativa principal” (Cunha, 2003, 29). 
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Esta definição foi aceite por ampla comunidade científica e ultrapassou as tradicionais 
noções de turismo existentes (Moreno, 1997). Outros autores e investigadores abordaram 
a temática e uma “infinidade” de definições foram elaboradas ao longo dos tempos. Burkart 
e Medlik, citado por OMT (1998), são de opinião que o turismo corresponde às deslocações 
curtas e temporais de pessoas até destinos fora do lugar de residência e de trabalho, e as 
atividades executadas durante a estadia nesses destinos.  
Segundo Montejano (1991, p. 17) o turismo é a  
teoria e a prática de todas as atividades relacionadas com a atração, prestação 
de serviços e satisfação das necessidades dos turistas. O turismo é 
fundamentalmente um conjunto de técnicas baseadas em princípios científicos 
que têm como finalidade prestar uma série de serviços à pessoa, que dedica o 
seu tempo livre a viajar.  
A temática do turismo é, também, objeto de análise por diversas organizações, 
nomeadamente a Organização das Nações Unidas (ONU), OMT e o Comité de Turismo da 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE6), com abordagens 
diferentes face aos objetivos destas entidades. 
Neste âmbito, a Comissão de Estatística da ONU e a OMT são dois organismos que se 
destacam na elaboração de conceitos, definições e classificações do turismo com o 
objetivo de possibilitar a comparação internacional e permitir aos países implementar um 
sistema estatístico para o turismo. Entre a década de trinta e de oitenta foi um período que 
se caracteriza pela dinâmica de estabelecimento de sistemas estatísticos internacionais de 
turismo. Com efeito, em 1937, foram desenvolvidas as primeiras ações com o objetivo de 
estabelecer um conjunto de definições internacionais sobre turismo. O Conselho da Liga 
das Nações recomendou para fins estatísticos uma definição de “turista internacional”. Em 
1950, aquela definição foi alterada pela União Internacional dos Organismos Oficiais de 
Turismo, no âmbito de uma reunião realizada em Dublin, em 1950. Posteriormente, em 
1953 a Comissão de Estatística das Nações Unidas definiu o conceito de “visitante 
internacional” (OMT, 2010) “para designar toda a pessoa que se desloca a um país 
diferente daquele em que possui a sua residência habitual, por qualquer razão que não 
seja a de aí exercer uma profissão remunerada” (Cunha, 2003, p. 17). Em 1963, na 
Conferência das Nações Unidas sobre o Turismo e Viagens Internacionais, realizada em 
                                                   
6 A OCDE é uma organização internacional que reúne governos de diversos países que trabalham e cooperam juntos na 
partilha de experiências e na procura de soluções para os problemas comuns da sociedade atual. Esta organização tem uma 
longa experiência no setor do turismo, cujo Comité de Turismo, criado em 1948, funciona como um fórum de troca e partilha 
e acompanhamento de políticas de desenvolvimento do turismo nacional e internacional. Este Comité promove ativamente 
o crescimento do turismo sustentável (OCDE, 2013). 
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Roma, foi recomendada uma definição para os conceitos de “visitante”, “turista” e 
“excursionista”, fundamentais para a investigação e estudos estatísticos do turismo (OMT, 
2001).  
Em 1991 foi realizada, em Otava (Canadá), a Conferência Internacional sobre Viagens e 
Estatísticas de Turismo organizada pela ONU, OMT e o Governo do Canadá (OMT, 1998). 
Neste evento foi apresentado um sistema integrado de definições, conceitos e 
classificações de atividades turísticas (OMT, 2010). Nesta sequência, em 1993, foram 
adotadas, pela Comissão de Estatística da ONU, as propostas entretanto elaboradas pela 
OMT e publicadas em 1994 (Cunha, 2003). De acordo com a OMT (2001, p. 1) o turismo é 
definido como  
as atividades que realizam as pessoas durante as suas viagens e estadas em 
lugares distintos do seu ambiente habitual, por um período de tempo 
consecutivo inferior a um ano e com fins de ócio, negócios e outros motivos 
não relacionados com o exercício de uma atividade remunerada no local 
visitado.  
Esta é uma definição ampla que reúne as principais características da atividade turística. 
Estabelece um período temporal da estada da visita, faz referências às motivações da 
viagem e estabelece que a atividade turística deve ser realizada fora do ambiente da 
residência habitual (Castro, 2004).   
Foi publicado, em 2010, pelas Nações Unidas e OMT, o documento “Recomendaciones 
Internacionales para estadisticas de turismo 2008” que tem como objetivo estabelecer um 
marco comum de referência para que possa ser utilizado pelos diversos países quando 
elaborem as suas estatísticas do turismo. Por outro lado, também procedeu á revisão e 
modificação de alguns conceitos e definições que constam no documento 
“Recomendações sobre estatísticas do Turismo”, adotadas pela Comissão de Estatística 
da ONU, em 1994. Na estrutura da definição de “turismo” estão associados diversos 
conceitos cujas definições estão apresentadas “Recomendaciones Internacionales para 
estadisticas de turismo 2008” e, das quais, elencamos as unidades básicas do turismo na 
Tabela n.º 1. 
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Tabela n.º 1 – Unidades básicas do turismo 
Viagem – o termo viagem designa qualquer deslocação de uma pessoa a um lugar fora do seu local de 
residência habitual, desde o seu momento de saída até ao seu regresso. Refere-se a uma viagem de ida e 
volta. Uma viagem compreende visitas a diferentes lugares. 
Viajante – é toda a pessoa que se desloca entre dois lugares geográficos distintos por qualquer motivo e 
duração. 
Visitante – é uma pessoa que viaja a um destino principal distinto do seu ambiente habitual, por uma 
duração inferior a um ano, com qualquer finalidade (ócio, negócios ou outro motivo pessoal) que não seja 
para obter emprego numa empresa no país ou lugar visitado. Estas viagens realizadas pelos visitantes são 
consideradas viagens turísticas.  
Turista (ou visitante que pernoita) – é um visitante (interno, recetor ou emissor) que durante a sua viagem 
inclui uma dormida. 
Visitante do dia (ou excursionista) – é um visitante (interno, recetor ou emissor) que na sua viagem não 
inclui uma dormida. 
Visitante internacional – toda a pessoa que se desloca fora do seu próprio país de residência, qualquer 
que seja o motivo da viajem e utilizando qualquer meio de transporte. 
Fonte: adaptado OMT (2000, 2010) 
2.2. A evolução do fenómeno do turismo 
Podemos considerar que o desejo de viajar remonta às origens do homem. As primeiras 
deslocações da população, na pré-história, estão ligadas a causas diversas, 
nomeadamente à própria sobrevivência humana, caça, catástrofes naturais ou alterações 
climáticas (Mazón, 2001). Contudo, nunca houve necessidade de identificar, por nenhuma 
razão em especial, estas pessoas que se movimentavam de um local para outro (Cunha, 
2003). Estas deslocações e viagens não configuram o que atualmente designamos de 
turismo, mas constituíram o embrião do turismo que se desenvolverá ao longo dos séculos 
até à atualidade.  
À medida que o homem transitou para uma situação de sedentarismo a necessidade de 
mobilidade continuou a existir e as viagens continuaram a ser uma atividade praticada 
pelas civilizações e povos mais remotos. As viagens converteram-se numa prática comum 
com o aparecimento de povoações, a necessidade de administrar territórios e estabelecer 
circuitos comerciais (Castro, 2004). 
Na civilização grega as deslocações por motivos culturais, para assistir a espetáculos e 
atividades de lazer era uma prática comum nas classes mais altas desta civilização da 
antiguidade clássica. As viagens para assistir às olimpíadas ou ao teatro atraiam grande 
número de pessoas que, igualmente se deslocavam aos diversos santuários construídos 
no território grego, nomeadamente Delfos, Epidauro e Eleusis. Estas viagens recreativas, 
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ocupação dos tempos livres para conforto físico e espiritual, implicavam a existência de 
algumas infraestruturas para acolhimento dos viajantes (Blasco, 2001). A cultura Romana, 
como a Helénica, também cultivou o gosto pelas viagens e atividades ligadas ao lazer. 
Durante o verão, as viagens ao campo e junto à costa e deslocações pelas terras do 
império era uma prática comum na elite do mundo romano (Saura, 2006). As deslocações 
com motivações culturais com o objetivo de visitar locais de interesse histórico e cultural 
também se destacam nas viagens que os romanos organizavam na época de maior 
esplendor (Mazón, 2001). A densa rede de caminhos construídos por todo o território, a 
unidade linguística e elaboração de mapas de caminhos e planos de cidades foram alguns 
fatores que contribuíram para o fomento das viagens no seio desta civilização. Após a 
queda do império romano o período da idade média é marcado por grande instabilidade no 
continente europeu, com guerras, invasões, fome generalizada, e epidemias. Esta 
insegurança reduz as deslocações e viagens das populações. Nesta época instaura-se um 
tipo de viagem com motivações religiosas em direção aos grandes centros religiosos da 
Europa. As peregrinações a Jerusalém, Santiago de Compostela, Roma e Meca são alguns 
exemplos de deslocações que eram efetuadas neste período da história.  
A época renascentista foi um período importante no desenvolvimento do turismo e das 
viagens, sobretudo comerciais e culturais. A difusão das ideias renascentistas e o espírito 
de descobrimento, por toda a Europa, favoreceram a deslocações e viagens das pessoas 
(Blasco, 2001). Entre os séculos XVII e XVIII foi um período em que a realização de viagens 
por motivações comerciais e lazer se consolidou como um fenómeno na sociedade 
europeia (Castro, 2004). Existe algum consenso entre os diversos autores em aceitar que 
os antepassados do turismo moderno remontam a esta época (Mazón, 2001). O 
reaparecimento e crescimento da prática de viajar deve-se, em grande medida, aos 
ingleses que muito incentivaram as práticas de viajar. Desde os homens de negócios e 
diplomatas ingleses que se deslocavam pelos diversos países europeus “foi moda” a 
realização, pela jovem aristocracia inglesa, de viagens culturais como componente da sua 
formação académica. Denominadas de “Grand Tour”, já referido anteriormente, estas 
viagens tinham como objetivos proporcionar educação, visitar e conhecer outros países 
europeus, especialmente França e Itália e locais de interesse cultural aos jovens 
estudantes aristocratas ingleses (Blasco, 2001; Cunha, 2003 e Saura, 2006). A “Grand 
Tour” é encarada como um marco importante no desenvolvimento do turismo. Pode 
considerar-se o “fóssil” do turismo e turista moderno (Mazón, 2001).  
No século XVIII começou, também, a incrementar-se uma nova motivação pelas viagens à 
natureza com visitas aos primeiros parques naturais, com especial interesse nas regiões 
montanhosas da Europa (Blasco, 2001). 
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A revolução industrial (séc. XVIII) continuou a cimentar as bases para o desenvolvimento 
do turismo moderno. Época de grande progresso económico, da ciência, transmissão de 
novas ideias, desenvolvimento dos transportes, principalmente das ferrovias, favoreceram 
a abertura ao mundo e incrementaram a atividade turística. O aparecimento do comboio 
provocou uma verdadeira revolução no número de viagens e no aumento de passageiros. 
O inglês Thomas Cook (1841) foi pioneiro na organização das primeiras viagens coletivas 
e pacotes turísticos. As primeiras cadeias hoteleiras surgem naquela época, 
nomeadamente a “Charles Ritz” e são editadas as primeiras publicações turísticas pela 
marca Michelin (Mesplier & Bloc-Duraffour, 2000).  
Segundo Moreno (1997), o aparecimento de uma burguesia abastada e com tempo livre 
para viajar foi um fator importante e decisivo para que as viagens, por motivos de lazer, se 
instalem com força na mentalidade da sociedade dos séculos XVIII e XIX. As 
transformações ocorridas no turismo, no período anterior, continuam a verificar-se ao longo 
do século XX. Neste século, o turismo conhece uma forte expansão e ocorreu o 
denominado “Boom” turístico (Castro, 2004). As inovações no campo tecnológico, 
nomeadamente o surgimento do automóvel e do avião comercial permitiram que estes 
meios de transporte fossem utilizados de forma massiva (Moreno, 1997). No campo social 
as mudanças também se verificaram quando a classe média e trabalhadora adquiriu direito 
ao gozo de férias pagas e à diminuição das horas de trabalho de que resultou maior tempo 
livre para atividades de lazer. No entanto, a democratização do turismo ocorreu após a 
segunda grande guerra mundial. O que diversos autores classificam de “turismo de 
massas” tem o seu expoente máximo a partir dos anos 50 do século XX. É um modelo de 
turismo, praticado pela sociedade, que cresce em número de turistas, quer no turismo 
interno quer no turismo internacional, cujo desenvolvimento foi muito mais rápido do que 
ocorreu ao longo da história do turismo (Mazón, 2001). 
O crescimento que se verificou é devido a vários fatores de natureza diversa, mas a 
estabilidade social do pós-guerra e o processo de recuperação económica foram condições 
fundamentais. Estas, atuaram de forma combinada com alterações demográficas, sociais, 
culturais e tecnológicas cujos efeitos se repercutiram na atividade turística (Moreno, 1997). 
Assim, a democratização e massificação do turismo traduziu-se no rápido aumento dos 
fluxos turísticos à escala mundial e no desenvolvimento de novas tipologias e destinos 
turísticos. De acordo com a OMT o volume total de turistas internacionais em todo o mundo 
alcançou 24,1 milhões em 2000. 
Atualmente, milhões de pessoas circulam por diversos países do mundo e o número de 
viajantes tem superado as expectativas. A Tabela n.º 2 permite analisar o movimento de 
turistas internacionais a nível mundial e nas diferentes sub-regiões.  
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Tabela n.º 2 - Turistas internacionais entre 2000 e 2011 (milhões) 
Mundo  
e sub-regiões 
2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Mundo 675,0 684,0 702,8 690,9 764,0 798,0 842,0 898,0 917,0 882,0 940,0 995,0 1035 
África 26,5 29,2 29,9 30,8 33,8 35,4 39,5 43,2 44,4 46,0 49,4 49,4 52,4 
Américas 128,2 122,2 116,6 113,0 125,7 133,3 135,8 144,0 148,0 140,7 149,8 156,0 163,1 
Ásia e 
Pacífico 
110,1 120,5 131,1 119,3 144,2 153,6 166,0 182,0 184,1 180,9 203,8 218,2 233,6 
Europa 385,6 387,8 397,3 399,0 424,4 439,4 461,6 482,9 485,2 461,5 476,5 516,4 534,2 
Médio Oriente 24,1 24,1 27,9 28,8 36,3 36,3 39,3 45,6 55,2 52,9 60,3 54,9 52,0 
Fonte: OMT (2004b, 2006, 2011a, 2011b, 2013) e TP (2010) 
 
Podemos verificar que o movimento de turistas internacionais registou aumentos, em todo 
o mundo, entre 2000 e 2012, com exceção dos anos de 2001, 2003. Em 2009 verifica-se, 
igualmente, uma descida no movimento de turistas que poderá estar relacionada com a 
crise económica e financeira que teve início em 2008. A dinâmica dos turistas 
internacionais cresceu entre 2009 e 2012 ao totalizar 1035,0 milhões de turistas em todo o 
mundo.  
De salientar que a Europa é a sub-região que lidera o movimento do turistas internacionais. 
Em 2000 a chegada de turistas internacionais alcançaram 385,6 milhões e 534,2 milhões 
de turistas em 2012. Segue-se a sub-região das Américas com 128,2 milhões de turistas 
em 2000 e em 2012 a chegada de turistas internacionais alcançou 163,1 milhões. Os dados 
mostram a presença dos novos mercados emergentes da Ásia e Pacífico com um peso no 
movimento de turistas internacionais bastante significativo.  
Em relação aos países em vias de desenvolvimento, na região Médio Oriente observamos 
uma dinâmica de crescimento elevada. Segundo a OMT (2012) tem-se verificado um 
crescimento contínuo do turismo ao longo das últimas seis décadas. A mesma organização 
calcula que o turismo internacional crescerá, em todo o mundo, em média entre 3,3 % entre 
2010 e 2020 o que poderá levar a alcançar os 1,800 milhões de turistas internacionais em 
2030. 
Os dados apresentados permitem concluir que o turismo internacional, nos últimos anos 
tem evidenciado um comportamento ascendente. 
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Síntese 
Como afirmamos na introdução a este capítulo, reiteramos agora que o turismo é um 
fenómeno social que abarca áreas diversas da atividade humana e que, por isso, potencia 
estudos, a vários níveis, que tentam dar explicações, criar teorias fundamentar sistemas 
de análise que suportem conclusões firmes sobre a génese da problemática que o turismo 
induz. 
O processo evolutivo do fenómeno turístico e a necessidade de áreas científicas que 
convoca para o seu estudo faz do turismo um campo fértil e propício para o nascimento e 
formulação de teses que pretendem justificar a grandeza e diversidade de atividades que, 
mais ou menos integradamente são desenvolvidas na orla deste fenómeno.  
Referimos estudos, conferências, colóquios, organizações de âmbito e finalidades muito 
diversas mas que convergem para aprofundar e sistematizar tão vasto campo de análise 
multidisciplinar. E foi assim que encontramos estudos que passam por, Cunha (2003), 
Mazón (2001), Montejano (1991), Moreno (1997), OMT (1998), Ruiz (2007) e muitos outros 
que apresentamos, individualmente ou em parceria. Com base nas diferentes abordagens 
teóricas pretendeu-se expor o quadro conceptual que vão da simples definição do termo 
“turismo” passando por “viagem, “visitante, “turista”, até aos conceitos e temáticas mais 
alongadas e complexas. 
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CAPÍTULO III – O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
No presente capítulo definimos como principal objetivo tratar a temática do 
desenvolvimento sustentável, suporte teórico para o desenvolvimento desta investigação. 
Dá-se início com uma abordagem sobre o ambiente, onde se salientam alguns dos seus 
problemas associados, para que seja possível a compreensão da génese e evolução do 
conceito de desenvolvimento sustentável. Prosseguimos com uma breve perspetiva 
histórica da teoria que suporta o conceito e o contributo de autores e estudos, 
nomeadamente no que concerne às definições, princípios e estratégias de 
desenvolvimento sustentável. 
3.1. Do despertar de uma consciência ambiental ao desenvolvimento sustentável  
As sociedades humanas, durante séculos, viveram em equilíbrio com a natureza, da qual 
retiravam os recursos que necessitavam. As modificações produzidas no ambiente são 
uma característica inerente ao homem, desde a sua presença na terra e o ritmo e 
intensidade dessas “agressões” ao ambiente aumentaram à medida das suas capacidades 
tecnológicas e das necessidades de consumo, principalmente desde a Revolução 
Industrial. As transformações ocorridas nos últimos três séculos foram muito profundas e 
modificaram radicalmente o ambiente (Flores, 2006). 
Embora o ambiente tenha sido sempre fundamental para o homem, só nas décadas de 60 
e 70 (séc. XX), é que as preocupações sobre o equilibro entre o ambiente e a sociedade 
alcançaram dimensão internacional. A degradação no ambiente que então se verificava 
desencadeou sinais de alerta quer nos meios académicos quer nos agentes políticos 
preocupados com o destino da humanidade que a curto prazo podia estar em perigo (Botet, 
2001) e fez surgir vozes e movimentos que alertaram para os perigos que a atividade 
humana estava a infligir no ambiente (Flores, 2006). A estas preocupações estiveram 
associados alguns acontecimentos, por exemplo o derrame do petroleiro Torrey Canyon 
(1967), a morte de milhares de espécies de peixes na costa da Suécia e as deformações 
congénitas provocadas pela administração da talidomida que serviram de sinais de alarme 
para as questões do ambiente e que desencadearam o aparecimento dos primeiros 
movimentos ecologistas. Os livros “A primavera silenciosa” (1962), de Rachel Carson ou a 
“Tragédia dos espaços coletivos” (1968), de Garrett Hardin são obras de referência sobre 
a problemática ambiental (PNUMA, 2002).  
Na década de sessenta (1968) surgiu o Clube de Roma, organismo composto por diversas 
individualidades da esfera política, académicos e intelectuais que discutiram problemas 
relacionados com o uso cada vez mais intensivo dos recursos naturais, o crescimento 
económico e as dificuldades presentes e futuras da humanidade. Desemprego, 
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crescimento populacional, pobreza, crescimento urbano foram alguns dos problemas 
debatidos cujas origens procuraram compreender e para as quais pretenderam encontrar 
soluções (López, 2004; Tristão 2011 e Freitas, 2012). Sob a coordenação de Denis 
Meadows e Donella H. Meadows, o Clube de Roma divulgou, em 1972, um documento 
denominado “os Limites do Crescimento” (Meadows, Meadows, Randers & Behrens III, 
1972) que provocou grande impacto e alarme social e teve projeção na política 
internacional (Climent, 2000) ao alertar "para a limitação do modelo econômico baseado 
no consumo excessivo e extremamente concentrado em alguns poucos países" (Tristão, 
2011, p. 54) e foi fundamental para a definição de políticas e projetos para a defesa do 
ambiente (Freitas, 2012). Desafiou a tradicional suposição de que o ambiente fornece 
recursos ilimitados para o crescimento populacional e económico e que é possível lidar 
com o aumento crescente de resíduos e poluição causados pela sociedade industrial 
(Hardy, Beeton & Pearson, 2010). 
Este relatório alertou para o facto que os problemas ambientais têm uma natureza global 
e cuja evolução ocorre a um ritmo exponencial chamando a atenção para o crescimento 
descontrolado da sociedade que procura, a qualquer custo, níveis de riqueza e poder sem 
ter em consideração os custos desse crescimento (Dias, 1993). 
Tendo por base as simulações efetuadas, utilizando um modelo computacional com 
diferentes variáveis (população, produção agrícola, recursos naturais, produção industrial, 
poluição), os resultados demonstravam que poderia ocorrer uma catástrofe se não fossem 
implementadas medidas preventivas (Leis, 2001).  
Nos anos setenta (séc. XX), período de alerta para a crise dos recursos naturais, em 
espacial do petróleo, e que colocou em questão o modelo económico vigente, foram 
essenciais para a génese do ambientalismo moderno e para os sucessos que se 
alcançaram posteriormente (Flores, 2006). Foi neste contexto que surgiram as primeiras 
abordagens ao desenvolvimento sustentável, em cuja génese convergem várias correntes 
teóricas de natureza ambiental e de desenvolvimento económico (Hardy et al, 2010).  
As preocupações relacionadas com o ambiente e desenvolvimento estiveram na origem, 
em 1972, da realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano 
(Conferência de Estocolmo) ocorrida na Suécia. Neste evento foram discutidos diversos 
temas relacionados com o crescimento, desenvolvimento e proteção ambiental. 
Os países participantes enfatizaram a necessidade de construção de novos projetos 
nacionais e a criação de um modelo de desenvolvimento diferente do que prevalecia em 
grande parte dos países desenvolvidos. Um modelo de desenvolvimento nacional e global 
com enfoque na definição de políticas sociais, ecológicas e económicas integradas. Este 
modelo de desenvolvimento foi idealizado para promover uma gestão sustentada dos 
recursos naturais, uma relação mais adequada com a natureza e novos padrões de 
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consumo de forma a gerar novos conhecimentos, valores e comportamentos que 
impulsionem a participação da sociedade na resolução das questões regionais, na 
conservação dos recursos naturais e, como consequência, aumentar a qualidade de vida 
da população (Arias, 2003). 
Face aos novos desafios que a sociedade enfrentava e o novo modelo de desenvolvimento 
que se procurava construir foi utilizado, pela primeira vez, o termo “eco desenvolvimento”, 
por Maurice Strong, diretor do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA) (Leis, 2001 e Frías, 2006).  
Este conceito consistia na definição de um modelo de desenvolvimento para as regiões 
rurais dos países mais pobres, com base numa estratégia antitecnocrática que privilegiava 
os conhecimentos das comunidades locais capazes de produzir e gerir os recursos de uma 
forma mais ecológica (Leis, 2001). 
A crise ambiental que naquela época o mundo enfrentava não era circunscrita aos países 
industrializados e desenvolvidos e à contaminação atmosférica nas suas grandes cidades. 
Nos países em vias de desenvolvimento, as condições de pobreza e marginalidade eram 
problemas que deviam ser analisados juntamente com as condições ambientais. Neste 
contexto, alertaram os autores para a necessidade de levar a cabo medidas preventivas 
em relação ao ambiente, uma vez que os custos económicos, sociais e ecológicos seriam 
menores que corrigir os danos (Arias, 2003). Ignacy Sachs, grande crítico do modelo de 
desenvolvimento pós segunda grande guerra mundial difundiu amplamente o conceito de 
eco desenvolvimento e apresentou os seus princípios básicos. (Flores, 2006 e Lima, 2003). 
Termo precursor do desenvolvimento sustentável foi definido por como (Sachs, citado por 
Tristão, 2011, p. 55) 
um processo criativo de transformação do meio com a ajuda de técnicas 
ecologicamente prudentes, concebidas em função das potencialidades deste 
meio, impedindo o desperdício inconsiderado dos recursos, e cuidando para 
que estes sejam empregados na satisfação de todos os membros da 
sociedade, dada a diversidade dos meios naturais e dos contextos culturais. 
A conceção de eco desenvolvimento defendida por Sachs não integrava, somente, aspetos 
estritamente ambientais para a definição de um verdadeiro desenvolvimento, 
mencionaram, também, a satisfação das necessidades básicas do homem, a participação 
da população envolvida, respeito pelas culturas nativa e a solidariedade pelas gerações 
futuras (Leis, 2001). 
A configuração geral do modelo preconizado por Ignacy Sachs englobava cinco 
dimensões, interligadas, de sustentabilidade (Fernandez, 2011 e Filho, 1993):  
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i) A sustentabilidade social: focada, fundamentalmente, na redução da pobreza, 
organização social, criação de emprego e na produção de bens prioritários para a 
satisfação das necessidades básicas: 
ii) A sustentabilidade económica: baseada na manutenção da capacidade produtiva e 
gestão dos ecossistemas e seus recursos: 
iii) A sustentabilidade ecológica: que compreende a conservação dos recursos naturais 
como base fundamental da biodiversidade. 
iv) A sustentabilidade espacial: que pressupõe um ordenamento do espaço urbano e rural 
de forma equilibrada de forma a evitar a concentração espacial da população. 
v) A sustentabilidade cultural: significa o respeito pelas culturas, tradições e identidades 
das comunidades locais. 
A referida Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano (1972) que teve a 
participação de países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento, foi um marco 
importante para definição de estratégias relacionadas com o ambiente e desenvolvimento 
sustentável e converteram-se em temáticas com destaque internacional. Ao longo da 
conferencia foi mencionado que 
La voz de los países en desarrollo se elevó para demandar la construcción de 
nuevos proyectos de nación, y sobretodo pugnaban por el establecimiento de 
un modelo de desarrollo radicalmente diferente al que imperaba en la mayoría 
de los países industrializados. Un nuevo estilo de desarrollo nacional y mundial 
orientado a la integración de aspectos sociales, políticos, económicos, 
culturales y ecológicos. Se pensaba en un estilo de desarrollo que aprovechara 
al máximo los recursos naturales propios, que promoviera nuevos patrones de 
consumo y una relación distinta con la naturaleza, con el propósito de generar 
nuevos valores, conocimientos, reflexiones y conductas, que impulsaran la 
participación de la sociedad en los problemas regionales, conservara la base 
de sus recursos naturales y como consecuencia, elevara la calidad de vida de 
la población (Arias, 2003, p. 3). 
A conceção do desenvolvimento sustentável foi discutida neste evento (Mitchell, 1999) e 
um dos resultados foi a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA, 2002). Nos anos seguintes outros acontecimentos importantes ocorreram como 
resultado direto da conferência de Estocolmo.  
No âmbito da vasta literatura especializada, com destaque dado à proteção do ambiente e 
desenvolvimento económico o Brandt Commission Report (1980), também contribuiu para 
a difusão e evolução do conceito de desenvolvimento sustentável (Moniz, 2006). O World 
Conservation Strategy: Living Resource Conservation for Sustainable Development (1980), 
é outra publicação que aborda o conceito de desenvolvimento sustentável (Fullana & 
Ayuso, 2002). Este relatório, elaborado pela UICN, foi resultado da necessidade de 
elaborar uma estratégia para manutenção e proteção sustentável da vida selvagem e dos 
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recursos naturais (Frias, 2006). Naquele documento o desenvolvimento sustentável é 
definido como  
the modification of the biosphere and the application of human, financial, living 
and non-living resources to satisfy human needs and improve the quality of 
human life. For development to be sustainable it must take account of social 
and ecological factors, as well as economic ones; of the living and non-living 
resource base; and of the long term as well as the short term advantages and 
disadvantages of alternative actions. (IUCN, 1980, p. 1). 
3.2. Consolidação do conceito de desenvolvimento sustentável 
A década de oitenta (séc. XX) novos problemas e acontecimentos tornaram mais clara a 
interdependência entre o ambiente e o desenvolvimento humano e a necessidade de um 
uso sustentável dos recursos. Face aos novos desafios que a sociedade enfrentava foi 
criada, em 1983, a Comissão Mundial para o Ambiente e o Desenvolvimento, organismo 
também conhecido por Comissão Brundtland, presidida pela Primeira-ministra da Noruega, 
Gro Harlem Brundtland. Este organismo foi criado com os seguintes objetivos (WCED, 
1987): 
- Re-examinar o ambiente, as questões de desenvolvimento e formular 
propostas realistas para lidar com eles; 
- Apresentar novas formas de cooperação internacional sobre aquelas 
questões que irão influenciar as políticas e eventos numa direção de mudanças 
necessárias; 
- Aumentar os níveis de compreensão e de compromisso com a ação dos 
indivíduos, organizações voluntárias, institutos de negócios e governos. 
Em 1987 foi publicado o célebre Relatório Brundtland denominado “Our Common Future” 
onde foi dado destaque aos problemas ambientais e enfatiza a dimensão humana do 
desenvolvimento sustentável. Neste documento refere que vista do espaço, a Terra é um 
planeta frágil e pequeno, dominado não pela atividade humana, mas por um conjunto 
ordenado de nuvens, oceanos, vegetação e solos. O facto de a humanidade ser incapaz 
de agir em conformidade com esse ordenamento natural está a alterar profundamente os 
sistemas do planeta. (…). Muitas dessas alterações acarretam ameaças à vida. Esta 
realidade nova, da qual não há como escapar, tem que ser reconhecida e enfrentada. (…) 
o desenvolvimento sustentável não é um estado fixo em harmonia, mas um processo de 
mudança no qual a exploração de recursos, a orientação dos investimentos, do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional são efetuadas de acordo o futuro e 
com as necessidades do presente (WCED, 1987). 
O relatório preconiza um modelo de desenvolvimento que possa melhorar o ambiente, 
preservar os recursos naturais e garantir o crescimento económico das sociedades 
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(Fernández-Castanys, 2005). Por outro lado, “além de ser um documento preparatório da 
Conferência do Rio de Janeiro em 1992, veio introduzir definitivamente o conceito de 
desenvolvimento sustentável na agenda pública e política” (Figueiredo, 2003, p. 32).  
Os autores, do Clube de Roma, responsáveis pela elaboração do relatório Limites do 
Crescimento levantaram questões e sentimentos muito semelhantes aos que estão 
expressas em O Nosso Futuro Comum (Butler, 1999) e que, na nossa opinião, foram 
fundamentais para a emergência do conceito de desenvolvimento sustentável.  
De acordo com Fullana & Ayuso (2002) não há uma definição de desenvolvimento 
sustentável que seja universalmente aceite. A que maior aceitação teve é a que vem citada 
no referido relatório que entende o desenvolvimento sustentável como “aquele que satisfaz 
as necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de satisfazer as suas necessidades”.  
Aquele documento foi alvo de algumas críticas pela ambiguidade e variedade da definição 
apresentada e pelas contradições que engloba, nomeadamente a mesma significação nos 
termos desenvolvimento e crescimento (Ruiz, 2007). O mesmo autor refere que apesar do 
caráter abstrato do conceito de desenvolvimento sustentável, este representou um novo 
paradigma científico para revolucionar as teorias de desenvolvimento e economia e 
regressar a uma relação de equilíbrio entre conservação da natureza e desenvolvimento 
socioeconómico.  
De acordo com as Nações Unidas (WCED, 1987, s.d) o desenvolvimento sustentável 
envolve dois conceitos essenciais: 
The concept of 'needs', in particular the essential needs of the world's poor, to 
which overriding priority should be given; 
The idea of limitations imposed by the state of technology and social 
organization on the environment's ability to meet present and future needs. 
Estas referências remetem para a necessidade de incorporar nos modelos de 
desenvolvimento económico a dimensão social e ambiental, fundamentais para alcançar o 
desenvolvimento sustentável.  
Com base no conceito foi elencado um conjunto de objetivos para o ambiente e 
desenvolvimento sustentável (WCED, 1987):   
- Estimular o crescimento; 
- Alterar a qualidade do crescimento; 
- Satisfação das necessidades essenciais de emprego, alimentos, energia, água e 
saneamento; 
- Assegurar um nível sustentável para a população; 
- Conservar e reforçar a base dos recursos; 
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- Reorientar a tecnologia e a gestão de riscos; 
- Ter em consideração o ambiente e a economia no processo de tomada de decisões. 
O relatório que continuamos a referir defende formas alternativas de desenvolvimento que 
permitam um crescimento económico, protejam o meio ambiente e a conservação dos 
recursos naturais. A este desenvolvimento denominou-se de sustentável porque se 
entendia que era a forma de evitar uma catástrofe económica, e ecológica a curto ou longo 
prazo. 
Este conceito teve rápida adesão porque se considerava compatível com o crescimento 
económico, mas a sua efetiva realização implicava a adoção de novos modelos de 
desenvolvimento em que o ingrediente básico é o respeito pelo ambiente e a conservação 
do meio natural e dos seus recursos. Neste modelo, o progresso económico não deve ser 
considerado um fim em si mesmo, mas um fator que pode contribuir para melhorar a 
qualidade do ambiente (Fernández-Castanys, 2005). 
Em 1991 foi publicado, em parceria com a IUCN, o PNUMA e o Fundo Mundial para a 
Natureza, o livro intitulado “Caring for the Earth: A Strategy for Sustainable Living” (UICN, 
PNUMA & WWF, 1991). É um documento que fornece informação, orientações e 
estratégias para o desenvolvimento sustentável, ao nível local, nacional e internacional, 
dirigidas aos governos, organizações não-governamentais, empresas. Trata-se de uma 
revisão da “World Conservation Strategy: Living Resource Conservation for Sustainable 
Development” (1980) que assenta em três pontos fundamentais: em primeiro lugar parte 
da premissa que a população mundial quer viver e deseja uma vida aceitável para os seus 
descendentes; em segundo lugar, considera que o ser humano depende dos recursos 
naturais da terra e que a sua destruição ou diminuição põem em perigo e em causa a 
satisfação das suas necessidades e dos seus descendentes, o nível de perigo já alcançou 
proporções inquietantes devido à nossa incapacidade de vivermos na terra de forma 
sustentada; por último, o documento refere que a humanidade não está condenada ao 
fracasso, pode ultrapassar esse problema se garantir que as vantagens do 
desenvolvimento são distribuídas equitativamente se aprender a cuidar da Terra e se viver 
de forma sustentável. 
Esta estratégia define um conjunto de nove princípios orientadores para se alcançar uma 
sociedade sustentável, nomeadamente o princípio do respeito pela comunidade dos seres 
vivos, melhoria da qualidade de vida humana, conservação da diversidade da Terra, 
redução no consumo dos recursos naturais não renováveis, manutenção da capacidade 
de carga da Terra, modificar as atitudes e práticas pessoais, capacitar as comunidades 
para que preservem o ambiente, estabelecer um quadro nacional para a integração do 
desenvolvimento e da conservação e estabelecer uma aliança internacional. Aos princípios 
enumerados na estratégia são anexados conjuntos de medidas e ações que possibilitem 
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materializar os mesmos e para que o desenvolvimento sustentável seja uma realidade 
efetiva (UICN et al, 1991). 
O conceito de desenvolvimento sustentável tal como foi apresentado no Relatório de 
Brundtland ganhou força e foi consolidado na Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e Desenvolvimento – Cimeira da Terra, realizada no Rio de Janeiro, em 
1992. Um dos pontos importantes deste evento foi a adoção, pelos diversos países 
presentes, de um programa de ação denominado Agenda 21, instrumento sem caráter 
vinculativo mas de grande importância que contém um plano de ação para a comunidade 
internacional (Fernández-Castanys, 2005) e um conjunto de orientações estratégicas de 
transição para modelos de desenvolvimento mais adequados à preservação dos recursos 
naturais para alcançar o desenvolvimento sustentável. Estas estratégias foram traçadas 
com base na identificação dos principais problemas ambientais da sociedade (Careto & 
Lima, 2006; Fullana & Ayuso, 2002 e Flores, 2008). Os 40 capítulos da agenda 21 estão 
sumariados em 4 secções (Tabela n.º 3). 
Tabela n.º 3 – Súmula dos capítulos da Agenda 21 
Na secção I 
(capítulo 1 a 8) 
As dimensões sociais e económicas constituem os temas centrais. Luta contra a 
pobreza, dinâmicas demográficas e sustentabilidade e integração do ambiente no 
processo de decisão são algumas matérias em discussão. 
Na secção II 
(capítulos 9 a 22) 
 
A conservação e gestão dos recursos, nomeadamente a proteção dos oceanos e 
mares, atmosfera, conservação da biodiversidade, gestão dos produtos tóxicos 
são problemas abordados. 
A secção III 
(capítulos 23 a 32) 
Enfatiza o papel dos grupos sociais na participação ativa para alcançar o 
desenvolvimento sustentável. Dá especial importância à integração das mulheres 
neste processo. 
Na secção IV 
(capítulos 33 a 40) 
Os mecanismos e recursos financeiros para execução de projetos de 
desenvolvimento sustentável, transferência de tecnologia mais ecológica, apoio da 
ciência ao desenvolvimento sustentável e cooperação internacional constituem 
algumas das valências abordadas. 
 
Nos conteúdos da Agenda 21 estão patentes as linhas orientadoras gerais para 
implementar políticas e iniciativas que permitam alcançar o desenvolvimento sustentável 
em diferentes áreas. 
Reproduzimos um breve excerto de Maurice Strong, citado por Llamas, (2006, p. 52), que 
considera que 
la Agenda 21 se basa en la premisa de que el desarrollo sostenible no es sólo 
una opción sino un imperativo, tanto en temas ambientales como económicos, 
y que, a pesar de que la transición hacia un desarrollo sostenible será difícil, es 
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totalmente factible. Requiere un gran cambio en las prioridades de los 
gobiernos y de las personas, debido a que implica la integración plena de la 
dimensión ambiental dentro de las políticas económicas y la toma de decisiones 
en todos los campos de la actividad, y un gran despliegue de recursos humanos 
y financieros a escala nacional e internacional. Esta alianza global es esencial 
para que la comunidad mundial emprenda un nuevo camino hacia un futuro 
sostenible, seguro e igualitario a medida que avanzamos hacia el siglo XXI. La 
responsabilidad principal de nuestro futuro común se encuentra, estrictamente 
hablando en nuestras manos. 
Este excerto é demonstrativo da importância do desenvolvimento sustentável e da 
manifesta necessidade de construção de um modelo económico que gere, por um lado, 
riqueza e, por outro, promova o bem-estar social e a conservação do ambiente. No entanto 
o desiderato do desenvolvimento sustentável só pode ser alcançado se ocorrerem 
alterações profundas nas políticas que sustentam o desenvolvimento global. 
Sobre estes aspetos, Moniz (2006) refere que a escassez dos recursos naturais e a 
degradação do ambiente tem aumentado o interesse por estas problemáticas nas últimas 
décadas. Contudo, segundo esta autora os organismos públicos e privados, a nível local, 
nacional e internacional não conseguiram traçar uma trajetória de desenvolvimento que 
compatibilize a dimensão económica com a preservação do ambiente.  
3.2.1. Dimensões e princípios do desenvolvimento sustentável 
Segundo diversos autores, o desenvolvimento sustentável integra três dimensões 
essenciais: a ambiental ou ecológica, a económica e a dimensão social ou humana (Flores, 
2008; Moniz, 2006; Pereira, 2009; Sharpley, 2010b e Mitchell, 1999). Este modelo (Figura 
n.º 2) denominado de “três pilares” ou “modelo dos três círculos” é, habitualmente, 
representado por três círculos interligados por um triângulo (Joshi, Ravindranath, Jain & 
Nazareth, 2007). 
Figura n.º 2 - Dimensões do Desenvolvimento Sustentável 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Social 
Ambiental Económica 
 
Desenvolvimento 
sustentável 
O Desenvolvimento sustentável 
32 
 
Assim, o modelo de desenvolvimento sustentável pressupõe um equilíbrio entre as 
referidas dimensões o que o diferencia do modelo tradicional de desenvolvimento em que 
a dimensão económica prevalecia em relação às restantes (Flores, 2006 e Pereira, 2009).  
A sustentabilidade económica envolve a criação de prosperidade em diferentes níveis da 
sociedade, tendo em consideração todos os setores económicos. Trata-se de garantir a 
viabilidade das atividades económicas e a sua capacidade de manutenção a longo prazo. 
A sustentabilidade social implica o respeito pelos direitos humanos e a igualdade de 
oportunidades para todos os membros da sociedade. Pressupõe uma repartição justa dos 
rendimentos e uma redução da pobreza.  
A sustentabilidade ambiental implica a conservação e gestão dos recursos, principalmente 
os não renováveis e que são fundamentais para a subsistência humana (PNUMA & OMT, 
2006).  
Outro autor, Sharpley (2010b) também considera que o conceito de desenvolvimento 
sustentável está sustentado em três princípios fundamentais. Propõe um modelo 
conceptual de desenvolvimento sustentável onde elenca os princípios e objetivos de 
sustentabilidade. O autor salienta que o desenvolvimento sustentável defende uma 
perspetiva holística e, assim, o desenvolvimento só pode ser sustentável num contexto de 
uma política social, económica e ecológica global.  
A Tabela n.º 4 que a seguir apresentamos sintetiza o modelo de desenvolvimento 
sustentável enquadrado nos elementos teóricos desenvolvidos pelo autor. 
Tabela n.º 4 - Princípios e objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
Princípios fundamentais 
Abordagem holística: questões sobre desenvolvimento e ambiente devem ser 
integradas com as questões sociais. 
Futuro: enfoque a longo prazo na capacidade de manutenção do ecossistema 
global. 
Equidade: o desenvolvimento que é justo e equitativo oferece oportunidades de 
acesso e utilização dos recursos para todos os membros das sociedades, tanto no 
presente como no futuro. 
Objetivos do 
desenvolvimento 
Aumento da qualidade de vida das pessoas: educação, esperança de vida e 
oportunidades para realizar potencial. 
Satisfação das necessidades básicas: concentração no que a natureza fornece 
em vez do rendimento. 
Autossuficiência: liberdade política e poder de decisão orientada para as 
necessidades locais. 
Desenvolvimento endógeno. 
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Tabela n.º 4 - Princípios e objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
Objetivos da 
sustentabilidade 
Níveis populacionais sustentáveis. 
Minimizar consumo de recursos naturais não renováveis. 
Uso sustentável dos recursos renováveis. 
Emissões de poluição dentro da capacidade de assimilação do ambiente. 
Requisitos do 
desenvolvimento 
sustentável 
Adoção de um novo paradigma social orientado para uma vida mais sustentável. 
Sistemas políticos e económicos nacionais e internacionais dedicados ao 
desenvolvimento e uso equitativo dos recursos. 
Sistemas tecnológicos devem pesquisar continuamente novas soluções para os 
problemas ambientais. 
Aliança global facilitadora do desenvolvimento de políticas integradas aos níveis 
local, nacional e internacional. 
Fonte: Adaptado de Sharpley (2010b) 
 
Apesar de muito utilizada, a expressão “desenvolvimento sustentável”, não se apoia num 
conceito universalmente aceite. No entanto, podemos afirmar que é um desenvolvimento 
centrado na melhoria da qualidade de vida das sociedades, na preservação do ambiente e 
com responsabilidade em relação às gerações futuras. Na opinião de Curiel (2007, p. 171)  
la sostenibilidad es un principio organizador de la sociedad porque implica que 
los procesos económico - productivos, que dependen de los recursos naturales, 
puedan mantenerse en el tiempo sin colapsar o experimentar un rápido 
deterioro. Consiste en una visión de futuro que exige prevenir las 
consecuencias de las decisiones del presente. Implica pensar en los impactos 
de los procesos productivos y de los estilos de vida adoptados o a adoptar, a 
medio y largo plazo. Busca el bienestar humano y mejorar la calidad de vida de 
la gente, sin destruir la base biofísica y los sistemas vitales de los que dependen 
las sociedades. Este concepto, por tanto, resalta la orientación hacia el largo 
plazo. 
Mitchell (1999) refere que o desenvolvimento sustentável consiste numa forma mais 
abrangente do desenvolvimento, exige uma integração de fatores sociais, económicos e 
ambientais e interesse nos projetos e políticas a curto e longo prazo. Alcançar o 
desenvolvimento sustentável é um processo de construção que requer tempo e consenso 
em que o principal objetivo é a fusão das metas de melhoria das condições 
socioeconómicas e reforçar o bem-estar ambiental. 
O mesmo autor salienta que algumas componentes do desenvolvimento sustentável são 
comuns a todas as nações ou regiões e outras são específicas de um local. A justificação 
para tal é porque o conceito de “qualidade de vida” tem significado diferente para as 
pessoas e é amplamente influenciada pela capacidade de assimilação que as diferentes 
áreas possuem para organizar alterações sociais, económicas e ambientais. 
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O autor defende, ainda, que a noção de desenvolvimento deve ser redefinida, na sua 
opinião, tradicionalmente, o desenvolvimento tem uma orientação para o crescimento e 
aumento do rendimento. Contudo, no contexto de sustentabilidade, o desenvolvimento é 
mais amplo e abrange uma série de fatores que inclui a qualidade de vida, a saúde da 
população, educação e bem-estar social geral. Assim, o desenvolvimento implica uma 
mudança que conduza à melhoria ou progresso de acordo com os anteriores fatores. 
O funcionamento e o êxito do desenvolvimento sustentável só podem ser alcançados 
quando os seus elementos constituintes, económicos, sociais, culturais e ambientais, têm 
uma importância relativamente igual, força, tratamento e interligação sem ocorrer o domínio 
de qualquer um dos elementos (Angelevska-Najdeskaa & Rakicevik, 2012). 
Síntese 
Neste capítulo abordamos e discutimos as origens e evolução do conceito de 
desenvolvimento sustentável e questões que envolvem o seu significado e interpretação.  
Demos saliência a vários eventos em que foi tratada a temática que nos ocupou com 
primordial enfoque, entre outros, a Cimeira do Rio, realizada em 1992, que foi fundamental 
para a consolidação do conceito e posterior evolução dos objetivos e princípios do 
desenvolvimento sustentável.  
As várias definições de desenvolvimento sustentável, apresentam-se 
consensuais quanto aos seus objetivos intrínsecos, atingir um processo de 
desenvolvimento que garanta a manutenção da capacidade de suporte da vida 
e de qualidade ambiental, bem como a equidade de custos e benefícios do 
desenvolvimento, não só em relação às gerações actuais, mas também em 
relação às gerações futuras. As diferenças encontram-se nas perspectivas 
teóricas para a sua operacionalização, que admitem intensidades de 
crescimento económico diferentes e de diferentes níveis de defesa dos valores 
a preservar (Batista, 2010, p. 28). 
Apesar da discussão académica que envolve a temática, verificamos que a multiplicidade 
de propostas apresentadas tem aspetos em comum, uma interpretação consensual do 
desenvolvimento sustentável e uma visão alargada do modelo de desenvolvimento que 
integra as três dimensões que a sustentabilidade envolve: a sustentabilidade económica, 
a sustentabilidade social e a sustentabilidade ambiental. 
A eficácia do conceito do desenvolvimento sustentável ancora, fundamentalmente, na ideia 
de que se pode alcançar um desenvolvimento melhor e mais adequado ao contexto 
económico, ambiental e social.
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CAPÍTULO IV - O TURISMO SUSTENTÁVEL: GÉNESE E DESENVOLVIMENTO 
Na sequência da temática abordada no capítulo precedente, agora o objetivo é analisar e 
discutir o turismo sustentável. Neste contexto, no presente capítulo é feita uma abordagem 
à emergência e desenvolvimento desta temática, nomeadamente os fatores que estão na 
base da adoção pelo turismo aos novos desafios do desenvolvimento sustentável. A 
multiplicidade de conceitos e definições impulsionadas pelas novas exigências do 
desenvolvimento, iniciativas e ações para a implementação do turismo sustentável 
constituem outros aspetos abordados e analisados que nos mereceram redobrada 
atenção. 
4.1. A emergência do turismo sustentável 
O turismo, como já afirmamos, é um fenómeno social com grandes reflexos na sociedade 
atual. É o resultado da influência de diversos fatores: políticos, económicos, sociais, 
ambientais, etc. que desencadeia diversos efeitos no ambiente nas dimensões sociais, 
económicas, físicas e ecológicas (Climent, 2000).  
Desde a década de sessenta (séc. XX) que se verificou um rápido crescimento do turismo, 
particularmente no turismo internacional. É um setor que tem uma forte capacidade de 
gerar crescimento a nível local, nacional e internacional. 
O modelo de desenvolvimento turístico tradicional baseado num crescimento intensivo em 
que o objetivo central é o aumento continuado do número de visitantes vigorou desde a 
génese do fenómeno do turismo de massas no século XX. De acordo com Hereu, Benito, 
Flores & Palou (1998), tradicionalmente, o desenvolvimento do turismo massificado, em 
especial nas zonas costeiras, tem por base um modelo de crescimento com as seguintes 
características:  
- Um sistema de gestão que tem como objetivo principal o aumento do número de 
visitantes, independentemente da capacidade de carga do território; 
- Dar prioridade aos benefícios a curto prazo em prejuízo dos efeitos a médio e longo prazo; 
- Oferta turística homogénea e estandardizada que reproduz, de forma praticamente 
mimética, as formas do território e as linhas arquitetónicas; 
- Escassa presença da cultura e tradições locais incluídas na oferta turística; 
No entanto, ao longo das últimas décadas o turismo de massas, apoiado num modelo de 
desenvolvimento turístico tradicional, provocou um conjunto de impactos de natureza 
ambiental, social, económica e ambiental (Saarinen, 2006). Nos anos setenta (séc. XX) 
despertou a consciência relativamente ao ambiente e diversas iniciativas a nível global e 
local foram desencadeadas para a sua defesa. Foi neste contexto que foi reconhecido que 
os modelos tradicionais de desenvolvimento turístico têm influências negativas sobre o 
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ambiente (Mangano, 2005). Diversos autores chamaram a atenção para os efeitos 
negativos e potencialmente destrutivos da expansão do turismo no ambiente e meio 
sociocultural. Na década de oitenta (séc. XX) a atenção foi focalizada em ambos os 
impactos (ambientais e socioculturais) negativos gerados pelo turismo de massas e na 
definição de abordagens alternativas para o seu planeamento e desenvolvimento 
sustentável (Sharpley, 2010a).  
Na referida década a procura de práticas turísticas mais sensíveis ao ambiente e mais 
sustentáveis aumentou consideravelmente por força de diversos processos inter-
relacionados que ocorreram e se manifestaram nas sociedades ocidentais. Foi neste palco 
de mudança que o termo e a ideologia do desenvolvimento sustentável foram transferidos 
para o turismo (Saarinen, 2006). 
Como já foi aludido anteriormente, o conceito de desenvolvimento sustentável marcou a 
convergência entre o desenvolvimento económico, social e ambiental e o debate sobre o 
imperativo da sustentabilidade no turismo tem sido amplo ao longo das últimas décadas. 
No contexto académico, o turismo sustentável mereceu especial atenção e transformou-se 
rapidamente numa área de pesquisa e investigação de grande interesse no âmbito do 
turismo. Diversas publicações sobre esta temática foram produzidas ao longo dos tempos 
(Sharpley, 2009). Na literatura podem encontrar-se algumas abordagens sobre o turismo 
sustentável, antes do termo de desenvolvimento sustentável ter sido formalmente 
apresentado. Hardy, Beeton & Pearson (2010) num artigo, publicado no Journal of 
Sustainable Tourism, referem que Rosenow & Pulsipher (1979) classificam de New 
Tourism aquele que preserva as cidades, educa os turistas, não excede a capacidade de 
carga7 e melhora o ambiente e o património. Outro exemplo, citado pelos autores, inclui o 
Life Cycle Mode desenvolvido por Butler que apresenta o ciclo de evolução das áreas 
turísticas, as suas tendências futuras e as implicações do uso do modelo no planeamento 
e gestão dos recursos turísticos num quadro de perda de qualidade ambiental e de 
atratividade turística (Butler, 1980). Muitas abordagens centram-se, também, na definição 
do conceito ou focalizam-se na descrição de princípios e práticas do desenvolvimento do 
turismo sustentável (Hunter, 1995). O interesse pela temática do turismo sustentável, nos 
últimos anos, aumentou consideravelmente e um grande número de autores focou a sua 
atenção na definição do conceito. Argumentam que é necessário, em primeiro lugar, uma 
boa compreensão do significado do conceito para se poder alcançar o turismo sustentável 
(Garrod & Fyall, 1998). A generalidade dos autores defende que a génese do conceito de 
turismo sustentável está diretamente relacionada com a evolução do conceito de 
                                                   
7 O conceito pode ser definido como o número máximo de pessoas que podem usufruir de um local sem ocorrer qualquer 
alteração e declínio no ambiente físico e na qualidade da atividade de lazer (Simón, Narangajavana & Marqués, 2004 e 
Mowforth & Munt, 1998). 
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desenvolvimento sustentável que foi formalmente apresentado no relatório de Brundtland 
(Butler, 1980; Saarinen, 2006; Torres-Delgado & Palomeque, 2012 e Sharpley, 2009). 
Na Tabela n.º 5 são apresentados alguns exemplos do conceito de turismo sustentável 
compilados por Butler (1999). Segundo este autor e Wall (1997) o Relatório de Brundtland, 
que referimos anteriormente, onde foi apresentado e desenvolvido o conceito de 
desenvolvimento sustentável, não faz referência ao turismo sustentável o que é, de acordo 
com os autores, uma falta de valorização da natureza e importância do turismo e, por outro 
lado, um desconhecimento e ignorância dos decisores políticos. Apesar da fraca alusão no 
relatório ao turismo, o desenvolvimento sustentável suscitou o interesse dos investigadores 
e da indústria do turismo. Um dos resultados foi o aparecimento de uma grande variedade 
de conceito e definições (Butler, 1999). 
Tabela n.º 5 - Definições de Turismo Sustentável 
Ano Autor Definição 
1992 Eber 
Sustainable tourism is tourism and associated infrastructures that: both now and in 
the future operate within natural capacities for the regeneration and future 
productivity of natural resources; recognize the contribution that people and 
communities, customs and lifestyles, make to the tourism experience; accept that 
these people must have an equitable share in the economic benefits of local people 
and communities in the host areas. 
1993 OMT 
Tourism which meets the needs of present tourists and host regions while protecting 
and enhancing opportunity for the future. 
1993 Payne 
It must be capable of adding to the array of economic opportunities open to people 
without adversely affecting the structure of economic activity. Sustainable tourism 
ought not interfere with existing forms of social organization. Finally, sustainable 
tourism must respect the limits imposed by ecological communities. 
1993 Woodley 
Sustainable tourism in parks (and other areas) must primarily be defined in terms of 
sustainable ecosystems. 
1995 
Countryside 
Commission 
Tourism which can sustain local economies without damaging the environment on 
which it depends. 
1996 Bramwell 
Sustainable tourism is tourism which develops as quickly as possible, taking into 
account of [sic] current accommodation capacity, the local population and the 
environment, and: Tourism that respects the environment and as a consequence 
does not aid its own disappearance. This is especially important in saturated areas, 
and: Sustainable tourism is responsible tourism. 
Fonte: adaptado de Butler (1999) 
 
A leitura das diferentes definições permite constatar que contém aspetos em comum em 
relação ao turismo sustentável, nomeadamente a capacidade de o turismo ajudar as 
economias locais, contribuindo para uma repartição equitativa dos benefícios económicos 
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pelas populações. Outro elemento que se destaca é a função que o turismo pode 
desempenhar na gestão e conservação do ambiente, recurso importante para o seu 
desenvolvimento. Apenas um autor, a OMT, inclui o turista na conceção do turismo 
sustentável que está ausente nas definições reproduzidas na anterior tabela, sem embargo 
de se poder constatar que esta omissão se verifica noutras definições que constam neste 
trabalho. 
Garrod & Fyall (1998) salientam que uma infinidade de definições de turismo sustentável 
surgiu nas últimas décadas, no meio académico, e afirmam que “turismo sustentável” é 
uma expressão derivada do conceito mais geral de desenvolvimento sustentável em que o 
primeiro é um termo específico para designar uma aplicação do desenvolvimento 
sustentável no contexto do turismo. Os autores elencaram um conjunto de definições que 
sustenta a sua argumentação (Tabela n.º 6). 
Tabela n.º 6 – Definições de Turismo Sustentável 
Ano Autor Definição 
1990 Croin 
In the case of the tourism industry, sustainable development has a fairly specific 
meaning the industry's challenge is to develop tourism capacity and the quality of its 
products without adversely affecting the physical and human environment that sustains 
and nurtures them. 
1991 
E.T.B.E.G
* 
(Sustainable tourism involves) seeking a more productive and harmonious relationship 
between the visitor, the host community and the place (thereby achieving) a situation 
which can be maintained without depleting the resource, cheating the visitor or 
exploiting the local population. 
1991 IInskeep 
Sustainable tourism development can be thought of as meeting the needs of present 
tourists and host regions while protecting and enhancing opportunity for the 
future...leading to management of all resources in such a way that we can fulfil 
economic, social and aesthetic needs while maintaining cultural integrity, essential 
ecological processes, biological diversity and life support systems. 
1992 
Curry & 
Morvaridi 
To be sustainable (tourism) requires the establishment of an industry which includes 
consideration of the long-term effects of economic activity in relation to resources and, 
therefore, concerns for the twin needs of this and future generations. 
1992 
Cater & 
Goodall 
Sustainable tourism depends on: (a) meeting the needs of the host population in terms 
of improved standards of living in the short and long term (b) satisfying the demands of 
increasing  tourist numbers and continuing the attract them to achieve this (c) 
safeguarding the environment to achieve the two foregoing aims. 
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Tabela n.º 6 – Definições de Turismo Sustentável 
1993 Bramwell 
Sustainable tourism is a positive approach intended to reduce the tensions and frictions 
created by the complex interactions between the tourism industry, visitors, the 
environment and the communities which are host to holiday makers...an approach 
which involves working for the longer viability and quality of both natural and human 
resources. 
1994 
Archer & 
Cooper 
The concept of sustainability is central to the reassessment of tourism's role in society. 
It demands a long-term view of economic activity, questions the imperative of continued 
economic growth, and ensures that consumption of tourism does not exceed the ability 
of the host destination to provide for future tourists. 
1995 
Harris & 
Leiper 
Tourism... is dependent upon a given stock of natural, constructed and socio-cultural 
attributes...if sustainable development of these resources is to occur they must be 
managed in a way that allows the economic needs of industry and the experiential 
needs of tourists to be met while at the same time maintaining cultural integrity, 
preserving or enhancing biological diversity, and maintaining life support systems. 
Fonte: adaptado de Garrod & Fyall (1998) 
* English Tourist Board/Employment Group 
 
Segundo diversos autores a profusão destas definições é influência e resultado de 
diferentes interpretações do conceito de desenvolvimento sustentável (Sharpley, 2010a; 
Sharpley, 2010b; Butler, 1999; Garrod & Fyall, 1998 e Saarinen, 2006). Wall (1997) refere 
que os termos turismo, desenvolvimento e sustentabilidade geraram um amplo debate e a 
vasta gama de significados envolvidos nos termos dificultou a sua simplificação e 
unificação. A origem do conceito está, também, nas preocupações levantadas sobre o 
desenvolvimento descontrolado do turismo de massas e dos impactos que provoca no 
ambiente e na sociedade (Hunter, 1995). Hunter e Grenn, citados por Butler (1999), 
afirmam que o conceito de turismo sustentável foi muitas vezes aplicado sem se ter 
antecipadamente definido. Butler (1999) concorda com estes autores e considera mesmo 
esse facto infeliz e enganoso. Segundo o autor, o termo “sustentável” é amplamente 
utilizado com um significado muito específico. Desse modo, elaborou uma definição de 
turismo sustentável que considera apropriada: “tourism which is in a form which can 
maintain its viability in an area for an indefinite period of time” (Butler, 1999. p. 11). Segundo 
esta definição, o autor considera que Paris ou Londres são locais onde o turismo é 
sustentável e não mostra sinais de abrandamento. No entanto, o autor sublinha que esta 
definição tem o enfoque na manutenção do turismo que, em muitas situações, exerce 
competição por recursos cuja utilização pode não ser o melhor nestes e noutros locais. O 
autor considera que a definição não está de acordo com termo de turismo sustentável.  
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Por isso, apresenta outra definição, contrastante, onde aplica o conceito de 
desenvolvimento sustentável no contexto do turismo (Wall, 1997): 
tourism which is developed and maintained in an area (community, 
environment) in such a manner and at such a scale that it remains viable over 
an infinite period and does not degrade or alter the environment (human and 
physical) in which it exists to such a degree that it prohibits the successful 
development and well being of other activities and processes (Butler, 1999, p. 
12). 
A primeira definição dá destaque à continuidade do turismo como atividade económica ao 
longo dos tempos mas é omissa em relação a outras potencialidades ou uso dos recursos 
necessários para o turismo. A segunda definição, mais ampla, reconhece que o turismo 
não é o único setor que utiliza recursos e que deve ser procurado um equilibro entre este 
setor e outras atividades com interesse na promoção do desenvolvimento sustentável 
(Wall, 1997). Por outro lado, engloba os três pilares do desenvolvimento sustentável: a 
sustentabilidade económica, a sustentabilidade ambiental e a sustentabilidade social que 
estão interligados, em maior ou menor grau, com os princípios do turismo sustentável 
(Sharpley, 2010a). 
As definições anteriormente apresentadas têm o seu mérito próprio e são resultado de 
ampla discussão sobre o significado do turismo sustentável e reflexo de algumas 
conotações sociais, culturais, económicas e ambientais do enigma do desenvolvimento 
sustentável (Sharpley & Telfer, 2002). Butler (1999) afirma que um problema está na 
incapacidade de definir, com satisfação para todos os que estão envolvidos no turismo, 
exatamente o que significa turismo sustentável. 
Hunter (1995), no artigo “On the Need to Re-Conceptualise Sustainable Tourism 
Development” dá um contributo para o debate ao defender a necessidade de reformular o 
conceito de turismo sustentável. De acordo com o autor o “paradigma dominante” do 
turismo sustentável tem, aparentemente, um percurso responsável e equilibrado entre o 
crescimento, necessidades de desenvolvimento do setor do turismo e equilíbrio ambiental. 
Contudo, argumenta que o “paradigma dominante” não consegue operacionalizar de forma 
eficiente e consistente o turismo sustentável com os objetivos do desenvolvimento 
sustentável. O autor alega que os princípios do turismo sustentável, habitualmente 
apresentados na literatura existente, parecem adequados ao desenvolvimento do turismo 
sustentável, equilibrando as necessidades crescentes do turismo com a satisfação do 
turista, a qualidade do ambiente e a base de recursos do turismo.  
No entanto, esses princípios são excessivamente centrados nos interesses do turismo e 
derivados de um “paradigma dominante” cujas iniciativas com o objetivo de operacionalizar 
o turismo não estão de acordo com o desenvolvimento sustentável. Propõe, então, uma 
reformulação/substituição do “paradigma dominante” por um “paradigma alternativo”.  
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Este “paradigma alternativo” pressupõe uma (re) interpretação do turismo sustentável 
numa perspetiva do contributo que o turismo pode dar para o desenvolvimento sustentável.  
Garrod & Fyall (1998) são de opinião que os conceitos devem ser traduzidos em algo 
significativo ou estão condenados a permanecerem meras curiosidades académicas o que 
constituem uma ameaça para a concretização do um turismo verdadeiramente sustentável.  
Uma ampla discussão tem ocorrido sobre a valorização do imperativo da sustentabilidade 
no contexto do turismo e sobre o significado de turismo sustentável. Contudo, as 
abordagens que têm sido realizadas não têm contribuído para a clarificação do conceito e 
o estabelecimento de um consenso. Na opinião de Butler (1999) o principal problema está 
na incapacidade de definir, com exatidão para satisfação de todos os interessados no 
turismo o que é realmente turismo sustentável. Esta ambiguidade pode conduzir a que 
qualquer forma de turismo seja denominada de sustentável. 
Hunter (1997) aborda novamente a questão, no artigo Sustainable Tourism as an adaptive 
paradigm, ao apresentar, com base no conceito de desenvolvimento sustentável, um 
conjunto de quatro abordagens do turismo sustentável que se apresentam em seguida: 
(i) “O Desenvolvimento Sustentável através de um “Imperativo do Turismo”. Trata-se 
de uma abordagem que corresponde a uma interpretação muito fraca do desenvolvimento 
sustentável, com forte inclinação para o desenvolvimento do turismo e, principalmente, 
preocupada com a satisfação das necessidades e desejos dos turistas e operadores 
turísticos. Esta abordagem pode ser facilmente justificada sob três conjuntos de 
circunstâncias específicas, apesar de o turismo ser um fenómeno novo ou pouco 
desenvolvido em cada cenário: em primeiro lugar, em áreas onde existe uma forte ligação 
entre pobreza e degradação ambiental que se caracteriza por um ciclo de auto reforço: em 
segundo lugar, onde a atividade turística representaria uma alternativa real sobre as atuais 
atividades económicas (por exemplo, exploração descontrolada de arvores, a 
desflorestação para a agricultura ou extração de minerais), especialmente se estas 
produzirem pouco benefício para as comunidades locais e o turismo gerar mais bem-estar 
para mais pessoas: em terceiro lugar, onde o desenvolvimento do turismo pode antecipar-
se à utilização de uma área ou recursos por outra atividade potencialmente mais agressiva 
para o ambiente. 
Em todos os três casos, o turismo pode contribuir com alguns meios para a proteção 
(incluindo a comunidade local) ambiental e educação ambiental, resultando na redução de 
recursos naturais em termos de quantidade e/ou qualidade. Esta interpretação do turismo 
sustentável pode envolver a perda substancial de recursos naturais. No entanto, desde que 
esta perda seja menor do que a que ocorreria de outra forma e não afete a capacidade de 
a área atrair turistas, então não há necessidade imediata para o desenvolvimento do 
turismo que é particularmente sensível ao meio ambiente local e procura minimizar o 
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consumo de recursos não renováveis ou opera dentro da capacidade de carga dos 
recursos renováveis locais. 
(ii) A segunda abordagem denominada de “Desenvolvimento sustentável através de um 
“Turismo orientado para o produto” pode ser equiparada, em muitos aspetos, com uma 
interpretação fraca do desenvolvimento sustentável. A componente ambiental do sistema 
turismo/ambiente em áreas de destino pode receber alguma atenção, mas é secundária 
face à necessidade de se desenvolverem novos produtos turísticos, de se manterem os 
existentes bem como o que isso implica em termos de marketing e da capacidade que os 
operadores turísticos possuam para que o crescimento no setor turístico possa ser 
alcançado. Uma série de preocupações ambientais e sociais podem ser consideradas 
importantes na área de destino mas, regra geral, apenas quando atuam diretamente para 
sustentar os produtos turísticos. Esta abordagem pode ser justificada em antigas regiões 
relativamente desenvolvidas ou áreas turísticas, especialmente se o turismo passou a 
dominar a economia local. Isto porque sem a riqueza gerada pelo turismo o bem-estar das 
comunidades locais pode ser levado a um grau inaceitável, originando uma espiral de 
pobreza e degradação ambiental. Em tais lugares, a alteração do ambiente natural pode já 
ser extensa e a atenção é concentrar-se em ações para embelezar o ambiente local e 
manter ou melhorar os equipamentos existentes (incluindo infraestruturas como estradas 
ou sistemas de tratamento de esgotos). Estas ações podem permitir o aparecimento e 
desenvolvimento de novos produtos turísticos up-market, resultado de um clima adequado 
criado e desenvolvimento através de parcerias público/privadas.  
(iii) Abordagem que o autor designou de “Desenvolvimento Sustentável através de um 
turismo orientado para o ambiente” e que corresponde a uma sustentabilidade forte, em 
que as decisões são implementadas para orientar o sistema turismo/meio ambiente para 
uma preocupação fundamental que é o estado do meio ambiente. Aplicado em áreas onde 
o turismo é inexistente ou relativamente novo, o objetivo seria a promoção de tipologias de 
turismo (por ex. ecoturismo) que promovam a manutenção de um ambiente natural de alta 
qualidade e/ou experiências culturais. O objetivo é fazer uma ligação entre o sucesso do 
turismo e ambiente muito forte e transparente para todas as partes interessadas e que os 
riscos de sobrevivência do turismo deveriam ser controlados pela capacidade de carga ou 
pelo rendimento menos robusto da base de recursos ambientais. Indiscutivelmente, ainda 
há um enfoque muito forte no produto turístico com esta abordagem, mas difere pela 
prioridade nas preocupações ambientais sobre as oportunidades de marketing. Esta 
abordagem deve implicar que se encontre a forma mais adequada para implementar o 
turismo numa determinada área ou mesmo limitar o acesso a alguns sítios. Sob esta 
interpretação do turismo sustentável, as oportunidades de trabalhar em harmonia com 
outros setores económicos localmente importantes seriam oportunidades para criar 
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experiências turísticas ambientalmente conscientes que se destacam através da redução 
dos impactos sobre o ambiente imediato e mais amplo. 
Pequenos centros de turismo podem, por exemplo, promover-se pelo uso eficiente da água 
e recursos energéticos e da reciclagem de materiais. Pode ser uma estratégia adequada 
para grandes centros mais desenvolvidos ou áreas que procuram novos nichos de mercado 
onde a promoção é baseada em genuínas e visíveis tentativas de reorientar a atividade 
turística para uma linha mais “ecocêntrica”. A reorientação pode ser tentada através de 
regulamentos e/ou técnicas de mercado concebidas para alterar o comportamento dos 
operadores do turismo e dos turistas.  
(iv) A quarta abordagem intitulada de “Desenvolvimento Sustentável através de um 
“Turismo Neotenous”, é uma abordagem de sustentabilidade muito forte, baseada no 
pressuposto de que o turismo, em determinadas circunstâncias, deve ser ativamente e 
continuamente desencorajado por razões ecológicas. Em alguns lugares, nomeadamente 
reservas naturais de importância nacional ou internacional o crescimento do turismo deve 
ser abandonado em benefício de outros valores. O turismo não está isento de provocar 
impactos ambientais: Pode, então, adotar-se uma abordagem de prevenção para proteção 
do ambiente até um ponto onde a integridade funcional dos ecossistemas naturais da área 
de destino está protegida como um todo. Preservação absoluta também deve ser possível 
em alguns locais excecionalmente sensíveis com o objetivo de proteção e manutenção de 
habitats e espécies. O “neotenous” turismo só poderá aplicar-se em áreas sem atividade 
turística (Hunter, 1997). A palavra "neotenous" implica que as atividades turísticas sejam 
limitadas aos primeiros estágios do desenvolvimento do turismo através, por exemplo, de 
autorizações de acesso e do planeamento e ordenamento do território para prevenir a 
expansão de infraestruturas turísticas (Moniz, 2006). 
Apesar das diferentes opiniões sobre a interpretação do conceito de turismo sustentável, 
há autores que defendem a necessidade de o debate passar da (re) definição para as 
questões sobre o seu desenvolvimento. 
Já foi referido que a discussão sobre a dimensão internacional do conceito de 
desenvolvimento sustentável tem como marco a Cimeira do Rio, onde foi formalmente 
apresentado o conceito que serviu de trampolim para diversas iniciativas no âmbito do 
turismo sustentável. A partir da década de noventa (séc. XX) numerosos documentos 
políticos, declarações de boas práticas, códigos de conduta, orientações para o 
planeamento do turismo e outras publicações foram produzidos, muitas refletindo os 
princípios e objetivos do desenvolvimento sustentável. Um conjunto elevado de 
documentos e estudos focaram destinos e contextos de desenvolvimento do turismo 
específicos (por ex. A.P) ou setores da indústria. Por outro lado, diversos rótulos foram 
associados a novas tipologias de turismo como o turismo alternativo, turismo de natureza, 
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turismo suave, turismo verde ou o ecoturismo (Figura n.º 3), em que cada operador adotou 
um conjunto de princípios e códigos de orientações de planeamento (Sharpley, 2009 e 
Hunter e Green, citado por Moniz, 2006). 
Figura n.º 3 – Relação entre o turismo sustentável e outros conceitos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Adaptado de Swarbrooke (2011) 
 
Organizações nacionais e internacionais do setor do turismo elaboraram códigos de 
conduta e listas de princípios para orientar o desenvolvimento do turismo. O segmento dos 
turistas foi estimulado a adotar comportamentos e práticas mais adequadas e sustentáveis 
(Southgate & Sharpley, 2002). 
Segundo Torres-Delgado & Palomeque (2012) a discussão sobre a dimensão internacional 
do conceito de turismo sustentável deve mencionar a Cimeira do Rio onde o conceito de 
desenvolvimento sustentável foi consolidado e constituiu um trampolim para diversas 
iniciativas no âmbito do turismo sustentável. De acordo com os autores, desde 1992, um 
amplo quadro institucional para o turismo sustentável tem sido desenvolvido (Tabela n.º 7). 
Tabela n.º 7 - Iniciativas institucionais internacionais no âmbito do turismo sustentável 
1992 
Cimeira da Terra CNUMAD - Rio de Janeiro, Brasil 
  Agenda 21 
  Declaração sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
  Acordo sobre Diversidade Biológica 
 Convenção Quadro das Nações Unidas sobre alterações do Clima 
 Declaração de Princípios sobre as Florestas 
Fundação da Comissão de Desenvolvimento Sustentável da ONU 
1993 1 ª Conferência sobre Turismo e Desenvolvimento Sustentável – Hyères les Palmiers, França 
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Tabela n.º 7 - Iniciativas institucionais internacionais no âmbito do turismo sustentável 
(OMT) Organização Mundial de Turismo 
 Turismo para 2000 e mais além: Aspetos Qualitativos 
1995 
 
(OMT, UNESCO, PNUMA e União Europeia) - 1 ª Conferência Mundial de Turismo Sustentável - 
Lanzarote, Espanha 
  Carta do Turismo Sustentável (CTS) 
(ONU) - PNUMA  
  Guia de Turismo Ambientalmente Responsável 
2 ª Conferência de Turismo e Desenvolvimento Sustentável do Mediterrâneo - Casablanca, 
Marrocos 
 Carta para o Turismo no Mediterrâneo 
1996 
 Comissão para o Desenvolvimento sustentável no Mediterrâneo 
OMT, World Travel Tourism Council (WTTC) e Conselho da Terra 
  Agenda 21 para a Indústria de Viagens e Turismo 
1997 
OMT - Conferência de turismo e ambiente Ásia e Pacífico - Malé, Maldivas 
 Declaração de Malé do desenvolvimento sustentável 
Conferencia Internacional sobre ambiente biodiversidade e turismo - Berlim, Alemanha 
 Declaração de Berlim sobre diversidade biológica e turismo sustentável 
Conferencia Internacional sobre desenvolvimento sustentável e turismo no Mediterrâneo - Calvià, 
Espanha 
 Declaração de Calvià sobre turismo e desenvolvimento sustentável no Mediterrâneo 
(OMT) - Reunião mundial de líderes do turismo sobre os efeitos sociais do turismo. 
 Declaração de Manila sobre os impactos sociais do turismo 
1998 
Congresso Internacional de turismo sustentável no Mediterrâneo: A participação da sociedade 
civil - St. Feliu de Guíxols, Espanha 
 Declaração das ONGs do Mediterrâneo sobre turismo sustentável e participação da 
sociedade civil 
5º Fórum do ambiente no Mediterrâneo - Barcelona, Espanha 
 Programas das ONG do Mediterrâneo para o turismo sustentável 
1999 
Fundação da Comissão do Turismo Sustentável das Nações Unidas  
(ONU) - 7ª Sessão da Comissão para o Desenvolvimento Sustentável - Nova Iorque, Estados 
Unidos da América 
  O significado global do turismo 
  Turismo sustentável: Uma perspetiva local 
  Turismo sustentável: uma perspetiva não-governamental 
 7/3 Decisão da 13ª Assembleia Geral da OMT sobre turismo e desenvolvimento 
sustentável - Santiago, Chile 
  Código ético global sobre turismo 
2000 
(UNESCO e OMT) – Conferencia Internacional sobre hotéis e destinos sustentáveis 
(OMT, PNUMA e UNESCO) - Fundação da Tour Operator Initiative for the Sustainable 
Development of Tourism - Maspalomas, Espanha 
2001 
(OMT) - Cimeira Mundial sobre o Desenvolvimento sustentável 
 Turismo sustentável no turismo (documento prévio) 
(PNUMA) - Conferência Internacional sobre Turismo Sustentável - Rimini, Itália 
 Carta de Rimini 
 Rede de cidades para o Desenvolvimento Sustentável 
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Tabela n.º 7 - Iniciativas institucionais internacionais no âmbito do turismo sustentável 
2002 
(OMT e PNUMA) - Cimeira Mundial sobre Ecoturismo - Quebec, Canadá 
 Declaração do Quebec sobre Ecoturismo 
(ONU) - Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento sustentável - Joanesburgo, África do Sul 
  Plano de aplicação das decisões da Cimeira 
2003 
(OMT) – 1ª Conferencia Internacional sobre turismo e alterações climáticas - Djerba, Tunísia 
 Declaração de Djerba sobre Turismo e alterações Climáticas 
(IUCN) – 5º Congresso Mundial de Parques - Durban, África do Sul 
 Recomendações sobre 5º Congresso Mundial de Parques 
2004 Forum Universal de Cultura - Barcelona, Espanha 
2005 
(OMT) - Reunião especial (antes da sessão especial da Assembleia Geral da ONU) - Nova Iorque. 
Estados Unidos da América 
 (PNUMA e OMT) - Declaração dos Objetivos do Milénio dos Serviços de Turismo 
  Guia: em direção ao Turismo Sustentável para os agentes do turismo 
2007 
(OMT) - 2ª Conferencia sobre Alterações Climáticas e Turismo - Davos, Suíça 
  Declaração de Davos 
2008 (OMT) – Fundação da Comissão de Reativação do Turismo 
2009 
1ª Reunião da Comissão de Reativação do Turismo - Madrid, Espanha 
2ª Reunião da Comissão de Reativação do Turismo - Berlim, Alemanha 
3ª Reunião da Comissão de Reativação do Turismo - Astana, Cazaquistão 
18ª Assembleia Geral da OMT - Astana, Cazaquistão 
  Mapa da Rota para a recuperação 
4ª Reunião da Comissão de Reativação do Turismo - Berlim, Alemanha 
Fonte: Adaptado de Torres-Delgado & Palomeque (2012) 
4.2. Princípios do turismo sustentável 
O conceito de desenvolvimento sustentável ou, mais especificamente, o desenvolvimento 
do turismo sustentável tornou-se um desafio para o setor do turismo. Na esteira da Cimeira 
do Rio decorreu, em 1995, em Lanzarote, sob a égide da OMT, do PNUMA e UNESCO, a 
Conferência Mundial de Turismo Sustentável (Flores, 2006). Os participantes no evento, 
“conscientes que a realidade do turismo como fenómeno mundial que implica as mais altas 
e profundas aspirações dos povos, constituindo um importante elemento para o 
desenvolvimento social, económico e político em muitos países” (CMTS, p. 3) adotaram a 
CTS (ver Anexo I). Este documento estabelece um amplo conjunto de objetivos e princípios 
relacionados com a sustentabilidade social, económica e ambiental para alcançar o 
desenvolvimento sustentável do turismo (Torres-Delgado & Palomeque, 2012). 
No seu articulado o Artigo 1 considera que (EUROPARC, 2007, s.d)  
o desenvolvimento sustentável é um processo orientado que contempla uma 
gestão global dos recursos com o fim de assegurar a sua durabilidade, 
permitindo conservar o nosso capital natural e cultural (…). Sendo o turismo 
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um importante instrumento de desenvolvimento, pode e deve participar 
ativamente na estratégia de desenvolvimento sustentável.  
O Artigo 2 proclama que  
O turismo tem que contribuir para o desenvolvimento sustentável, integrando-
se no ambiente natural, cultural e humano e deve respeitar os frágeis equilíbrios 
que caracterizam muitos destinos turísticos, em particular as pequenas ilhas e 
áreas ambientalmente sensíveis. A atividade turística deverá prever uma 
evolução aceitável com respeito pelo impacto sobre os recursos naturais, a 
biodiversidade e a capacidade de assimilação dos impactos e resíduos 
produzidos.  
Na esteira de Partidário (1998, p. 7-8), este documento ancora o desenvolvimento do 
turismo sustentável em diversos princípios que sintetizamos em seguida: 
i) Apoiar o desenvolvimento turístico em critérios de sustentabilidade, ou seja, 
ecologicamente sustentável no longo prazo, economicamente viável, e social e 
eticamente equitativo para as comunidades locais; 
ii) Considerar os efeitos do turismo nos ambientes frágeis, no património 
cultural e nos elementos tradicionais, atividades e dinâmica da comunidade 
local, características de muitos dos destinos turísticos; 
iii) Existência de solidariedade, respeito mútuo e participação de todos os 
atores, públicos e privados, no processo de sustentabilidade do turismo; 
iv) Adoção de critérios de qualidade como objetivos prioritários na formulação 
de estratégias de turismo; 
v) Adoção de medidas que promovam a diversidade de oportunidades 
oferecidas pela economia local e uma distribuição mais equitativa dos custos e 
benefícios do turismo;  
vi) Promoção de formas alternativas de turismo compatíveis com os objetivos 
do desenvolvimento sustentável e de sistemas de gestão turística 
ambientalmente compatíveis; 
vii) Adoção de programas e práticas preventivas, designadamente no domínio 
dos transportes, da energia renovável e da reciclagem e minimização de 
resíduos; 
viii) Adoção e implementação de códigos de conduta; 
ix) Promover a informação e sensibilização de todos os parceiros a nível local, 
regional, nacional e internacional. 
O setor do turismo respondeu e procurou adotar os princípios do desenvolvimento 
sustentável, em especial o uso sustentável dos recursos naturais para um desenvolvimento 
adequado do turismo no âmbito das suas capacidades físicas e culturais, princípios de 
participação e princípios de autossuficiência e desenvolvimento endógeno (Sharpley, 
2009). Os princípios anteriormente apresentados são um exemplo da variedade que foi, 
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entretanto, surgindo nos diferentes documentos e estudos elaborados por distintas 
entidades e organizações. 
Garrod & Fyall (1998) referem que as diversas organizações ligadas à indústria do turismo 
desenvolveram esforços para a promoção de uma série de guias práticos para o 
desenvolvimento e gestão do turismo e códigos de boa conduta na expectativa que os 
aderentes sejam capazes de desenvolver a sua atividade de forma mais sustentável e de 
acordo com as orientações definidas pelas organizações. 
Na Tabela n.º 8 elenca-se um conjunto de princípios compilados por Garrod & Fyall (1998); 
Sharpley (2009) e Sharpley & Telfer (2002) como exemplo do que foi referido. 
Tabela n.º 8 - Princípios do turismo sustentável 
A conservação e utilização sustentável dos recursos naturais, sociais e culturais são fundamentais. 
Portanto, o turismo deve ser planeado e gerido dentro dos limites ambientais e tendo em consideração a 
utilização adequada a longo prazo dos recursos naturais e humanos. 
O planeamento, desenvolvimento e a atividade turística devem ser integrados nas estratégias nacionais e 
locais do desenvolvimento sustentável. Em particular, devem ser considerados diferentes tipos de 
desenvolvimento do turismo e ligação com a utilização dos recursos da terra e os fatores socioculturais. 
Turismo deve suportar uma ampla gama de atividades económicas locais, tendo em consideração os 
custos e benefícios ambientais, mas não deve ser permitido que se transforme numa atividade económica 
dominante na região. 
As comunidades locais devem ser estimuladas em participar no planeamento, desenvolvimento e gestão 
do turismo, com o apoio do governo e da indústria. Deve ser dado especial atenção ao envolvimento das 
populações autóctones, mulheres e grupos minoritários para garantir uma distribuição mais equitativa dos 
benefícios do turismo. 
Todas as organizações e indivíduos devem respeitar a cultura, a economia, formas de vida, o ambiente e 
as estruturas políticas na área de destino. 
Todos os intervenientes no turismo devem ser educados sobre a necessidade de desenvolver formas mais 
sustentáveis de turismo. Isso inclui formação de pessoas, através da educação e marketing turístico 
responsável sobre questões de sustentabilidade entre as comunidades anfitriãs e os próprios turistas. 
A investigação deve ser realizada em todas as fases do desenvolvimento do turismo e operações para 
monitorizar os impactos, resolver problemas e permitir que as populações locais possam responder às 
mudanças e obter vantagens e oportunidades. 
Todas as agências, empresas, organizações e indivíduos devem cooperar e trabalhar em conjunto para 
evitar potenciais, conflitos e otimizar os benefícios para todos os envolvidos no desenvolvimento e na 
gestão do turismo. 
Utilização sustentável dos recursos: A conservação e uso sustentável dos recursos naturais, sociais e 
culturais são fundamentais e mantém as atividades a longo prazo. 
Reduzir o excesso de consumo e desperdício: Redução do consumo excessivo de resíduos evita custos 
de restabelecimento a longo prazo, danos ambientais e contribui para a qualidade do turismo. 
Manter a diversidade: manter e promover a diversidade natural, social e cultural é essencial para o turismo 
sustentável a longo prazo e cria uma base resistente para a indústria. 
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Tabela n.º 8 - Princípios do turismo sustentável 
Integrar o turismo no planeamento: Turismo que está integrado num quadro de uma estratégia de 
planeamento nacional e local compromete-se com avaliações de impacto ambiental e aumenta a longo 
prazo a viabilidade do turismo. 
Apoio às economias locais: Turismo que suporta uma ampla gama de atividades económicas locais e que 
tem em consideração os custos e valores ambientais protege essas economias e evita danos ambientais. 
O envolvimento das comunidades locais: o envolvimento total das comunidades locais no setor do turismo 
não só os beneficia e o ambiente em geral, mas também melhora a qualidade da experiência turística. 
Consulta das partes interessadas e o público: Consulta entre a indústria do turismo e as comunidades 
locais, organizações e instituições é essencial para que possam trabalhar conjuntamente e resolver 
potenciais conflitos de interesse. 
Formação: A formação de pessoas que integram o turismo sustentável com outras práticas de trabalho, 
juntamente com o recrutamento de pessoas locais, melhora a qualidade do produto turístico. 
Marketing turístico de forma responsável: Marketing que oferece um turismo com informações completas 
e responsáveis, aumenta o respeito pelo ambiente natural, social e cultural das áreas de destino e aumenta 
a satisfação do cliente. 
Realização de pesquisas: Investigação em curso e acompanhamento pela indústria utilizando a recolha e 
análise eficaz de informação é essencial para ajudar a resolver os problemas e produzir benefícios para 
os destinos, indústria e consumidores. 
Fonte: Adaptado de Garrod & Fyall (1998); Sharpley (2009) e Sharpley & Telfer (2002) 
 
Estes princípios resumem, no essencial, os elementos chave dos códigos de conduta e 
práticas de conduta que devem ser adotados pelo setor. No entanto, Sharpley (2009) faz 
uma crítica ao chamar a atenção que estes princípios têm pouca substancia relativamente 
à forma como a implementação deve ser concretizada.  
Uma crítica semelhante é apresentada por Garrod & Fyall ao argumentarem que os 
princípios apresentados são muito atraentes, especialmente para a indústria do turismo 
que é muito fragmentada e diversificada. Os autores prosseguem com a sua argumentação 
e referem que  
being concise, non-technical and logically appealing, such guidelines stand at 
least some chance of being adopted widely among tourism practitioners. Yet 
their simplicity is also their great weakness, in that it leaves open to 
interpretation the question of exactly what needs to be done in order to accord 
with each of the principles included in the set (Garrod & Fyall, 1998, p. 201). 
Swarbrooke (2011) refere que não sendo possível definir turismo sustentável, é possível 
propor um conjunto de princípios que devem estar na base da gestão do turismo 
sustentável. No entanto, o autor afirma que estão mais focalizados e preocupados com os 
processos e não com os resultados. Estes princípios também descrevem a forma como o 
turismo sustentável pode ser alcançado e as implicações que podem produzir, mas não 
fazem a distinção entre sustentável e não sustentável. Assim, o mesmo autor apresenta 
uma distinção entre turismo sustentável e turismo não sustentável e inclui o turista na 
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equação, elemento que em muitas definições e abordagens do turismo sustentável está 
ausente (Tabela n.º 9). 
Tabela n.º 9 - Turismo sustentável turismo e não sustentável 
Turismo Sustentável Turismo Não sustentável 
Conceitos gerais 
Desenvolvimento lento Rápido desenvolvimento  
Desenvolvimento controlado Desenvolvimento descontrolado 
Escala apropriada Escala inapropriada 
De longo prazo De curto prazo 
Qualitativo Quantitativo 
Controlo local Controlo remoto 
Estratégias de desenvolvimento 
Planear e desenvolver Planear sem desenvolver  
Esquemas de conceitos Liderado por projetos 
Todos os tipos de paisagens  Concentração em pontos-chave 
Pressão e benefícios difusos Aumento da capacidade 
Agentes de desenvolvimento locais Agentes de desenvolvimento externos 
Emprego para a população local Importação de mão-de-obra 
Arquitetura vernacular Arquitetura não vernacular 
Comportamento dos turistas 
Baixo valor De alto valor 
Alguma preparação psicológica Pouca ou nenhuma preparação psicológica 
Aprende a língua local Não aprende a língua local 
Educado e sensível Intensivo e insensível 
Silencioso Barulhento 
Repete a visita Não repete a visita 
Fonte: Adaptado de Swarbrooke (2011)  
 
Partilhamos a opinião de Moniz (2006) que considera que esta informação tem utilidade 
porque contém as principais linhas de pensamento do debate sobre o turismo sustentável. 
Na sequência da emergência do paradigma do turismo sustentável, a OMT, o Conselho 
Mundial de Viagens e Turismo e o Conselho da Terra uniram esforços para adotar o 
conceito de sustentabilidade na atividade turística. Após a Cimeira do Rio estas três 
organizações elaboraram um documento intitulado “Agenda 21 for the Travel and Tourism 
Industry”, documento que transforma a Agenda 21 num programa de ações e medidas 
destinadas às administrações nacionais do turismo, setor do turismo e empresas turísticas 
(Flores, 2006).  
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A publicação deste relatório, em 1996, constituiu um dos primeiros planos de ação para o 
setor do turismo que determina um conjunto de orientações para integração do turismo e 
ambiente para que o turismo seja ao mesmo tempo sustentável e garanta a 
sustentabilidade local (Fullana & Ayuso, 2002; Torres-Delgado & Palomeque 2012 e Hardy 
et al, 2002). A OMT na Agenda 21 para as viagens e turismo definiu o turismo sustentável 
como aquele que  
satisface las necesidades de los turistas actuales y de las regiones de destino, 
al mismo tiempo que protege y garantiza la actividad de cara al futuro. Se 
concibe como una forma de gestión de todos los recursos de forma que las 
necesidades económicas, sociales y estéticas puedan ser satisfechas al mismo 
tiempo que se conservan la integridad cultural, los procesos ecológicos 
esenciales, la diversidad biológica y los sistemas que soportan la vida (OMT, 
1999a, p. 18) 
Segundo aquela organização o turismo deve (PNUMA & OMT, 2006, p. 11): 
(i) Assegurar um uso adequado dos recursos ambientais, elemento 
fundamental para o desenvolvimento turístico, mantendo os processos 
ecológicos essenciais e ajudar na conservação dos recursos naturais e na 
diversidade biológica; 
(ii) Respeitar a autenticidade sociocultural das comunidades locais, conservar 
o seu património cultural e arquitetónico, os seus valores tradicionais e 
contribuir para o entendimento e tolerância intercultural; 
(iii) Assegurar atividades económicas viáveis a longo prazo que produzam 
benefícios socioeconómicos bem distribuídos, nomeadamente criem 
oportunidades de emprego, rendimento e serviços sociais para as populações 
locais e contribuam para a redução da pobreza. 
No âmbito daquele conceito a OMT formulou um conjunto de princípios do turismo 
sustentável que devem ser integrados nos planos de desenvolvimento turístico em sub-
regiões, regiões locais, zonas urbanas, ecoturismo e outras formas de turismo (Tabela n.º 
10). 
 
 
 
 
 
 
Turismo sustentável: génese e desenvolvimento 
52 
 
Tabela n.º 10 – Princípios do turismo sustentável aplicados aos planos de desenvolvimento 
turístico 
(i) Os recursos históricos, culturais e de outro tipo utilizados pelo turismo são conservados para utilização 
no futuro, produzindo ao mesmo tempo benefícios para a sociedade atual. 
É dada especial atenção à sustentabilidade dos recursos porque o turismo está dependente de atrações 
turísticas que tem uma relação muito estreita com o ambiente e com o património cultural e histórico. Se 
há destruição destes recursos, vai refletir-se na atividade turística. O desenvolvimento do turismo pode 
favorecer, com alguma frequência, a manutenção e conservação de alguns recursos. 
(ii) o desenvolvimento turístico planifica-se e gere-se de maneira que não provoque graves problemas 
ambientais e socioculturais na região turística. 
Este princípio ambiental é fundamental na planificação e análise do turismo para evitar problemas 
ambientais e socioculturais resultantes da atividade turística. A utilização de tecnologias mais amigas do 
ambiente pode contribuir para reduzir os efeitos negativos do desenvolvimento do turismo. 
(iii) A qualidade ambiental global da região turística mantém-se e melhora-se onde for necessário. 
Segundo este princípio, o turismo pode ser um incentivo e um meio para melhorar a qualidade ambiental 
das regiões. Um nível elevado de qualidade ambiental é, também, importante para as populações locais 
e o turismo pode contribuir para uma melhor consciencialização das populações e para que estas apoiem 
na manutenção e preservação do ambiente. 
(iv) Manutenção de um nível elevado de satisfação do turista de maneira a que os destinos turísticos 
mantenham o seu comercio e prestígio. 
Se não existe satisfação dos visitantes com a visita, a região perde benefícios económicos mas continua 
a ser um destino viável. É necessário que as regiões mais antigas se revitalizem periodicamente para 
manter a sua sustentabilidade e alcançar os objetivos de mercado. 
(v) Os benefícios do turismo repartem-se amplamente por toda a sociedade. 
Segundo este princípio a planificação e desenvolvimento do turismo deve ocorrer para que os benefícios 
resultantes sejam repartidos por toda a região de destino. Desta forma, otimizam-se os benefícios do 
turismo e a população dá apoio ao turismo local. Por outro lado, os projetos turísticos de base comunitária 
são uma técnica adequada para que os benefícios do turismo alcancem a população local. 
Fonte: Adaptado de OMT (1999b) 
 
Na opinião de Hereu et al (1998) o turismo sustentável deve ser planificado, integrado, 
aberto, dimensionado, participativo, duradouro e viável. Com base nas formulações dos 
autores, clarificam-se os anteriores conceitos (Tabela n.º 11). 
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Tabela n.º 11- Conceções do turismo sustentável 
Turismo planificado - é considerado um processo importante para a elaboração de uma estratégia do 
turismo sustentável. Neste processo é fundamental a análise das condições presentes e das perspetivas 
futuras. Por outro lado, a tomada de decisões deve ser feita com base na informação sobre as diversas 
variáveis que intervêm no processo turístico, principalmente económicas, sociais e ambientais. 
Turismo integrado - é considerado no âmbito da oferta turística. Esta deve contemplar todos os recursos 
locais, nomeadamente a arquitetura, as festividades e gastronomia. O turismo não deve ser alheio à 
identidade local mas um elemento integrado na sua riqueza cultural e económica. Neste contexto, o 
turismo integrado deve substituir o “mono cultivo turístico” por modelos diversificados em que o turismo 
é parte integrante da estrutura económica. 
Turismo aberto - pressupõe uma estratégia de desenvolvimento do turismo a nível local, aberto ao seu 
território, em que os espaços naturais próximos, as localidades vizinhas e o interior façam parte da oferta 
turística.  
O turismo dimensionado - é entendido na dimensão temporal e espacial. A dimensão temporal requer 
medidas para redução da sazonalidade e estacionariedade do turismo que provoca impactos no território 
turístico, despersonaliza a experiência turística e não alcança os objetivos económicos e sociais do 
turismo sustentável. A dimensão espacial compreende a limitação da afluência dos visitantes em relação 
à capacidade de carga do território.  
Turismo participativo - subentende que no turismo sustentável há uma estratégia de alteração do 
modelo tradicional de desenvolvimento turístico com incorporação de novos parâmetros de gestão. A 
implementação desta estratégia deve ser definida com a participação ativa de todos os agentes que 
intervêm no processo turístico; as empresas, administração local, população local e visitantes. Os 
princípios básicos que sustentam este modelo são o consenso e a democracia. 
Turismo duradouro - baseia-se nos efeitos a médio e longo prazo do modelo de turismo sustentável 
adotado. O turismo sustentável deve conjugar o crescimento económico com a proteção do ambiente e 
entidade local, essencial para o desenvolvimento turístico no futuro. 
Turismo viável - enfatiza um modelo de desenvolvimento turístico sustentável que não abandona o 
crescimento económico e promove o bem-estar da população local. 
Fonte: Adaptado de Hereu et al (1998) 
 
Fullana & Ayuso (2002) sustentam que o desenvolvimento do turismo sustentável deve 
assentar em três dimensões principais: 
A sustentabilidade ambiental que deve dar garantia para que o desenvolvimento seja 
compatível com a manutenção dos processos ecológicos essenciais, a diversidade 
biológica e os recursos;  
Relativamente a esta dimensão, Mangano (2005) defende que a atividade turística não 
deve ser percebida como a antítese do meio ambiente. Este deve ser considerado como 
um recurso cada vez mais importante e mais valorizado pelo mercado turístico. 
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A sustentabilidade social e cultural deve garantir que o desenvolvimento sustentável 
aumente o controlo dos indivíduos sobre as suas vidas, seja compatível com a cultura e os 
valores das pessoas e mantenha e reforce a entidade da comunidade local; 
A sustentabilidade económica deve garantir que o desenvolvimento seja economicamente 
eficiente, beneficie todos os agentes do destino ou região turística e que os recursos sejam 
geridos localmente de maneira que sejam conservados para as gerações futuras. Segundo 
estes princípios, a abordagem do turismo sustentável deve envolver a comunidade local 
no processo de desenvolvimento local e beneficiar na distribuição dos benefícios 
económicos. Por outro lado, deve ser compatível com o ambiente e proporcionar uma 
experiência de qualidade ao visitante do qual depende o turismo e a comunidade local.  
É da conjugação destes três fatores que se inter-relacionam de forma dinâmica e com o 
objetivo de atingir um equilíbrio final que o processo desenvolvimento turismo sustentável 
se baseia (Figura n.º 4). 
Figura n.º 4 - Modelo conceptual do turismo sustentável  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: adaptado de Hall (2000) 
 
Botet (2001) entende que o turismo sustentável pressupõe, então, uma nova ética no 
desenvolvimento da atividade turística, responsável no campo social, consciente na esfera 
ambiental e produtiva do ponto de vista económico. 
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De acordo com a OMT (1998) o turismo sustentável é um modelo de desenvolvimento que 
deve: 
- Melhorar a qualidade de vida da população local, ou seja, as pessoas que 
vivem e trabalham no destino turístico; 
- Promover maior qualidade de experiência ao visitante; 
- Manter a qualidade do meio ambiente do qual a população e os visitantes 
dependem; 
- Alcançar níveis elevados de rentabilidade económica da atividade turística 
para os residentes locais; 
- Assegurar-se a obtenção de benefícios para os empresários turísticos; dar 
garantias que a atividade do turismo sustentável seja rentável, caso contrário 
os empresários esquecem o compromisso da sustentabilidade e alteram o seu 
equilíbrio.  
Uma vez que os elementos básicos do turismo sustentável foram identificados e 
reconhecidos, a sustentabilidade não pode ser identificada como um estado ideal mas sim 
como um processo de mudança qualitativa que deve orientar o desenvolvimento do turismo 
para objetivos acessíveis (Ruiz, 2007). 
Isto significa que há responsabilidades partilhadas na compatibilização de 
objectivos de desenvolvimento sustentável e protecção do ambiente: as 
autoridades nacionais, regionais e locais, as associações de empresários e de 
ecologistas, as empresas, a comunicação social, as escolas, os cientistas, os 
cidadãos e os próprios turistas – todos têm um papel a desempenhar na 
promoção do desenvolvimento sustentável da atividade turística (Moniz, 2006, 
p. 93). 
Síntese 
Neste terceiro capítulo, procuramos contribuir para a compreensão da génese e evolução 
do turismo sustentável. O conceito emergiu na sequência da popularização dos termos de 
sustentabilidade e, principalmente, do desenvolvimento sustentável. 
Apesar de termos verificado que existem consabidas divergências sobre o turismo 
sustentável, também consideramos ter salientado posições convergentes com a finalidade 
de estabelecer um quadro teórico de princípios, objetivos e metas para o turismo 
sustentável. 
O setor do turismo, face aos novos desafios colocados, adotou os objetivos do 
desenvolvimento sustentável e a sua dinâmica organizou-se ancorada em conceitos e 
princípios que estão na sua génese.  
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CAPÍTULO V – ÁREAS PROTEGIDAS E CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
O objetivo central deste capítulo é tratar da temática das áreas protegidas. O desenvolvimento 
destas figuras de proteção da natureza, o seu estatuto legal e a criação de um sistema de 
categorias são essenciais para a compreensão da delimitação dos territórios protegidos. Com a 
declaração do primeiro parque nacional (Yellowstone, nos Estados Unidos, em 1972) um vasto 
grupo de A.P foi criado em diversos países do mundo com o objetivo da conservação do 
ambiente. Nesta sequência, a elaboração de sistemas de classificação e estratégias de gestão 
foram fundamentais para o desenvolvimento, a nível mundial, das A.P.  
Em Portugal a criação da Rede Nacional de Áreas Protegidas foi um processo que ocorreu a 
partir da década de setenta, do século XX, estabelecendo-se, assim, um quadro de referência 
para o seu desenvolvimento no nosso país. 
5.1. Áreas protegidas: conceitos e definições 
O conceito de área protegida existe há vários milhares anos, na forma de reservas de caça 
privadas e comunitárias e áreas espirituais, incluindo, por exemplo, decretos reais no sul da Ásia, 
bosques sagrados na África ou em áreas restritas no Pacífico. A.P na forma moderna de parques 
nacionais, por exemplo, só começaram a definir-se em meados de 1800 (UNDP, 2010). 
O homem, desde sempre, estabeleceu com os territórios uma relação de diversa natureza. Estes 
espaços são utilizados para fixação humana, exploração dos recursos naturais, possuem 
elementos importantes para a sua sobrevivência, nomeadamente a água, caça e outros 
alimentos e contém aspetos e factos representativos da sua cultura e presença na terra. Pelas 
características especiais que alguns destes territórios encerram, o homem tomou consciência da 
necessidade de os preservar e salvaguardar e para evitar a exploração descontrolada dos 
recursos naturais. 
Segundo Blasco (1999) as A.P são territórios onde a evolução dos ecossistemas foi livre, estão 
dependentes do ambiente original e onde não ocorreu qualquer intervenção humana. Estes 
espaços mantêm níveis elevados dos seus valores naturais e a sua preservação está associada, 
principalmente, às difíceis condições de acessibilidade, climas inóspitos, fracas condições para 
fixação humana e exploração de recursos em termos económicos. A mesma opinião é partilhada 
por Ruiz (2007) que considera espaços naturais áreas do globo onde a intervenção do homem 
não ocorreu e cuja evolução dos ecossistemas aconteceu de forma natural. As A.P, na perspetiva 
de Ors (1999, p. 37), são 
áreas naturais, pouco transformadas pela exploração e ocupação humana que, pela 
beleza das suas paisagens, a representatividade dos seus ecossistemas ou a 
singularidade da sua flora, fauna e das formações geológicas, possuem valores 
ecológicos, estéticos, educativos e científicos cuja preservação merece atenção 
especial.  
Áreas protegidas e conservação da natureza 
58 
 
Outra definição é apresentada por Heras (1999) que entende uma área protegida como uma 
zona de terra e/ou mar especialmente dedicada à proteção da diversidade biológica dos recursos 
naturais e culturais associados. As duas últimas definições diferem das anteriores porque não se 
centram exclusivamente nos aspetos naturais, mais ou menos virgens dos territórios, englobam, 
também, a componente cultural e antropológica que estes espaços possuem (Ruiz, 2007). 
Segundo Eagles et al (2002, p. 8) estes elementos são importantes na definição dos espaços 
naturais, pois ambos os ambientes interagem e não devem ser dissociáveis porque uma  
de las columnas vertebrales de las áreas protegidas desde el comienzo de su historia 
es la unión entre la población y el territorio, considerando a la población como una 
parte más del concepto, junto con la tierra y los recursos naturales y culturales. 
Becerra & Bravo (2008) também são de opinião que os espaços naturais não são unicamente 
compostos por recursos naturais a proteger, mas os recursos culturais associados devem ser 
considerados. Mendes (1996) reforça este aspeto ao considerar que as A.P são criadas com 
objetivos de preservação do património natural, das características arquitetónicas, monumentais 
ou antropológicas, no âmbito local, regional, nacional e internacional.  
A IUCN elaborou uma definição de área protegia que identifica como (Dudley, 2008,p. 10) 
Un espacio geográfico claramente definido, reconocido, dedicado y gestionado, 
mediante medios legales u otros tipos de medios eficaces para conseguir la 
conservación a largo plazo de la naturaleza y de sus servicios ecosistémicos y sus 
valores culturales asociados. 
Esta definição remete para uma área protegida que possui um estatuto legal de proteção e 
permite delimitar um universo variado de territórios que, pelas suas características, merecem ser 
classificadas como A.P. 
Como foi referido anteriormente, constata-se que, desde a sua origem o conceito de área 
protegida evoluiu até constituir, na atualidade, uma instituição que engloba um amplo conjunto 
de funções (Becerra & Bravo, 2008). Para o desenvolvimento e generalização do conceito de 
área protegida foi, também, importante a informação divulgada em algumas convenções e 
acordos internacionais que referimos a seguir (Tabela n.º 12). 
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Tabela n.º 12 - Definições de áreas protegidas 
GLOBAL 
Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB): Uma área geograficamente definida que é designada ou 
regulamentada e gerida para alcançar objetivos específicos de conservação. 
Convenção de Ramsar sobre Zonas Húmidas: Para efeitos desta Convenção, zonas húmidas são áreas 
de pântano, charco, turfa ou água, natural ou artificial, permanente ou temporária, com água estagnada ou 
corrente doce, salobra ou salgada, incluindo áreas de água marítima com profundidade de maré baixa não 
exceda seis metros. 
Programa Homem e Biosfera (UNESCO): Reservas da Biosfera: Áreas terrestres e sistemas 
costeiros/marinhos que são internacionalmente reconhecidos para promoção e demonstração de uma 
relação equilibrada entre as pessoas e a natureza. 
REGIONAL - Europa 
Conferência Ministerial para a Proteção das Florestas na Europa: Floresta protegida ou de proteção, 
definição que permite uma designação não permanente, embora necessite de proteção por pelo menos 20 
anos. 
Base de dados comum sobre Áreas Designadas Natura 2000: Área Designada é baseada na definição 
da lUCN mas pode ser estendida para cobrir, por exemplo, a distribuição completa de determinados habitats. 
Convenção de Helsínquia sobre a Proteção do Meio Marinho na região do Mar Báltico: Áreas Naturais 
costeiras onde a terra e o mar se encontram numa relação dinâmica constante entre si e são: sistemas de 
grande variedade, riqueza e produtividade biológicos; formam habitats de espécies altamente especializados 
e de muitas espécies ameaçadas da fauna e da flora selvagem, bem como grandes populações de 
reprodução e aves migratórias; paisagens de grande beleza natural; grande importância recreativa para o 
público; um recurso natural que está a ficar cada vez mais escasso. 
Convenção de Berna sobre a Conservação da Vida Selvagem e Habitats Naturais: Áreas de 
conservação de Interesse especial deverão: 
a) Contribuir substancialmente para a sobrevivência de espécies ameaçadas, espécies endémicas, ou 
quaisquer espécies listadas nos Anexos I e II da convenção; 
b) Apoiar um número significativo de espécies numa área de grande diversidade de espécies ou apoiar 
populações importantes de uma ou mais espécies; 
c) Conter uma amostra importante e/ou representativa de habitats em perigo; 
d) Conter um exemplo marcante de um tipo de habitat particular ou um mosaico de diferentes tipos de 
habitats; 
e) Representar uma área importante para uma ou mais espécies migratórias. 
f) Caso contrário contribuir substancialmente para alcançar os objetivos da Convenção. 
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Tabela n.º 12 - Definições de áreas protegidas 
REGIONAL - sudoeste asiático 
Acordo sobre a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (ASEAN): 
Parques Nacionais: áreas naturais que são suficientemente grandes para permitir a autorregulação 
ecológica de um ou diversos ecossistemas e que não tenham sido substancialmente alteradas pela 
ocupação ou exploração humana. 
Reservas: áreas reservadas com o objetivo de preservar um ecossistema específico, o habitat fundamental 
de certas espécies de fauna ou flora, uma área de captação de água ou para qualquer outra finalidade 
específica para a conservação de objetos ou recursos naturais ou áreas de interesse científico, estético, 
cultural, educacional ou de lazer. 
REGIONAL – Pacífico sul 
Convenção sobre a Conservação da Natureza, no Pacífico Sul (Convenção Apia): Área protegida 
significa Parque Nacional ou Reserva Nacional;  
Parque Nacional significa uma área estabelecida para proteção e conservação dos ecossistemas que 
contêm espécies animais e vegetais, locais geomorfológicos e habitats de interesse científico especial, 
educativo e recreativo ou uma paisagem natural de grande beleza que está sob a gestão do domínio pública 
e aberta a visitas do público;  
 Reserva Nacional significa um área reconhecida e gerida pela autoridade pública e estabelecida para a 
proteção e conservação da natureza que inclui reservas naturais estritas, reservas naturais, reservas 
desertas, reserva de fauna ou flora, reserva de caça, santuário de pássaros, reserva geológica ou floresta, 
reserva arqueológica e reserva histórica. Estas reservas proporcionam vários graus de proteção ao 
património natural e cultural de acordo com os fins para as quais se estabeleceram. 
Fonte: Adaptado de Chape, Spalding & Jenkins (2008)  
 
Os conceitos apresentados nas tabelas anteriores são marginalmente diferentes, mas todos 
tem pontos em comum e consideram que as A.P são (Phillips, 2003a): 
 
i) Baseadas em conceitos de área que podem ser encontradas em qualquer lugar; 
ii) Requerem medidas específicas (dedicação, designação regulação), com objetivos de 
conservação da biodiversidade (proteção e manutenção); 
iii) Exigem gestão por meios legais ou outros meios eficazes: e 
iv) Implicitamente, necessitam que a autoridade de gestão garanta e assegure a sua 
conservação. 
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5.2. Evolução das áreas protegidas 
A história faz diversas referências à criação de espaços naturais protegidos. Uma das alusões 
mais antigas referem-se a reservas naturais documentadas na Antiga Mesopotâmia entre 3.500 
e 500 A.C. Os jardins suspensos da Babilónia ou as reservas de caça criadas para alguns reis 
da Mesopotâmia são exemplos que se podem considerar como as primeiras tentativas de 
ordenamento do território para fins lúdicos (Flores, 2006). Outras referências históricas dão 
indicações de que na Índia, há dois milénios, eram delimitadas áreas específicas para proteção 
e salvaguarda dos recursos naturais (Holdgate, citado por Eagles et al, 2002). Na Idade Média, 
a nobreza e o clero eram detentores de grandes áreas naturais onde utilizavam os seus recursos 
naturais para diversos fins, nomeadamente a caça e atividades e lazer (Castro, 2004). No 
continente europeu, entre o século XVI e XVII, manifestaram-se algumas iniciativas práticas que 
visavam a proteção da natureza. Com efeito, o Parlamento Inglês aprovou uma ata, em 1534, 
para prevenir a destruição das aves selvagens e na Holanda, em 1576, uma vasta área de 
bosque foi classificado como zona nacional (Mangano, 2005). 
Estes exemplos não se podem considerar espaços naturais protegidos, como se definem na 
atualidade, mas configuram o que, séculos mais tarde, desencadeou o movimento de criação 
das A.P em todo o mundo (Tabela n.º 13).  
Tabela n.º 13 - Marcos históricos no desenvolvimento das áreas protegidas 
10.000 A.C. 
Com a atividade agrícola a transformar a relação entre as pessoas e a natureza, as 
comunidades locais reconheceram locais específicos como sagrados e protegeram-nos de 
determinadas utilizações humanas. Aplicado de forma diferente em diferentes lugares ao 
longo dos milénios, o conceito transformou-se numa medida prática generalizada que se 
tornava benéfica de uma forma material e espiritual. 
252 A.C. 
O Imperador Asoka, da Índia, estabeleceu áreas protegidas para mamíferos, aves, peixes 
e florestas, o mais antigo registo de proteção de recursos de iniciativa política. 
684 D.C. 
Primeira reserva natural Indonésia foi criada por ordem do rei de Srivijaya, na ilha de 
Sumatra. Atualmente, Sumatra é reconhecida como um dos centros mundiais de mega 
diversidade, com numerosas zonas protegidas. 
1079 
William, o Conquistador, declarou o New Forest (Inglaterra) como reserva real e protegeu-
a contra a exploração ilegal das populações rurais. Atualmente a New Forest ainda é uma 
área protegida e tornou-se Parque Nacional do Reino Unido em 2005. 
1865 
Yosemite, na Califórnia, foi estabelecido pelo Congresso dos Estados Unidos como o 
primeiro modelo nacional de áreas protegidas. 
1872 Criado o Parque Nacional de Yellowstone, nos Estados Unidos. 
1882 Criado o Parque Nacional El Chico, no México, o primeiro na América Latina. 
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Tabela n.º 13 - Marcos históricos no desenvolvimento das áreas protegidas 
1903 
A Society for the Protection of the Wild, fundada no Reino Unido, primeira organização não-
governamental (ONG) dedicada à conservação internacional. Atualmente, existem centenas 
de outras organizações não-governamentais de conservação de áreas protegidas em 
diversos países do mundo. 
1925 Primeiro Parque Nacional moderno foi instituído na Ásia: Angkor Wat, no Camboja. 
1926 Foi criado o Parque Nacional Kruger, na África do Sul. 
1934 Foi criado Parque Nacional das Cataratas do Iguaçu, na Argentina. 
1948 
Fundada a lUCN - International Union for Conservation of Nature. O objetivo principal é 
promover a conservação em todo o mundo. O estabelecimento de áreas protegidas tem 
sido a área de atuação mais importante desta organização. 
1961 
Criada a World Wildflife Fund (WWF) uma nova ONG internacional com o objetivo de 
mobilizar apoio, especialmente do público em geral, para a conservação. 
1962 
A Primeira Conferência Mundial sobre Parques Nacionais, realizada em Seattle 
(Washington), começou como um movimento formal de apoio de áreas protegidas, sugeriu 
a criação de uma lista de áreas protegidas da ONU e um sistema de categorias. 
1963 Criada a Faculdade de Gestão da Vida Selvagem Africana – Mweka, na Tanzânia.  
1968 
O Programa Homem e Biosfera da UNESCO teve início com o estabelecimento das 
reservas da biosfera. 
1971 Adotada a Convenção de Ramsar. 
1972 
Na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, Estocolmo 
(Suécia), foram aprovadas novas convenções que englobam áreas protegidas e foi criada 
o PNUMA, com sede em Nairobi. 
Adotada a Convenção Mundial do Património da UNESCO. 
Segunda Conferência Mundial de Parques Nacionais, em Yellowstone e Grand Teton, nos 
Estados Unidos, promoveu o desenvolvimento de áreas protegidas na região dos trópicos.  
1977 
Estabelecido um programa de formação para pessoal das áreas protegidas, no Centro 
Agronómico Tropical de Investigación y Enseñanza (CATIE), em Turnalba, na Costa Rica. 
1978 Publicado o sistema de categorias de áreas protegidas da lUCN. 
1980 
A Estratégia Mundial para a Conservação, publicada pela lUCN, WWF e PNUMA, 
popularizou o conceito de desenvolvimento sustentável e estabeleceu a ligação entre 
conservação e desenvolvimento. 
1981 
Criada a base de dados de Áreas Protegidas pela lUCN e sua Comissão de Parques 
Nacionais e Áreas Protegidas. Primeira base de dados que fornece informação sobre as 
A.P de todo o mundo. 
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Tabela n.º 13 - Marcos históricos no desenvolvimento das áreas protegidas 
1982 
Terceiro Congresso Mundial de Parques Nacionais, Bali (Indonésia) enfatizou a importância 
das A.P como um elemento chave nos planos de desenvolvimento nacionais.  
1987 
Nosso Futuro Comum (relatório de Brundtland), o relatório da Comissão das Nações Unidas 
sobre Desenvolvimento Sustentável reivindica que 12% da terra deva ter estatuto de área 
protegida e defende uma medida global para conservação da biodiversidade. 
1991 
Fundo Global para o Meio Ambiente (criado pelo Banco Mundial, PNUD e PNUMA) 
proporcionou um novo e importante mecanismo intergovernamental de financiamento para 
as A.P. 
1992 
IV Congresso Mundial de Parques Nacionais e Áreas Protegidas, Caracas (Venezuela) 
realçou ligações entre as áreas protegidas e outros setores da sociedade. 
1992 
A Cimeira da Terra, no Rio de Janeiro (Brasil) elaborou a Agenda 21 e aprovou a Convenção 
sobre a Diversidade Biológica (CDB) e Convenção Quadro sobre Alterações Climáticas, 
ambas r*elevantes para as A.P. 
2000 
Assembleia Geral da ONU aprovou os Objetivos de Desenvolvimento para o Milénio, 
constituído por sete metas para a sustentabilidade ambiental. 
2002 
Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, em Joanesburgo (África do Sul), 
alertou que a perda de biodiversidade deveria ser revertida por volta de 2010. 
2003 
V Congresso Mundial de Parques, realizada em Durban (África do Sul), foi centrado nos 
benefícios além-fronteiras e destacou a importância das A.P para o desenvolvimento 
sustentável.  
2004 
Sétima Reunião da Conferência das Partes da Convenção sobre a Diversidade Biológica 
adotou um programa de trabalho abrangente para A.P como objetivo de apoiar a 
implementação in loco as componentes de conservação da CDB. 
Fonte: Adaptado de Chape, Spalding & Jenkins (2008) 
 
As primeiras iniciativas legais de criação de A.P é um fenómeno que teve início nos finais do 
século XIX. Tradicionalmente é concedida a honra aos Estados Unidos da América de serem 
pioneiros no estabelecimento de A.P, na sua forma clássica: áreas reservadas para a proteção 
e lazer, propriedade e geridas pelo Governo central (Phillips, 2003a). 
A declaração do primeiro Parque Nacional de Yellowstone (1872), localizado nos estados de 
Montana, Wyoming e Idaho, nos Estados Unidos, é considerada unanimemente uma data 
simbólica como ponto de partida na proteção dos espaços naturais protegidos (Mendigorri, 
2002). A criação do Parque Nacional Yellowstone materializou a ideia de parque como o primeiro 
território natural protegido do mundo com finalidade lúdica, sob gestão estatal e serviu de 
referencial e modelo de gestão para outras A.P (Eagles et al, 2002 e Flores, 2006).  
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Neste país, as origens do Parque Nacional Yosemite remontam a 1864, mas a sua declaração 
oficial ocorreu em 1890. Os Parques Nacionais de Sequoia, General Grant, foram ambos criados 
em 1890 e o Parque Nacional Mount Rainier em 1899 (Figura n.º 5).  
Figura n.º 5 – Primeiras áreas protegidas criadas na América do Norte 
 
 Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
 
O Canadá criou o primeiro Parque Nacional Waterton Lakes, em 1885, e o Parque Nacional 
Glacier foi instituído em 1886.  
Estas iniciativas podem ser consideradas como os alicerces da primeira rede mundial de espaços 
naturais protegidos (Mendigorri, 2002) e um modelo que muitos países, posteriormente, 
adotaram. Este modelo foi e continua a ser uma expressão simples mas poderosa da 
preocupação dos povos pela proteção do seu património (Phillips, 2003a). O papel de liderança 
dos Estados Unidos na criação de A.P, em particular os Parques Nacionais, criou raízes noutros 
países do mundo. Entre os finais do século XIX e nas primeiras décadas do século XX foram 
várias as ações levadas a cabo em relação à proteção da natureza. Na Oceânia, a Nova Zelândia 
criou o Parque Nacional Tongariro, em 1885, a Austrália também nos finais do século XIX criou 
diversas A.P, nomeadamente o Parque Nacional Royal (1879), o Parque Nacional Belair, Ku-
Ring-Gai Chase (1894) e o Parque Nacional Mount Buffalo, em 1898 (Figura n.º 6).  
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Figura n.º 6 -  Primeiras áreas protegidas criadas na Oceânia 
 
 Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
 
No continente africano as preocupações com a degradação do ambiente também tiveram eco 
sobretudo pelo desaparecimento de grandes quantidades de manadas de mamíferos que são 
dizimadas por traficantes de animais. As entidades locais, naturalistas e antigos caçadores 
desencadearam ações para criar reservas de forma a garantir a proteção e refúgio da fauna em 
perigo (Mangano, 2005). O estabelecimento do primeiro Parque Nacional Albert (atualmente 
Parque Nacional Virunga) ocorreu em 1925, no então Congo Belga. Posteriormente foi declarado 
o Parque Nacional transfronteiriço Kalahadi (África do Sul e Botswana) (1931), o Parque Nacional 
AKagera (1934), no Ruanda e o Parque Nacional Garamba (1938), igualmente no Congo (Figura 
n.º 7).  
Figura n.º 7 – Primeiras áreas protegidas criadas na África 
 
  Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
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Enquanto o movimento moderno de A.P do século XIX teve origem principalmente nas "novas" 
nações da América do Norte, na Austrália, Nova Zelândia e África do Sul, outros países se 
seguiram a aderir a este movimento (Phillips, 2003a). 
O primeiro Parque Nacional sul-americano surgiu na Argentina em 1903, o Parque Nacional 
Nahuel Huapi, inicialmente com a designação de Parque Nacional do Sul. O Parque Nacional de 
Iguaçu foi criado em 1934, no Brasil (Figura n.º 8). O governo colonial português no Brasil 
desencadeou as primeiras iniciativas, em 1861, para a criação do que é atualmente o Parque 
Nacional da Tijuca. A estes países seguiram-se outros da América do Sul que levaram a cabo a 
mesma estratégia.  
Figura n.º 8 – Primeiras áreas protegidas criadas na América do Sul  
 
 
 Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
 
Na Europa, a implementação do modelo protecionista americano foi efetuada com algumas 
dificuldade e precaução, devido às características físicas do continente onde a ocupação 
humana é bastante intensa em alguns territórios (Blasco, 1999). As primeiras iniciativas de 
criação de A.P tiveram início, sobretudo, nos primeiros anos do século XX (Figura n.º 9). Em 
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1909 foram criados o primeiro Parque Nacional Abisko, e o Parque Nacional Sarek, ambos na 
Suécia. A Suíça declarou o primeiro Parque Nacional Suíça em 1914. Os Parques Nacionais de 
Montaña de Covadonga e Valle de Ordesa foram criados em 1918, em Espanha. Na Alemanha 
as primeiras A.P surgiram, igualmente, nas primeiras décadas do século XX (Blasco, 1999; 
Mesplier & Bloc-Duraffour, 2000; Mendigorri, 2002 e Flores, 2006). Em território nacional, a 
primeira área protegida, legalmente estabelecida, foi o Parque Nacional da Peneda Gerês, criado 
em 1972. 
Figura n.º 9 – Primeiras áreas protegidas criadas na Europa 
 
 
 Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
 
Pinto & Partidário (2012), no artigo “The History of the Establishment and Management 
Philosophies of the Portuguese Protected Areas: Combining Written Records and Oral History”, 
referem que o modelo inicial “lugar selvagem (ou Yellowstone) ” foi aplicado em diversos países 
do mundo, sobretudo na Europa, devido à influência de entusiastas motivados e inspirados nos 
parques nacionais americanos. O objetivo deste modelo foi manter o “lugar selvagem” livre da 
intervenção humana. Phillips (2003a) é da mesma opinião, considerando que ao longo do século 
XX a ideia foi aplicada por todo o mundo, embora a sua forma de concretização tenha sido distinta 
nas diversas regiões. Cita como exemplos a África onde a ênfase era a criação de grandes 
parques e na Europa o “modelo paisagem” (Pinto & Partidário, 2012) era mais comum. 
Sobre a evolução das A.P autores como Blasco (1999) e Ruiz (2007) consideram que ocorreram 
três etapas no desenvolvimento da conceção conservacionista que designam de 
“conservacionismo museológico”, conservacionismo científico” e “desenvolvimento sustentável”. 
A fase de caráter museológico caracterizava-se pela vontade do homem em desfrutar da 
natureza e para tal implementava medidas de preservação de espaços de montanha ou virgens 
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e onde ocorriam fenómenos naturais de grande curiosidade e espetacularidade. A declaração de 
património natural era feita da mesma maneira que o património cultural, social ou arqueológico. 
Os critérios de criação dos espaços naturais eram baseados numa lógica emocional e afetiva. 
Tendo como base estes pressupostos foi nos Estados Unidos que se iniciaram as primeiras 
declarações de parques nacionais e naturais (Blasco, 1999). Esta visão considerava os espaços 
naturais protegidos como ilhas inseridas num território ocupado por uma comunidade, situação 
que provocava confronto entre as funções de proteção e as atividades económicas 
desenvolvidas pelas comunidades locais (Ruiz, 2007). 
A segunda etapa na evolução das “áreas protegidas” tinha como principal motivação a 
consciência ecológica. Esta conceção baseava-se na consideração dos processos físicos e 
ecológicos. Pautou-se por políticas de defesa e preservação do meio ambiente contra um 
desenvolvimento rápido e de grande degradação ambiental de alguns espaços naturais (Blasco, 
1999). O valor e interesse científico – conservacionismo científico - pelos espaços naturais 
passou a ser o referencial na criação das A.P. Os valores estéticos e paisagísticos deixam de ter 
tanta importância nesta fase (Ruiz, 2007). 
A terceira fase do processo de evolução protecionista centrou-se numa ótica de conservação da 
natureza e numa perspetiva da manutenção dos recursos naturais que são importantes para a 
qualidade de vida do ser humano. Esta estratégia de conservação que foi implementada no início 
doa anos setenta do século XX que ainda se mantém na atualidade, começou a dar-se 
importância em estabelecer critérios para compatibilizar a conservação da natureza e o 
desenvolvimento socioeconómico das populações locais. É uma conceção do desenvolvimento 
sustentável aplicada à gestão das A.P (Blasco, 1999 e Ruiz, 2007).  
Tal como defende Mangano (2005) só nas últimas três décadas é que os critérios de criação das 
A.P começaram e ser mais amplos e articulados e a ter em consideração a problemática 
económica e social dos territórios. 
Outra perspetiva é apresentada por Mallarach (2000) que salienta, também, que a política de 
proteção das A.P, ao longo do século XX, decorreu em três etapas principais A primeira etapa 
caracterizou-se pela proteção dos espaços naturais singulares e emblemáticos cujos “Santuários 
da Natureza” e os “Parques Nacionais” constituíram o expoente máximo. São áreas públicas e 
geridas pelos estados e localizados em regiões remotas. 
A segunda etapa da política de A.P caracterizou-se pelo aumento das A.P e a atribuição de 
diferentes figuras de gestão proteção legal: Reservas naturais, reservas integrais, reservas da 
biosfera, paisagens de interesse nacional, refúgios de fauna selvagem e paisagens protegidos. 
Estas A.P tinham titularidade privada ou pública ou mista. Nesta etapa houve envolvimento das 
administrações públicas, governos locais e desenvolveram-se iniciativas do setor privado, nos 
países anglo-saxónicos. 
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A terceira etapa teve como ponto de partida a Cimeira do Rio, onde é reconhecido a crise 
ambiental global e o fracasso de anteriores abordagens para travar a degradação da diversidade 
biológica e o património natural do planeta. Com base no planeamento estratégico e global o 
desafio é integrar a conservação das A.P no ordenamento do território, nas políticas setoriais, ou 
seja, reformular a insustentabilidade dominante. O modelo proposto foi a criação de redes 
funcionais de A.P que garantam a conservação da biodiversidade, com a participação ativa dos 
agentes sociais privados e públicos. Estas redes apoiam-se em incentivos fiscais e económicos 
e na cooperação entre o setor público e privado.  
Na esteira de (UNDP, 2010) o conceito de área protegida tem evoluído significativamente, 
refletindo as normas, atitudes e valores de cada época que passou. 
A evolução da conceção da sociedade relativamente às A.P ao longo dos últimos 150 anos pode 
ser caracterizada por modelos distintos. Na Tabela n.º 14 sistematiza-se o modelo clássico e o 
modelo moderno desenvolvido por Phillips (2003a). 
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Tabela n.º 14 – Modelos de paradigmas de áreas protegidas 
 Modelo clássico Modelo moderno 
Objetivos 
- "Separação" para conservação 
- Estabelecida fundamentalmente para a proteção cénica e da fauna espetacular, com grande 
ênfase na aparência, e não na forma de funcionamento dos sistemas naturais 
- Gestão direcionada principalmente para visitantes e turistas, cujos interesses prevalecem 
sobre as populações locais 
- Grande valor no “deserto”, porque se acredita que estas áreas são livres da influência 
humana 
- Proteção dos recursos naturais atuais e não a restauração dos valores perdidos 
- Estabelecer objetivos sociais e económicos 
- Frequentemente criadas por razões sociais e económicas 
- Geridas pela população local 
- Valorização da importância cultural 
- Valorização da reabilitação e restauro 
Gestão - Gestão por um governo central - Gestão por diversos parceiros 
População local 
- Gestão contra o impacto das pessoas (exceto visitantes) e para exclusão das populações 
locais 
- Pouca consideração pela comunidade local que raramente é consultada ou informada sobre 
as intenções de gestão 
- Execução com e, em alguns casos, por pessoas locais 
- Gestão para satisfazer as necessidades da população 
local 
Contexto mais amplo - Planeamento e desenvolvimento separado 
- Planeamento no contexto do sistema regional, nacional e 
internacional 
- Desenvolvimento em rede (áreas de proteção integral, 
ligadas como um corredor verde) 
Perceções 
(valor das A.P) 
- Encaradas principalmente como um património nacional, com as considerações nacionais 
a prevalecer sobre os locais 
- Consideradas exclusivamente como um interesse nacional, com fraca relação com as 
obrigações internacionais. 
- Encaradas como um recurso para a comunidade 
- Com uma visão a nível internacional 
Técnicas de gestão 
- Gestão essencialmente tecnocrática 
- Gestão num curto espaço de tempo, com pouca integração da experiencia 
- Gestão numa perspetiva de longo prazo: 
- Gestão política 
Financiamento Financiado pelo contribuinte. - Várias fontes de Financiamento 
Competências de gestão Gerido por investigadores ou especialistas em recursos naturais 
- Gestão por pessoas polivalentes 
- Baseado em conhecimento local 
Fonte: Adaptado de Chape, Spalding & Jenkins (2008) e Phillips (2003a, 2003b) 
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Sobre a sua evolução Phillips (2003a) identifica diversos fatores que impulsionaram a 
mudança de paradigma e alterações na gestão e conservação dos recursos naturais em 
geral e das A.P em particular. Entre os diferentes fatores, identificados pelo autor, estão 
a evolução e compreensão científica, a consciência social e cultural, o reconhecimento 
dos direitos do homem, o desenvolvimento político, evolução na prática de gestão, os 
avanços tecnológicos e as forças económicas. 
A investigação científica demonstrou que as A.P de pequena dimensão para 
funcionarem adequadamente necessitam de estar ligadas a outras, para que as 
espécies possam sobreviver. Relevou novas fronteiras na conservação da natureza, 
nomeadamente o ambiente marinho, e novos desafios no âmbito das alterações 
climáticas. 
Os fatores sociais e culturais evoluíram num sentido de maior compreensão e respeito 
pelas comunidades locais tradicionais e povos indígenas, a sua relação com a natureza 
e as práticas sustentáveis que muitos seguiram. Por outro lado, o valor do conceito de 
“área selvagem” foi questionado, porque muitas áreas selvagens são as terras dos 
povos indígenas. Passou a haver uma maior preocupação com os direitos das mulheres 
e valorização das minorias étnicas que não devem ser marginalizadas. De uma forma 
geral, uma melhor compreensão do valor dos diversos setores da sociedade levou os 
gestores das A.P a ter em consideração as opiniões das populações locais e dar 
resposta às suas preocupações. 
No que concerne ao desenvolvimento das políticas, o autor citado salienta que grandes 
alterações ocorreram e estão em curso em diversos países do mundo. Destaca uma 
maior democratização, a transferência e devolução de poderes centrais para níveis 
regionais e locais. Como resultado, a criação e gestão das A.P não é exclusiva do poder 
central. Estas funções passam, também, a ser desempenhas ao nível regional e local. 
O reforço do papel da sociedade favorece a criação de organizações não-
governamentais que passam a desempenhar um papel importante na criação e gestão 
de A.P. Os mecanismos de mercado são mais utilizados para efetuar mudanças, 
prestação de serviços, gerir, de diversas formas, processos de impactos de A.P e a 
forma como são geridas. Por último, o autor destaca o reconhecimento do poder central 
de que as A.P são, também, de responsabilidade internacional. 
O desenvolvimento das práticas de gestão influenciou, de diversas formas, a gestão das 
A.P. Nos finais do século XX foi evidente que o estabelecimento de ligações entre 
profissionais e as fronteiras institucionais foi um dos grandes desafios que enfrentaram 
os gestores e os governos. Isto significa estabelecer uma ligação entre as A.P e a 
adoção de uma abordagem multidisciplinar. Outro aspeto que se salienta na gestão é a 
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adoção de uma estratégia clara, com objetivos definidos conjuntamente com formas de 
resposta adaptativas. Este desenvolvimento teve efeitos nas práticas de gestão das A.P. 
Os avanços na tecnologia também aqui produziram efeitos, as tecnologias de 
informação e os sistemas de informação geográfica permitem a manipulação e partilha 
de grandes quantidades de informação e proporcionam diferentes escalas de análise e 
expectativas entre os envolvidos.  
Por último, o autor aborda as forças económicas cuja influência varia entre o âmbito 
global e local e exercem pressão sobre os gestores das A.P. Como a pressão do setor 
económico aumentou, a gestão das A.P foi “invadida” pelas teorias económicas. Neste 
contexto, os gestores tiveram que dominar os códigos de valores e benefícios que as 
A.P representam e adotar uma abordagem de negócios mais cautelosa para estes 
territórios. 
Fundamentalmente, o novo paradigma centra-se nos benefícios para as populações 
locais, na interação entre os seres humanos e a natureza e na “reengenharia” dos 
profissionais das A.P (Locke & Dearden, 2005). 
O processo moderno de criação de A.P teve origem no século XIX, pelas iniciativas 
ocorridas na América do Norte, América do Sul, Nova Zelândia, Austrália e África do 
Sul. O crescimento das A.P incrementou-se em todo o mundo durante o século XX, cuja 
dinâmica foi deferente de região para região. Os Estados Unidos criaram A.P para 
proteção de cenários sublimes. Atualmente, mais de 100.000 A.P em todo o mundo que 
cobrem uma área equivalente à China e Índia (IUCN, 2010). Em 1911 as áreas nacionais 
protegidas totalizaram 141 com uma superfície total de 113634,52 Km2. Em 2011 o valor 
ascendeu às 130709 A.P com uma área total de 24236478,69 Km2. 
Como se pode observar na Figura n.º 10 e Figura n.º 11 o maior crescimento das A.P 
ocorreu nas últimas décadas. 
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Figura n.º 10 - Evolução do número de áreas protegidas (1911 – 2011) 
 
Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
Figura n.º 11 - Evolução da superfície das áreas protegidas (1911 – 2011) 
 
Fonte: UNEP-WCMC (2012) 
 
Segundo o relatório elaborado pela IUCN, em 2003, a Europa é a região com maior 
número de A.P com mais de 43.000 incluídas na lista daquela organização. O norte da 
Eurásia, com cerca de 18.000, é a segunda região, seguida pela América do Norte com 
mais de 13.000 A.P. Austrália e Nova Zelândia possuem aproximadamente 9000 A.P. 
As regiões da África Oriental e Austral detém cerca de 5000 A.P, América do Sul e Brasil 
havia 3000, o norte de África e Médio Oriente possuíam 1200 A.P. A região de sudeste 
da Ásia detinha 3000 A.P, a América Central 726 e, finalmente a região da Antártida 
tinham 126 A.P. Estes valores são reflexo de um compromisso político crescente para 
com a conservação da diversidade biológica da terra. O crescimento da rede mundial 
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de A.P, com diversos objetivos de gestão reflete, também, altos valores sociais e 
culturais que as sociedades colocam sobre os mesmos (Chape, Blyth, Fish, Fox & 
Spalding, 2003). 
5.2.1. Categorias de proteção das áreas protegidas 
No século XX a política de conservação da natureza desencadeada por diversos países 
deu lugar ao aparecimento de uma grande variedade de A.P sob diferentes 
denominações e figuras de proteção pelo que prevalece, ainda hoje, alguma imprecisão 
terminológica e um uso distinto de figuras de proteção (Ruiz, 2007). Os diversos países 
foram desenvolvendo o seu próprio sistema de A.P, sem contudo existir uma 
classificação comum.  
Quando o crescimento das A.P se incrementou, os ambientalistas reconheceram a 
necessidade de abordar esta questão a nível internacional. Apesar de diversos países 
terem incrementado acordos bilaterais e multilaterais, nos primeiros anos do século XX, 
não foi estabelecido nenhum organismo internacional que pudesse criar e apresentar 
propostas, leis ou tratados internacionais sobre conservação da natureza, nem existia 
nenhuma organização que estabelecesse a ligação entre as diversas iniciativas e 
esforços de conservação da natureza que começaram a surgir em todo o mundo. Alguns 
países europeus, nomeadamente a Grã-Bretanha, implementaram leis políticas e 
criaram organizações com efeito internacional através da sua influência da jurisdição e 
aplicação nas colónias britânicas. Destaca-se a “Society for the Preservation of Wild 
Fauna and Flora of the Empire”, criada em 1903, cuja atividade teve influência na 
proteção da natureza na África, Ásia e América do Sul.  
Com o declínio do domínio colonial europeu, houve necessidade de criar um órgão 
internacional representativo das leis e políticas de conservação da natureza. Neste 
âmbito, destaca-se Paul Sarasin considerado o primeiro responsável pela criação de 
uma organização internacional com o objetivo de estabelecer a ligação e coordenar as 
diversas organizações existentes. Em 1909, este investigador Suíço fundou, com a 
colaboração do seu primo, Fritz Sarasin, a “Liga Suíça para a Proteção da Natureza”, 
posteriormente, num congresso de Zoologia, incentivou a criação de um comité com o 
objetivo de estabelecer uma Comissão Mundial para a Proteção da Natureza. (Chape, 
et al, 2003 e Dyke, 2008). Paul Sarasin reuniu, em 1913, na Suíça, com representantes 
de 16 países europeus e dos Estados Unidos da América, cujos participantes 
concordaram em estabelecer uma Comissão Consultiva Internacional para a Proteção 
da Natureza que se comprometeu a reunir e efetuar publicações sobre a conservação 
da natureza. Esta organização entrou em declínio, por inércia e inatividade e acabou 
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por desaparecer apesar dos esforços para a manter ativa, ao longo dos 15 anos 
posteriores.  
Outras iniciativas, com inspiração no projeto de Paul Sarasin, foram lançadas nos anos 
30 (séc. XX), mas, também, não produziram grandes resultados. Uma das primeiras 
iniciativas para estabelecer um sistema de categorias ocorreu na Conferência 
Internacional para a Proteção da Fauna e Flora Silvestre, realizada em Londres, no ano 
de 1933. Neste evento, foi apresentado um sistema de quatro categorias de 
classificação de A.P: “Parque Natural”, “Reserva Natural Estrita”, “Reserva de Fauna e 
Flora” e “Reserva com proibição de caça e colheita”. Posteriormente, em 1942, na 
Convenção do Hemisfério Ocidental sobre a Proteção da Natureza e Conservação da 
Vida Silvestre foram apresentadas quatro tipologias de A.P: “Parque Natural”, “Reserva 
Nacional”, “Monumento Nacional” e “Reserva Natural Estrita” (Dudley, 2008). 
Com o final da Segunda Guerra Mundial, a criação da ONU, em 1945, e posteriormente 
a formação da UNESCO e do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), ambos com fortes interesses na conservação da natureza, realizaram-se 
fóruns e reuniões internacionais e multinacionais onde as questões da conservação da 
natureza fizeram parte da agenda. No âmbito da criação de um fórum Internacional para 
as questões globais da conservação, o primeiro Diretor da UNESCO, o biólogo britânico 
Julian Sorell Huxley, mostrou interesse pela visão e iniciativa de Paul Sarasin na criação 
de um organismo internacional não-governamental dedicado à conservação mundial da 
natureza. Os representantes da extinta organização suíça em colaboração com 
ambientalistas de outros países desenvolveram esforços para reativar a Comissão sob 
os auspícios da ONU (Van, 2008). Em parceria com uma organização já existente, a 
International Council of Scientific Unions, os responsáveis da Comissão suíça e outras 
organizações trabalharam, com o líder da UNESCO, em conjunto ao longo de dois anos, 
para preparar uma conferência internacional que decorreu em Fontainebleau (França), 
no ano de 1948. Esta conferência teve a participação de representantes de diversos 
governos, instituições nacionais e organizações internacionais (Van, 2008). Os 
delegados presentes assinaram um compromisso formal e criaram a União Internacional 
para a Proteção da Natureza. Foi a primeira organização mundial para a proteção da 
natureza a ser criada (IUCN, 2010). 
Dois grandes objetivos foram estabelecidos; em primeiro lugar, a criação de uma rede 
de trabalho mundial de conservação, tendo como principal entidade de troca de 
informação a União Internacional para a Proteção da Natureza; o segundo objetivo foi a 
organização regular de conferências para reforçar o intercâmbio entre as organizações 
de proteção da natureza. 
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Atualmente, com a designação de União Internacional para a Conservação da Natureza, 
com sede na Suíça, esta organização engloba diversos estados, organismos 
governamentais e organizações não-governamentais espalhados por mais de 140 
países. Desde a sua criação que esta organização desenvolveu e aperfeiçoou diversos 
sistemas de categorias de A.P.  
Com efeito, em 1994, na Assembleia Geral da IUCN que decorreu em Buenos Aires, 
Argentina (Dudley, 2008), foi aprovado um sistema de diretrizes padronizadas baseado 
em seis categorias de A.P (Tabela n.º 15) que tinha como intenção orientar os diferentes 
níveis de legislação e regulamentos dos países em relação à proteção da natureza 
(Leroux, Krawchuk, Schmiegelow, Cumming, Lisgo, Anderson & Petkova, 2010).  
Tabela n.º 15 - Categorias de áreas protegidas estabelecidas pela IUCN (1994) 
Categoria Descrição 
Ia) Reserva Natural Estrita 
Área protegida estabelecida fundamentalmente 
com fins científicos. 
Ib) Área Natural Selvagem 
Área protegida estabelecida com objetivos de 
proteção da natureza. 
II) Parque Nacional  
Área protegida estabelecida especialmente para 
proteção dos ecossistemas e lazer. 
III) Monumento Natural 
Área protegida estabelecida especialmente para 
conservação de características específicas dos 
recursos naturais. 
IV) Área Protegida de manutenção de 
Habitat/Espécies 
Área protegida estabelecida principalmente para a 
conservação. 
V) Área Protegida Terrestre e/ou Marinha 
Área protegida estabelecida especialmente para a 
conservação da paisagem marinha e lazer. 
VI) Área Protegida de gestão de recursos 
Área protegida estabelecida especialmente para 
utilização sustentável dos ecossistemas 
Fonte: Adaptado de Eagles et al (2002)  
 
A publicação destas diretrizes e sistema de categorias constituiu um referencial para 
diversos países adotarem aos seus programas nacionais de conservação da natureza 
e gestão das A.P. A IUCN desempenha uma função importante na definição de 
diferentes sistemas de proteção, com o desenvolvimento do sistema de categorias, 
foram criadas novas tipologias de A.P. Desde aquele momento que ocorreu um rápido 
crescimento a nível global no número e dimensão de A.P, baseado no novo sistema de 
categorias (Locke & Dearden, 2005). A mesma organização tem desenvolvido diversas 
ações para promover a utilização, de forma ativa, do sistema de categorias e as suas 
diretrizes (Dudley, 2008). Em 2003, apresentou uma revisão do sistema de categorias 
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e diretrizes que vigorava desde 1994. Criou um grupo de trabalho, envolvendo diversas 
entidades, que desencadeou o processo de revisão do anterior sistema de categorias e 
diretrizes. Apresentamos, de seguida, as seis categorias e objetivo primário que 
compõem o sistema elaborado pela IUCN (Tabela n.º 16). 
Tabela n.º 16 – Categorias e objetivos das áreas protegidas 
Categoria Ia) Reserva Natural Integral: são áreas protegidas reservadas para proteção da 
biodiversidade, recursos geológicos e geomorfológicos, nas quais as visitas o uso e os impactos estão 
controlados e limitados para assegurar a proteção dos valores da conservação. Estas áreas protegidas 
podem servir como áreas de referência indispensáveis para a investigação científica e monitorização. 
 
Objetivo primário: conservar à escala regional, nacional ou global ecossistemas, espécies e/ou 
características extraordinárias da geodiversidade: estas características formaram-se principalmente ou 
exclusivamente por forças não humanas e degradam-se ou destroem-se se forem submetidas a qualquer 
intervenção humana. 
Categoria Ib) Área Silvestre: são geralmente áreas não modificadas ou ligeiramente modificadas de 
grande dimensão que contém o seu caráter e influência natural, sem presença humana significativa ou 
permanente e estão protegidos e geridas para preservar a sua condição natural. 
 
Objetivo primário: Proteger a integridade ecológica a longo prazo de áreas naturais não alteradas por 
atividades humanas significativas, libertas de infraestruturas modernas e onde predominem as forças e 
processos naturais de forma que as gerações presentes e futuras tenham oportunidade de usufruir destas 
áreas.   
Categoria II) Parque Nacional: São grandes áreas naturais ou quase naturais criadas para proteger 
processos ecológicos de grande escala em conjunto com espécies e ecossistemas característicos da área 
que também proporcionam a base para oportunidades espirituais, científicas, educativas, recreativas e de 
visita e que sejam ambiental e culturalmente compatíveis. 
 
Objetivo primário: proteger a biodiversidade natural juntamente com a estrutura ecológica subjacente e 
os processos ambientais nos quais se apoia e promover a educação e o uso recreativo. 
Categoria III) Monumento Natural: são áreas criadas para proteger um monumento natural concreto que 
pode ser uma formação terrestre, uma montanha ou caverna submarina, uma característica geológica ou 
um elemento vivo como uma árvore antiga. Normalmente são áreas protegidas de pequena superfície e 
tem grande valor para os visitantes.  
 
Objetivo primário: proteger características específicas naturais da biodiversidade e dos habitats 
associados. 
Categoria IV) Áreas de Gestão de habitats/espécies: área para proteção de habitats ou espécies 
concretas e a sua gestão é prioritária.  
 
Objetivo primário: Manter, conservar e restaurar espécies e habitats. 
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Tabela n.º 16 – Categorias e objetivos das áreas protegidas 
Categoria V) Paisagem terrestre/marinha protegida: uma área protegida em que a interação entre os 
seres humanos e a natureza produziu uma área de caráter distinto, com valores ecológicos, biológicos, 
culturais e estéticos significativos. Salvaguardar a integridade da sua interação é fundamental para 
proteger e manter a área, a conservação da sua natureza e outros valores. 
 
Objetivo primário: proteger e manter paisagens terrestres/marinhas importantes e a conservação da 
natureza associada a elas, assim como outros valores criados pelas interações com os seres humanos. 
Categoria VI) Área Protegida com uso sustentável dos recursos naturais: são áreas que conservam 
ecossistemas e habitats juntamente com os valores culturais e sistemas tradicionais de gestão dos 
recursos naturais. Normalmente, são áreas extensas com uma grande percentagem em condições 
naturais e numa parte é feita uma gestão sustentável dos recursos naturais.  
 
Objetivo primário: Proteger os ecossistemas naturais e utilizar os recursos naturais de forma sustentável 
quando a conservação e a utilização sustentável possam beneficiar-se mutuamente. 
Fonte: adaptado de Dudley (2008) 
 
Para o conjunto das seis categorias foram, também, definidos objetivos comuns e que 
devem ser aplicados a todas as A.P. Sintetizam-se os principais objetivos de gestão 
contemplados neste sistema de categorias (Ruiz, 2007):  
Proteção de zonas silvestres, preservação de espécies e diversidade genética, proteção 
das características naturais e culturais específicas, investigação científica, turismo e 
recreação, educação, utilização sustentável dos recursos naturais e manutenção do 
património cultural tradicional. 
Somos da opinião de que os objetivos do turismo podem constituir, de facto, uma 
ferramenta fundamental para a conservação destas áreas e contribuir para a 
sensibilização ambiental dos residentes e visitantes. Estes desideratos podem alcançar-
se se os recursos financeiros que o turismo gera forem aplicados em medidas de 
conservação e se se implementam programas de informação, interpretação e educação 
apropriados aos visitantes e residentes (Eagles et al, 2002). Mangano (2005) refere que 
estas diretrizes devem ser interpretadas com flexibilidade a nível nacional e regional. 
Existe, atualmente, uma grande variedade de A.P quer em dimensão, quer no número 
de habitats que possuem, na sua localização, em quem faz a sua gestão e quais os 
objetivos da sua criação. Grande parte dos países desenvolveu legislação para criação 
de A.P e estabeleceu locais para proteção. Novas A.P são criadas pela comunidade 
privada, organizações voluntárias ou através de redes internacionais de A.P no âmbito 
de convenções e acordos internacionais, nomeadamente a Lista do Património Mundial 
da UNESCO ou a Convenção Ramsar sobre as zonas húmidas (IUCN, 2010). Ao nível 
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regional, a Rede de Sítios Natura 2000 é um exemplo de um acordo que envolve países 
da Europa. 
O crescimento das A.P ocorreu principalmente no século XX e desenvolveu-se 
rapidamente em muitos países do mundo como estratégia para evitar a destruição e 
degradação de muitas espécies, habitats e paisagens naturais que merecem especial 
proteção. É um fenómeno moderno que procura compensar, sobretudo a nível local, o 
modelo de desenvolvimento insustentável dominante que implica destruição e 
empobrecimento do património natural e cultural (Mallarach, 2000). 
5.3. As áreas protegidas no contexto português 
A problemática ambiental e da conservação da natureza em Portugal é mais recente em 
relação aos restantes países europeus e, como salienta Schmidt (2008, p. 5), “não têm 
verdadeiramente inscrito no “código genético” da sua política ambiental moderna, 
nenhuma das raízes do ambientalismo internacional”. A autora menciona, ainda, que o 
percurso sobre as questões ambientais foi muito próprio e que a política ambiental no 
país emergiu mais sob influência externa, quer através de acontecimentos 
internacionais quer através da adesão à União Europeia, do que por iniciativas internas. 
Sobre a génese da política da conservação da natureza e ambiente em Portugal, 
Soromenho-Marques (1998) considera que ocorreram, de forma idêntica a outros 
países, duas fases. A primeira fase que se exprime pelo aparecimento de uma 
consciência ambiental na sociedade. A segunda fase, decorrente da anterior, 
caracteriza-se pela implementação de uma política pública de ambiente. 
O mesmo autor salienta que  
Portugal não foi pioneiro da consciência ambiental, porque também não foi 
pioneiro da modernidade, com o seu cortejo de revoluções industriais, que 
marcaram a ascensão da vaga de destruição dos ecossistemas planetários 
que caracterizou os últimos dois séculos. Contudo, tanto na perspectiva 
conservacionista -- que considera a política de ambiente como 
essencialmente voltada para a preservação de grandes áreas, de 
ecossistemas e de habitats naturais que deveriam e devem ser preservados 
dos efeitos negativos da acção humana -- como na vertente de uma 
concepção mais alargada do ambiente e da ecologia, numa dimensão mais 
social, mais humana e mais política, encontramos, exemplos desse tipo de 
preocupações em Portugal. E isso muito antes dos primeiros institutos 
políticos e jurídicos que em matéria de ambiente se formularam 
(Soromenho-Marques, 1998, p. 8). 
Desde o início de século XX até 1974 a problemática e debate sobre conservação da 
natureza esteve muito circunscrita, sobretudo, ao meio académico (MA, 1999).  
O contexto histórico, social e económico português não pode ter deixado de 
condicionar a forma como os portugueses percepcionaram o ambiente, ao 
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longo dos anos. Efectivamente, antes do 25 de Abril de 1974 e mesmo até 
depois desta data, as preocupações sociais com as questões ambientais 
eram praticamente inexistentes (Figueiredo, 2003, p. 100).  
No entanto, no período que decorreu entre 1900 até ao 25 de abril de 1974, ocorreram 
algumas incitativas no que concerne à política da conservação da natureza e que 
influenciaram o caminho e desenvolvimento posterior. 
Neves, citado por Brilha (2005), considera que as preocupações com a conservação da 
natureza remontam a 1911, ano em que surgiu a Associação Protetora da Árvore. 
Segundo o autor, esta associação, de cariz privado, desenvolveu esforços para a 
produção de legislação com o objetivo de promover a proteção de exemplares de 
árvores notáveis. Pinto & Partidário (2012), no artigo “The History of the Establishment 
and Management Philosophies of the Portuguese Protected Areas: Combining Written 
Records and Oral History” mencionam que no que respeita à evolução da política da 
conservação da natureza em Portugal, os principais atores na criação do movimento 
protecionista português, durante a primeira metade do século XX, foram os engenheiros 
florestais. Salienta-se o papel do engenheiro Francisco Flores que publicou um estudo 
pioneiro, em 1939, sobre a proteção da natureza em Portugal (Brilha, 2005 e 
Soromenho-Marques, 1998). 
Do leque de incitativas desencadeadas por este grupo de engenheiros, salienta-se a 
apresentação, em 1937, de uma proposta de criação das primeiras A.P em Portugal e 
a fundação da primeira ONG ambiental (Pinto, 2008 e Pinto & Partidário, 2012). Com 
efeito, no mesmo ano em que foi criada a IUCN, em 1948, diversas individualidades do 
meio académico e científico fundaram a “Liga para a Proteção da Natureza (LPN)” 
(Soromenho-Marques, 2007), primeiro movimento social no âmbito da proteção da 
natureza. Esta associação, das primeiras a surgir na Península Ibérica, ainda em 
atividade, tem como principal função a proteção e conservação da natureza (Brilha, 
2005). Enquadrava-se nos movimentos internacionais conservacionistas e foi 
responsável por diversos trabalhos de pesquisa, inventários do património natural que 
contribuíram para a criação da Rede Nacional de Áreas Protegidas. Durante as 
primeiras três décadas de existência a LPN manteve uma atividade muito restrita na sua 
intervenção política e pública e centrada na atividade académica e científica (Schmidt 
2008). Segundo Pinto & Partidário (2012), nos primeiros anos de atividade a LPN não 
teve muito sucesso na concretização do objetivo de implementar A.P em Portugal e 
Justificam este facto com o escasso número de associados, a alta taxa de analfabetismo 
e consequente falta de consciencialização ambiental da população e o ambiente 
opressivo que caracterizava o regime ditatorial anterior. Numa iniciativa que impediu a 
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destruição da vegetação na serra da Arrábida, a influência da LPN na sociedade 
portuguesa foi, gradualmente, maior nos anos posteriores (Pinto, 2008). 
No mesmo ano da criação da LPN, o debate político sobre a conservação da natureza 
teve inicio e foi estimulado com a publicação do Decreto n.º 371188, de 12 de novembro 
de 1948, um diploma legal que traçou o primeiro esboço para a génese dos parques 
naturais em Portugal (MA, 1999).  
No III Plano de Fomento (1968-1973), elaborado e aprovado pelo Governo de Marcelo 
Caetano, também se podem encontrar algumas referências relativas à problemática 
ambiental e da conservação da natureza (Pinto, 2008 e Soromenho-Marques, 2007). A 
participação de Portugal, em 1970, no Ano Europeu da Conservação da Natureza e, 
posteriormente, na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente realizada 
em Estocolmo, em 1972, foram iniciativas que possibilitaram a aproximação de Portugal 
às organizações internacionais e foram fundamentais para a consciencialização da 
sociedade e do poder político relativamente às questões da conservação da natureza 
(Estêvão, 2010). Como resultado destas ações e associadas a pressões internas e 
internacionais, o poder político promulgou legislação no âmbito da conservação da 
natureza que possibilitou a criação de A.P em Portugal (Pinto & Partidário, 2012). Na 
esteira de Schmidt (2008, p. 5), reafirmamos que “o país chegou à política ambiental, 
ou, melhor dizendo, a política ambiental chegou ao país, marcada sobretudo pela 
influência externa, primeiro de efemérides, e depois através das leis e diretivas 
europeias”. 
Nos anos 70 (Séc. XX) as instituições governamentais começaram a dar atenção às 
questões ambientais, consideradas de grande importância e merecedoras da atenção 
do Estado (Rodrigues, 2009). 
Neste domínio, foi importante o trabalho desenvolvido pela Junta Nacional de 
Investigação Científica e Tecnológica, organismo onde se desencadearam medidas 
importantes para que o Estado português abordasse a problemática de maneira mais 
centralizada e coordenada (Ramos-Pinto, 2004b). 
Em 1971 foi criada, Comissão Nacional do Ambiente, organismo dependente da Junta 
Nacional de Investigação Científica e Tecnológica, com diversas competências no 
domínio da conservação da natureza, nomeadamente: 
coordenar as actividades no País, directa ou indirectamente relacionadas 
com a preservação e melhoria do ambiente, a conservação da Natureza e a 
protecção e valorização dos recursos naturais (…), sendo uma das 
competências daquele órgão “estimular e coordenar, de acordo com as 
directivas do Governo, as actividades no País relacionadas com a 
preservação e melhoria do meio natural, a conservação da Natureza e a 
protecção e valorização dos recursos naturais (Portaria n.º 316/71, de 
19/06).  
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Pretendeu, ainda, “estimular e coordenar as atividades do país relacionadas com a 
preservação e melhoria do meio natural, a conservação da natureza e a proteção e a 
valorização dos recursos naturais” (Ramos-Pinto, 2004a). 
Estas competências são reveladoras da importância de se estabelecer a ligação de 
Portugal ao contexto internacional que veio a ocorrer em diversas ocasiões.  
Este organismo pode ser considerado como a primeira estrutura portuguesa com 
funções de definição, coordenação e orientação de uma política de ambiente 
(Soromenho-Marques, 2007, 1998). A Comissão Nacional do Ambiente teve um objetivo 
central de preparar a participação de Portugal na Conferência das Nações Unidas sobre 
o Meio Ambiente. Esta incitativa foi uma forma de Portugal mostrar a sua posição, quer 
a nível interno quer externo, sobre a problemática do ambiente. 
Ainda na década de 70 (séc. XX), em 1975 foi criada a Secretaria de Estado do 
Ambiente, organismo com diversas atribuições, nomeadamente a  
inventariação de paisagens e sítios e respetivos elementos caracterizantes, 
designadamente construções isoladas, conjuntos histórico artísticos rurais 
ou mistos de caráter erudito ou popular e elementos naturais 
individualizados na paisagem, tais como rochedos, penedos, matas e 
árvores (…), definição de áreas de proteção e a promulgação de medidas 
que protejam os valores culturais (…), o estudo e proteção das paisagens 
naturais, primárias e humanizadas, de reconhecida qualidade estética ou 
interesse científico (…), garantir a melhor utilização dos parques, reservas e 
paisagens e sítios protegidos com vista à valorização cultural, cívica e física, 
da população e realizar os estudos de ordem científica para o efeito 
necessários (…) e criar e manter um serviço de manutenção de parques 
nacionais e reservas (Decreto-Lei n.º 550/75, de 30/07). 
No que concerne à matéria de legislação sobre proteção da natureza, com exceção de 
alguns documentos normativos que foram publicados nas primeiras décadas do século 
XX, nomeadamente em 1918, 1919, 1929 e 1931 não foi constituída uma base legal 
relativa à conservação da natureza até aos anos 70 do século transato (Brilha, 2005).  
Apesar da inexistência de um programa explícito em matéria de ambiente e proteção da 
natureza em Portugal, salienta-se que a Constituição da República Portuguesa incluiu, 
no seu articulado, algumas referências sobre o tema (Soromenho-Marques, 1998). Com 
efeito, a Lei fundamental estabelece, no Artigo 9º, alínea e), que uma das tarefas que 
compete ao Estado é  
proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a 
natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um 
correcto ordenamento do território”. No Artigo 66º, menciona que “para 
assegurar direito ao ambiente, no quadro de um desenvolvimento 
sustentável” (…) o Estado deve criar e desenvolver reservas e parques 
naturais e de recreio, bem como classificar e proteger paisagens e sítios, de 
modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores 
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culturais de interesse histórico ou artístico (Constituição da República 
Portuguesa). 
Da forma como são compreendidas, na atualidade, as A.P são uma temática 
relativamente recente em Portugal. Contudo, as primeiras alusões à criação de áreas 
protegidas e conservação da natureza ocorreram nos anos 30 (séc XX) no Plano de 
Povoamento Florestal de 1938, onde foi proposto a criação de três parques naturais, 
delimitados nas serras de Montesinho, Larouco e Gerês e de reservas integrais nas 
serras do norte e centro do país (Schmidt, citado por Clemente, 2011).  
Portugal teve uma trajetória semelhante, a nível mundial, na implementação de A.P, 
embora grande parte tenha surgido após a segunda metade dos anos setenta, do século 
transato (Silva, 2005). 
Relativamente ao processo de criação e estabelecimento das A.P, Pinto & Partidário 
(2012) identificam diferentes fases de evolução em Portugal com diferentes filosofias e 
modelos adotados no período entre 1970 até à atualidade (Tabela n.º 17). Entre 1970 e 
início dos anos 80, do século precedente, coexistiram dois modelos distintos. O 
“modelo selvagem”, defendido pelos engenheiros florestais, que preconizava a 
criação de parques nacionais e reservas naturais em que o grande valor era o “deserto” 
ou “paisagem selvagem” e onde a presença e atividades humanas ocorriam em reduzida 
escala. Este modelo era baseado nos parques nacionais americanos. No lado oposto, 
os arquitetos paisagistas defendiam o “modelo paisagem” e propunham a criação de 
A.P em que o objetivo deveria ser a conservação de áreas naturais onde prevaleciam 
as atividades humanas tradicionais e outro património cultural associado. Esta conceção 
teve como base o modelo de parques naturais alemães e, posteriormente, os parques 
regionais franceses. 
Com a criação, em 1971, do Parque Nacional da Peneda-Gerês (PNPG), primeira área 
protegida instituída em Portugal, Pinto & Partidário (2012) referem que, na época, houve 
duas posições acerca do que deveriam ser as A.P. Por um lado, uma posição que 
defendia o “Modelo selvagem” e, por outro lado, uma visão que concebia o “Modelo 
paisagem, cujas principais características foram anteriormente descritas. No PNPG 
prevaleceu a ideia dos engenheiros florestais, baseado no modelo baseado nos parques 
nacionais americanos, e foi gerido pelos Serviços Florestais (S.F). Considerado um 
símbolo da proteção da natureza, este parque foi criado com objetivos científicos, 
educação e desenvolvimento de atividades turísticas (Decreto-Lei n.º 187/71, de 8/05). 
Com a mudança de regime político, a referida Secretaria do Estado do Meio Ambiente, 
organismo dirigido pelo Arquiteto Gonçalo Ribeiro Telles, cujos poderes de execução 
foram, inicialmente, limitados ou nulos foi ganhando alguma capacidade de ação 
(Antunes, 1997). Em 1975 foi criado o Serviço Nacional de Parques Reservas 
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Património e Paisagem (SNPRPP) (atualmente Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas), primeiro organismo público com responsabilidades na política da 
conservação da natureza (Queirós, 2002). Este organismo “inicia um movimento de 
criação de A.P, que teve o seu apogeu em finais dos anos setenta, início dos anos 
oitenta” (Figueiredo, 2003, p. 115). A promulgação do Decreto-Lei n.º 613/76, de 27 de 
Julho, introduziu, no quadro legislativo português, uma  
concepção europeia de parque natural (que) vem de encontro às realidades 
geográficas e demográficas do País, cujas paisagens humanizadas resultam 
de uma intervenção por vezes milenária e praticamente estendida a todo o 
espaço físico do território”. É uma conceção de área protegida inspirada no 
“modelo paisagem” e nos parques naturais e paisagens protegidas alemães. 
A coordenação e gestão das áreas protegidas ficaram sob a 
responsabilidade do (…) Serviço Nacional de Parques, Reservas e 
Património Paisagístico em colaboração com as comissões das autarquias 
locais, assembleias de compartes e departamentos do Estado, de acordo 
com legislação a aprovar” (Decreto-Lei n.º 613/76, de 27/7).  
O trabalho desenvolvido pela equipa multidisciplinar do novo organismo teve como 
missão principal implementar o “modelo paisagem” de A.P ao território português. 
A fase seguinte que decorreu entre 1980 e final de 1990 caracteriza-se pela transição 
do “modelo paisagem” para o “modelo conservação da natureza” (Pinto & Partidário, 
2012). No início dos anos 80 (séc. XX) as A.P tinham fraca implementação no terreno. 
O SNPRPP foi substituído pelo Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação 
da Natureza (SNPRCN) o que reflete uma alteração na política da conservação da 
natureza e na filosofia de gestão das A.P. As alterações que ocorreram indicam uma 
mudança na política do organismo e particularmente, na filosofia de gestão das A.P que 
passou da tradicional conservação das paisagens agrícolas e património cultural 
associado para objetivos mais amplos nas A.P, ou seja a transição para o “Modelo 
Conservação da Natureza” (Pinto & Partidário, 2012). Segundo os autores citados, 
este modelo de A.P, que tinha objetivos de gestão mais amplos, coexistiu com o 
“modelo paisagem” uma vez que as ações de preservação e conservação das 
paisagens agrícolas tradicionais também se traduzem em benefícios para a 
conservação da natureza. 
Embora exista um número muito reduzido, a criação dos ecomuseus em A.P são uma 
expressão prática da execução do novo modelo. Com criação do SNPRPP, os 
ecomuseus não obtiveram muito sucesso num período inicial, mas foram 
implementados na década de 80 (séc. XX) pela intervenção das entidades locais, 
empresas e associações de desenvolvimento local (Teixeira, 2005).  
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Os autores salientam que em termos práticos nos modelos “paisagem” e “conservação 
da natureza” não existiam diferenças significativas e ambos coexistiram 
simultaneamente durante algum período de tempo.  
A última fase é caracterizada pela mudança para o “Modelo Conservação da 
Biodiversidade” cuja principal medida foi a implementação da Rede Natura 2000 em 
Portugal que referiremos adiante. Pinto & Partidário (2012) salientam que a criação da 
RN 2000 foi uma alteração em Portugal de uma visão nacional para um contexto 
europeu e internacional. As mudanças ocorridas são resultado da aplicação do conceito 
de biodiversidade que não estava presente no “Modelo Conservação da Natureza” e 
constituiu uma oportunidade para o estabelecimento mais sistemático de A.P em 
Portugal. A transição entre a “Conservação da Natureza” e o “modelo Conservação da 
Natureza” ocorreu ao longo da segunda metade da década de 90 (séc. XX), período em 
que decorreu o processo de criação da RN 2000 que teve início no ano 2000. 
Tabela n.º 17 - Modelos e paradigmas de áreas protegidas em Portugal (1971 – 2010) 
 
Paradigma 
original: modelo 
selvagem 
Novo paradigma 
Modelo paisagem Modelo 
conservação da 
natureza 
Modelo conservação da 
biodiversidade 
Período 1971 - 1974 1975 – 1980 
Meados de 1980 
até finais dos anos 
90 
2000 até ao presente 
Modelo de 
áreas 
protegidas 
Áreas desertas 
onde as 
atividades 
humanas são 
reduzidas 
Paisagens rurais 
tradicionais onde 
os valores culturais 
são preservados 
Áreas com valores 
naturais 
compatíveis com as 
atividades humanas 
Áreas com valor de 
biodiversidade a nível 
europeu e compatíveis 
com atividades humanas 
Atividades 
humanas 
Floresta, 
turismo, 
educação e 
estudos 
científicos 
Atividades 
tradicionais rurais, 
turismo e 
educação 
Atividades humanas 
compatíveis com a 
conservação, 
turismo e educação 
Atividades humanas 
compatíveis com a 
conservação, turismo e 
educação 
Principais 
eventos 
1971: criação 
da 1ª área 
protegida 
1971: gestão 
pelos S.F 
1975: criação do 
SNPRPP 
1976: criação dos 
primeiros parques 
naturais e 
paisagens 
protegidas 
1993: criação da 
rede nacional de 
A.P 
1993: criação da 
primeira área 
protegida privada 
1998: criação da 
primeira área 
protegida marinha 
2000: A.P integradas na 
RN 2000 
 
2007: novo modelo de 
gestão, em que as áreas 
da mesma região são 
geridas pelo mesmo 
diretor (exceto zonas 
húmidas) 
Fonte: adaptado de Pinto & Partidário (2012) 
 
No que concerne à legislação mais relevante sobre conservação da natureza e A.P 
elaborada entre a década de 70 e anos 80 (séc. XX), julgamos que é necessário 
salientar a participação de Portugal no “Ano da Conservação da Natureza”, realizado 
em Estocolmo, em 1970, e na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
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que decorreu em Estocolmo, no ano de 1972. A pressão internacional a que Portugal 
foi submetido resultou na promulgação de legislação sobre a proteção da natureza.  
Neste contexto, a Lei n.º 9/70, de 19 de junho, normativa dos parques nacionais e outros 
tipos de reservas foi a primeira legislação portuguesa sobre a conservação da natureza 
(Pinto & Partidário, 2012; Schmidt, 2008 e Silva, 2005). É uma medida importante para 
a génese das A.P. Neste diploma estabelece-se que incumbe ao Governo promover  
A defesa de áreas onde o meio natural deva ser reconstituído ou preservado 
contra a degradação provocada pelo homem” e “ o uso racional e a defesa 
de todos os recursos naturais, em todo o território, de modo a possibilitar a 
sua fruição pelas gerações futuras”. Nos seus objetivos pode ler-se que 
pretende a “defesa e ordenamento da flora e fauna naturais, do solo, do 
subsolo, das águas e da atmosfera, quer para salvaguarda de finalidades 
científicas, educativas, económico-sociais e turísticas, quer para 
preservação de testemunhos da evolução geológica e da presença e 
atividade humanas ao longo das idades (Lei n.º 9/70, de 19/06) 
Para a concretização destes desideratos/imposições esta Lei estabeleceu a criação de 
parques nacionais e outros tipos de reservas que se tipificam em seguida (Lei n.º 9/70, 
de 19/06): 
Os Parques Nacionais que podem abranger as seguintes zonas de 
reserva: 
Reservas Integrais - áreas protegidas, onde se desenvolve o livre jogo dos 
fatores ecológicos naturais sem qualquer intervenção exterior; 
Reservas Naturais - território destinado, mediante adequadas providências, 
à proteção e conservação da flora e da fauna naturais, bem como da 
paisagem;  
Reservas de Paisagem - espaços destinados à proteção e conservação 
dos locais e paisagens, assim como à proteção, consolidação, conservação 
e restauro de construções de interesse etnográfico ou técnico;  
Reservas Turísticas - zonas a desenvolver segundo as necessidades das 
populações e do turismo, em conformidade com os objetivos do parque, e 
subordinadas a um ordenamento destinado a favorecer a sua unidade e 
conservação natural e a harmonia das construções.  
Relativamente a outro tipo de reservas foram consignadas em função da sua finalidade 
(Lei n.º 9/70, de 19//06):  
Reservas Botânicas - áreas cujo interesse científico e educativo, pela 
raridade da flora, justifique a sua integral conservação; 
Reservas Zoológicas - zonas de refúgio de espécies raras ou em vias de 
extinção;  
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Reservas Geológicas - áreas onde formações geológicas, pelo seu 
interesse científico e educativo, devam ser defendidas de qualquer 
exploração ou ocupação.  
Estabeleceu-se, ainda, que “as medidas de proteção são extensivas a 
espaços previamente demarcados, em razão da paisagem, da flora e da 
fauna existentes ou que seja possível reconstituir, das formações geológicas 
e dos monumentos de valor histórico, etnográfico e artístico neles 
implantados” (Lei n.º 9/70, de 19/06). 
A promulgação desta Lei foi das primeiras medidas para a criação de um sistema de 
classificação de A.P e constituiu um grande avanço em relação à conservação da 
natureza (Castro, 2004).  
Os objetivos e as categorias de A.P constantes na referida lei sugerem uma conceção 
da conservação da natureza e A.P baseada no “modelo selvagem” (Tabela n.º 17).  
Na sequência da promulgação daquele documento normativo foi criado, em 1971, pelo 
Decreto-Lei n.º 187/71, de 8 de Maio, o PNPG, a primeira área protegida classificada 
em Portugal que mantém, atualmente, o estatuto único de parque nacional. Com esta 
medida ficou, assim, configurada a Rede Nacional de Áreas Naturais Protegidas em 
Portugal (Pinto & Partidário, 2012). 
A prossecução da política portuguesa relativa às A.P foi efetivada com a promulgação 
do Decreto-Lei 613/76, de 27 de Julho, que procedeu a modificações significativas no 
que concerne às A.P e colmatou algumas lacunas existentes na Lei n.º 9/70, de 19 de 
Junho. De acordo com o referido Decreto-lei, mantém-se a definição de Parque Nacional 
e são definidas novas A.P:  
a) Reservas Naturais (Integrais e Parques Nacionais);  
b) Reservas Natural parcial (biológicas, botânicas, zoológicas, geológicas, aquáticas e 
marinhas);  
c) Reserva de Recreio;  
d) Paisagem Protegida;  
e) Objetos, Conjuntos, Sítios e Lugares Classificados;  
f) Parques Naturais.  
Relativamente às Reservas Naturais Integrais, define-se que são áreas “onde a 
proteção diz respeito a todos os aspetos da Natureza, impedindo-se qualquer ação que 
altere a dinâmica dos respetivos ecossistemas e onde a presença humana só seja 
admitida por razões administrativa ou científicas” (Decreto-Lei 613/76, de 27/7). 
Parque Nacional é definido como  
conjunto de reservas instituídas para proteção da Natureza e educação da 
população. O parque nacional poderá conter reservas naturais integrais e 
parciais envolvidas por áreas de proteção e recreio. A presença de 
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estabelecimentos humanos só é possível sob condições particulares e como 
equipamento. 
Reserva Natural Parcial é definida como uma área  
onde se procura acautelar determinados conjuntos bem definidos da 
Natureza, seja em relação à sua fauna, flora, solo, geologia ou recursos 
aquíferos, tomando-se adequadas providências que permitam a sua 
proteção, estudo científico e utilização Podem constituir-se, assim, reservas 
naturais biológicas, botânicas, zoológicas (ornitológicas e outras), 
geológicas, aquáticas e marinhas. 
Reserva de Recreio  
Corresponde ao que por vezes se tem designado por reserva turística, pois 
considera-se que o turismo não é mais que a comercialização do recreio, 
sendo este o preenchimento dos tempos livres dos trabalhadores de 
qualquer setor. Nesta classificação consideram-se as áreas particularmente 
aptas a satisfazer as necessidades das populações urbanas em matéria de 
recreio, ativo ou passivo; são áreas, por isso, onde se acentua a função 
recreativa, paisagística, etc., sem, contudo, se esquecerem as 
preocupações da defesa do meio natural e do equilíbrio ecológico. 
Paisagem Protegida  
Propõe-se salvaguardar áreas rurais ou urbanas onde subsistem aspetos 
característicos na cultura e hábitos dos povos, bem como nas construções 
e na conceção dos espaços, promovendo-se a continuação de 
determinadas atividades (agricultura, pastoreio, artesanato, etc.), apoiadas 
num recreio controlado e orientado para a promoção social, cultural e 
económica das populações residentes e em que estas participam ativa e 
conscientemente. 
Objetos, Conjuntos, Sítios e Lugares Classificados 
Onde se propõe a definição de áreas e medidas indispensáveis à 
salvaguarda paisagística de determinadas ocorrências naturais e/ou 
construídas de interesse cultural, científico, técnico ou outros, tais como 
povoações, aglomerados rurais, estações arqueológicas, ruínas, acidentes 
orográficos característicos, penedos, árvores isoladas ou em grupos e 
comunidades ecológicas características. 
Parques Naturais são considerados como  
áreas de território, devidamente ordenadas, tendo em vista o recreio, a 
conservação da Natureza, a proteção da paisagem e a promoção das 
populações rurais, podendo incidir sobre propriedade pública ou privada e 
onde o zonamento estabelece as aptidões e usos das diferentes parcelas 
de terreno (Decreto-Lei 613/76, de 27/7).  
Atualmente, é na categoria de parque natural que existe o maior número de A.P em 
Portugal. Este diploma introduz alterações significativas na política de conservação da 
natureza sobretudo nos novos conceitos e critérios de classificação de A.P que não 
estavam consignadas na Lei 9/70, de 19 de Junho. Outro aspeto a salientar é a 
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consideração dos valores estéticos e culturais como elemento importante para a 
classificação das áreas a proteger (Decreto-Lei n.º 19/93, de 23/01 e Brilha, 2005). Estes 
valores são  
marcos indispensáveis da cultura e educação de um povo, tais como a 
árvore centenária, a azenha e o povoado rural, o recorte da paisagem 
marcado pelas penedias ou pela obra do homem, são também, por outro 
lado, motivos indispensáveis de agrado e caracterização própria sem os 
quais não há turismo (Decreto-Lei nº 613/76 de 27/07).  
A promulgação deste comando geral foi importante para a transição entre o “modelo 
selvagem” para o “modelo selvagem” de A.P. Na esteira de Pinto & Partidário (2012) 
consideramos que esta legislação levou à criação de diversas A.P inspiradas nas 
paisagens protegidas e parques naturais alemães. Estes autores referem que houve 
intenção de abandonar a anterior política de criação de parques nacionais e implementar 
as novas alternativas de A.P. Salientamos o estudo “Primeiro Inventário Florestal das 
Áreas ou Zonas a Proteger em Portugal Continental”, publicado pela LPN em 1973, que 
constituiu um instrumento fundamental para a decisão de criação das novas A.P. Com 
a nova política foram desenvolvidos esforços para melhorar as condições de vida das 
populações. Outra iniciativa foi a criação de ecomuseus em A.P com o objetivo de 
promover o desenvolvimento local e preservar o património cultural das regiões. O 
Ecomuseu de Barroso e Ecomuseu Municipal do Seixal são exemplos bem-sucedidos 
levadas a cabo em Portugal (Teixeira, 2005). 
No século transato Portugal aderiu à Comunidade Económica Europeia, em 1986. No 
novo contexto internacional, a publicação da Lei n.º 11/87, de 7 de Abril, Lei de Bases 
do Ambiente8, foi um marco importante no desenvolvimento da política da conservação 
da natureza e das A.P. Trata-se de um documento bastante inovador, cuja publicação 
coincidiu com a apresentação, no mesmo ano, do relatório de Brundtland, da Comissão 
Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento Humano e que influenciou o seu conteúdo, 
nomeadamente com introdução, no regime jurídico português, do conceito de 
desenvolvimento sustentável (Rodrigues, 2009). Este diploma legal definiu as bases da 
política de ambiente, em Portugal, e veio dar cumprimento ao estipulado nos supra 
citados Artigos 9º e 66º da CRP. A importância atribuída à conservação da natureza 
pode ser constatada no elenco dos objetivos, dos quais destacamos: 
A conservação da Natureza, o equilíbrio biológico e a estabilidade dos 
diferentes habitats nomeadamente através da compartimentação e 
diversificação das paisagens, da constituição de partes e reservas naturais 
                                                   
8  Em 20 fevereiro de 2014 foi aprovada a nova Lei de Bases do Ambiente - Lei n.º 19/2014 de 14 de abril que revoga o 
anterior documento normativo. 
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e outras áreas protegidas, corredores ecológicos e espaços verdes e 
urbanos e suburbanos, de modo a estabelecer, um continuum naturale; 
O reforço das ações e medidas de defesa e recuperação do património 
cultural, quer natural, quer construído; 
Prossecução de uma estratégia nacional de conservação (Lei n.º 11/87, de 
7/04.  
São objetivos que vão ao encontro do Artigo 29º, da referida Lei de Bases do Ambiente, 
onde se determina que  
será implementada e regulamentada uma rede nacional contínua de áreas 
protegidas, abrangendo áreas terrestres, águas interiores e marítimas e 
outras ocorrências naturais distintas que devam ser submetidas a medidas 
de classificação, preservação e conservação, em virtude dos seus valores 
estéticos, raridade, importância científica, cultural e social ou da sua 
contribuição para o equilíbrio biológico e estabilidade ecológica das 
paisagens (Lei n.º 11/87, de 7/04). 
A promulgação desta Lei constituiu mais uma medida importante para configuração e 
criação da Rede Nacional de Áreas Naturais Protegidas que passou a ter um âmbito 
nacional, local e regional determinado pelos interesses e valores que se pretende 
salvaguardar. Foi, também, importante para a elaboração da “Estratégia Nacional da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade”9 em Portugal. 
Outra iniciativa, no quadro legislativo, fundamental para o desenvolvimento da política 
das A.P foi a adesão de Portugal, em 1989, à Convenção que criou a União Internacional 
para a Proteção da Natureza. Esta iniciativa permitiu uma maior aproximação de 
Portugal ao contexto internacional e beneficiar de apoios importantes no âmbito da 
criação e gestão das A.P.  
Na década de 90 (Séc. XX) a publicação do Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de Janeiro, 
deu continuidade à política de conservação da natureza em Portugal. Esta legislação 
veio introduzir algumas alterações no regime jurídico existente, nomeadamente a 
criação de um sistema de Rede Nacional de Áreas Protegidas para ser implementado a 
nível nacional, local e regional e privado, uma (re) classificação das A.P e a necessidade 
de elaboração dos respetivos planos de ordenamento que não eram uma prioridade 
manifesta na anterior legislação (Pinto & Partidário, 2012). 
Nos princípios gerais, considera que 
a conservação da Natureza, a proteção dos espaços naturais e das 
paisagens, a preservação das espécies da fauna e da flora e dos seus 
habitats naturais, a manutenção dos equilíbrios ecológicos e a proteção dos 
recursos naturais contra todas as formas de degradação constituem 
objetivos de interesse público, a prosseguir mediante a implementação e 
                                                   
9 Adotada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, de 11 de outubro.  
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regulamentação de um sistema nacional de áreas protegidas (Decreto-Lei 
n.º 19/93, de 23/01). 
Este diploma estabelece, como dissemos, as normas relativas à criação de Rede 
Nacional de Áreas Protegidas e define uma nova classificação e sistema de categorias. 
De acordo com a alínea 1 e 2 do Artigo 2º a Rede Nacional de Áreas Protegidas é 
constituída por A.P de interesse nacional, regional e local.  
Neste contexto, as A.P de interesse nacional classificam-se nas seguintes definições 
(Decreto-Lei n.º 19/93, de 23/01): 
 
Parque Nacional 
Uma área que contenha um ou vários ecossistemas inalterados ou pouco 
alterados pela intervenção humana, integrando amostras representativas de 
regiões naturais características de paisagens naturais e humanizadas, de 
espécies vegetais e animais, de locais geomorfológicos ou de habitats de 
espécies com interesse ecológico, científico e educacional”. (…) a 
classificação de um parque nacional tem por efeito possibilitar a adoção de 
medidas que permitam a proteção da integridade ecológica dos 
ecossistemas e que evitem a exploração ou ocupação intensiva dos 
recursos naturais. 
Reserva Natural  
Uma área destinada à proteção de habitats da flora e da fauna. (…) A 
classificação de uma reserva natural tem por efeito possibilitar a adoção de 
medidas que permitam assegurar as condições naturais necessárias à 
estabilidade ou à sobrevivência de espécies, grupos de espécies 
comunidades bióticas ou aspetos físicos do ambiente, quando estes 
requerem a intervenção humana para a sua perpetuação. 
Parque Natural  
Uma área que se caracteriza por conter paisagens naturais, seminaturais e 
humanizadas, de interesse nacional, sendo exemplo da integração 
harmoniosa da atividade humana e da Natureza e que apresenta amostras 
de um bioma ou região natural. (…) a classificação de um parque natural 
tem por efeito possibilitar a adoção de medidas que permitam a manutenção 
e valorização das características das paisagens naturais e seminaturais e a 
diversidade ecológica. 
Monumento Natural  
Uma ocorrência natural contendo um ou mais aspetos que, pela sua 
singularidade, raridade ou representatividade em termos ecológicos, 
estéticos, científicos e culturais, exigem a sua conservação e a manutenção 
da sua integridade.  
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As A.P de interesse regional ou local classificam-se como: 
Paisagem Protegida  
Uma área com paisagens naturais, seminaturais e humanizadas, de 
interesse regional ou local, resultantes da interação harmoniosa do homem 
e da Natureza que evidencia grande valor estético ou natural.  
Sítio de Interesse Biológico. O referido Decreto-Lei previa, a classificação, se 
solicitada pelos proprietários, de A.P de estatuto privado, designadas de  
sítio de interesse biológico”, com o objectivo de proteger espécies da fauna 
e da flora selvagem e respetivos habitats naturais com interesse ecológico 
ou científico. 
Reservas e Parques Marinhos 
As reservas marinhas têm por objectivo a adopção de medidas dirigidas para 
a protecção das comunidades e dos habitats marinhos sensíveis, de forma 
a assegurar a biodiversidade marinha.  
Os parques marinhos têm por objectivo a adopção de medidas que visem a 
protecção, valorização e uso sustentado dos recursos marinhos, através da 
integração harmoniosa das actividades humanas.  
O mesmo diploma legal previu a delimitação, nas A.P, de zonas de proteção integral 
intituladas de: 
Reservas Integrais 
Espaços que têm por objectivo a manutenção dos processos naturais em 
estado imperturbável e a preservação de exemplos ecologicamente 
representativos num estado dinâmico e evolutivo e em que a presença 
humana só é admitida por razões de investigação científica ou monitorização 
ambiental (Decreto-Lei n.º 19/93, de 23/01). 
Para dar desenvolvimento à nova legislação e efetuar a gestão das A.P foi criado, em 
1993, pelo Decreto-Lei nº 193/93, de 24 de Maio, o Instituto da Conservação da 
Natureza 10  (ICN) que veio substituir o Serviço Nacional de Parques, Reservas e 
Conservação da Natureza. A este organismo foi cometido um elenco de atribuições, 
nomeadamente a promoção de estratégias, planos e programas de conservação da 
natureza e a apresentação de propostas de criação de A.P para inclusão na Rede 
Nacional de Áreas Protegidas. 
Nos finais da década de 90 (Séc. XX) foi promulgada legislação importante para a 
criação de Reservas e Parques Marinho (Pinto & Partidário, 2012). Com efeito, no 
Decreto-Lei n.º 227/98, de 17 de Julho, estabelece que  
                                                   
10 Atualmente Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas. 
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As reservas e parques marinhos deverão ser considerados espaços naturais 
em que um apurado exercício de ordenamento permite uma gestão racional 
equilibrada entre os diversos interesses e em que as vertentes conservação, 
exploração pesqueira, turismo e outros usos se desenvolvem segundo uma 
perspectiva optimizada de desenvolvimento sustentável”. A criação das 
Reservas marinhas tem como objetivo “a adoção de medidas dirigidas para 
a protecção das comunidades e dos habitats marinhos sensíveis, de forma 
a assegurar a biodiversidade marinha”. O objetivo da criação de parques 
marinhos é “ (…) a adoção de medidas que visem a protecção, valorização 
e uso sustentado dos recursos marinhos, através da integração harmoniosa 
das actividades humanas. 
Este Decreto-Lei respaldou, no mesmo ano, a criação das duas únicas A.P marinhas 
existentes em Portugal, a Reserva Natural das Berlengas (Decreto Regulamentar n.º 
30/98, de 23/12) e um Parque Marinho adjacente ao Parque Natural da Arrábida 
(Decreto Regulamentar n.º 23/98 de 14/10).  
A publicação do Decreto-Lei 142/2008, de 24 de Julho, estabeleceu o Regime Jurídico 
da Conservação da Natureza e da Biodiversidade. Este diploma legal introduziu 
algumas alterações no sistema de classificação, nomeadamente nos conceitos das A.P 
e nos objetivos da sua classificação, que passaram a ter a seguinte designação 
(Decreto-Lei 142/2008, de 24/07): 
Parque Nacional é uma área que contenha maioritariamente amostras 
representativas de regiões naturais características, de paisagens naturais e 
humanizadas, de elementos de biodiversidade e de geossítios, com valor 
científico, ecológico ou educativo. 
Parque Natural é uma área que contenha predominantemente 
ecossistemas naturais ou seminaturais, onde a preservação da 
biodiversidade a longo prazo possa depender de atividade humana, 
assegurando um fluxo sustentável de produtos naturais e de serviços. 
Reserva Natural é uma área que contenha características ecológicas, 
geológicas e fisiográficas, ou outro tipo de atributos com valor científico, 
ecológico ou educativo, e que não se encontre habitada de forma 
permanente ou significativa. 
Paisagem Protegida é uma área que contenha paisagens resultantes da 
interação harmoniosa do ser humano e da natureza, e que evidenciem 
grande valor estético, ecológico ou cultural. 
Monumento Natural é uma ocorrência natural contendo um ou mais 
aspetos que, pela sua singularidade, raridade ou representatividade em 
termos ecológicos, estéticos, científicos e culturais, exigem a sua 
conservação e a manutenção da sua integridade. 
Área Protegida Privada: classificação atribuída a terrenos privados não 
incluídos em áreas classificadas. A designação é feita a pedido do 
respectivo proprietário, mediante um processo especial de candidatura.  
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O sistema de classificação de A.P, descrito anteriormente, está atualmente em vigor em 
Portugal e a Rede Nacional de Áreas Protegidas engloba um conjunto considerável de 
A.P em todo o território nacional (Tabela n.º 18 e Figura n.º 12). 
Tabela n.º 18 - Áreas protegidas de Portugal Continental 
Nome Data de criação 
Entidade 
de criação 
Categoria da 
IUCN 
ÂMBITO NACIONAL 
Monumento Natural da Pedra da Mua 1997 Governo III 
Monumento Natural da Pedreira do Avelino 1997 Governo III 
Monumento Natural das Pegadas de Dinossáurios 
de Ourém/Torres Novas 
1996 Governo III 
Monumento Natural das Portas de Ródão 2009 Governo III 
Monumento Natural de Carenque 1997 Governo III 
Monumento Natural do Cabo Mondego 2007 Governo III 
Monumento Natural dos Lagosteiros 1997 Governo III 
Paisagem Protegida da Arriba Fóssil Costa da 
Caparica 
1984 Governo V 
Paisagem Protegida da Serra do Açor 1982 Governo V 
Parque Nacional da Peneda-Gerês 1971 LPN II 
Parque Natural da Arrábida (marinho e terrestre) 1971 LPN V 
Parque Natural da Serra da Estrela 1976 Governo V 
Parque Natural da Serra de S. Mamede 
1989 
(reclassificado em 
2005) 
Autoridades 
locais 
V 
Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros 1979 
Autoridades 
locais 
V 
Parque Natural l de Montesinho 
1979 
(reclassificado em 
1997) 
Governo V 
Parque Natural de Ria Formosa 
1978 
(reclassificado em 
1987) 
Governo V 
Parque Natural de Sintra Cascais 
1981 
(reclassificado em 
1994) 
Governo V 
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Tabela n.º 18 - Áreas protegidas de Portugal Continental 
Nome Data de criação 
Entidade 
de criação 
Categoria da 
IUCN 
Parque Natural do Alvão 1983 Governo V 
Parque Natural do Douro Internacional 1998 Governo V 
Parque Natural do Litoral Norte 
1987 
(reclassificado em 
2005) 
Autoridades 
locais 
V 
Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina 
1988 
(reclassificado em 
1995) 
LPN e 
Governo 
V 
Parque Natural do Tejo Internacional 2000 
Quercus 
(ONG) 
V 
Parque Natural do Vale do Guadiana 1995 
LPN e 
outras ONG 
V 
Reserva Botânica de Cambarinho ** 1971 Governo IV 
Reserva Natural da Serra da Malcata 
1981 
(reclassificada em 
1999) 
LPN IV 
Reserva Natural das Berlengas (terrestre e 
marinha) 
1981 
(reclassificada em 
1987) 
Governo IV 
Reserva Natural das Dunas de S. Jacinto 
1979 
(reclassificada em 
1987) 
Governo IV 
Reserva Natural das Lagoas de Stº. André e 
Sancha 
2000 Governo IV 
Reserva Natural do Estuário do Sado 1980 LPN IV 
Reserva Natural do Estuário do Tejo 1976 Governo IV 
Reserva Natural do Paul da Arzila 1988 Governo IV 
Reserva Natural do Paul do Boquilobo 
1980 
(reclassificada em 
1997) 
Governo IV 
Reserva Natural do Sapal de Castro Marim e Vila 
Real de Stº. António 
1975 Governo IV 
Sítio Classificado Campo de Lapiás da Granja dos 
Serrões * 
1991 Governo III 
Sítio Classificado Campo de Lapiás de Negrais * 1991 Governo III 
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Tabela n.º 18 - Áreas protegidas de Portugal Continental 
Nome Data de criação 
Entidade 
de criação 
Categoria da 
IUCN 
Sítio Classificado da Gruta do Zambujal * 1979 Governo III 
Sítio Classificado de Montes de Stª. Olaia e 
Ferrestrelo * 
1991 Governo III 
Sítio Classificado do Monte de S. Bartolomeu * 1979 Governo III 
Âmbito regional/local 
Paisagem Protegida da Albufeira do Azibo 1999 Governo V 
Paisagem Protegida da Serra de Montejunto 1999 Governo V 
Paisagem Protegida das Lagoas de Bertinandos e 
de S. Pedro de Arcos 
2000 Governo V 
Paisagem Protegida do Corno do Bico 1999 Governo V 
Paisagem Protegida local da Fonte Benémola 2010 
Autoridades 
locais 
V 
Paisagem Protegida local da Rocha da Pena 2010 
Autoridades 
locais 
V 
Paisagem Protegida local do Açude da Agolada 2010 
Autoridades 
locais 
V 
Paisagem Protegida local do Açude do Monte da 
Barca 
2010 
Autoridades 
locais 
V 
Paisagem Protegida regional do Litoral de Vila do 
Conde e Reserva ecológica de Mindelo 
2009 
Autoridades 
locais 
V 
Reserva Natural local do Estuário do Douro 2008 
Autoridades 
locais 
IV 
Reserva Natural local do Paul de Tornada 2009 
Autoridades 
locais 
IV 
Âmbito Privado 
Área Protegida Faia Brava 2010 Governo V 
Fonte: ICNF (2012) e Pinto & Partidário (2012) 
* - Em processo de requalificação para Monumento Natural; ** - Em processo de requalificação para Reserva Natural 
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Figura n.º 12 – Distribuição das áreas protegidas em Portugal continental 
 
Fonte: ICN (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
 
Relativamente às Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores a gestão da Rede de 
Áreas Protegidas é da competência de cada um dos Governos regionais que produz 
legislação regional, específica, em .relação à conservação da natureza. No Arquipélago 
dos Açores, a Direção de Serviços da Conservação da Natureza é o organismo, 
dependetente da Secretaria Regional dos Recursos Naturais 
Conservação da Natureza e Sensibilização Ambiental, que possui as atribuições e 
competências11 no âmbito da conservação da natureza. 
                                                   
11 As atribuições e competências deste organismo estão definidas no Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2007/A, de 
16 de maio. 
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39 - Campo de Lapiáz de Negrais
40 - Gruta do Zambujal
41 - Monte de São Bartolomeu
42 - Montes de Santa Olaia e Ferrestelo
43 - Cabo Mondego
44 - Carenque
45 - Pedreira do Avelino
46 - Pégadas de dinossáurios de Ourém/Torres Novas
47 - Portas de Ródão
48 - Faia Brava
26 - Berlengas
27 - Dunas de São Jacinto
27 - Dunas de São Jacinto (área marítima)
28 - Estuário do Sado
29 - Estuário do Tejo
30 - Lagoas de Santo André e Sancha
31 - Lagoas de Santo André e Sancha (área marítima)
32 - Paul de Arzila
33 - Paul do Boquilobo
34 - Sapal de Castro Marim e Vila Real de Santo António
35 - Serra Malcata
36 - Estuário do Douro
37 - Paul da Tornada
15 - Arriba Fossil da Costa da Caparica
16 - Serra do Açor
17 - Açude da Agolada
18 - Açude do Monte da Barca
19 - Albufeira do Azibo
20 - Côrno do Bico
21 - Fonte Benémola
22 - Lagoas de Bertiandos e São Pedro de Arcos
23 - Litoral de Vila do Conde e Reserva Ornitológica do Mindelo
24 - Rocha da Pena
25 - Serra de Montejunto
3 - Arrábida (área maritima)
3 - Arrábida
4 - Douro Internacional
5 - Litoral Norte
6 - Montesinho
7 - Ria Formosa
8 - Serra da Estrela
9 - Serra de São Mamede
10 - Serras de Aire e Candeeiros
11 - Sintra-Cascais
12 - Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina
13 - Tejo Internacional
14 - Vale do Guadiana
2 - Alvão
1 - Peneda-Gerês
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Na Região autónoma da Madeira a gestão das A.P é da competência da Secretaria 
Regional do Ambiente e Recusos Naturais, através do Serviço do Parque Natural da 
Madeira. A rede das A.P de cada um dos territórios insulares pode ser observada na 
Tabela n.º 19 e figuras n.º 13 a 20. 
Tabela n.º 19 - Áreas protegidas das Regiões Autónomas dos Açores e Madeira 
Região Autónoma dos Açores 
Nome Data de criação 
Entidade de 
criação 
Categoria 
da IUCN 
Parque Marinho dos Açores 2011 G.R.A - 
Parque Natural da Ilha das Flores: constituído 
por 9 A.P 
2011 G.R.A 
I - III - IV 
V – VI 
Parque Natural da Ilha de Santa Maria: 
constituído 13 A.P 
2012 G.R.A 
I – IV - V 
VI 
Parque Natural da Ilha de São Jorge: 
constituído por 13 A.P 
2011 G.R.A 
III – IV - V 
VI 
Parque Natural da Ilha de São Miguel: 
constituído por 23 A.P 
2008 G.R.A 
I – III - IV 
V – VI 
Parque Natural da Ilha do Corvo: constituído 
por 2 A.P 
2008 G.R.A IV – VI 
Parque Natural da Ilha do Faial: constituído por 
13 A.P 
2008 G.R.A 
I - IV 
V – VI 
Parque Natural da Ilha do Pico: constituído por 
22 A.P 
2008 G.R.A 
I – IV - V 
VI 
Parque Natural da Ilha Graciosa: constituído 
por 8 A.P 
2008 G.R.A 
I – III - IV 
VI 
Parque Natural da Ilha Terceira: constituído por 
20 A.P 
2011 G.R.A 
I – III - IV 
V – VI 
Parque Natural da Madeira 1982 G.R.M V 
Rede de Áreas Marinhas Protegidas do Porto 
Santo 
2008 G.R.M - 
Região Autónoma da Madeira 
Reserva Natural da Rocha do Navio 1997 G.R.M IV 
Reserva Natural das Ilhas Deserta 1990 G.R.M IV 
Reserva Natural das Ilhas Selvagens 1978 G.R.M 
IV 
Reserva Natural Parcial do Garajau 1986 G.R.M IV 
Fonte: Adaptado de Governo dos Açores (2014) e Parque Natural da Madeira (2011) 
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Figura n.º 13 – Áreas protegidas no Arquipélago dos Açores 
 
 
Fonte: Governo do Açores (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013) 
  
Figura n.º 14 - Áreas protegidas do Grupo Ocidental 
 
 
Fonte: Governo do Açores (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
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Figura n.º 15 - Áreas protegidas do Grupo Central 
 
 
Fonte: Governo do Açores (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
 
Figura n.º 16 - Áreas protegidas do Grupo Oriental 
 
 
Fonte: Governo do Açores (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
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Figura n.º 17 -  Áreas protegidas do Arquipélago da Madeira 
 
 
Fonte: Parque Natural da Madeira (2011) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
 
Figura n.º 18 – Áreas protegidas do Funchal e Porto Santo 
 
 
Fonte: Parque Natural da Madeira (2011) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
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Figura n.º 19 – Áreas protegidas das Ilhas Selvagens 
 
 
Fonte: Parque Natural da Madeira (2011) 
Base cartográfica: DGT (2013) 
  
Figura n.º 20 – Áreas protegidas das lhas Desertas 
 
 
Fonte: Parque Natural da Madeira (2011) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
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Na sequência da sua integração na União Europeia, Portugal tem participado nos 
programas comunitários de proteção da natureza e A.P. Neste contexto, a 
implementação da RN 2000 no território comunitário constituiu uma medida de grande 
importância para a conservação da biodiversidade no âmbito europeu.  
Criada numa situação de mudança de paradigma, a RN 2000 foi concebida, por um 
lado, porque ficou provado que estratégias de conservação anteriores foram ineficazes 
para os habitats seminaturais e, por outro lado, ficou claro que muitas espécies e 
habitats requerem áreas muito maiores, em vez de “ilhas protegidas”, para manter um 
estado de conservação mais favorável (Sumares, 2007). A RN 2000 tem como objetivos 
principais “favorecer a manutenção da biodiversidade” e “assegurar o restabelecimento 
ou a manutenção dos habitats naturais e das espécies de interesse comunitário num 
estado de conservação favorável” (CONSLEG, 2004, p. 2). 
É uma rede ecológica europeia que compreende áreas classificadas como Zona 
Espacial de Conservação (ZEC) e áreas classificadas como Zona de Proteção Especial 
(ZPE) (Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24/02). A conservação dos habitats naturais de fauna 
e flora foi legalmente formalizada com a formulação das Diretivas Aves e Diretiva 
Habitats. A primeira, aprovada em 1979, tem como desiderato promover a proteção de 
especiais de aves selvagens e os seus habitats naturais no conjunto dos países da 
União Europeia. A Diretiva Habitats, aprovada em 1992, tem como objetivo central 
promover a conservação e a preservação da fauna e flora e os seus habitats associados. 
Ambas, têm o objetivo comum de criar uma rede ecológica de âmbito europeu 
(Sumares, 2007). Neste contexto os países membros comprometem-se selecionar e 
delimitar ZPE, ao abrigo da Diretiva Aves, e ZEC no âmbito da Diretiva Habitats 
(Sumares, 2007). No processo de estabelecimento da RN 2000, em Portugal, procedeu-
se à transposição para o ordenamento jurídico português, pelo Decreto-Lei nº 75/91, de 
24 de Abril, da Directiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de Abril, relativa à 
conservação das aves, denominada “Diretiva Aves”. O Decreto-Lei nº 226/97 efetuou a 
transposição da Directiva n.º 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, relativa à 
preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Diretiva Habitats).  
Aqueles diplomas comunitários do domínio da conservação da natureza estabelecem a 
criação de ZPE, correspondentes aos habitats cuja salvaguarda é prioritária para a 
conservação das populações de aves e a criação de um conjunto de sítios de interesse 
comunitário, designados como ZEC. 
Na sequência da publicação do Decreto-Lei nº 140/99, de 24 de Abril, que procedeu à 
revisão da transposição das referidas Diretivas e dando cumprimento às respetivas 
diretivas aquele diploma visa  
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contribuir para assegurar a biodiversidade, através da conservação e do 
restabelecimento dos habitats naturais e da flora e fauna selvagens num 
estado de conservação favorável no território nacional, tendo em conta as 
exigências económicas, sociais e culturais, bem como as particularidades 
regionais e locais (Decreto-Lei nº 140/99, de 24/04). 
No seu articulado são definidos um conjunto de orientações, medidas e instrumentos 
para a implementação, no território português, da RN 2000, nomeadamente o regime 
das ZEC e ZPE e a lista nacional de sítios das espécies de fauna e flora e os seus 
habitats.  
Na esteira de Pinto & Partidário (2012), a implementação da RN 2000 pode considerar-
se um marco de transição para o “modelo Conservação da Biodiversidade”. Esta 
mudança na filosofia de criação e gestão de A.P foi, também, influenciada por acordos 
e eventos internacionais que Portugal participou e aderiu, dos quais salientamos a 
aprovação, em 197912, da Convenção para a Proteção do Património Mundial, Cultural 
e Natural, da UNESCO, e a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, em 1992. Pinto & Partidário (2012) salientam, também, que a adoção 
do conceito de Biodiversidade influenciaram a mudança para o novo modelo e uma 
alteração de uma perspetiva nacional para o contexto europeu. Em relação ao processo 
de estabelecimento da RN 2000, os mesmos autores referem que na primeira fase da 
classificação dos sítios, a cobertura do território (12,3%) foi considerada insuficiente 
pelas ONG e por membros da comunidade científica académia. As pressões sobre o 
governo e as queixas efetuadas junto da Comissão Europeia tiveram como resultado 
um aumento, após a segunda fase, de aproximadamente de 21,4% da área do território. 
Atualmente a RN 2000 portuguesa engloba 60 Sítios de importância comunitária e 40 
Zonas de proteção especial (ver Figura n.º 1 e Figura n.º 2 no apêndice I).  
Em suma, e problemática da conservação da natureza em Portugal tem as suas raízes, 
sobretudo, no início do século XX. O desenvolvimento da política portuguesa naquele 
âmbito ocorreu, sobretudo a partir da década de 70 (séc. XX) até à atualidade. Os 
modelos de A.P internacionais foram um fator de influência na criação da Rede Nacional 
de Áreas Protegidas e na política nacional da conservação da natureza. 
 
 
 
 
 
 
                                                   
12 Decreto 49/79 de 6 de junho 
Áreas protegidas e conservação da natureza 
105 
 
Síntese 
Neste capítulo, desenvolvemos, no âmbito das A.P e conservação da natureza, 
julgamos que com alguma profundidade a sua origem e evolução. As A.P foram criadas 
com o objetivo, principal, de preservar locais com grande biodiversidade. Desde a 
criação do primeiro Parque Nacional (Yellowstone), no século XIX, que diversos países 
do mundo adotaram o mesmo modelo de conservação da natureza e delimitaram A.P 
nos seus territórios. O envolvimento de diversas organizações no desenvolvimento de 
sistemas de categorias de classificação e diretrizes de gestão foram fundamentais para 
a definição de políticas internacionais e nacionais de proteção da natureza e das A.P 
em particular. Destacamos alguns instrumentos orientadores e organizações que se 
salientam nas iniciativas no âmbito das A.P. 
Em Portugal a génese e evolução da política da conservação da natureza desenvolveu-
se, fundamentalmente após os anos setenta (séc. XX), em torno de diferentes 
paradigmas cuja influência internacional foi fundamental. Neste processo foi, também, 
importante o trabalho desenvolvido pelas ONG e a legislação produzida que permitiram 
a implementação de uma rede nacional de A.P. 
Consideramos que a alusão feita Rede Natura 2000 foi importante para o incremento e 
desenvolvimento contínuo das A.P. 
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CAPÍTULO VI – TURISMO, ÁREAS PROTEGIDAS E EDUCAÇÃO AMBIENTAL  
Ao longo dos anteriores capítulos temos vindo a analisar as temáticas que sustentam a 
investigação que desenvolvemos, nomeadamente, o desenvolvimento sustentável, 
turismo sustentável e áreas protegidas. 
Neste capítulo pretendemos efetuar uma abordagem às temáticas que o identificam 
numa perspetiva de analisarmos informação num quadro abrangente que permita obter 
conclusões sobre a ligação que existe entre cada uma das temáticas. 
6.1. Turismo sustentável em áreas protegidas 
As áreas protegidas alicerçam-se em “instrumentos legais” que comandam a 
problemática da conservação de territórios com recursos naturais de elevado significado 
ambiental. Englobam, entre outros, dois grandes objetivos práticos (Portillo, 2006):  
(i) À missão principal de conservação do património natural e cultural das A.P está 
associado; 
(ii) o uso público e recreativo pelos visitantes. 
É indiscutível que as A.P produzem benefícios para todos os utilizadores e a diferentes 
escalas: As populações locais utilizam os seus recursos para a sua sobrevivência, os 
países utilizam a água doce aí existente e a comunidade global lucra com a capacidade 
de regulação dos climas das A.P (MA, 2007). As funções que desempenham são 
diversas, nomeadamente a proteção da qualidade das paisagens, manutenção da 
diversidade biológica, conservação de reservas de água, refúgio de espécies amimais 
e vegetais e acolhimento a comunidades humanas e suas culturas (FFGB, 2002). As 
principais são de caráter conservacionista, recreativo, económico e científico (Guerrero, 
2001).  
Nas últimas décadas tem-se registado um aumento significativo de A.P, assim como o 
número de visitantes que procuram aqueles espaços protegidos (Buckley & Sommer, 
2001; Mangano, 2005; Ruiz, 2007; Ulate, 2009 e FFGB, 2002). Este incremento dos 
visitantes deve-se, entre outros fatores, à expansão global do turismo e ao crescente 
interesse dos visitantes em aprender e adquirir conhecimentos sobre o património 
natural e cultural que visitam (UNEP, 2005). O turismo, ao longo das últimas décadas, 
tem assumido um papel importante como uma atividade económica com capacidade de 
contribuir de forma eficaz para o desenvolvimento económico, social, e ambiental das 
regiões de destino (Pereira, 2005; Oliveira & Manso, 2011). No âmbito das A.P é 
amplamente reconhecida a importância do turismo como instrumento de 
desenvolvimento económico e social e os benefícios que pode induzir (Tabela n.º 20). 
Como já referimos, um dos principais objetivos de criação das A.P é a conservação da 
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natureza e biodiversidade. Para além disso, muitas A.P têm como função o 
desenvolvimento do turismo e, neste âmbito, proporcionam o acesso aos visitantes e 
ajudam a desfrutar o que as A.P têm para oferecer. Se o desenvolvimento do turismo 
se processar em parceria com a comunidade local proporcionará condições de 
confiança e prosperidade. 
O estabelecimento do equilibro entre estes três pilares: a) Conservação da natureza, b) 
Desenvolvimento do turismo e c) Cooperação com as comunidades locais, é um desafio 
importante na gestão das A.P. Se esse equilíbrio for alcançado pode-se afirmar que se 
está falar de turismo sustentável (ECEAT 2012 e Europarc, 2010).  
A importância que o desenvolvimento do “turismo sustentável” representa nas A.P é 
manifesta na Carta Europeia do Turismo Sustentável (CETS) em Áreas Protegidas (ver 
Anexo II). É uma iniciativa da Federação Europarc, uma ONG que engloba organismos 
e instituições nacionais com responsabilidade na conservação e gestão das A.P.  
Esta organização tem como objetivos: 
- Promover boas práticas na gestão das A.P; 
- Incrementar o papel das A.P como meio fundamental para salvaguardar os valiosos 
bens do património natural do e, desse modo, aumentar o apoio na conservação futura. 
- Influenciar o desenvolvimento das políticas e programas públicos, especialmente da 
União Europeia, para benefício dos objetivos das A.P. 
A origem da Carta Europeia do Turismo Sustentável tem como ponto de partida um 
estudo realizado pela Federação Europarc que publicou, em 1993, o relatório Loving 
Them to Death, onde preconiza o turismo nas A.P de forma menos intensiva e que 
integre e compatibilize no desenvolvimento, destas áreas, os aspetos económicos, 
socioculturais e ambientais (Batista, 2010). 
A elaboração da Carta Europeia do Turismo Sustentável, em 1998, teve influência de 
diferentes orientações, nomeadamente pelas recomendações expressas na Agenda 21 
adotadas na Cimeira do Rio, em 1992 e pelo Quinto Programa-Quadro de ação em 
matéria de Ambiente da União Europeia. Devemos fazer, novamente, referência à Carta 
do Turismo Sustentável, em que no elenco dos  
princípios e objectivos enunciados na Carta, sobressaem alguns elementos 
chave do desenvolvimento local, entre os quais, o reconhecimento de 
factores locais como o ambiente e a cultura na definição da estratégia 
turística, ou ainda a cooperação e co-responsabilização dos diversos 
intervenientes e a participação das comunidades locais na satisfação do 
turista” (Batouxas, 2001, p. 3).  
A CETS preconiza os princípios do turismo sustentável enunciados na CTS (Flores, 
2006) e expressa o desejo e vontade dos seus signatários, órgãos de gestão e setor 
turístico, em aplicar o turismo sustentável nas A.P, definido como  
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qualquer forma de desenvolvimento, gestão ou atividade turística que 
respeite e preserve a longo prazo os recursos naturais, culturais e sociais e 
que contribua de forma positiva e equitativa para o desenvolvimento 
económico e qualidade de vida das pessoas que vivem, trabalham ou 
visitam as áreas protegidas (Europarc, 2007, p. 3).  
Trata-se de uma definição que é uma interpretação em consonância com os princípios 
do desenvolvimento sustentável que foram apresentados no Relatório de Brundtland a 
que já aludimos. A CETS pretende ser um guia de referência para que todos os 
signatários (órgãos de gestão das A.P, empresários turísticos e operadores turísticos e 
agencias de viagens) possam desenvolver um turismo de qualidade e que respeite o 
ambiente, seja rentável e não ponha em perigo o modo de vida e cultura da população 
local.  
A elaboração da CETS advoga dois objetivos fundamentais (Europarc, 2010): 
- Aumentar o conhecimento e apoio às A.P da Europa, que representam uma 
componente fundamental do nosso património que deve ser preservado e apreciado 
pelas gerações presentes e futuras. 
- Melhorar o desenvolvimento e a gestão do turismo sustentável nas A.P, tendo em 
conta as prioridades ambientais, da população local, das empresas locais e dos 
visitantes. 
A CETS elenca 10 princípios estruturantes para implementar e desenvolver o turismo 
sustentável nas A.P (Europarc, 2010): 
1. Envolver todas as partes relacionadas com turismo na área protegida na gestão 
e desenvolvimento turístico do território. 
2. Elaborar e implementar uma estratégia de turismo sustentável e um plano de 
ação para a área protegida. 
3. Proteger e promover o património natural e cultural do território, através do 
turismo, e evitar o seu desenvolvimento excessivo que coloque em perigo a sua 
conservação. 
4. Proporcionar aos visitantes uma experiencia de qualidade em todos os aspetos; 
5. Proporcionar aos visitantes informação adequada sobre os aspetos especiais e 
singulares do território; 
6. Proporcionar aos visitantes produtos turísticos genuínos que lhes possibilite 
descobrir, compreender e estabelecer uma relação com o território; 
7. Aumentar os conhecimentos sobre a área protegida e a temática da 
sustentabilidade entre os agentes do turismo; 
8. Garantir o aumento da atividade turística mas sem perda de qualidade de vida 
da população local; 
9. Aumentar os benefícios do turismo na economia local; 
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10. Controlar os fluxos de visitantes para reduzir os impactos negativos que possam 
provocar. 
 
A adesão à CETS pode ser efetuada por qualquer área protegida, empresa turística e 
agentes de viagens e turismo desde que sejam membros da Federação Europarc e 
reúnam o seguinte conjunto de critérios (Santaflorentina, citado por Flores, 2006, p. 
259): 
(i) Ter como ponto de partida as necessidades do território o que requer um diagnóstico 
completo sobre as potencialidades turísticas da região: 
(ii) Trabalhar em colaboração porque a gestão global do turismo significa:  
- Uma consciencialização coletiva das exigências do turismo sustentável: 
- Concentração de todos os agentes implicados na atividade: 
- Cooperação eficaz de todos os colaboradores com o objetivo de que todos 
contribuam para melhorar a gestão do turismo na região: 
(iii) Mobilizar e incluir a população local, porque nem o setor público nem o setor privado 
possuem a informação e meios necessários e suficientes para implementar uma 
estratégia. 
Um aspeto a destacar é que a definição de uma estratégia e um programa de ação, com 
base nos princípios enumerados na CETS, são elementos fundamentais para a 
concretização dos seus objetivos. Estes elementos devem ser elaborados em parceria 
com a população local, com o intuito de promover o desenvolvimento social e económico 
e a proteção e conservação do património natural e cultural. 
De acordo com as orientações da CETS as propostas devem incluir, entre outras, as 
seguintes medidas (Batouxas, 2001, p. 3): 
- Criação de uma oferta específica, através da definição de produtos 
autênticos e de qualidade ligados aos espaços protegidos; 
- Educação e sensibilização dos visitantes; 
- Organização de programas de formação; 
- Avaliação da capacidade de carga compatível com desenvolvimento 
sustentável; 
- Gestão racional dos recursos, hídricos, energéticos e tratamento dos 
resíduos; 
- Programação de uma subscrição pública para a manutenção da 
conservação e valorização do património. 
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A aplicação e desenvolvimento da estratégia e do plano de ação pelos diferentes 
intervenientes materializa-se em benefícios decorrentes da sua implementação, 
conforme descrevemos na Tabela n.º 20 que apresentamos a seguir. 
Tabela n.º 20 - Benefícios da aplicação da CETS 
Grupos Benefícios 
Área 
Protegida 
- Reforça as relações com os agentes locais do turismo e o setor do turismo em geral; 
- Oportunidade para influenciar o desenvolvimento turístico no território; 
- Reconhecimento a nível europeu de uma área envolvida no desenvolvimento do 
turismo sustentável; 
- Oportunidade para estabelecer relações com o público e sensibilizar os visitantes 
e meios de comunicação locais e nacionais;  
- Oportunidade de trabalhar e aumentar conhecimentos em colaboração com outras 
A.P membros da CETS;  
- Avaliação interna e externa que conduz a novas ideias e melhorias; 
- Maior credibilidade perante eventuais parceiros financeiros. 
Empresa 
Turística 
- Maior satisfação do visitante e a repetição da sua visita; 
- Retenção dos gastos do visitante na economia local pela utilização de produtos 
gastronómicos e outros produtos locais, assim como com a promoção de eventos, 
festas e costumes locais;  
- Compromisso com a área protegida e outras partes interessadas na articulação e 
desenvolvimento conjunto da estratégia turística da região;  
- Acesso a novos clientes atraídos pelas A.P; 
- Criação de nova oferta orientada para a descoberta ambiente;  
- Trabalho com outros setores económicos da área na aquisição de serviços e 
produtos locais;  
- Conhecimento da frequência turística no espaço protegido e das previsões futuras 
de potenciais clientes; 
- Melhor organização do turismo no conjunto do território; 
- Informação de qualidade sobre o espaço protegido.  
Operadores 
Turísticos  
 
Agências de 
viagens 
- Acesso a clientes com grande sensibilidade ambiental; 
- Oferta turística com capacidade de resposta às expectativas de novos clientes; 
- Parceria com as agências de viagens de outros países europeus, criando uma 
oferta turística fora de temporada; 
- Melhor organização ao nível do acolhimento nas A.P;      
- Intervenção dos agentes turísticos locais durante as viagens; 
- Apoio da área protegida na elaboração dos produtos turísticos, nomeadamente a 
identificação dos locais de interesse, disponibilidade dos recursos humanos e 
colaboração na seleção de personalidades locais para uma eventual intervenção 
durante a estadia; 
Fonte: adaptado de Batista (2010) e Europarc (2010) 
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Desde o surgimento das A.P, estas e o turismo foram ficando associados. No entanto, 
o uso público está, atualmente, no seu auge. A grande pressão turística a que se assiste 
originou o desenvolvimento e implementação de diversos instrumentos de ordenamento 
e gestão para as A.P. (Flores, 2008). 
Em Portugal, a importância dos valores naturais a culturais da Rede Nacional de Áreas 
Protegidas fazem destes territórios destinos turísticos. Com o aumento da atividade 
turística o número de agentes com intervenção nas A.P ampliou-se, realidade que 
determinou o estabelecimento, na sequência do ordenamento jurídico sobre 
conservação da natureza e biodiversidade, do Programa Nacional de Turismo de 
Natureza (PNTN), pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 25 de agosto. 
A importância que é dada ao turismo sustentável é manifesta, neste instrumento legal, 
ao considerar que o turismo deve  
Ser ecologicamente sustentável a longo prazo, de forma a assegurar a 
manutenção dos processos ecológicos essenciais à biodiversidade; ser 
cultural e socialmente sustentável, de forma a assegurar que o 
desenvolvimento desejável seja compatível com a manutenção dos valores 
culturais e sociais, podendo, deste modo, manter-se a identidade da 
comunidade; e contribuir de maneira positiva para o desenvolvimento 
económico local, nomeadamente através da promoção de emprego, 
utilização dos produtos e valorização dos saberes locais, visando revitalizar 
as actividades ligadas às economias tradicionais, como a agricultura e 
pesca, e favorecer a criação do plurirrendimento e da pluriatividade 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/98, de 25/08). 
Os pilares e os princípios do desenvolvimento sustentável, já apresentados neste 
trabalho, em consonância com conservação da biodiversidade estão patentes no 
referido documento que elenca um conjunto de objetivos dos quais se salientam: 
- Compatibilizar as actividades de turismo de natureza com as 
características ecológicas e culturais de cada local, respeitando as 
respetivas capacidades de carga; 
- Promover projectos e acções públicas e privadas que contribuam para a 
adequada visitabilidade das AP, através da criação de infra-estruturas, 
equipamentos e serviços; 
- Instalação em cada AP de centros de receção e ou interpretação, circuitos 
interpretativos, núcleos eco-museológicos e de sinalização adequada às 
funções de recepção, informação, interpretação e visitas turísticas; 
- Incentivar práticas turísticas, de lazer e de recreio não nocivas para o meio 
natural e compatíveis com a sua preservação; 
- Fomentar actividades que contribuam para a sensibilização e educação 
ambientais dos visitantes e população em geral; 
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- Promover os produtos de base local e a sua comercialização, 
nomeadamente através da gastronomia (Resolução do Conselho de 
Ministros n. º 112/98, de 25/08). 
Julgamos dever esclarecer que a elaboração e implementação do PNTN ficaram sob a 
competência do ICN e da Direção-Geral de Turismo. O Enquadramento jurídico do 
PNTN foi efetuado com a promulgação de diversos diplomas regulamentares13. No 
entanto,  
ainda é evidente a falta de uma estratégia concertada, podendo a maior 
parte das iniciativas verificadas, ser vistas como medidas avulsas e 
desarticuladas de uma estratégia global. Efectivamente, foram indicadas 
poucas iniciativas com o objectivo específico de estimular nas Áreas 
Protegidas, processos de desenvolvimento económico sustentável, bem 
como de promover junto das populações e dos agentes económicos locais 
uma utilização racional dos recursos naturais (Batista, 2010, p. 63). 
Apesar das poucas iniciativas desenvolvidas, salienta-se o “Programa de Visitação 
Comunicação na Rede Nacional de Áreas Protegidas” elaborado pelo ICN. De acordo 
com este documento uma das melhores medidas para a promoção, utilização e usufruto 
das A.P e seus territórios adjacentes é através do turismo e visitação cujos benefícios 
diretos e indiretos para a população local são evidentes, desde que as paisagens, os 
recursos, os habitats e espécies sejam devidamente preservados (ICN, 2007b). 
Este instrumento insere-se no âmbito do PNTN (Batista, 2010) e dá cumprimento à 
opção 3º prevista na “Estratégia Nacional da Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade”) em que  
a gestão das áreas protegidas deve centrar-se na prossecução dos 
objectivos essenciais que determinaram a sua criação, promovendo o 
conhecimento, a monitorização, a conservação e a divulgação dos valores 
ambientais ali existentes, bem como a preservação e valorização do 
património cultural e das actividades tradicionais, numa perspectiva de 
promoção do desenvolvimento local sustentável (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 152/2001, de 11/10). 
A elaboração do Programa de Visitação Comunicação na Rede Nacional de Áreas 
Protegidas foi definida em conformidade com os objetivos de criação da Rede Nacional 
da Áreas Protegidas. A sua aplicação e execução pretendem dar um grande contributo 
para que as A.P não sejam um ónus, resultado das condicionantes que a conservação 
                                                   
13 O enquadramento jurídico do turismo de natureza foi efetivado através dos diplomas seguintes diplomas legais: 
Decreto-Lei n.º 47/79 de 16 de Fevereiro (alterado pelo Decreto-Lei n.º 56/2002): Regula o Turismo natureza. 
Decreto Regulamentar n.º 2/99 de 17 de Fevereiro: Regula o funcionamento das casas de natureza. 
Decreto Regulamentar n.º 18/99 de 27 de Agosto (alterado pelo Decreto-Lei n.º 17/2003 de 25 de Agosto): Regula a 
animação ambiental, nas modalidades de animação, interpretação ambiental e desporto de natureza nas áreas 
protegidas e o processo de licenciamento das iniciativas e projetos de atividades, serviços e instalações de animação 
ambiental. 
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da natureza implica, mas se transformem numa mais-valia para as populações que 
nelas habitam (ICN, 2007b). Como salientam Eagles et al (2002) e Ceballos-Lascuráin 
(1996), os objetivos do desenvolvimento do turismo, independentemente do modelo de 
gestão da(s) área(s) protegida(s), devem ser a conservação do ambiente, promoção da 
qualidade de vida das populações locais e a qualidade dos serviços e produtos 
turísticos, conforme se descreve na Tabela n.º 21.  
Tabela n.º 21 - Potenciais benefícios do desenvolvimento do turismo nas áreas protegidas 
Benefícios 
económicos 
  Criação de emprego para a população local; 
  Estimula a criação de empresas de turismo e diversifica a economia local; 
  Incentiva a produção de bens locais; 
  Melhora a qualidade de vida das populações; 
  Aumenta o financiamento para as A.P locais. 
Proteção do 
património 
cultural e 
natural 
  Protege os processos ecológicos e bacias hidrográficas; 
  Conserva a biodiversidade (incluindo espécies e ecossistemas); 
  Protege e conserva os valores dos recursos do património cultural e construído; 
  Cria valor económico e protege os recursos que de outra forma não têm valor para a 
população local, ou representa um custo e não um benefício; 
  Transmite valores de conservação através da educação e interpretação; 
  Ajuda a comunicar e interpretar os valores do património natural e construído e de 
herança cultural com visitantes e população das áreas visitadas construindo, assim, 
uma nova geração de consumidores mais responsáveis; 
  Apoio à investigação e desenvolvimento de boas práticas ambientais e sistemas de 
gestão;  
  Melhora as instalações locais de transportes e comunicações; 
  Apoio no desenvolvimento de mecanismos de autofinanciamento para operações de 
gestão da área protegida; 
Melhoria da 
qualidade 
de vida 
  Promove valores estéticos, espirituais e outros relacionados com o bem-estar; 
  Apoia à educação ambiental para os visitantes e população local; 
  Estabelece ambientes atraentes para os destinos, populações locais e visitantes; 
  Incentiva o desenvolvimento da cultura, artesanato e artes locais; 
  Aumenta o nível de educação da população local; 
  Incentiva as populações locais a aprender as línguas e culturas dos visitantes 
estrangeiros; 
  Incentiva as populações locais a valorizar a sua cultura e ambiente local; 
Fonte: adaptado de Eagles et al, (2002) 
 
Contudo, não deve ser esquecido que, nas A.P e outros lugares, o turismo é uma 
atividade cujo sucesso principal visa o lucro. Se um projeto turístico não gerar lucro e 
não produzir benefícios económicos para as populações locais, a área protegida pode 
ter mais problemas dos que os que já possui. Os autores citados salientam que deve 
ser dada prioridade à gestão da atividade turística nas A.P com destaque na qualidade, 
em vez da expansão e massificação. Defendem o desenvolvimento de projetos de 
âmbito local em detrimento de grandes projetos financiados externamente.   
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6.1.2. Modalidades/tipologias turísticas nas áreas protegidas 
Nos finais dos anos 50 e início dos anos 60 (séc. XX) as alterações que ocorreram na 
sociedade, nomeadamente o crescimento urbano e o aumento da mobilidade da 
população e dos seus rendimentos, acentuou a necessidade das atividades de lazer e 
incrementou o denominado turismo de massas. Este modelo de desenvolvimento 
turístico é protagonizado por um turismo popular onde predominam as classes médias 
e sem nenhuma atenção pela saturação das regiões de destino, cuja atração principal 
é o “sol e praia” (Mazón, 2001) e que provocou grandes desequilíbrios ambientais, 
económicos e sociais (Careto & Lima, 2006).  
Durante a década de 70 (séc. XX) a consciencialização ambiental cresceu à escala 
mundial. Este aspeto levou ao desenvolvimento de iniciativas de defesa do ambiente a 
nível local, nacional e global. Em contrapartida, durante a década seguinte foi 
reconhecido que os modelos tradicionais de desenvolvimento turístico tinham impactos 
negativos no ambiente (Mangano, 2005). 
Em alternativa ao turismo de massas têm surgido, nas últimas décadas, novas práticas 
turísticas associadas ao ambiente e às áreas protegidas. Batouxas (2001) salienta 
razões para esta mudança que justifica, por um lado, pela consciencialização dos graves 
problemas para o ambiente que contribui para uma alteração de mentalidade e uma 
postura mais respeitável das pessoas em relação ao ambiente. Por outro lado, a 
formação académica e o aumento do nível de vida das pessoas pode ter contribuído 
para um melhor salto económico e cultural e, como consequência, maior valor atribuído 
ao ambiente.  
Outros fatores que influenciaram o aumento das visitas às A.P, assinaladas por 
Guerrero (2001) são:  
- A crescente procura social por espaços de qualidade que influenciaram o poder político 
na decisão de aumentar as A.P.  
- Interesse despertado na sociedade pelas questões ambientais e pela conservação da 
natureza.  
- A divulgação das A.P nos meios de comunicação tradicionais e, mais recentemente, a 
internet também contribuiu para o aumento de visitantes.  
- A nova moda “ecológica” que invade todos os âmbitos e vende um (re) encontro com 
a natureza e atividades ao ar livre.  
- A vida urbana intensa, despersonalização social, deficiente planificação urbana com 
escassos espaços verdes provocam desejos de evasão e procura do campo e da 
natureza;  
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Pelas razões apontadas anteriormente, a natureza converteu-se numa componente 
importante para o turismo e as A.P são, atualmente, destinos importantes para o seu 
desenvolvimento (Flores, 2008).  
6.2. Visitantes das áreas protegidas 
Frequentemente, na literatura especializada são referidos termos como turismo verde, 
turismo aventura, turismo natureza, turismo rural ou turismo sustentável associado às 
atividades turísticas na natureza e às A.P (Strasdas, 2002). O ecoturismo, apesar de 
alguma discussão académica acerca dos diferentes conceitos e definições, é outro 
termo associado às atividades turísticas nas A.P (Tejada & Iniesta, 1999). Para os 
efeitos do presente trabalho, acerca dos diferentes termos aludidos, assumimos que 
qualquer um deles implica práticas turísticas dos visitantes que contactam com a 
natureza nas A.P.  
A conceção e a apreciação da natureza como um recurso e, mais tarde, como recurso 
turístico não é um fenómeno novo e recente. Embora com características semelhantes 
às atuais, as raízes remontam a períodos mais remotos. O que é notavelmente recente 
é a procura pelas A.P e o desejo de realizar atividades naqueles territórios protegidos, 
estes são um fenómeno que se generalizou e se converteu numa das razões para o 
maior crescimento destas viagens (Timón & Nardi, 2001). O interesse despertado na 
sociedade pela natureza também foi incrementado, nas últimas décadas, pelo turismo, 
não de uma forma tradicional mas adaptada à nova procura turística que privilegia 
destinos turísticos alternativos aos modelos tradicionais com ênfase na natureza. 
Donaire, citado por Flores (2008), identificou, neste contexto de mudança, cinco grupos 
de visitantes da natureza: 
(i) natureza como cenário: Os turistas não necessitam de entrar na natureza; é suficiente 
contemplá-la à distância; 
(ii) Natureza como uma escola: a população urbana tem pouco conhecimento sobre a 
natureza e deslocam-se ao ambiente natural para aprender; 
(iii) Natureza como aventura: a natureza é um desafio para os turistas e, por esse motivo, 
praticam desportos de risco;  
(iv) Natureza como residência: a natureza é concebida como espaço residencial; 
(v) Natureza domesticada: a natureza é uma reivindicação, um elemento do produto 
inicial, mas não o objeto de consumo (p. ex: os campos de golfe, em que o ambiente 
natural é uma componente indispensável). 
Num artigo intitulado “Understanding the Market for Sustainable Tourism”, Eagles (1995) 
salienta que há uma ampla gama de atividades recreativas, associadas ao turismo 
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sustentável, que se desenvolvem num contexto natural. Neste estudo, sobre o mercado 
de consumidores, no âmbito do turismo sustentável, o autor identifica nichos de mercado 
que possuem um conjunto de características e que é necessário conhecer. É de 
salientar que Mahoney, citado por Eagles (1995), refere alguns aspetos que devem ser 
considerados na análise e compreensão dos visitantes às A.P.  
i) As experiências de recreio na natureza são consumidas no local, fora do 
ambiente habitual de residência, 
ii) As despesas com a viagem para o destino muitas vezes excedem os 
custos no destino; 
iii) É o programa turístico que atrai as pessoas a um destino ou área; 
iv) As experiências de recreio são efémeras: não podem ser adquiridas, 
exceto como memórias; 
v) A produção, entrega, e consumo do produto ocorrem simultaneamente; 
vi) O consumidor está ativamente envolvido na produção da experiência, 
tanto pessoal como de outros; 
vii) Experiências de recreio desagradáveis não podem ser devolvidas para 
reembolso; 
viii) Os destinos de recreio são difíceis de avaliar antes da compra. Por isso, 
a palavra de amigos e familiares é importante e determinante na escolha; 
ix) Os produtos de recreio não podem ser armazenados durante períodos 
de procura reduzida e vendidos em momentos de aumento da procura;  
x) Aspetos importantes da experiência de recreio ocorrem antes e depois da 
participação no destino. 
Com base num conjunto de indicadores, dos quais se destacam as motivações, atitude 
ambiental, impactos ambientais, limitações sociais, perfil de desenvolvimento, Eagles 
(1995) apresenta e caracteriza quatro segmentos de consumidores no âmbito do turismo 
sustentável: o ecoturista, o viajante selvagem, o viajante de aventura e o viajante de 
autocaravana. 
O ecoturismo envolve viagens para descoberta e aprendizagem sobre a natureza e 
ambientes selvagens naturais e a melhor experiência na natureza é de uma forma 
selvagem e livre. Os ecoturistas estão principalmente interessados em melhorar seus 
conhecimentos e se a observação de habitats e espécies puder ser melhorada, esta 
deve ser incentivada.  
As “viagens selvagens” têm como objetivo atividades recreativas em ambientes naturais 
primitivos onde não há intervenção humana. Proporcionam benefícios físicos e 
psicológicos pela experiência do contacto com áreas selvagens e desertas que devem 
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estar livres de poluição e com mínima influência humana. A natureza é considerada um 
elemento fundamental para experiências pessoais muito intensas. 
As viagens “turismo de aventura” têm como objetivo a realização pessoal através da 
emoção do domínio de ambientes perigosos. O turismo de aventura baseia-se em 
escolher, ganhar e vencer desafios, dentro dos limites da natureza, onde equipamentos 
e tecnologia são utilizados com limitações. 
A “autocaravana” é uma viagem familiar entre o ambiente selvagem e o mundo 
civilizado. Estas viagens caracterizam-se por serem um evento social entre amigos e 
familiares num ambiente que é uma mistura entre o urbano e o selvagem. Este, 
parcialmente “domesticado” torna fácil a sua utilização através do uso de tecnologia. 
Nestas viagens uma gama diversa de atividades ocorrem onde o foco principal é a 
gratificação social num ambiente seminatural. A educação e aprendizagem são outras 
componentes destas viagens, principalmente para as crianças. A Tabela n.º 22 
sistematiza alguns indicadores apresentados por Eagles (1995) relativamente aos 
quatro grupos de consumidores do turismo baseado na natureza. 
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Tabela n.º 22 – Tipologias de turismo baseado na natureza 
 Ecoturismo Viagem selvagem Turismo aventura Autocaravana 
Enfoque 
Enfoque Intenso na natureza além da 
pessoa. Fortes metas de aprendizagem. 
Procura do lazer na natureza pura. 
Desenvolvimento pessoal 
Procura do desafio e aventura na 
natureza.  
Realização pessoal. 
Procura de coesão social no 
contexto familiar/amigo. 
Atitude ambiental 
Ecologista e naturalista: aprender sobre a 
natureza para seu próprio bem. 
Estética: usufruir da beleza da natureza. 
Predominantemente Estética: 
procura do ambiente perfeito para 
reflexão. 
Moralista: desenvolver uma filosofia 
ambiental pessoal. 
Predominantemente territorial: 
Realização pessoal num contexto 
de conquista da natureza. 
Utilitarista: utiliza a natureza como 
um produto. 
Predominantemente Utilitarista: a 
natureza como fonte de benefício 
pessoal e social. 
Naturalista: primeira experiência na 
natureza. 
Motivações sociais 
Encontrar pessoas com interesses 
semelhantes. Pequeno grupo de 1 a 25 
pessoas, mas equilíbrio entre a visualização 
e eficiência de custos. Baixo ou moderado 
limite de capacidade de carga social. 
Enriquecimento pessoal num grupo 
pequeno (até 10 pessoas).  
Limite muito baixo da capacidade de 
carga social. 
Dimensão do grupo amplo. 
Grupos maiores dão mais apoio 
emocional (até 50 pessoas). 
 Elevado limite da capacidade de 
carga social. 
Grupo de qualquer dimensão. 
Contactos sociais entre 
companheiros.  
Elevado limite da capacidade de 
carga social. 
Indicadores demográficos 
Qualquer idade e com altos níveis de 
formação, principalmente em ciências 
naturais 
Idades entre 20 a 40 anos, com alto 
nível de formação, com destaque 
nas artes e humanidades.  
Jovens com idades entre 15 a 30 
anos. 
Nível de formação médio e 
valorização da edução física. 
Todas as classes etárias e níveis de 
formação. 
Aspetos económicos 
Impacto médio.  
Disperso em pequenas quantidades e altos 
níveis de despesa por pessoa. 
Impacto baixo.  
Médio a baixos níveis de despesa.  
A maioria das despesas não ocorre 
no destino. 
Impacto moderado.  
Número elevado de áreas 
selecionadas.  
Gastos elevados com equipamento 
especializado. 
Impacto elevado. 
Grande número de pessoas que 
efetuam muitas despesas, 
especialmente em equipamentos. 
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Tabela n.º 22 – Tipologias de turismo baseado na natureza 
 Ecoturismo Viagem selvagem Turismo aventura Autocaravana 
Limitações sociais 
Alto nível de dedicação às atividades.  
Sensibilidade às regras. 
Alto nível de dedicação à atividade. 
Regras sociais de restrição 
baseadas numa filosofia coerente e 
sensível a regras. 
Nível variável de dedicação à 
atividade. 
Limitações devidas à segurança. 
Emoção pessoal mais importante 
do que as regras.  
Limitações conscientemente 
ignorados. 
Níveis variáveis de dedicação. 
Restrições de natureza social. 
Coesão social importante. 
Aceitam maioria das regras 
ambientais. 
Impacto ambiental 
Fortemente positivo devido à própria 
filosofia de proteção ambiental.  
Satisfação pessoal dependente da alta 
qualidade do ambiente. 
Fortemente positiva devido à 
filosofia que requer ambientes 
primitivos com significado e 
satisfação pessoal. 
Sensíveis às medidas de qualidade 
de vida. 
Negativo.  
O objetivo é a realização pessoal 
pela auto conquista da natureza. 
Proteção do ambiente não é 
necessário. 
Impacto variável.  
Objetivos sociais primordiais, mas a 
contemplação da natureza é 
difundida.  
Abertura às mensagens de 
conservação. 
Perfil de desenvolvimento 
Educação ambiental (EA) informal muito 
importante: filmes sobre natureza, grupos 
naturalistas, livros de animais selvagens.  
Movimento de EA formal com grande 
influência nas últimas duas décadas. 
Documentos sobre filosofias da 
paisagem são importantes. 
Grupos espalham a mensagem de 
forma eficaz. 
Importante os meios populares e 
grupos desportivos.  
Desenvolvimento pessoal através 
da conquista da natureza. 
Diversas fontes: a infância, 
experiências de campismo, 
indústria, clubes, publicidade, 
escolas. 
Grau de utilização Baixo, mas a crescer rapidamente. Baixo e deve manter-se. Moderado. 
Maduro, mas com possibilidade de 
diminuição devido ao 
envelhecimento da população. 
Fonte: adaptado de Eagles (1995) 
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O perfil do visitante da natureza e A.P não pode ser considerado homogéneo quer pelas 
características das modalidades turísticas que se desenvolvem, quer pelas amplas faixas 
da população com diferentes motivações que envolve.  
Relativamente às motivações, Fernández (2002) distingue cinco grupos de turistas que 
frequentam e desenvolvem diversas atividades na natureza.  
Turista da natureza casual: são turistas que vistam uma área protegida por casualidade 
sem terem consciência de que os locais que estão a visitar são áreas protegidas. Estes 
visitantes caracterizam-se pela ausência de sensibilidade ambiental e a motivação da sua 
visita não está relacionada com a qualidade da biodiversidade do espaço. A deslocação foi 
com o objetivo de uma atividade concreta porque a área protegida tem melhores condições 
do que outros locais; 
Turista da natureza ocasional: Este grupo engloba os visitantes “atraídos” por uma 
paisagem concreta, para observar espécies animais em liberdade ou conhecer uma etnia 
ou cultura local. A motivação “natural” é um pouco artificial, uma necessidade criada por 
intermediários para fomentar uma visita que de outra forma não se iria realizar. São turistas 
que contactam com a natureza num contexto de uma viagem mais ampla cuja motivação 
principal é outra; 
Turista de natureza vocacional: são turistas cujos interesses pela natureza são amplos. 
Valorizam a diversidade e beleza da paisagem, a descoberta de novos espaços, a ausência 
de contaminação e locais de interesse onde realizar atividades e estabelecer relações com 
a população local. São turistas que são atraídos pela oferta turística difundida através de 
diferentes campanhas turísticas e pelos meios de comunicação. Geralmente, são turistas, 
sobretudo, urbanos que mantêm, no seu subconsciente, padrões de qualidade 
semelhantes aos que estão habitualmente acostumados o que pode provocar alguma 
desilusão, na visita, se a área protegida não corresponder às suas expectativas; 
Turista de natureza bem informado: São turistas que possuem elevada informação sobre 
os recursos da área protegida (relevo, flora, fauna, etc.) e estão bem preparados antes da 
realização da visita. Realizam viagens com o objetivo específico de visitar a A.P e 
compreender a história natural e cultural desse espaço protegido. Possuem grande 
sensibilidade pelo ambiente e valorizam a ausência de massificação, a qualidade 
paisagística e informação adequada sobre a qualidade ambiental do lugar. Estes turistas 
exigem que os destinos possuam iniciativas de proteção ambiental e instalações para 
poderem ter uma conduta responsável do ponto de vista ecológico;  
Turista de natureza especializado: Trata-se de turistas cujos interesses são o 
desenvolvimento de atividades específicas nas A.P, nomeadamente a espeleologia, 
observação da fauna e flora silvestre. Esta tipologia de turista não difere muito da anterior 
nem do turista científico, podendo ser considerada uma subtipologia. A diferença entre a 
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anterior está na motivação do turista pelo aspeto ou recurso especial que a área protegida 
possui. Sobressai, dai, o seu caráter de especialização e difere do turismo científico porque 
os turistas não são necessariamente profissionais.  
Turista de natureza científico: Trata-se de um segmento muito reduzido. São turistas 
espacialmente vinculados a cientistas, investigadores e estudantes que, geralmente, 
visitam zonas mais restritas das A.P com o objetivo de conhecer aspetos ecológicos e 
ambientais das A.P. A motivação principal da visita não é o lazer ou o interesse pelas 
excelentes condições ambientais do local, mas um tema/objeto de investigação.  
Ecoturista: O ecoturista tem uma motivação que o conduz a participar em ações 
relacionadas com a reabilitação de zonas degradadas ou ajudar a população. O ecoturismo 
não é unicamente uma forma de viajar, tem um compromisso ético de compreensão pelos 
valores ambientais e culturais das áreas visitadas e pela sua conservação garantindo a 
sustentabilidade do destino onde se pratica. Os objetivos do ecoturista não são o simples 
desfrute da viagem, mas a procura de experiências que produzam benefícios sociais, 
económicos e ambientais nas áreas visitadas.  
Esta classificação não deve ser considerada como compartimentos imóveis e fechados. 
São visitantes que englobam diversas faixas da população cuja motivação pode ser a moda 
pelo verde e ecológico ou pela necessidade em visitar e gozar férias em ambientes naturais 
bastante preservados (Mangano, 2005). 
6.2.1. Os objetos de consumo e atividades turísticas nas áreas protegidas 
Uma área protegida é um espaço singular com características próprias e cujos recursos 
naturais proporcionam diversos objetos de consumo e atividades turísticas que os 
visitantes podem usufruir. Sumariamente, os visitantes podem consumir elementos 
intangíveis (invisíveis), itinerários, paisagens, rede de A.P e elementos tangíveis, 
nomeadamente o artesanato local, gastronomia, museus, centros de interpretação e 
educação ambiental ou postos de informação (Mangano, 2005 e Donaire & Gordi, 2003).  
Autores, como Timón & Nardi (2001) estabelecem uma relação entre as atividades 
turísticas e a natureza e definem três grupos. Um primeiro grupo, inclui atividades turísticas 
em que as necessidades de recursos naturais são muito específicas, com formas de 
exploração, implementação territorial e ambientais convencionais que requerem a 
existência prévia de infraestruturas no meio natural (ex. Esqui alpino). Estas atividades 
mantêm uma relação puramente instrumental com a natureza que funciona como um local 
que se limita a receber, de forma passiva, um conjunto de atividades em que o mais 
importante não são os recursos naturais ou a paisagem, mas a qualidade das 
infraestruturas e serviços disponibilizados para a prática das atividades.  
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No segundo grupo, que engloba atividades de âmbito desportivo e de aventura (Ex. 
canoagem, espeleologia, pedestrianismo) utilizam alguns recursos da natureza mas não 
há necessidade de instalações para a sua realização. É a natureza, no seu estado e 
características singulares, que desempenha uma função importante na satisfação final do 
visitante. 
O terceiro grupo, em fase de consolidação, inclui atividades que estabelecem maior ligação 
com o meio físico, em que a principal motivação é o contacto com a natureza no seu 
conjunto ou para conhecer fenómenos específicos (Ex. formações geológicas, vegetação 
e fauna). São atividades turísticas associadas à investigação e ao denominado ecoturismo.  
Outro autor, Blasco (1999), agrupa as atividades turísticas em recreativas, atividades 
desportivas e aventura e aquelas onde predomina uma componente interpretativa e 
educativa. 
As modalidades recreativas são caracterizadas pelo ato de estar em contacto com a 
natureza, desfrutar de um ambiente sossegado, relaxante ou revitalizante. O objetivo do 
visitante não é a realização de uma atividade concreta mas, simplesmente, o contacto com 
os recursos naturais. A meditação, passeios, jogos ao ar livre, contemplação da natureza 
e dos seus diversos fenómenos, fotografia, observação da fauna e flora são atividades 
recreativas que qualquer pessoa pode realizar em ambiente natural. 
As modalidades desportivas requerem, igualmente, recursos naturais de qualidade e 
equipamentos específicos para que a sua prática seja possível (esqui, mergulho, 
canoagem, escalada, entre outros). Para a prática destas atividades é necessário, no 
entanto, que o visitante tenha formação adequada e a sua motivação ao visitar o local é 
pela existência de recursos que são de qualidade e estão em bom estado de conservação. 
O autor citado caracteriza as modalidades de aventura como aquelas que envolvem os 
recursos naturais e a procura de novas sensações e emoções fora do âmbito quotidiano 
dos visitantes. Estas atividades têm aspetos em comum com as desportivas pela 
necessidade de conhecimentos e preparação prévia dos praticantes. 
Relativamente às modalidades com vocação educativa e de interpretação, o autor integra 
o ecoturismo, o agroturismo e o turismo cultural. As atividades turísticas associadas podem 
incluir itinerários temáticos, percursos de interpretação, visitas organizadas, aulas de 
natureza, campos de trabalho, centros de interpretação ou ecomuseus. Os itinerários têm 
um valor pedagógico elevado: por um lado, possibilitam a interpretação e compreensão do 
ambiente e, por outro, permitem a distribuição dos visitantes pela área protegida evitando 
fenómenos de concentração que são perigosos para a manutenção da biodiversidade 
(Mangano, 2005). Os percursos de interpretação, atividades que habitualmente são 
acompanhados por um guia, dão especial atenção a aspetos onde se valoriza a 
interpretação e educação ambiental dos visitantes. 
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Nos campos de trabalho as atividades desenvolvem-se no âmbito da investigação com o 
objetivo da conservação da natureza e dos seus recursos culturais. Os ecomuseus nas 
palavras de Teixeira (2005, p. 4)  
são a revelação do dinamismo duma vida humana local intimamente ligada à 
natureza e ao território, de forte equilíbrio ecológico, que tem como um dos 
principais objectivos, o desenvolvimento local. De facto, a interligação entre o 
património construído e o património natural, assume-se como ponto de partida 
no desenvolvimento do turismo local.  
O espetro de atividades que se podem desenvolver no âmbito dos ecomuseus é amplo e 
fundamentalmente estão associadas ao património natural e cultural que a região possui. 
Os centros de interpretação são locais onde o visitante tem acesso a exposições e recursos 
turísticos e didáticos sobre as principais características da área protegida. São um 
instrumento de gestão das A.P pela capacidade que possuem de controlar o número de 
visitantes e, como já referimos, prever concentrações excessivas em locais de grande 
sensibilidade. Por outro lado, são instalações que permitem satisfazer as expectativas de 
visitantes ocasionais e informação sobre os recursos inacessíveis da área a segmentos de 
visitantes com características distintas (p. ex. crianças, grupos de idosos). As modalidades 
e atividades turísticas na natureza não se esgotam na descrição apresentada 
anteriormente. São um indicador do potencial que as A.P possuem em matéria de 
desenvolvimento da oferta turística.  
6.3. Educação ambiental e turismo em áreas protegidas 
Julgamos que a conservação e manutenção das A.P passam pela E.A e turismo que, 
manifestamente, contribuem para o desenvolvimento sustentável destes territórios 
protegidos. 
As intervenções humanas nas A.P se não forem "comandadas" por regras equilibradas e 
incentivadoras de atitudes ambientais poderão levar à degradação e destruição do 
património e do equilíbrio do planeta em geral e à fragilização crescente da biodiversidade.  
A educação ambiental é, por isso, assim a consideramos na esteira de muitos autores, um 
poderoso instrumento evolutivo que ajuda a resolver os problemas que cada vez mais se 
colocam nas preocupações dos responsáveis para preservação daquilo que tão 
prodigamente, a natureza, vai pondo à disposição do homem. 
O binómio conservação da natureza E.A deve constituir o campo de ação de todos os 
responsáveis pela educação/instrução da sociedade em geral e, em especial, daqueles 
que se consideram entusiastas de todos os recursos naturais, naturalmente oferecidos à 
sua fruição.  
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É consensual entre diversos autores que a génese da Educação Ambiental (E.A) ocorreu 
em finais dos anos sessenta (séc. XX) e a sua consolidação sucedeu nos princípios da 
década setenta, Bosco (2010); Gaudiano (2001); Macedo & Salgado (2007); Muñoz (1996); 
Novo (2003) e Schmidt, Nave & Guerra (2010). 
Foi um período marcado por fenómenos diversos, nomeadamente a urbanização 
crescente, crescimento demográfico e, principalmente pela degradação do ambiente e, 
consequente, perda de biodiversidade que despertou a atenção e preocupação de grupos 
sociais que se impunham contra o modelo de desenvolvimento vigente preconizavam a 
E.A como um dos meios para a resolução dos problemas ambientais. 
Num contexto de preocupação social pela degradação do ambiente que começava a 
ocorrer, foram realizados uma série de eventos a nível internacional (Tabela n.º 23) sobre 
ambiente e E.A com o objetivo de encontrar respostas e soluções para os problemas 
emergentes naquela época. 
Tabela n.º 23 - Eventos internacionais fundamentais para a evolução e desenvolvimento da educação 
ambiental 
Ano Local Evento 
1948 Paris 
Encontro da UICN (mencionada pela 1ª vez a designação de 
Educação Ambiental) 
1961 Canadá Fundada a  World Wild Foundation (WWF) 
1970 Estados Unidos da América 
Conferência de Nevada, promovida pela IUCN (apresentado 
um conceito de Educação Ambiental) 
1971 Paris 
Reunião do Conselho Internacional de Coordenação do 
Programa Sobre o Homem e a Biosfera, UNESCO 
1975 Belgrado, (ex. Jugoslávia) Seminário Internacional de Educação Ambiental 
1977 Tbilissi I Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental 
1980 UICN Publicação da "Estratégia Mundial para a Conservação" 
1987 Moscovo Congresso de Moscovo – Tbilissi + 10 
1992 Rio de Janeiro Conferência do Rio – Cimeira da Terra 
1997 Thessaloniki Conferência Internacional de Ambiente e Sociedade 
2002 Joanesburgo África do Sul 2.ª Cimeira da Terra sobre o Desenvolvimento sustentável 
Fonte: Adaptado de Palma (2005) 
 
A UNESCO, em 1968, foi responsável pela organização da Oficina Internacional da 
Educação (Genebra), cujo grande desiderato foi a definição de um conceito de EA e a 
elaboração de orientações metodológicas capazes de a colocar em prática.  
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Ainda na década de sessenta (Séc. XX) surgiu a “Society of Environmental Education”, em 
Inglaterra e nos Estados Unidos da América nasceu o “Journal of Environmental Education” 
(Schmidt, 2010).  
A Comissão de Educação da IUCN, na Reunião Internacional de Trabalho sobre Educação 
Ambiental, realizada em Ontário (Canadá) em 1970 (Hesselink & Cerovsky, 2008), 
apresentou uma proposta de educação ambiental que foi definida como  
the process of recognizing values and clarifying concepts in order to develop 
skills and attitudes necessary to understand and appreciate the 
interrelatedness among man, his culture and his biophysical surroundings. 
Environmental education also entails practice in decision-making and self-
formulating of a code of behavior about issues concerning environmental 
quality (IUCN, 1970, p. 11). 
Na década de setenta, ocorreram encontros internacionais que foram determinantes para 
o desenvolvimento da E.A, nomeadamente a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano (Estocolmo 1972), Colóquio sobre Educação Ambiental, realizado em 
Belgrado (1975), a I Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, em Tbilisi 
(1977), a Conferência Mundial sobre Educação e Formação Ambiental, ocorrida em 
Moscou (1987), a III Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: 
Educação Pública para a Sustentabilidade (Tessalónica 1997), a Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, denominada de Cimeira do Rio (1992), a 
Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável (Joanesburgo, 2002) e, mais 
recentemente, a Conferencia Rio + 20 (Freitas, 2012); (Arana, 2010); (Novicki, 2009); 
(Santos, 2008); (Bezerra, 2007) e (Calvo & Gutiérrez, 2007). 
O debate sobre as questões ambientais teve um grande impulso na década de sessenta, 
do século XX, associado a movimentos políticos, culturais e sociais que proliferavam nos 
Estados Unidos da América e na Europa (Calvo & Gutiérrez, 2007). A publicação do livro 
"Primavera Silenciosa" (1962), pela jornalista Rachel Carson, teve grande repercussão nos 
movimentos ambientalistas e gerou debates e discussões sobre a necessidade de alterar 
o rumo em curso (Dias, 1993). 
A Conferência de Estocolmo14 é considerada como um momento histórico na emergência 
das políticas de ambiente e difusão da E.A (Bezerra, 2007) cujo grande objetivo foi a 
discussão das problemáticas do desenvolvimento económico e ambiente (Novicki, 2009). 
Ali foi salientado o papel fundamental da E.A como uma base importante na definição da 
política de ambiente que ganha força através de diretrizes internacionais (Muñoz, 1996). 
Destacam-se na Conferência de Estocolmo dois momentos importantes para o 
                                                   
14 Nesta Conferência estiveram presentes 113 representantes de estados e mais de 400 organizações não-governamentais. 
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desenvolvimento de políticas mundiais sobre o ambiente. Um dos resultados mais 
significativos foi a elaboração da Declaração sobre o Ambiente Humano ou Declaração de 
Estocolmo. Neste documento foi elencado um conjunto de princípios que nortearam a 
intervenção futura, relativamente à E.A. 
Destaca-se, no seu articulado, o princípio 19, que preconiza: 
É indispensável um esforço para a educação em questões ambientais, 
dirigida tanto às gerações jovens como aos adultos e que preste a devida 
atenção ao setor da população menos privilegiado, para fundamentar as 
bases de uma opinião pública bem informada, e de uma conduta dos 
indivíduos, das empresas e das coletividades inspirada no sentido de sua 
responsabilidade sobre a proteção e melhoramento do meio ambiente em 
toda sua dimensão humana (ONU, 1972, p. 6). 
Macedo & Salgado (2007) mencionam que, após a Conferencia de Estocolmo, se deu 
maior destaque e importância na mudança do modelo de desenvolvimento associado ao 
"eco desenvolvimento" e de uma E.A formal e não formal cujo enfoque se deve centrar nos 
jovens, adultos, meios de comunicação e todos os intervenientes na problemática do 
ambiente. Outro momento importante foi criação do PNUMA. 
O Colóquio sobre E.A organizado sob a égide da UNESCO e pelo PNUMA, realizado em 
Belgrado (1975), pretendeu dar continuidade às recomendações e acordos adotados na 
Conferencia de Estocolmo (Tristão, 2011).  
Segundo Dias (1993), naquele evento "foram formulados princípios e orientações para o 
programa de educação ambiental mundial". Freitas (2012) salienta que o Programa 
Internacional de Educação Ambiental preconizava a promoção da E.A nos diferentes níveis 
de ensino, com objetivos e metas, âmbito e conteúdos. 
A Carta de Belgrado (1975), onde são destacadas as desigualdades entre países e mesmo 
dentro de cada nação, a necessidade de desenvolvimento mais harmonioso com o 
ambiente, nas diferentes regiões, de forma a erradicar as causas do analfabetismo, 
pobreza, fome, poluição, é um exemplo na difusão da E.A (Santos, 2008). 
Naquele documento são elencados os princípios orientadores da E.A: (UNESCO & PNUA, 
1975, p. 5) 
i) La Educación Ambiental debería tener en cuenta el medio natural y artificial 
en su totalidad, ecológico, político, económico, tecnológico, social, legislativo, 
cultural y estético; 
ii) La Educación Ambiental debería ser un proceso continuo y permanente, en 
la escuela y fuera de ella; 
iii) El enfoque de la educación ambiental debería ser interdisciplinario; 
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iv) La Educación Ambiental debería hacer hincapié en una participación activa 
en la prevención y resolución de los problemas ambientales; 
v) La Educación Ambiental debería estudiar las principales cuestiones 
ambientales desde el punto de vista mundial, si bien atendiendo a las 
diferencias regionales; 
vi) La Educación Ambiental debería centrarse en situaciones ambientales 
actuales y futuras; 
vii) La Educación Ambiental debería considerar todo el desarrollo y 
crecimiento en una perspectiva ambiental; 
viii) La Educación Ambiental debería fomentar el valor y la necesidad de la 
cooperación al nivel local, nacional e internacional en la resolución de los 
problemas ambientales. 
Como se constata, estes princípios, por um lado, recomendam que se deve considerar o 
ambiente, natural e produzido pelo homem, na sua totalidade. Por outro, consideram que 
deve ocorrer um processo contínuo e permanente nas diversas modalidades educativas e 
em todos os níveis. Recomendam, ainda, que deve ser dado um enfoque interdisciplinar, 
numa perspetiva mundial e histórica e que tenha em atenção as diferenças regionais 
considerando o crescimento e desenvolvimento numa perspetiva ambiental (Cruz, 
Gutiérrez & Espinosa, 2009).  
O processo de consolidação da E.A, no âmbito internacional, ocorreu com a realização da 
Conferência Intergovernamental sobre Educação Ambiental, realizada em Tbilisi, que foi 
um marco importante na evolução da E.A (Dias, 1993). Entre outros assuntos abordados, 
foram revistos e reformulados os conceitos, objetivos e princípios da E.A (Bosco, 2010 e 
Briceño, 2000). 
Em relação à conceção da E.A o relatório final da Conferência é afirmado que "a educação 
ambiental é o resultado da reorientação e articulação de diversas disciplinas e experiências 
educacionais que facilitam uma perceção integrada dos problemas do "ambiente, 
permitindo uma ação mais racional com capacidade de satisfazer as necessidades sociais" 
(UNESCO, 1977, p. 25). 
Segundo o mesmo documento, os objetivos da E.A foram definidos nas seguintes 
categorias: 
Conciencia: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a adquirir una 
conciencia del medio ambiente global y ayudarles a sensibilizarse por esas 
cuestiones; 
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Conocimientos: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a adquirir una 
diversidad de experiencias y una comprensión fundamental del medio y de 
sus problemas anexos; 
Comportamiento: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a 
compenetrarse con una serie de valores y a sentir interés y preocupación por 
el medio ambiente, motivándolos de tal modo que puedan participar 
activamente en la mejora y la protección del medio ambiente. 
Aptitudes: ayudar a los grupos sociales y a los individuos a adquirir las 
aptitudes necesarias para determinar y resolver los problemas ambientales; 
Participación: proporcionar a los grupos sociales y a los individuos la 
posibilidad de participar activamente en las tareas que tienen por objeto 
resolver los problemas ambientales (UNESCO, 1977, p. 30) 
Relativamente aos princípios da E.A, foram consignados os seguintes: 
i) Considerar el medio ambiente en su totalidad, es decir, en sus aspectos 
naturales y creados por el hombre, tecnológicos y sociales (económico, 
político, técnico, histórico-cultural, moral y estético); 
ii) Constituir un proceso continuo y permanente, comenzando por el grado 
preescolar y continuando por todas las fases de la enseñanza formal y no 
formal. 
iii) Aplicar un enfoque interdisciplinario, aprovechando el contenido específico 
de cada disciplina, de modo que se adquiera una perspectiva global y 
equilibrada; 
iv) Examinar las principales cuestiones ambientales desde los puntos de vista 
local, nacional, regional e internacional, de modo que los educandos se 
compenetren con las condiciones ambientales de otras regiones geográficas; 
v) Concentrar en las actuales situaciones ambientales y en las que pueden 
presentarse, habida cuenta también de la perspectiva histórica; 
vi) Insistir en el valor y la necesidad de la cooperación local, nacional e 
internacional, para prevenir y resolver los problemas ambientales; 
vii) Considerar, de manera explícita, los aspectos ambientales en los planes 
de desarrollo y de crecimiento; 
viii) Hacer participar a los alumnos en la organización de sus experiencias de 
aprendizaje, y darles la oportunidad de tomar decisiones y aceptar sus 
consecuencias; 
ix) Establecer una relación para los alumnos de todas las edades, entre la 
sensibilización por el medio ambiente, la adquisición de conocimientos, la 
aptitud para resolver los problemas y la clarificación de los valores, haciendo 
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especial hincapié en sensibilizar a los más jóvenes en los problemas del 
medio ambiente que se plantean en su propia comunidad; 
x) Ayudar a los alumnos a descubrir los síntomas y las causas reales de los 
problemas ambientales; 
xi) Subrayar la complejidad de los problemas ambientales y, en consecuencia, 
la necesidad de desarrollar el sentido crítico y las aptitudes necesarias para 
resolver los problemas;  
xii) Utilizar diversos ambientes educativos y una amplia gama de métodos 
para comunicar y adquirir conocimientos sobre el medio ambiente, 
subrayando debidamente las actividades prácticas y las experiencias 
personales (UNESCO, 1977, p. 30). 
Alguns destes princípios são ampliados e reforçados em relação ao que foi definido em 
Belgrado. Outros contêm orientações e linhas de ação metodológicas por considerar a 
incorporação das pessoas nos processos relacionados com o ambiente (Briceño, 2000). 
Sobre estes princípios Freitas (2012) entende que se deve configurar uma E.A focalizada 
no desenvolvimento sustentável e numa mudança do modelo económico, temas que são 
amplamente debatidos na atualidade. 
Um dos aspetos a salientar na conferência de Tbilisi foi a mudança na conceção da E.A 
para um contexto mais amplo ao ter em consideração as relações e interdependências que 
ocorrem, a nível mundial, no sistema económico, político e ambiental e em destacar o 
caráter multidimensional da sociedade no que concerne ao desenvolvimento (Briceño, 
2000).  
Dias, citado por Castoldi, Bernardi & Polinarsky (2009), entende que neste evento foi 
estabelecido que a E.A é fundamental no desempenho de uma função com o objetivo de 
desenvolver a consciência, compreensão e resolução de problemas ambientais e deve ser 
orientada para as pessoas de todas as idades, num contexto formal e não formal. Esta 
conceção pressupõe uma E.A permanente que englobe aspetos que a configuram, 
nomeadamente políticos, económicos, sociais, científicos, tecnológicos, culturais 
ecológicos e éticos. Desta forma, a E.A possibilita que o ambiente seja compreendido na 
sua interação com o homem e as consequências da sua ação no presente e no futuro.   
A referida conferência permitiu a definição de uma estratégia internacional de E.A e a 
elaboração de critérios e diretrizes que orientaram o seu desenvolvimento nas décadas 
seguintes (Macedo & Salgado, 2007). 
Outras reuniões internacionais se seguiram à conferência de Tbilisi onde o debate sobre 
E.A foi um dos temas abordados a analisado. 
A conferência Internacional sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida no Rio de 
Janeiro em 1992, constituiu outro marco importante para o desenvolvimento a E.A.  
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Como resultado desta reunião internacional foram aprovados e assinados diversos 
documentos, dos quais destacamos pela sua importância, o Programa de ação Agenda 21. 
Este documento integra medidas para a cooperação internacional no âmbito da gestão e 
conservação dos recursos e para o desenvolvimento sustentável.  
Salienta-se o capítulo 36 que se desenvolve em três eixos fundamentais:  
i) A reorientação da E.A para o desenvolvimento sustentável; 
ii) incremento da consciência pública; 
iii) maior interação entre a sociedade e ambiente (Llamas, 2006; Novo, 2003; Ramos, 1996, 
NU, s.d). 
Trata-se de uma conceção da E.A mais ética e numa participação mais ativa com 
responsabilidades na resolução dos problemas ambientais (Llamas, 2006). 
Sobre a evolução da E.A Pace (1997) entende que ocorreu em três fases: 
 
i) Fase de consciência (1960, 1970), que é caracterizada por atividades pontuais que têm 
como objetivo a sensibilização da opinião pública sobre a necessidade de fazer algo para 
melhorar o estado do ambiente.  
ii) Fase fragmentária (1980, início de 1990), caracterizada pela "institucionalização" da 
E.A. Vários atores assumiram  responsabilidade pela E.A; contudo não conseguiram 
coordenar as iniciativas resultando numa série de conflitos e lento progresso da E.A. 
iii) Fase de coordenação (meados de 1990), caracterizada pelo estabelecimento da E.A e 
pela vontade dos países em coordenar as atividades e fazer o melhor uso dos recursos 
disponíveis. 
 
A E.A não é um conceito estático, mas evoluiu de uma visão em que se consideravam, 
fundamentalmente, os elementos físicos e biológicos do ambiente para uma conceção mais 
alargada que incorpora questões chave para a compreensão dos sistemas naturais e 
questões sociais, culturais e económicas que estão na génese dos problemas ambientais. 
Curiel (2001) e Scoones (2010) também afirmam que a transmissão de conhecimentos 
sobre o funcionamento e desenvolvimento dos sistemas naturais foram, ao longo de anos, 
o principal enfoque da E.A. Scoones (2010) refere que na atualidade a E.A ampliou e 
diversificou o seu campo de ação. De uma E.A com orientação naturalista para uma E.A 
cujas propostas englobam o respeito por todas as culturas, a diversidade e interação 
cultural.  
De uma E.A focada na conservação e na biodiversidade para projetos de construção 
coletiva da sustentabilidade. De uma E.A formal e exclusivamente escolar, para uma E.A 
orientada para a formação de adultos, profissionais, gestores, decisores, educadores não 
formais, fora das instituições formativas tradicionais (Scoones, 2010). 
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A E.A tem assumido uma posição mais clara e definida relativamente aos seus objetivos e 
princípios. A crescente preocupação sobre os problemas do ambiente e o desenvolvimento 
deu maior suporte para uma E.A que considera a conservação ambiental, no imediato, 
como um objetivo real mas também engloba uma abordagem da educação para a 
sustentabilidade a longo prazo (Tilbury, 1995) e, neste sentido, o discurso, ao longo dos 
últimos anos, tem-se orientado pela apresentação de propostas de educação para a 
sustentabilidade, educação para um futuro sustentável ou educação para o 
desenvolvimento sustentável (Scoones, 2010 e Sauvé, 1999). 
Esta conceção da educação difere da abordagem política, naturalista e científica 
preconizada e desenvolvida nos anos setenta e oitenta, do século XX. A educação para o 
desenvolvimento sustentável (designação mais utilizada) surgiu como resposta às 
ameaças sobre o ambiente e pela necessidade de incorporar o conceito de 
desenvolvimento sustentável e foi amplamente influenciada por um conjunto de 
documentos internacionais que reorientam o seu enfoque para uma educação para o 
desenvolvimento sustentável (Tilbury, 1995). 
Sauvé (1999) sustenta que a educação para o desenvolvimento sustentável não constitui 
uma alteração de paradigma mas uma visão progressista da modernidade que propõe a 
preservação das suas práticas, valores e dá privilégio à racionalidade instrumental através 
do saber científico e tecnológico. 
Deste modo, a educação para a sustentabilidade implica possuir uma estratégia para que 
possa gerar, nas pessoas e nas sociedades, mudanças de comportamento nos valores 
culturais, sociais, políticos, económicos e ambientais e proporciona o desenvolvimento de 
capacidades intelectuais e físicas para uma participação ativa das pessoas na gestão do 
ambiente (Cruz, Gutiérrez & Espinosa, 2009). 
Como já tivemos oportunidade de referir as A.P possuem uma função fundamental que é 
a conservação, no melhor estado possível, dos territórios que estão sob a sua proteção 
Além desta função principal, as A.P devem colaborar com a sociedade divulgando essa 
função e participar na missão de consciência para a importância do meio ambiente 
(Fuentes, 2010). Neste contexto, a conservação e uso sustentável das A.P são conceitos 
que pertencem à esfera social e a E.A, atividade intrínseca às A.P, é um instrumento 
fundamental para motivar a sociedade e envolve-la nas estratégias de conservação das 
mesmas (MMAE, 2005 e Santos, 2008) e que pode contribuir para um processo global de 
educar ambientalmente a sociedade. 
Estes territórios podem, por um lado, ter um papel importante no aumento da qualidade de 
vida das populações locais e, por outro, podem ser um meio para demonstrar a 
necessidade de conservação e induzir que os visitantes adotem atitudes e comportamentos 
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adequados. Através do seu património natural e cultural, as A.P podem contribuir, de forma 
significativa, num processo de E.A da sociedade (Navarro & Varela, 2008). 
No contexto das A.P pode definir-se a E.A como um  
proceso permanente y planificado de acciones destinadas a la resolución de los 
problemas socioambientales que se producen en los espacios naturales protegidos 
mediante la mejora de la comprensión, el análisis crítico, el aprendizaje de 
conocimientos y destrezas, la sensibilización y la toma de acciones (García, 
Hermández & Guerra, 2005, p. 58). 
Sob este conceito Becerra & Bravo (2008, p. 5) são de opinião que  
para cumplir la función educativa, el espacio tiene que poseer un singular interés 
desde los aspectos educativos formales o desde los campos de la educación e 
interpretación ambiental. En ese sentido, se considera que la educación ambiental 
debe ser una actividad intrínseca en todos los Espacios Naturales Protegidos pues, 
por sus valores naturales y culturales, estos espacios son lugares que pueden 
contribuir de manera fundamental al proceso general de educar ambientalmente a 
toda la sociedad.  
A constatação da realidade permite concluir que em muitas A.P as ações de E.A são 
escassas ou limitadas a uma oferta de atividades direcionadas sobretudo para público 
escolar. Esta limitação pode contribuir para que os visitantes no final da sua estada não 
tenham adquirido informação e conhecimentos suficientes sobre os objetivos da 
conservação do ambiente. Para que a E.A possa constituir um instrumento eficaz no 
processo de gestão do uso público das A.P, diversos autores e documentos de referência 
advogam a necessidade de estabelecer politicas, ações e programas de E.A (Scoones 
2010; Fuente & Lacouture, 2006 e García et al, 2005). 
Favá (2006) elenca um conjunto de objetivos, princípios e linhas estratégicas para a 
implementação de projetos e ações de E.A. Segundo o autor, a E.A em A.P devem ter os 
seguintes objetivos/orientações: 
- Alcançar benefícios para as A.P através de uma utilização mais racional das mesmas; 
- Proporcionar benefícios para as populações locais de forma a integrar o desenvolvimento 
local nas ações educativas: 
- Incrementar benefícios para os visitantes das A.P para lhes proporcionar experiências 
enriquecedoras e significativas; 
- Orientar a educação para a conservação da biodiversidade; 
- Facultar informação sobre a gestão da área protegida. 
O autor citado apresenta ainda um conjunto de princípios orientadores das ações de E.A: 
- Abordagem da problemática ambiental numa perspetiva holística; 
- Fomento da participação e espírito crítico; 
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- Desenvolvimento da investigação; 
- Enfoque na realidade social da área protegida. 
Relativamente às linhas estratégicas das ações de E.A o autor destaca, entre outros, os 
seguintes critérios: 
- A E.A deve estar inserida na gestão das A.P e no âmbito dos interesses e padrões 
culturais das populações locais; 
- Melhorar a difusão social das ações de E.A nas A.P 
- Implementar ações de E.A com destaque nos assuntos mais problemáticos da 
conservação das A.P; 
- Vincular as E.A às atividades turísticas das A.P; 
- As ações de E.A devem permitir entender o território na sua globalidade e não como um 
conjunto de "ilhas da natureza"; 
- A E.A deve contemplar variáveis sociais, económicas e políticas; 
- A E.A deve estar integrada em todas as medidas que se desenvolvem nas A.P; 
- Potenciar a E.A enquanto instrumento de gestão das A.P; 
Os objetivos e princípios da E.A estão, atualmente, mais claros e definidos, possuem uma 
importância cada vez maior no âmbito das políticas ambientais e é reconhecido que 
contribuem para a melhoria do ambiente (Montoya, 2005). A mesma autora salienta que, 
no âmbito internacional, há um reconhecimento da E.A como instrumento basilar que 
permite o avanço das sociedades em direção ao desenvolvimento sustentável e que pode 
contribuir para alterar as ações, atitudes e valores das pessoas (Montoya, 2005). 
O turismo como grande consumidor da natureza tem um enorme compromisso com a 
conservação do ambiente. Num contexto de crescente aumento dos visitantes às A.P, 
torna-se necessário fomentar uma maior sensibilização para a problemática ambiental que 
pode ser concretizada através da E.A (Muller & Apolo, 2005). 
Diversos documentos foram elaborados com o objetivo de fornecer orientações, diretrizes 
e estratégias sobre a planificação e gestão e uso público das A.P, nas quais a E.A é um 
elemento presente. Destacamos o documento, publicado em 1994 pela UICN, Parques 
para la Vida: Plan de Acción para las Áreas Protegidas de Europa, que teve a colaboração 
de outras instituições, nomeadamente Federación de Parques Naturales y Nacionales de 
Europa - Europarc. 
Tendo por base as recomendações do referido documento a Europarc – Espanha 
desenvolveu um Plano de Ação para as Áreas Protegidas do estado espanhol que pretende 
ser um instrumento orientador para a gestão das A.P. Outro resultado do trabalho 
desenvolvido pela organização foi a elaboração de um conjunto de manuais dedicados a 
temas específicos no âmbito da gestão das A.P. 
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As recomendações o orientações contidas nos documentos são de diversa natureza e 
englobam temas, entre outros, sobre a planificação e gestão das A.P, conceitos de uso 
público e equipamentos de uso público nas A.P. No conjunto dos documentos estão 
presentes várias referências à E.A com o objetivo de a desenvolver nas A.P. 
Fuentes (2010) entende que as A.P devem possuir um programa de E.A com o objetivo de 
poder transmitir os valores gerais do ambiente que são fundamentais para a sociedade e 
os valores específicos de cada A.P. Por outro lado, devem existir equipamentos e serviços 
devidamente organizados que possibilitem cumprir as funções que lhes estão destinadas. 
Partilhamos da opinião do autor porque consideramos que o desenvolvimento de 
programas de E.A pode ser um instrumento para fomentar nos visitantes e população local 
comportamentos mais respeitosos com a conservação e sustentabilidade do ambiente. 
Scoones (2010) refere que nos programas e projetos de E.A ressalta uma componente 
ética cuja orientação é sobre os valores de conservação do ambiente. A informação sobre 
a natureza ou os impactos da atividade humana sobre a mesma, a transmissão de 
conceitos sobre a conservação e biodiversidade são os principais conteúdos incluídos na 
E.A. As ações de E.A possuem, desta forma, um enfoque informativo e lúdicos associados 
à conservação da natureza e cujas atividades são para sensibilização do público. As 
atividades não incluem as relações e interações que ocorrem no ambiente e os elementos 
sociais e económicos implícitos nas A.P. No entanto a necessidade de maior participação 
e envolvimento de todos os agentes inseridos nas A.P tem fortalecido a E.A e a definição 
das iniciativas. Neste sentido,  
es una labor prioritaria desarrollar una doble estrategia, para impartir educación 
ambiental como herramienta de concientización encaminada hacia los habitantes 
residentes de las áreas naturales protegidas y en sus áreas de influencia y otra para 
los visitantes de las mismas (Montoya, 2005, p. 7). 
Outro aspeto sobre dinâmica das A.P relaciona-se com o uso público e os equipamentos 
e serviços que as mesmas devem possuir para o desenvolvimento da E.A.  
Sobre o uso público a Europarc-Espanha García et al (2005, p. 17) entendem que é o  
conjunto de programas, servicios, actividades y equipamientos que, 
independientemente de quien los gestione, debe ser provistos por la 
Administración del espacio protegido con la finalidad de acercar a los visitantes 
a los valores naturales y culturales de éste, de una forma ordenada, segura y 
que garantice la conservación, la comprensión y el aprecio de tales valores a 
través de la información, la educación y la interpretación del patrimonio. 
Como se pode verificar, a dimensão da E.A é um elemento a ter em consideração na 
planificação do uso público das A.P. Para que tal se concretize é necessária a existência 
de equipamentos e serviços adequados. 
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Neste contexto, os equipamentos de uso público tem um papel fundamental porque estão 
vocacionados para o acolhimento dos visitantes.  
Os centros de visitantes são as infraestruturas de uso público que representam o primeiro 
ponto contacto e informação com o visitante. Estes equipamentos desempenham um papel 
importante na concretização de uma cultura ambiental e são um instrumento para a 
transmissão de mensagens com conteúdos ambientais, para os visitantes, nomeadamente 
sobre os objetivos da conservação, sustentabilidade do território, problemática ambiental.  
Também desempenham uma função importante que permite à entidade que gere a área 
protegida divulgar e difundir informação à sociedade sobre políticas de gestão da área 
protegida, fundamental para a compreensão da gestão. Esta informação é fundamental 
para as pessoas em geral e, especialmente, as populações locais que poderão fazer juízos 
de valor incorretos sobre as políticas de conservação (Limón, 2007). 
Elencamos, entre outras, algumas funções que devem desempenhar os equipamentos 
(García et al, 2005 e Roig, García, Bastús, Claramunt & Gabaldón, 2006): 
 
- Estabelecer o primeiro contacto com o visitante e dar as boas vindas; 
- Informar o visitante relativamente às características naturais e culturais da área protegida, 
normas de utilização pública, recursos existentes e atividades que se podem desenvolver; 
- Informar o visitante sobre os objetivos de conservação da área protegida, a gestão 
sustentável do território e sobre os hábitos e comportamentos que respeitem o ambiente; 
- Desenvolver e fomentar a participação dos visitantes na planificação e gestão das A.P; 
- Orientar os visitantes de forma a melhorar a utilização e diminuir os impactos na área 
protegida; 
- Conquistar a compreensão e apoio do visitante sobre a gestão da área protegida; 
- Promover o desenvolvimento socioeconómico da área protegida através de informação 
sobre os empreendimentos turísticos existentes, restauração e atividades turísticas 
oferecidas pelos agentes locais; 
Os equipamentos de uso público são diversos e refletem os diferentes objetivos que 
pretendem cumprir, nomeadamente a E.A. 
Os centros de visitantes ou de interpretação, aulas de natureza, campos de trabalho, 
observatórios, miradouros, postos de informação, centros de documentação ou parques 
biológicos são alguns equipamentos que as A.P devem possuir e onde se podem oferecer 
uma série de serviços (informação, comunicação, interpretação e EA) ou produtos 
(exposições, guias, produtos artesanais) relacionados com a área protegida. 
Montoya (2005) assinala outros recursos que podem ser utilizados para envolver os 
visitantes: os percursos ecológicos ou eco educativos (habitualmente designados de 
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percursos perdestes), jardins botânicos, áreas para recuperação de espécies ou de cultivo 
e atividades tradicionais. 
As A.P através dos seus recursos naturais e culturais associados aos equipamentos e 
serviços constituem a oferta que permite aos visitantes usufruir dos seus atrativos através 
da E.A. Para que a concretização das ações de E.A obtenha os resultados pretendidos 
consideramos que é necessário o envolvimento de todos os agentes existentes nas A.P, 
gestores das áreas protegidas, municípios, população local, associações, 
empreendimentos turísticos, são alguns atores que podem desempenhar um papel 
importante na E.A e no desenvolvimento sustentável dos territórios. 
Outro aspeto que é fundamental para desenvolvimento eficaz da E.A é caracterizar o perfil 
e características dos visitantes. O conhecimento da tipologia, necessidades e exigências 
dos visitantes é importante para o desenvolvimento, de forma eficaz, das ações de E.A e 
para satisfazer as expectativas dos visitantes (García, 1999). 
Mateos (1998) tem a mesma opinião ao considerar que para o desenvolvimento da E.A em 
A.P um fator importante a ter em consideração está relacionado com os visitantes que 
demandam às A.P que o autor agrupa nas seguintes tipologias:  
 
- Os visitantes esporádicos, com diversas origens geográficas, inseridos em grandes 
grupos ou em conjunto com amigos ou familiares que possuem maior ou menor nível de 
conhecimentos, interesse pelas temáticas do ambiente; 
- Os visitantes associados a grupos escolares, de diferentes níveis de escolaridade, cujo 
objetivo é desenvolver atividades extracurriculares de E.A formal. 
O autor citado refere também que o grau diferenciador dos visitantes é importante para a 
definição de estratégias e programas de E.A (Mateos, 1998). 
Montoya (2005) aborda a E.A na perspetiva dos residentes que deve ser orientada no 
sentido de proporcionar à população local meios necessários para que possa ter uma 
aproximação e conhecimento sobre o ambiente circundante. Deve, desta forma, ter 
capacidades para compreender a importância económica, social e ambiental (dimensões 
do desenvolvimento sustentável) do meio em que estão inseridos. Ter uma visão critica 
sobre o que funciona mal e funciona bem dentro da área protegida para que compreendam 
a necessidade de respeitar e manter os processos de manutenção do ambiente, através 
das atividades quotidianas que realizam no interior das A.P. 
Consideramos que, na esteira dos mesmos autores, é fundamental para o desenvolvimento 
do turismo sustentável e E.A o conhecimento sobre os visitantes que vistam estes 
territórios protegidos. Como se poderá verificar no capítulo da apresentação dos resultados 
a informação recolhida constitui um elemento importante para a definição de propostas de 
desenvolvimento no PNM e PNDI. 
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Partilhando a opinião de (Montoya, 2005) sustentamos que no desenvolvimento da E.A nas 
A.P deve ser o próprio espaço protegido a explicar e justificar os objetivos e importância 
da conservação da biodiversidade para que os visitantes e as populações residentes 
tenham consciência sobre eles e assumam uma função de "gestores" e defensores do 
ambiente. 
Síntese 
Neste capítulo julgamos ter valorizado alguns aspetos relacionados com o 
desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental em A.P. É consensual que 
o turismo naqueles territórios induz benefícios económicos, sociais e ambientais se for 
desenvolvido sobre os princípios de sustentabilidade. Com o objetivo de assegurar um 
correto desenvolvimento do turismo sustentável em A.P diversos instrumentos foram 
criados, dos quais salientamos a Carta Europeia do Turismo Sustentável em Áreas 
Protegidas.  
Fizemos referência às características dos visitantes das A.P e referenciamos as 
modalidades e tipologias de turismo que se desenvolvem nestes territórios. 
Tratamos, ainda da educação ambiental onde destacamos a sua importância no seu 
desenvolvimento, em paralelo com o turismo nas A.P e o contributo que ambos podem 
propiciar para o crescimento integrado dos territórios protegidos. 
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PARTE II 
CAPÍTULO VII – PARQUES NATURAIS DE MONTESINHO E DOURO INTERNACIONAL 
O presente capítulo é dedicado às áreas geográficas do PNM e PNDI que iniciamos com 
a análise dos normativos legais relativos à disciplina do processo de instituição destas A.P. 
Prosseguimos com a caracterização destas áreas relativamente às suas características, 
com, relevo para os aspetos físicos, culturais, patrimoniais e, ainda, a alguns indicadores 
demográficos, sociais e económicos. Finalizamos este capítulo com a análise das 
dinâmicas turísticas que ocorrem nestes parques naturais.  
7.1. Os Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional: a sua Instituição 
Em capítulo precedente tivemos ocasião de expor a fundamentação legal da instituição da 
rede nacional de espaços naturais protegidos em Portugal que integram o PNM e PNDI. 
Foi neste contexto que “A área das serras de Montesinho e Coroa foi escolhida para parque 
natural por reunir um conjunto de paisagens naturais, seminaturais e humanizadas, de 
interesse nacional, onde é visível a integração harmoniosa da atividade humana e da 
natureza” (Alves, 2008 p. 21). O processo de criação deste parque natural remonta às 
décadas de 60 e 70, do século passado, quando o Professor Dionísio Gonçalves deu início 
às primeiras iniciativas para a sua instalação. Segundo o Professor Dionísio este ilustre 
Professor bragançano, ficamos a saber, na entrevista que efetuamos, que 
Logo a seguir ao 25 de abril foi criado no Ministério das Obras Públicas o 
Serviço Nacional de Parques ”(…) e ”como era conhecido e colega daqueles 
que foram responsáveis por instalar o Serviço Nacional de Parques tive a honra 
de ser o responsável pela instalação do Parque Natural de Montesinho”. Foi 
então necessário provar que era possível existir um parque natural na região e 
teve que se fazer uma justificação e uma delimitação cuja “paisagem que está 
situada nestas montanhas de altitude de terra fria foi isso que motivou a criação 
do Parque natural de Montesinho (…) e o património natural e o património 
imaginário não natural que lhe está associado. 
Após conclusão de adequados estudos foi publicado o Decreto-Lei n.º 355/79 de 30 de 
agosto (ver Anexo III) que veio fundamentar a sua criação como é salientado no seu 
preâmbulo ao referir que “riqueza natural e paisagística do maciço montanhoso 
Montezinho-Coroa e os valiosos elementos culturais das comunidades humanas que ali se 
estabeleceram justificam que urgentemente se iniciem ações com vista à salvaguarda do 
património e à animação sociocultural das populações” (Decreto-Lei n.º 355/79 de 30/08).  
Como já tivemos ocasião de referir, o Decreto-Lei n.º 19/93, de 23 de janeiro, criou nova 
nomenclatura de A.P em Portugal e o PNM foi reclassificado de acordo com os novos 
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critérios estabelecidos, através do Decreto Regulamentar n.º 5-A/97 de 4 de abril (ver 
Anexo IV). No seu preâmbulo pode ler-se que 
no Parque Natural de Montezinho encontram-se populações e comunidades 
animais representativas da fauna ibérica e europeia ainda em relativa 
abundância e estabilidade, incluindo muitas das espécies ameaçadas da fauna 
portuguesa, bem como uma vegetação natural de grande importância a nível 
nacional e mesmo mundial. A reduzida pressão humana verificada em quase 
todo o seu território permite que grande parte dos processos ecológicos 
evoluam em padrões muito próximos dos naturais (Decreto Regulamentar n.º 
5-A/97 de 4/04).  
A importância da preservação e salvaguarda do património natural também é patente nos 
objetivos ao focar-se a necessidade de 
Preservar as espécies animais e vegetais e os habitats naturais que 
apresentem características peculiares, quer pela sua raridade e valor científico, 
quer por se encontrarem em vias de extinção; Preservar os biótopos e as 
formações geológicas, geomorfológicas e espeleológicas notáveis; preservar 
ou recuperar os habitats da fauna migratória; preservar os locais que 
apresentem um interesse especial e relevante para a evolução natural dos 
processos ecológicos; preservar e conservar o património natural e paisagístico 
de todos os impactes negativos que possam resultar direta ou indiretamente de 
atividades humanas (Decreto Regulamentar n.º 5-A/97 de 4/04). 
Da enunciação consta ainda a necessidade de 
Promover um modelo de desenvolvimento sustentado, demonstrativo de uma 
estreita articulação entre a gestão e preservação do património natural e a 
valorização das manifestações humanas locais; Instituir a participação e o 
envolvimento ativo da população local na prossecução dos objetivos do Parque 
Natural; valorizar todas as manifestações peculiares da cultura local; criar 
condições que propiciem o lazer e o recreio, numa perspetiva de sensibilização 
e educação ambiental (Decreto Regulamentar n.º 5-A/97 de 4/04).  
Estamos perante um elenco de objetivos em que há uma clara preocupação com a 
proteção dos valores naturais, do património cultural e no desenvolvimento sustentável 
económico e social da população local. O referido Decreto Regulamentar n.º 5-A/97 
estabelece que o PNM deve estar dotado de um Regulamento do Plano de Ordenamento 
que veio a ser aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 179/2008, de 24 de 
novembro. Dos objetivos gerais definidos neste documento destacam-se  
A proteção e a promoção dos valores naturais, paisagísticos e culturais, tendo 
como objetivo estratégico a conservação da natureza e da biodiversidade; a 
correção dos processos que podem conduzir à degradação dos valores 
naturais em presença, criando condições para a sua manutenção e valorização; 
a promoção, gestão e valorização dos recursos naturais possibilitando a 
manutenção dos sistemas ecológicos essenciais e os suportes de vida, 
garantindo a sua utilização sustentável, a preservação da biodiversidade e a 
Parques naturais de Montesinho e Douro Internacional 
141 
 
recuperação dos recursos depauperados ou sobreexplorados; salvaguardar e 
valorizar o património cultural da região nas suas dimensões material e 
imaterial; contribuir para o ordenamento e disciplina das atividades 
socioeconómicas, de forma a evitar a degradação dos valores naturais, 
seminaturais e paisagísticos, estéticos e culturais da região; assegurar a 
informação, sensibilização, formação, participação e mobilização da sociedade 
para a conservação do património natural e cultural presente”. Em articu lação 
com os objetivos gerais foram definidos objetivos específicos dos quais 
destacamos “a preservação dos valores faunísticos mais relevantes do PNM, 
nomeadamente a fauna de montanha, as espécies ameaçadas que 
apresentam núcleos populacionais relevantes no PNM, as espécies de 
distribuição reduzida ou localizada no contexto nacional, e a fauna associada 
aos ecossistemas ribeirinhos; promover o desenvolvimento rural, levando a 
efeito ações de estímulo e valorização das atividades que garantam a 
preservação da paisagem e dos valores naturais existentes, nomeadamente na 
manutenção do característico mosaico entre áreas naturais, seminaturais e 
humanizadas; promover o desenvolvimento local, levando a efeito ações de 
estímulo e valorização do setor sócio – económico assente na pequena 
agricultura de base familiar, através de iniciativas integradas e direcionadas 
nomeadamente para os produtos da terra, raças autóctones, gastronomia, 
artesanato e turismo; promover ações no âmbito da salvaguarda e valorização 
dos bens culturais, nomeadamente do património arquitetónico vernáculo e 
erudito, do património arqueológico pré, proto -histórico e histórico e do 
património etnológico, nas suas dimensões material móvel e imaterial; 
promover a educação ambiental, divulgação e conhecimento dos valores 
naturais e sócio -culturais, contribuindo assim para o reconhecimento do valor 
do PNM, e sensibilizando para a necessidade da sua proteção, especialmente 
entre os agentes económicos e sociais e as populações residentes na região; 
promover e divulgar o turismo de natureza (Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 179/2008 de 24/11). 
São objetivos gerais e específicos que proporcionam condições para que a biodiversidade 
do PNM seja preservada e se promova o desenvolvimento sustentável desta área natural 
protegida. 
Julgamos oportuno relembrar aqui que Portugal efetuou a transposição para o 
ordenamento jurídico português da Diretiva n.º 79/409/CEE, do Conselho, de 2 de abril 
(Diretiva Aves), através do Decreto-Lei n.º 75/91, de 14 de fevereiro e da Diretiva n.º 
92/43/CEE, do Conselho, de 21 de maio (Diretiva Habitats), através do Decreto-Lei n.º 
226/97, de 27 de agosto. No âmbito dos respetivos documentos normativos foram criadas 
a ZPE das Serras de Montesinho e Nogueira, através do Decreto-Lei n.º 384-B/99, de 23 
de setembro e a ZEC Montesinho - Nogueira, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 
142/97, de 28 de agosto. 
Os documentos legais que anteriormente aludimos, estabeleceram o estatuto de proteção 
do PNM e são o reconhecimento da biodiversidade e do património cultural existente nesta 
área natural e, por isso, é importante preservar e promover o seu desenvolvimento 
sustentável integrado. 
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Relativamente ao Douro Internacional a realização, nas décadas de oitenta e noventa do 
século passado, de diversos estudos relativos à fauna e flora existentes nesta área foram, 
entre outros, motivos para iniciar o processo da sua classificação como área natural 
protegida. Uma das primeiras medidas foi desencadeada com a criação da Comissão 
Instaladora que desenvolveu todo o trabalho conducente à criação do PNDI. Nesta 
sequência, através da Resolução n.º 53/96, de 5 de Junho, foi constituída uma Comissão 
que teve a incumbência de elaborar uma proposta de criação de uma área protegida no 
Douro Internacional. Após os trabalhos desenvolvidos pela Comissão que integrava o ICN, 
Câmaras Municipais, representante do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, a proposta de classificação foi aprovada em Concelho de Ministros de 30 de 
dezembro de 1997. A instituição legal do PNDI ocorreu com a publicação do Decreto 
Regulamentar n.º 8/98, de 11 de Maio (ver Anexo V). No território do Douro Internacional 
estamos em presença de um património natural que, associado às atividades 
humanas e ao património cultural local, confere a esta região características 
muito próprias. A conjugação destes elementos justifica a sua classificação 
como parque natural, tendo em vista a adoção de medidas que permitam a 
valorização das suas características mais relevantes, nomeadamente dos 
pontos de vista natural, paisagístico, socioeconómico e cultural (Decreto 
Regulamentar n.º 8/98, de 11/05).  
Este excerto no preâmbulo, do referido Decreto Regulamentar, justificou a adoção de 
medidas de salvaguarda do património natural e cultural do Douro Internacional e, nesta 
sequência, foram definidos os seguintes objetivos específicos: 
a) Valorizar e conservar o património natural e o equilíbrio ecológico, através da 
preservação da biodiversidade e da utilização sustentável das espécies, habitats e 
ecossistemas; 
b) Promover a melhoria da qualidade de vida das populações, em harmonia com a 
conservação da natureza; 
c) Valorizar e salvaguardar o património arquitetónico, histórico e cultural, com 
integral respeito pelas atividades tradicionais, designadamente a Região Demarcada 
do Douro, a mais antiga região demarcada do mundo; 
d) Ordenar e disciplinar as atividades recreativas na região, de forma a evitar a 
degradação dos elementos naturais, seminaturais e paisagísticos, estéticos e 
culturais da região (Decreto Regulamentar n.º 8/98, de 11/05).  
Por estes objetivos podemos verificar que o desiderato principal é a conservação e 
preservação do ambiente. Há, também, uma preocupação com a salvaguarda do 
património cultural da região e de desenvolvimento das atividades turísticas desde que 
sejam corretamente ordenadas e compatíveis com o ambiente. A interpretação dos 
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objetivos do PNDI permite, também, afirmar que se pretende conservar o património natural 
através da sua utilização sustentável e é reconhecido o papel da atividade económica na 
conservação do ambiente e a necessidade de promover a qualidade de vida dos 
habitantes. 
O Regulamento do Plano de Ordenamento do PNDI foi aprovado pela Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 120/2005, de 28 de Julho.  
Os objetivos do Plano de ordenamento vêm reforçar os contidos no Decreto-Lei que criou 
o parque ao pretender  
a) Assegurar a proteção e a promoção dos valores naturais, paisagísticos e 
culturais, concentrando o esforço nas áreas consideradas prioritárias para 
a conservação da natureza; 
b) Enquadrar as atividades humanas através de uma gestão racional dos 
recursos naturais, bem como as atividades de recreio e turismo com vista 
a promover simultaneamente o desenvolvimento económico e o bem-estar 
das populações de forma sustentada;  
c) Corrigir os processos que podem conduzir à degradação dos valores 
naturais em presença, criando condições para a sua manutenção e 
valorização;  
d) A articulação com planos e programas de interesse local, regional e 
nacional com vista à gestão racional dos recursos naturais e paisagísticos 
caracterizadores da região e ao desenvolvimento de ações tendentes à sua 
manutenção e à salvaguarda do património histórico e tradicional;  
e) A promoção do desenvolvimento económico das populações (Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 120/2005, de 28/07). 
O PNDI é classificado como ZPE do Douro Internacional e Vale do Águeda pelo Decreto-
Lei n.º 384B/99, de 23 de setembro e Sítio da Lista Nacional de Sítios RN 2000 do Douro 
Internacional, pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de agosto. 
7.2. Localização e caracterização dos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional 
Nas páginas anteriores centramos a nossa exposição na enumeração do acervo legal da 
criação do PNM e PNDI. 
Nesta secção pretendemos apresentar as áreas em estudo: localização geográfica, 
características naturais e culturais. Prosseguimos com uma análise de alguns indicadores 
demográficos e económicos. As dinâmicas turísticas, na vertente da oferta e procura 
turística serão, também, objeto de algumas considerações. 
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O PNM e PNDI estão situados na região norte de Portugal, nos distritos de Bragança e 
Guarda (Figura n.º 21, Figura n.º 22 e Figura n.º 23).O PNM está localizado no extremo 
nordeste transmontano, na designada Terra Fria Transmontana e engloba as áreas das 
serras de Montesinho e Coroa (Figura n.º 22). Confronta a norte, este e a oeste com o país 
vizinho de Espanha. A sul é delimitado por uma linha imaginária que liga Vinhais e 
Bragança. Administrativamente está situado no distrito de Bragança e nos territórios dos 
municípios de Vinhais e Bragança. Ocupa uma área total de 74.600 hectares. De acordo 
com a nomenclatura de unidades territoriais (NUT), o PNM está inserido na NUT II norte e 
na sub-região Alto Trás-os-Montes (NUT III) e engloba 35 freguesias (total ou parcialmente) 
(Tabela n.º 24) (ver figura n.º 3 no apêndice I). 
Tabela n.º 24 - Freguesias inseridas, total ou parcialmente, PNM 
Bragança Vinhais 
Freguesias Integração     Freguesias Integração 
Aveleda  Total Edral Parcial 
Babe Parcial Fresulfe Total 
Baçal Parcial Mofreita Total 
Carragosa Total Moimenta Total 
Castro de Avelãs Parcial Montouto Total 
Deilão Total Paçó Total 
Donai Parcial Pinheiro Novo Total 
Espinhosela Total  Quirás Total 
França Total  Santa Cruz Total 
Gimonde Parcial Santalha Total 
Gondesende Parcial Sobreiró de Baixo Parcial 
Meixedo Parcial Soeira Parcial 
Parâmio Total Travanca Total 
Quintanilha Parcial Tuizelo Parcial 
Rabal Total  Vila verde Parcial 
Rio de Onor Total  Vilar de Ossos Total 
S. Julião de Palácios Parcial Vilar Seco de Lomba Total 
  Vinhais Parcial 
 
O PNDI está repartido pelos distritos de Bragança e Guarda e abrange os municípios de 
Miranda do Douro, Mogadouro Freixo de Espada à Cinta e Figueira Castelo Rodrigo com 
uma superfície aproximadamente de 85.500 hectares (Figura n.º 23). Integra as sub-
regiões de Alto Trás-os-Montes Douro da NUT II norte e a sub-região Beira Interior norte 
da NUT II centro. As freguesias inseridas no PNDI totalizam trinta e seis (Tabela n.º 25) 
(ver figura n.º 4 no apêndice I). 
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Tabela n.º 25 - Freguesias inseridas, total ou parcialmente, no PNDI 
Miranda do Douro Mogadouro 
Freguesias Integração Freguesias Integração 
Constantim Parcial Bemposta Total 
Duas Igrejas Parcial Bruçó Total 
Ifanes Total Brunhozinho Parcial 
Malhadas Parcial Castelo Branco Parcial 
Miranda do Douro Total Peredo da Bemposta Total 
Palaçoulo Parcial Tó Parcial 
Paradela Total Urrós Total 
Picote Total Vale de Porco Parcial 
Póvoa Parcial Ventozelo Total 
Sendim Parcial Vila de Ala Parcial 
Vila Chã da Braciosa Parcial Vilar de Rei Parcial 
  Vilarinho dos Galegos Total 
Freixo de Espada à Cinta Figueira Castelo Rodrigo 
Freguesias Integração Freguesias Integração 
Fornos Parcial Almofala Total 
Freixo de Espada à Cinta Total Castelo Rodrigo Parcial 
Lagoaça Total Escalhão Total 
Ligares Parcial Escarigo Total 
Mazouco Parcial Mata de Lobos Total 
Poiares Total Vermiosa Parcial 
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Figura n.º 21 - Localização dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional     . 
 
Fonte: ICN (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
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Figura n.º 23 - Parque Natural do Douro Internacional 
 
Fonte: ICN (2013) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
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7.2.1. O meio natural dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional 
A geologia, o clima, a hidrologia e a pedologia constituem a primitiva base da 
diversidade de ambientes que é hoje possível encontrar no território do PNM. 
No seu conjunto, representam fatores primários de cujo cruzamento resulta a 
rede de fisiotopos – conjunto de características físicas que consubstanciam 
gradientes ambientais – interpretada e utilizada ao longo dos tempos de forma 
bastante diversa pelo Homem. Os principais grupos litológicos constituídos 
pelas rochas básicas (e ultrabásicas), xistos, e granitos, são determinantes na 
configuração do território, marcando desde o regime torrencial da rede 
hidrológica, até à paisagem edáfica resultante das unidades pedagógicas 
presentes. Por outro lado, o ritmo climático determinado pela continentalidade, 
desmultiplica-se pelo relevo numa panóplia imensa de mesoclimas de 
montanha, cruzados com as influências mediterrânicas dos vales mais 
profundos. A utilização que ao longo dos tempos o Homem foi fazendo deste 
conjunto intrincado e diversificado de ambientes, determinou o arranjo atual 
das paisagens do PNM. Devido à sua posição marginal dentro do sistema 
político-administrativo, que o preservou da incorporação de modelos de 
desenvolvimento massivos e descaracterizadores, os diversos elementos 
físicos são hoje notórios nessa paisagem, com um contributo assinalável para 
o valor natural global desta área protegida, nitidamente superior a outras 
regiões equivalentes no nosso País (ICN, 2007a, p. 20). 
A diversidade de ambientes que ocorre no PNM é resultado do clima, hidrologia, pedologia 
e geologia (ICN, 2007a). A região de Trás-os-Montes, onde está localizado o PNM, está 
integrada, à semelhança do território nacional, no Maciço Hespérico (Azevedo, 1998). 
Insere-se nas zonas Centro Ibérica e Galiza Trás-os-Montes que, em termos geológicos, 
resulta numa região das mais complexas da Península Ibérica. 
No domínio geomorfológico a posição do PMN numa zona de transição entre o planalto 
Transmontano e as montanhas Galaico-Leoneas conferem-lhe, por isso, características de 
ambos os domínios (Pereira, Pereira, Caetano-Alves & Meireles, 2003). 
Os principais grupos de rochas do PNM são ígneas básicas e ultrabásicas do Câmbrico e 
Pré-Câmbrico, rochas metassedimentares e ígneas do Paleozóico e rochas sedimentares 
de idade mais recente, do Cenozoico (ICN, 2007a). Formados durante os períodos 
Ordovícico e Silúrico, os xistos fortemente metamorfizados são as rochas que ocorrem com 
maior frequência no PNM (Azevedo, 1998). Os granitos também marcam a sua presença 
na Serra de Montesinho e são determinantes na configuração do extenso território do PNM 
(Figura n.º 24). 
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Figura n.º 24 - Paisagem do PNM 
 
 
 
A área do parque é constituída por uma sucessão de elevações arredondadas e vales 
profundamente encaixados, com altitudes que variam entre os 438 m, valor mínimo situado 
no vale do Rio Mente (afluente do Rabaçal que delimita a fronteira ocidental com Espanha) 
e os 1481 m, valor máximo na Serra de Montesinho. Sobressaem ainda as Serras de 
Seculqueira (1146 m), da Coroa (1272 m), de Mofreita (1147 m) e de Guadramil (1026 m) 
(Alves, 2008 e Figueiredo, 2003). Os relevos de maior expressão na área do PNM são as 
Serras de Montesinho (1487 m) e da Coroa (1273 m) (ICN, 2007a). Este território está 
subdividido em nove zonas naturais: Alta Lombada, Baixa Lombada, Baceiro, Coroa, 
Lomba, Montesinho, Pinheiros, Onor e Vinhais (Figueiredo, 2003). 
A área do parque é drenada pelos rios Baceiro, Maçãs e Sabor, na região de Bragança e 
os rios Mente, Tuela e Rabaçal traçam o território na região de Vinhais (Figura n.º 14). 
O PNDI do ponto de vista geológico insere-se, igualmente, nas Zonas Galiza Trás-os-
Montes e Centro Ibérica e integra-se no Maciço Hespérico, cujo substrato rochoso é, 
essencialmente, de idade paleozoica e pré-câmbrica (ICN, 2001a). Este substrato reparte-
se entre o granito, situado mais a norte do parque e o xisto que ocorre no concelho de 
Mogadouro e se estende até Freixo de Espada à Cinta e Barca de Alva (Azevedo, 1998).  
No que concerne à geomorfologia, o PNDI é constituído por duas zonas planálticas. Uma 
a norte com altitudes que variam entre os 700 metros e 800 metros que corresponde ao 
extenso Planalto Mirandês que “constitui genericamente um bloco unitário tanto do ponto 
de vista geográfico e climático como até em termos de aproveitamento dos seus recursos 
naturais por parte da população” (Sanches, 1986, p. 257). Outra em região mais meridional, 
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a de Riba-Côa junto com o vale do Águeda, com altitudes entre os 600 metros e 700 metros 
(ATN, 2005 e ICN, 2001b).  
Nestas duas zonas essencialmente graníticas, o rio Douro e o rio Águeda escavaram um 
dos mais importantes canhões fluviais da Península Ibérica. Este vale com encostas 
escarpadas atinge altitudes até aos 400 metros, intitulado “Grand Canyon” da Península 
Ibérica (Figura n.º 25).  
Figura n.º 25 - Canhão fluvial do Douro Internacional 
 
 
 
Uma zona intermédia é constituída por áreas planálticas de pequena dimensão, modeladas 
por pequenas ribeiras afluentes do Douro e relevos residuais onde o vale do Douro é mais 
aberto. A maior altitude do parque é de 895 metros no santuário da Nossa Senhora da Luz, 
freguesia de Constantim, na fronteira norte com Espanha. Mais a sul, a altitude mínima é 
de 125 metros, em Barca d’Alva quando o Douro sai do parque natural (ICNB, 2009). O 
troço internacional do rio Douro faz a transição, através de um acentuado declive 
longitudinal (com um desnível de cerca de 400 metros), entre a sua bacia média, nos vastos 
horizontes da meseta Ibérica, e a bacia inferior, já em território nacional.  
7.2.2. Características do clima nos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional 
O clima observado num dado local é influenciado, em graus variáveis, pela 
circulação atmosférica à escala global, à escala regional e à escala local. Em 
termos globais o clima é largamente determinado pela latitude. A uma escala 
regional o clima depende fundamentalmente da circulação atmosférica nas 
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zonas de transição entre os continentes e o oceano. Isto é, depende do grau 
de continentalidade do clima regional. A uma escala ainda mais fina, o clima 
local pode ser afectado pelo relevo ou pela proximidade de massas de água 
(rios ou lagos) (ICN, 2007a, p. 27). 
Com base nesta teorização, julgamos poder afirmar que de um modo geral, o clima das 
áreas em estudo pode caracterizar-se como mediterrâneo subcontinental. A área do PNM 
encontra-se numa faixa de transição de influências marítimas, a oeste e norte, e influências 
continentais (Figueiredo, 2003 e ICN (2007a). A conjugação destes dois fatores que 
associados aos fatores gerais refletem-se na ocorrência de “zonas climaticamente 
homogéneas”.  
Gonçalves (1980, 1991), tendo em consideração alguns elementos do clima, definiu para 
a área do PNM as seguintes zonas climáticas: 
- Terra Fria de Alta Montanha, no Planalto da Serra de Montesinho. Esta zona climática 
caracteriza-se pela ocorrência de neve e nevoeiros entre os meses de dezembro e março. 
A precipitação média anual é superior a 1400 mm e a temperatura média anual inferior a 
9º C. (Figueiredo, 2003 e Alves, 2008). 
- Terra Fria de Montanha, nas áreas das Serras de Nogueira e Coroa, planalto dos 
Pinheiros e na região mais meridional da Serra de Montesinho; nesta zona a precipitação 
ultrapassa os 1200 mm e a temperatura média anual oscila entre os 9º C e 10º C.  
- Terra Fria de Planalto abrange a maior parte do território do PNM; nesta zona situada 
entre os 600 m e 1000 metros de altitude as temperaturas médias anuais variam entre o 
10º C e 12,5º C. A precipitação anual pode atingir os 1200 mm.  
- Terra de Transição, no fundo dos vales dos rios Mente, Rabaçal, Tuela, Sabor e Maçãs. 
Esta designação deve-se ao facto de ser uma zona de transição entre a região da Terra 
Fria e da Terra Quente. Nesta zona as precipitações alcançam os 800 a 1000 mm anuais 
e as temperaturas médias anuais variam entre o 12,5º C e o 14º C.  
A área do PNDI está, igualmente sobre a influência mediterrânea – subcontinental. O clima 
pode definir-se como mediterrâneo subcontinental, onde o rigor dos invernos frios e as 
temperaturas elevadas no verão são resultado das elevadas amplitudes térmicas que 
ocorrem nesta região. Entre os planaltos de Miranda do Douro, na região norte do parque, 
e de Figueira de Castelo Rodrigo pode estabelecer-se algum contraste (Gomes, 2003). 
Numa secção a norte, na designada Terra Fria Transmontana, onde a influência atlântica 
é menor os invernos são consideravelmente frios e dominados por elevadas precipitações 
que variam entre os 600 mm e os 800 mm anuais. As temperaturas de verão não atingem 
os valores das regiões mais meridionais (Azevedo, 1998). Noutra secção a latitude mais a 
sul do PNDI, na denominada Terra Quente Transmontana, o clima tem influência 
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mediterrânica. As temperaturas no inverno são mais amenas e a precipitação média anual 
não ultrapassa os 400 mm. 
7.2.3 A fauna e flora dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional 
Vários fatores e circunstâncias concorreram para que os territórios do PNM e PNDI 
possuam uma diversidade florística e faunística que se destacam no contexto nacional, 
ibérico e europeu. Nestes parques a flora e a vegetação que se observam são resultado 
da interação de vários elementos, nomeadamente a influência humana, variações macro 
climáticas e posição biogeográfica (Azevedo, 1998).  
A complexidade geológica, climática a orografia associada à intervenção humana 
desenvolvida ao longo de muitas gerações explicam a diversidade de fauna e flora do PNM 
(Carvalho, 2005). Muito sumariamente, a cobertura vegetal que ocorre no parque é 
diversificada onde predominam os soutos, sardoais, giestais, urzais, lameiros ou bosques 
ripícolas (Figura n.º 26). 
Figura n.º 26 – Paisagem do PNM 
 
 
As plantas adaptadas à secura são dominantes nas áreas menos elevadas do parque, em 
encostas declivosas expostas ao sol (Azevedo, 1998 e Alves, 2008) onde ocorrem 
temperaturas baixas no inverno acompanhadas de geadas tardias e períodos estivais 
rigorosos. Nestas áreas, a azinheira (Quercus rotundifolia), habitualmente conhecida por 
sardão ou carrasco, é uma árvore dominante e pode observar-se com maior intensidade 
nos vales dos rios Maçãs, Sabor, Rabaçal e ribeira de Baçal (Figura n.º 27 e Figura n.º 28). 
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Figura n.º 27 - Paisagem do PNM 
 
 
 
Com elevado valor de conservação podem, ainda, observar-se outras espécies, 
associadas a estas formações vegetais, nomeadamente a gilbardeira (Ruscus aculeatus), 
o medronheiro (Arbutus unedo), o trovisco (Daphne gnidium), a rosa-de-lobo (Paconia 
broteroi), o jasmim-silvestre (Jasminum fruticans), a cássia-branca (Osyris alba) e o 
cadorno (Phillyrea angustifolia) (Alves, 2008). 
Figura n.º 28 - Vegetação característica do PNM 
  
 
O carvalho-negral (Quercus pirenaica) é a árvore predominante em altitudes superiores a 
1100 metros onde o clima se caracteriza por ser mais húmido e frio. É uma espécie que, 
no PNM, ocupa uma mancha considerada das maiores da Europa. Nos rios Sabor e Tuela 
podem observar-se exemplos destes ecossistemas (Figura n.º 29).  
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Figura n.º 29 - Paisagem de carvalho no PNM 
 
 
 
O PNM alberga uma fauna muito especial e diversificada, resultado da diversidade dos 
seus ecossistemas que ocupa uma área com cerca de 75.000 ha. A localização geográfica 
do PNM, o relevo, as variações de altitude e as atividades humanas contribuíram para a 
permanência do mosaico faunístico existente no PMN (Azevedo, 1998). Nesta área 
protegida estão presentes aproximadamente 75% das espécies de mamíferos terrestres 
com ocorrência em Portugal continental (ICN, 2007a). Segundo Azevedo (1998) 17 
espécies de mamíferos terrestres com estatuto de conservação “ameaçado” e que constam 
no “Livro Vermelho dos Vertebrados Portugueses” ocorrem com relativa abundância e 
estabilidade no PNM. Uma espécie que se destaca, nesta área protegida, é o Lobo Ibérico 
(Canis lupus signatus) considerada em vias de extinção.  
A sua existência deve-se, segundo Azevedo (1998), à coabitação de populações 
relativamente estáveis de javalis, corços e veados que são as suas principais presas. Nesta 
área protegida podem observar-se, ainda, populações relativamente estáveis de outros 
mamíferos, com distribuição mais restrita em Portugal continental, nomeadamente o 
esquilo o arminho e a marta (ICN, 2007a). Nas ribeiras de montanha e nos rios do PNM 
estão criadas as condições necessárias para a sobrevivência da Lontra e Toupeira de 
água, espécies com alguma importância a nível nacional. No PNM as aves são o grupo 
com maior ocorrência e abundância, onde existem aproximadamente 150 espécies, entre 
elas 125 são nidificantes (Azevedo, 1998). A Águia-real e a Cegonha preta são exemplos 
de espécies raras que podem ser observadas neste espaço natural protegidos. A 
diversidade das espécies pode ser enriquecida com a observação do Tartaranhão azulado 
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(Circus cyaneus), Tartaranhão caçador (Circus pygargus), a Rola, o Melro-d’água (Cinclus 
cinclus), o Bufo real (Bubo bubo) ou o Picanço-de-dorso-vermelho (Pyrrhocorax 
pyrrhocorax) (ICNB, 2009). Com menor presença os répteis e anfíbios encontram-se, 
igualmente, no PNM. O Lagarto-de-água (Lacerta schreiberi), Rã ibérica (Rana iberica), 
Lagartixa de Bocage (Podarcis bocagei) e Tritão de ventre laranja (Lissotriton boscai) são 
algumas espécies que podem ser observadas no parque. A rede hidrográfica favorece a 
pesca desportiva em que a truta do rio é uma espécie com relativa abundância. Destacam-
se, também, a Enguia (Anguilla Anguila), o Barbo (Barbus bocagei), a Boga 
(Iberochondrostoma lusitanicum), o Escalo (Squalius) e o Bordalo (Azevedo, 1998). 
No PNDI a interação entre as condições climáticas e estruturas geomorfológicas são 
fatores que influenciam a organização geográfica da cobertura vegetal desta área natural 
protegida (Castro, 2004). A elevada biodiversidade desta região resulta num mosaico de 
cobertura vegetal. Os planaltos de Miranda do Douro e Figueira Castelo Rodrigo a altitudes 
entre os 700 e 800 metros expostos aos ventos frios contrastam com os vales mais 
abrigados do rio Douro e de cotas mais baixas onde atingem os 130 metros em Barca 
d’Alva, na foz do rio Águeda. Esta variação altitudinal condiciona a flora e vegetação 
existente nas áreas mais elevadas e a que ocorre no fundo dos vales (ICN, 2001b) que 
resulta em dois domínios florísticos bem demarcados. No planalto mirandês domina o 
carvalho negral (Quercus pyrenaica) que vem da Terra Fria Transmontana (Figura n.º 30). 
A conviver lado a lado com o carvalho negral encontram-se manchas de sobreiros 
(Quercus suber) alternados por geométricos lameiros que servem de pasto para o gado de 
raça mirandesa. 
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Figura n.º 30 - Paisagem do PNDI 
 
 
 
Nas vertentes voltadas a sul e nos fundos dos vales a azinheira, vulgarmente conhecida 
por carrasco, é a árvore mais frequente acompanhada pelo carvalho cerquinho uma 
espécie preciosa na região (Azevedo, 1998). O zimbro (Juniperus communis L) da meseta, 
espécie característica da região leonesa (Espanha) ocorre com alguma abundância nas 
encostas mais escarpadas e íngremes do vale do rio Douro. A presença de espécies 
aromáticas e medicinais nos lameiros, matagais e nos bosques é outro património florístico 
que se pode observar no parque. O tomilho, sal puro e sal purinho, o orégão, a aromática 
esteva e o rosmaninho estão espalhados por todo o parque (Azevedo, 1998). O PNDI 
acolhe grande variedade de espécies de fauna que  
no verão, ao final da tarde, nalgum confim perdido junto ao Douro, é o momento 
indicado para se sentir, verdadeiramente, o misticismo deste espaço natural. 
Em cima de uma fraga ao sabor da aragem que vai arrefecendo as rochas, com 
o sossego de toda aquela paisagem gigantesca, observa-se as escarpas a ficar 
sombrias à medida que o rio lá em baixo se vai tornado num mar de silêncio. 
Nesse instante em que o sol se prepara para deixar o horizonte, a paisagem 
mostra que está viva pois um par de corças aparece espreitando entre o zimbral 
e no céu despedem-se os últimos abutres. Nesse instante aparece um casal 
de águia reais que atravessa serenamente o ocaso, eis-nos nas maravilhas e 
bravias Arribas do Douro (Azevedo, 1998: p. 37).  
Em relação ao património faunístico, o PNDI é um território que se destaca no contexto 
nacional e ibérico pela diversidade existente (ICNB, 2009). 
As aves são a espécie com maior representatividade nesta área protegida. Destacam-se a 
Cegonha preta (Ciconia nigra), Abutre do Egipto (Neophron percnopterus), Grifo (Gyps 
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fulvus), Águia-real (Aquila chrysaetos), Águia de bonelli (Hieraaetus fasciatus), Falcão-
peregrino (Falco peregrinus) e Bufo-real (Bubo bubo) como exemplos de espécies 
existentes no PNDI (ICN, 2001b). No percurso fluvial do Douro internacional a avifauna 
aquática que se pode observar é diversificada, nomeadamente o mergulhão de crista 
(Podiceps cristatus) e mergulhão pequeno, garça-real (Ardea cinerea), Pato-real (Anas 
platyrhynchos) e o Corvo-marinho de faces brancas (Phalacrocorax carbo). O Lobo ibérico, 
espécie ameaçada, pode ser observado nas áreas planálticas e montanhosas onde a 
existência de javalis (Sus scrofa) e corços (Capreolus capreolus) lhe servem de alimento. 
A breve descrição da fauna e flora que foi apresentada revela um pouco da riqueza que 
estas A.P encerram no que concerne aos seus valores naturais.  
7.3. Património cultural dos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional 
Todo o património natural existente nos parques teve o contributo do homem desde tempos 
longínquos. Segundo Redentor, citado por Azevedo (1998), remontam à pré-história os 
vestígios mais antigos de ocupação humana no PNM, como comprovam as mamoas de 
Donai e da serra da Corôa (Travanca e Paçó) e outros achados arqueológicos. Na área do 
parque existem vestígios da presença de Romanos, Suevos, Hispano Visigodos e os 
árabes. Estes povos que aqui se estabeleceram introduziram diferentes formas de 
organização do espaço e organização social com base na agricultura, pastorícia e 
exploração de minério (Gonçalves, Moreira & Guerreiro, citados por Carvalho, 2005). A 
influência desses povos ainda está presente, nos dias de hoje, através da toponímia, 
algumas tradições e a ocupação humana nas planícies e zonas de ribeira. Após a formação 
do Reino de Portugal a organização do território do parque foi levada a cabo seguindo 
diversas políticas. Em 1187 D. Sancho I concede foral a Bragança, em 1253, D. Afonso III 
atribui a Vinhais e D. Dinis a Pacó, em 1310 e Lomba em 1311 e 1324 (Azevedo, 1998). A 
divisão administrativa estava demarcada pelos concelhos de Bragança Lomba, Paçó e 
Vinhais. Contudo, as reformas liberais do século XIX extinguiram os concelhos de Lomba 
e Paçó e o território onde se insere o PNM ficou delimitado pelos concelhos de Vinhais e 
Bragança até à atualidade. A presença humana no território do parque, ao longo dos 
tempos, resultou num património cultural que está representado nas mais diversas formas 
desde a arquitetura, gastronomia, artesanato, tradições ou dialetos. Na área do PNM é 
possível observar belos exemplos de património edificado de cariz popular (Figura n.º 31 e 
Figura n.º 32). Destacam-se belos exemplos de arquitetura tradicional cuja construção 
utiliza materiais característicos da região, nomeadamente o xisto (Figueiredo, 2003). 
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Figura n.º 31 – Casa típica  numa povoação do PNM 
 
 
Figura n.º 32 - Casas típicas do PNM 
  
 
Estas casas rurais transmontanas caracterizam-se pelas suas janelas estreitas, poiais que 
suportam vasos floridos, varandas alpendradas, fornos, escadas exteriores empedradas, 
beirais prolongados, hortas e eirados, alfaias nas varandas e a quase ausência de 
chaminés (ICN, 2007a). Esta tipologia de habitação está presente na maioria das aldeias 
do PNM que, como afirma Genésio (1999, p. 2)  
oferece aos turistas a sua imagem de património rural, a riqueza das suas 
construções tradicionais, a forma sabia como se implantam no terreno, a 
relação com a paisagem envolvente. Oferece a possibilidade dos visitantes 
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fazerem percursos pedestres pelas imediações, tomando contacto com a 
paisagem e todos os seus elementos. 
Outras construções tradicionais, muito presentes no PNM, na proximidade das aldeias, são 
os pombais (Figura n.º 33). Assumem uma forma circular ou em ferradura com as paredes 
construídas, na maioria dos casos, em xisto e barro e caiadas a branco para evitar a 
humidade no seu interior e permitir melhor visão aos pombos (ICN, 2007a). 
Figura n.º 33 - Pombal inserido na paisagem do PNM 
 
 
Os moinhos do povo ou moinho comunitário, são construções erguidas junto aos rios e 
ribeiras são outro exemplo da arquitetura de cariz popular que se pode encontrar no PNM.  
O vasto leque de situações que decorrem da vida social, impele as 
comunidades envolvidas a organizarem-se de forma a encontrarem as 
inerentes soluções operativas, ou seja, podemos encontrar dinamismos ou 
formas organizativas capazes de oferecer resposta aos problemas do 
quotidiano (ICN, 2007a, p. 106).  
Ainda hoje, em algumas aldeias do PMN, as atividades comunitárias estão muito presentes 
nos trabalhos agrícolas. Os rebanhos do povo, fornos comunitários, lagares ou o boi do 
povo são exemplos que ainda se podem observar na aldeia fronteiriça de Rio de Onor. 
No que concerne à etnografia, as festas, feiras e romarias são eventos seculares que ainda 
decorrem nas diversas freguesias do parque. Destaca-se a Festa dos Rapazes ou de Santo 
Estevão que decorrem entre o Natal e o período do Reis (Figura n.º 34).  
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Figura n.º 34 – Caretos na Festa de Santo Estevão (Ousilhão) 
 
Fonte: Museu Ibérico da Máscara e do Traje. Acedido em http://museudamascara.cm-
braganca.pt/PageGen.aspx?WMCM_PaginaId=27703 
Nesses dias, os rapazes solteiros com idades superiores aos 16 anos 
envergam coloridos factos felpudos que os escondem da cabeça aos pés, 
afivelam máscaras aterradoras em latão pintado, madeira ou outros materiais 
e com molhos de chocalhos à cintura, correm a cabriolar por toda a aldeia em 
tremenda algazarra, ritualizando cerimónias de iniciação (Alves, 2008, p. 46). 
Neste domínio, salienta-se a Festa dos Velhos que ocorre em 27 de dezembro e o 
carnaval/entrudo em data móvel. 
Um património com grande valor, pelos instrumentos utilizados, pelas melodias e pelas 
letras das canções, são a música e canções tradicionais (Figueiredo, 2003). Existe um 
vasto conjunto de manifestações culturais no PNM onde as canções e músicas tradicionais 
são uma presença importante na expressão da vida social das populações locais. Destaca-
se, também, em termos linguísticos o dialeto rionorês e guadramilês nas aldeias de Rio de 
Onor e Guadramil onde são falados pelos seus habitantes (Figueiredo, 2003). 
O PNDI é um espaço natural protegido que alberga, igualmente, um grande espólio de 
valores naturais e culturais. Neste território com características orográficas diferenciadas 
alternando com solos graníticos ou xistosos foram-se desenvolvendo, ao longo dos tempos 
as atividades humanas que deram lugar a paisagens humanizadas (Figura n.º 35) (Castro, 
2004).  
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Figura n.º 35 - Povoação localizada no  PNDI 
 
 
 
Este espaço natural teve a contribuição do homem que ao longo dos tempos soube 
conviver com a natureza, tem preservado a integridade dos seus recursos naturais e criou 
um património cultural que está representado de diversas formas, nomeadamente os 
castros, ruínas romanas, edifícios religiosos e civis, dialetos, artesanato e artes populares, 
indumentárias, tradições ou a música. Da idade do ferro, a cultura castreja tem vestígios 
importantes. O Castro de Vale de Águia ou Castrilhouço em Miranda do Douro é um 
exemplo da arquitetura castreja que se pode observar no PNDI (Figura n.º 36).  
Figura n.º 36 - Castro de Vale de Águia ou Castrilhouço (Miranda do Douro) 
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As vias romanas, pontes e povoados são importante vestígio da presença romana nesta 
região e “a existência de exemplos de arquitetura religiosa (igrejas e capelas), arquitetura 
tradicional de feição erudita (casas solarengas) ou popular (edifícios isolados ou conjuntos 
arquitetónicos, para além de outros elementos diversos como cruzeiros, alminhas, pontes, 
etc.) ” (ICNB, 2009, p. 136), atestam e valorizam o acervo cultural da região. 
No património religioso destacam-se as igrejas visigóticas e medievais ou as ermidas 
espalhadas nas pequenas elevações próximas das povoações, onde todos os anos se 
realizam romarias com grande número de devotos e forasteiros. Em Miranda do Douro, o 
património religioso encontra o seu máximo expoente na sua Sé Catedral cuja construção 
teve início no remoto século XVI (Figura n.º 37).  
Figura n.º 37 - Sé Catedral de Miranda do Douro 
 
 
 
De épocas mais recentes, século XVII, existem os edifícios dos Paços do concelho e as 
vivendas, exemplos de arquitetura tradicional que aumentam o vasto património 
monumental. As festas, romarias e outras manifestações religiosas e pagãs fazem parte 
do património cultural tradicional das populações desta região fronteiriça.  
Como refere Azevedo (1998, p. 77), no PNDI 
a festa é uma das manifestações culturais que mais fundo toca a alma popular. 
A romaria é muito mais do que um simples ajuntamento de indivíduos, ela 
representa o que há de mais profundo na alma do povo, ela é parte importante 
de uma herança cultural. 
Atualmente, ainda se mantêm manifestações culturais, de origem pagã, que fazem parte 
da cultura tradicional deste território raiano. O Carocho, Dança do Fogo, Chocalheiro, 
Parques naturais de Montesinho e Douro Internacional 
164 
 
Festas dos Rapazes Farandulo, Festas dos Casados, Rebentar do Judas são alguns 
exemplos que ocorrem em diversas povoações do PNDI. 
No âmbito etnográfico, acrescente-se, também, a arcaica língua mirandesa, com o estatuto 
de segunda língua portuguesa, que ainda se fala em diversas povoações. Os Pauliteiros 
de Miranda exibem uma dança caracterizada pelo uso de paus que os dançarinos batem 
ao ritmo da música tocada pelos gaiteiros (Alge, 2007). É outra tradição com muita 
importância na região. 
7.4. Dinâmicas sociodemográficas nos Parques Naturais de Montesinho e Douro 
Internacional 
Em termos demográficos as áreas em estudo inserem-se em territórios com características 
marcadamente rurais em que o fenómeno da desertificação humana é evidente. Na esteira 
de Rodriguez-Caballero, citado por Figueiredo (2003, p. 301), “a perda de efetivos 
populacionais é o traço mais significativo e evidente quando se traça o perfil demográfico 
das áreas caracterizadas em inumerável bibliografia como periféricas, interiores e 
fronteiriças”. 
A análise dos dados demográficos dos municípios que integram o PNM evidencia que a 
população residente teve comportamentos diferenciados entre 1981 e 2011 (Tabela n.º 
26). 
Com efeito, Bragança totalizava, em 1981, 35380 habitantes e Vinhais a população 
residente era de 16142 habitantes. Entre 1981 e 1991 ambos os concelhos evidenciam um 
comportamento negativo na dinâmica da população. Observámos que no concelho de 
Bragança a população registou, em 2001, um aumento para 34.750 habitantes e Vinhais a 
população residente assinalou um decréscimo para 10.646 habitantes.  
No ano de 2011 verifica-se um aumento populacional no concelho de Bragança para 
35.319 habitantes. No concelho de Vinhais a tendência regressiva da população mantém-
se, totalizando 9.166 habitantes, em 2011. 
Tabela n.º 26 - População residente nos concelhos do PNM 
Concelhos 
População residente 
(1981) 
População residente 
(1991) 
População residente 
(2001) 
População residente 
(2011) 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
Bragança 35380 17540 17840 33055 16264 16791 34750 16768 17982 35319 16964 18355 
Vinhais 16142 8185 7957 12727 6375 6352 10646 5245 5401 9166 4530 4636 
Fonte: INE (1983a, 1993a, 2002a, 2012a) 
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Julgamos poder explicar esta situação do seguinte modo:  
Bragança sendo a capital de concelho e de distrito e possuindo alguns 
equipamentos e serviços importantes este aumento é explicado pela sua 
posição face à globalidade da região que torna a cidade de Bragança, 
particularmente, uma área atrativa para as populações das localidades 
envolventes (Figueiredo, 2003, p. 303).  
Esta explicação é reforçada por Carvalho (2005) quando refere que as populações do 
parque estão, fundamentalmente, relacionadas com a cidade de Bragança, capital de 
distrito, onde funcionam a maioria dos serviços, atividades económicas, estabelecimentos 
de ensino e saúde. Vinhais, sede de município, só na última década é que alcançou um 
desenvolvimento capaz de satisfazer as necessidades básicas da população. 
Podemos concluir que relativamente à configuração geográfica da população, o 
decréscimo populacional é mais acentuado no concelho de Vinhais; no concelho de 
Bragança observa-se uma evolução positiva. Considerando as freguesias inseridas no 
PNM observamos que no concelho de Vinhais se registaram as maiores quebras de 
população.  
A Tabela n.º 27 permite observar as dinâmicas populacionais nas freguesias do PNM. Os 
dados demonstram que a perda de população é mais evidente nas freguesias do concelho 
de Vinhais. Fresulfe (-45%), Moferita (-44,3%), Montouto (-45,3%), Quirás (-46,6%), Santa 
Cruz (-44,7%), Santalha /-43,2%) e Soeira (-41,2%) são as freguesias onde a perda de 
população é mais evidente entre 1991 e 2011. Por outro lado, as freguesias de Sobreiró 
de Baixo (13,7%) e Vinhais (3,4%) são as únicas onde ocorreu uma variação positiva. 
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Tabela n.º 27 - Evolução da população residente nas freguesias do PNM 
Bragança Vinhais 
                         Anos  
Freguesias 
1991 2001 2011 
                Anos  
Freguesias 
1991 2001 2011 
Aveleda  335 253 196 Edral 314 265 198 
Babe 398 277 238 Fresulfe 151 100 83 
Baçal 449 470 484 Mofreita 97 44 54 
Carragosa 321 260 190 Moimenta 249 184 168 
Castrelos 273 186 127 Montouto 201 165 110 
Castro de Avelãs 428 483 460 Paçó 255 127 191 
Deilão 260 219 168 Pinheiro Novo 170 236 106 
Donai 340 416 446 Quirás 337 225 180 
Espinhosela 410 305 244 Santa Cruz 103 72 57 
França 331 275 238 Santalha 447 312 254 
Gimonde 293 386 341 Sobreiró de Baixo 270 404 307 
Gondesende 240 226 194 Soeira 148 120 87 
Meixedo 201 188 163 Travanca 150 119 114 
Parâmio 400 281 214 Tuizelo 594 505 387 
Quintanilha 311 304 216 Vila verde 281 240 186 
Rabal 318 196 171 Vilar de Ossos 431 344 269 
Rio de Onor 153 126 76 Vilar Seco de Lomba 357 292 235 
S. Julião de Palácios 345 283 232 Vinhais 2172 2382 2245 
Total:  5806 5134 4398 Total: 6727 6136 5231 
Fonte: INE (1993a, 2002a, 2012a) 
 
No concelho de Bragança, Parâmio (-46,5%), Rabal (-46,2%) e Rio de Onor (-50,3) são 
freguesias onde se verifica perdas superiores a 46% entre 1981 e 2011. As freguesias de 
Baçal (7,8%) e Castro de Avelãs (7,5%) são aquelas onde a variação da população foi 
positiva. É de salientar que a freguesia de Donai registou um incremento da população 
entre 1991 e 2001 de 12,9%. No entanto, em 2001 verifica-se um ligeiro decréscimo (ver 
Tabela n.º 1 no apêndice II). 
A evolução anteriormente analisada traduz-se numa densidade demográfica que pode ser 
observada na Figura n.º 38 e Figura n.º 39. 
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Figura n.º 38 - Densidade populacional nas freguesias do PNM (2001) 
 
Fonte: INE (2003a) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
 
Figura n.º 39 - Densidade populacional nas freguesias do PNM (2011) 
 
Fonte: INE (2011a) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
 
Pela leitura dos mapas podemos verificar que, em resultado da redução da população, as 
densidades populacionais também apresentam um comportamento negativo entre 2001 e 
2011. Nas freguesias do concelho de Vinhais é onde se verificam maiores variações 
negativas nas densidades populacionais. No concelho de Bragança, salientam-se as 
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freguesias de Baçal e Donai onde ocorreu uma variação positiva na densidade 
populacional (ver Tabela n.º 3 no apêndice III). Conforme refere ICN (2007ª, p. 114),  
esta população distribuiu-se pelo território do Parque segundo um padrão 
espacial que reflecte, simultaneamente, a relação com os recursos naturais e 
a proximidade aos aglomerados urbanos. De facto, as freguesias da zona 
Nordeste do Parque e da zona central em torno da Serra da Coroa, com relevo 
mais movimentado e solos esqueléticos, sustentam menos população do que 
as zonas com vales de acumulação e relevo mais fácil. Por outro lado, as 
freguesias próximas de Bragança e de Vinhais experimentam, sobretudo na 
época mais recente, maior concentração populacional. 
Da análise da estrutura etária da população (Tabela n.º 28), em 2001, pode constatar-se 
que as faixas etárias dos 25 a 64 anos e superiores a 65 anos têm maior número de 
indivíduos em ambos os concelhos do PNM (ver Tabela n.º 5 no apêndice IV). 
Tabela n.º 28 - Distribuição da população por classes etárias nos concelhos do PNM (2001) 
Concelhos 
População  
0 - 14 anos 
População   
15 - 24 anos 
População  
25 - 64 anos 
População  
65 e mais anos 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
Bragança 4840 2412 2428 5036 2487 2549 18089 8881 9208 6785 2988 3797 
Vinhais 1131 570 561 1271 695 576 5058 2526 2532 3186 1454 1732 
Fonte: INE (2002a) 
 
Por outro lado, as classes etárias dos 0 a 14 anos e 15 a 24 anos registam menor número 
de indivíduos. Estamos perante uma estrutura populacional onde os mais idosos são a 
classe dominante. 
Em 2011, as dinâmicas são semelhantes a 2010 (Tabela n.º 29). Bragança e Vinhais 
registam maior número de indivíduos nas classes etárias mais idosas. Em Bragança 
verifica-se um ligeiro aumento na faixa etária dos 25 a 64 anos para 19161 indivíduos em 
relação a 2001 (18089 indivíduos). Na faixa etária 65 e mais anos totalizou 8231.  
Tabela n.º 29 - Distribuição da população por classes etárias nos concelhos do PNM (2011) 
Concelhos 
População  
0 - 14 anos 
População   
15 - 24 anos 
População   
25 - 64 anos 
População   
65 e mais anos 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
Bragança 4378 2256 2122 3571 1776 1795 19161 9337 9824 8231 3587 4644 
Vinhais 694 373 321 708 355 353 4236 2166 2070 3428 1593 1835 
Fonte: INE (2012a) 
 
Nestes concelhos, nas classes etárias mais jovens ocorreu uma diminuição da população 
em relação a 2001. No município de Vinhais, em 2011, verificou-se um sentido regressivo 
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em todas as classes etárias em relação ao ano de 2001. Esta diminuição poderá ser reflexo 
da redução da população que se tem registado ao longo dos anos e que afeta todas a 
faixas etárias. O decréscimo mais acentuado ocorreu nas classes etárias mais jovens dos 
0 a 14 anos (725 indivíduos) e dos 15 a 24 anos (756 indivíduos) (ver Tabela n.º 6 no 
apêndice IV).  
As classes etárias mais elevadas têm maior número de indivíduos que os de base, situação 
que faz aumentar o índice de envelhecimento. Os dados podem ser observados na Tabela 
n.º 30. 
Tabela n.º 30 - Índice de envelhecimento nos concelhos do PNM (2001-2011) 
 
 
Este indicador, em 2001, era de 134,2 no concelho de Bragança e 264,7 em Vinhais. Este 
município registou um índice de envelhecimento de 494,0 em 2010 e Bragança aumentou 
para 188,0. Estamos perante uma população em que a escassez de elementos jovens é 
evidente em contraponto com a população mais idosa (ver Tabela n.º 9 no apêndice V.  
A justificação para este fenómeno já referida por diversos autores deve-se a movimentos 
migratórios das classes mais jovens para outras regiões mais atrativas do país ou para o 
estrangeiro.  
Tradicionalmente, o território ocupado pelo P.N.M., está situado numa região 
designada por uma “região subdesenvolvida”. O grande isolamento, a falta de 
redes viárias, a ausência, parcial ou total de indústrias, a desertificação 
acelerada devido à não fixação de jovens aliada a um aumento de 
envelhecimento da população, são factores que contribuíram para o 
estrangulamento (…); a situação geográfica do P.N.M. aliada a umas condições 
físicas pouco favorecedoras para uma boa produção agrícola, revertendo 
condições de vida que apenas conseguem satisfazer as necessidades básicas, 
levaram ao abandono, da região, de grande parte da população, em busca de 
melhores condições oferecidas por regiões mais dinâmicas, dentro do País ou 
para o estrangeiro. Este processo, altera radicalmente a estrutura demográfica 
da zona. O P.N.M. entra na dinâmica própria de áreas do interior abandonadas, 
enveredando por um processo de desertificação, envelhecimento e 
estagnamento (Alves, 2008, p. 53). 
Esta dinâmica resultou na saída de população em idade ativa e na redução da fecundidade 
(Tabela n.º 31).  
 
Concelhos 
Índice de envelhecimento 
(2001) 
Índice de envelhecimento 
(2011) 
Nº Nº 
Bragança 134,6 188,0 
Vinhais 264,7 494,0 
Fonte: INE (2003a, 2012a) 
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Tabela n.º 31 - Indicadores da natalidade e mortalidade nos concelhos do PNM 
Concelhos 
Taxa de natalidade 
(2001) 
Taxa de mortalidade 
(2001) 
Taxa de natalidade 
(2010) 
Taxa de mortalidade 
(2010) 
‰ ‰ ‰ ‰ 
Bragança 8,7 11,5 7,9 11,9 
Vinhais 4,9 17,7 3,6 19,1 
Fonte: INE (2003a, 2011a) 
 
Aquele indicador no concelho de Bragança foi de 8,7 ‰ em 2001 e reduziu para 7,9 ‰ em 
2010. No município de Vinhais a taxa de natalidade, em 2001, registou 4,9 ‰ e os nados 
vivos não ultrapassaram os 3,6 ‰ em 2010.  
Relativamente aos níveis de instrução os dados mostram que existe um elevado número 
de indivíduos na condição de analfabetos em ambos os concelhos. De acordo com os 
dados, em 2001, os concelhos de Bragança e Vinhais detinham 13900 indivíduos 
analfabetos. Neste ano a taxa de analfabetismo foi de 12,9% em Bragança e 21,01% em 
Vinhais. Este indicador, registou um decréscimo, em 2011, para 7,87% em Bragança e 
14,6% em Vinhais, respetivamente. 
Como se pode observar na Tabela n.º 32 e Tabela n.º 33, o número de pessoas 
analfabetas, nos dois concelhos, decresceu, em 2011, para 9221 indivíduos.  
Tabela n.º 32 - Níveis de escolaridade da população nos concelhos do PNM (2001) 
Concelhos 
Não sabe ler 
nem escrever 
1º Ciclo 
ensino básico 
2º Ciclo 
ensino básico 
3º Ciclo 
ensino básico 
Ensino 
Secundário 
Ensino 
médio/superior 
Bragança 9606 9334 4294 4595 3746 3175 
Vinhais 4294 3253 1573 830 473 223 
Total: 13900 12587 5867 5425 4219 3398 
Fonte: INE (2002a) 
Tabela n.º 33 - Níveis de escolaridade da população nos concelhos do PNM (2011) 
Concelhos 
Não sabe ler 
nem escrever 
1º Ciclo 
ensino básico 
2º Ciclo 
ensino básico 
3º Ciclo 
ensino básico 
Ensino 
secundário 
Ensino 
médio/superior 
Bragança 7003 8698 3855 5074 4609 6102 
Vinhais 2218 3460 1322 867 720 479 
Total: 9221 12158 5177 5941 5329 6581 
Fonte: INE (2012a) 
 
No que concerne aos outros níveis de instrução observamos uma evolução positiva, em 
ambos os concelhos, sobretudo nos níveis de escolaridade com o 3º ciclo ensino básico, 
ensino secundário e ensino médio/superior. Contudo, verifica-se uma grande concentração 
de população com nível de escolaridade do 1º Ciclo do ensino básico (ver Tabela n.º 11 e 
Tabela n.º 12 no apêndice VI). 
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Relativamente aos indicadores sobre o trabalho e constatámos que em 2011 a população 
ativa no concelho de Bragança era de 15411 indivíduos. Verifica-se, também, que a 
população ativa masculina (7823) é ligeiramente superior à feminina que registou 7588 
ativos em 2011 (Tabela n.º 34). 
Tabela n.º 34 - Indicadores da população ativa face ao emprego e desemprego nos concelhos do PNM 
Concelhos 
População ativa 
 (2011) 
Taxa de atividade  
(2011) 
Taxa de emprego 
 (2001)* 
Taxa de desemprego 
 (2011) 
HM H M % % % 
Bragança 15411 7823 7588 43,61 45,4 11,52 
Vinhais 2683 1615 1068 29,59 27,0 9,90 
Total: 18094 7988 8656  
Fonte: INE (2002a, 2011a) 
* Os dados só estão desagregados por concelho para o ano de 2001 
 
Para o concelho de Vinhais observa-se que a população ativa, em 2011, era de 2683 
indivíduos dos quais eram 1615 população masculina e 1068 feminina.  
Nos dois concelhos em análise a taxa de atividade registada em 2011 foi de 43,61 em 
Bragança e 29,59 em Vinhais. Relativamente à taxa de emprego, Bragança alcançou, em 
2001, 45,4% e Vinhais a taxa de emprego foi de 27,0%. Por outro lado, a taxa de 
desemprego observada em Bragança, em 2011, foi de 9.90% e Vinhais o número de 
desempregados atingiu os 11,52% (ver Tabela n.º 15, Tabela n.º 16 e Tabela n.º 17 no 
apêndice VII). 
O setor terciário é aquele que tem maior importância nos concelhos de Bragança e Vinhais. 
Com efeito a população empregada no setor terciário em Bragança era de 10943 indivíduos 
e 1498 no município de Vinhais, em 2011 (Tabela n.º 35). 
Tabela n.º 35 - População empregada por setor de atividade económica nos concelhos do PNM (2011) 
 
 
 
 
 
O setor secundário empregava 2303 indivíduos no concelho de Bragança e 505 em 
Vinhais. O setor primário em Bragança registou 640 empregados em 2001 em Vinhais este 
setor totalizava 371 indivíduos. No concelho de Bragança o setor secundário e terciário 
têm maior predominância e no município de Vinhais o setor primário ainda tem um peso 
elevado na atividade económica da região (ver Tabela n.º 21 no apêndice VIII). 
Concelhos 
Setor primário  Setor secundário Setor terciário 
N.º  N.º  N.º  
Bragança 640 2303 10943 
Vinhais 371 505 1498 
Fonte: INE (2011a) 
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A análise que acabamos de realizar permite constatar que a perda de população é um 
aspeto significativo e evidente desta área do interior, periférica e fronteiriça. Associada a 
este fenómeno a estrutura da população apresenta-se envelhecida com um peso forte das 
classes etárias mais elevadas. Outro aspeto são as baixas densidades populacionais 
registadas em grande número de freguesias do PNM. Alves (2008, p. 54) afirma que 
um grande número de pessoas oriundas do P.N.M., se deslocou para os 
núcleos de Bragança e Vinhais. Passam assim a estabelecer a sua residência 
habitual nos centros mais próximos e importantes, por motivos de trabalho ou 
de estudos, que não podem obter na sua aldeia, regressando assiduamente ao 
seu lugar de origem por curtos períodos de tempo, devido aos fortes laços 
familiares que todos têm, para cuidar das culturas e das propriedades que 
ainda permanecem. 
Tendo como base os mesmos indicadores sociodemográficos que acabamos de analisar 
para o PNM faremos, em seguida, uma caracterização dos quatro concelhos que abrangem 
o PNDI, Miranda do Douro, Mogadouro, Freixo de Espada à Cinta e Figueira Castelo 
Rodrigo. 
Relativamente à evolução da população a Tabela n.º 36 demonstra a dinâmica da variação 
demográfica ocorrida nos quatro concelhos entre 1981 e 2011. 
Tabela n.º 36 - População residente nos concelhos do PNDI 
Concelhos 
População 
residente (1981) 
População 
residente (1991) 
População residente 
(2001) 
População 
residente (2011) 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
Miranda do Douro 9848 4961 4887 8697 4287 4410 8048 3957 4091 7462 3672 3790 
Mogadouro 15340 7762 7578 12188 6093 6095 11235 5573 5662 9587 4732 4855 
Freixo de Espada à Cinta 5717 2794 2923 4914 2361 2553 4184 2016 2168 3798 1833 1965 
Figueira de Castelo 
Rodrigo 
9140 4329 4811 8105 3840 4265 7158 3431 3727 6259 3003 3256 
Fonte: INE (1983a, 1983b, 1993a, 1993b, 2002a, 2002b, 2012a, 2012b) 
  
Em 2001, Mogadouro destaca-se como o concelho mais populoso com uma população 
residente de 11235 habitantes. Segue-se Miranda do Douro que registou uma população 
de 8048 residentes em 2001. No mesmo ano em Figueira Castelo Rodrigo, no distrito da 
Guarda, a população atingiu o montante de 7158 habitantes. Finalmente, o concelho que 
registou valores mais baixos dos quatro municípios foi o de Freixo de Espada à Cinta cuja 
população residente, em 2001, totalizou 4184 habitantes. Os dados dos censos de 2011 
revelam uma evolução negativa nestes concelhos raianos. Mogadouro viu a sua população 
decrescer para 9587 habitantes, em Miranda do Douro a população é, atualmente, de 7462 
residentes, Freixo de Espada à Cinta viu a sua população decrescer para 3798 habitantes 
e, finalmente, Figueira Castelo Rodrigo regista o valor mais baixo dos quatro concelhos, 
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com 6259 habitantes. Analisando os dados relativos às freguesias inseridas no PNDI pode 
verificar-se na Tabela n.º 37 que a tendência regressiva é comum na maioria das 
povoações.  
Tabela n.º 37 - Evolução da população residente nas freguesias do PNDI 
Concelhos                          Anos 
Freguesias 
1991 2001 2011 
M
ir
a
n
d
a
 d
o
 D
o
u
ro
 
Duas Igrejas 860 744 599 
Ifanes 291 205 160 
Malhadas 405 399 344 
Miranda do Douro 1950 2127 2254 
Paradela 154 165 151 
Picote 484 368 301 
Póvoa 317 243 208 
Sendim 1393 1432 2366 
Vila Chã da Braciosa 459 391 327 
M
o
g
a
d
o
u
ro
 
Bemposta 925 712 602 
Bruçó 358 265 211 
Brunhozinho 182 138 86 
Castelo Branco 581 540 449 
Peredo da Bemposta 311 258 188 
Tó 264 209 154 
Urrós 475 425 318 
Vale de Porco 190 158 133 
Ventozelo 274 189 146 
Vila de Ala 477 359 234 
Vilar de Rei 129 99 72 
Vilarinho dos Galegos 306 251 190 
F
re
ix
o
 d
e
 
E
s
p
a
d
a
 à
 
C
in
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Fornos 418 232 206 
Freixo de Espada à Cinta 2261 2131 2188 
Lagoaça 700 497 411 
Mazouco 259 206 167 
Poiares 636 507 411 
F
ig
u
e
ir
a
 
C
a
s
te
lo
 
R
o
d
ri
g
o
 
Almofala 339 250 181 
Escalhão 1110 931 770 
Escarigo 129 124 99 
Mata de Lobos 530 496 383 
Vermiosa 539 438 394 
Fonte: INE (1993a, 1993b, 2002a, 2002b, 2012a, 2012b) 
No concelho de Miranda do Douro, na maioria das freguesias, ocorreu uma variação 
negativa superior a -18% entre 2001 e 2011. Destacam-se as freguesias de Miranda do 
Douro e Sendim cuja variação foi positiva, com 6,0% e 65,2%, respetivamente. Nas 
freguesias do concelho de Mogadouro o fenómeno de regressão da população é mais 
acentuado com taxas de variação negativas superiores a -25% num número elevado de 
freguesias. Com taxas de variação da população (2001 – 2012) entre os -11,2% e -18,9% 
as freguesias do concelho de Freixo de Espada à Cinta acentuam a dinâmica regressiva 
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da população do PNDI. Apenas na sede do município ocorreu uma variação positiva entre 
2001 e 2011 (2,7%). 
Igualmente com valores elevados as freguesias do concelho de Figueira Castelo Rodrigo 
que integram o PNDI registam taxas de variação da população negativas (ver tabela n.º 2 
no apêndice II). 
A dinâmica populacional anteriormente apresentada traduz-se em densidades 
populacionais que podem ser observadas na Figura n.º 40, Figura n.º 41.  
Figura n.º 40 - Densidade populacional nas freguesias do PNDI 
(2001) 
Figura n.º 41 - Densidade populacional nas freguesias do PNDI 
(2011) 
  
Fonte: INE (2003a, 2003b, 2011a, 2011b) 
Base cartográfica: DGT (2013)  
 
 
Com efeito, constata-se que em 2001, os municípios do PNDI tinham uma densidade 
populacional de 15,3 Hab/km2 e em 2011 os mesmos territórios possuem uma densidade 
de 13,6 Hab/km2.  
Mogadouro, cuja densidade populacional em 2001 era de 14,7 Hab/km2 sofre a maior 
redução em 2011, para 12,6 Hab/km2. Figueira Castelo Rodrigo cuja densidade 
populacional em 2001 atingiu os 14,0 Hab/km2, regista uma diminuição em 2011 para 12,3 
Hab/km2. Segue-se Freixo de Espada à Cinta com uma densidade de 17,1 Hab/km2, em 
2001 e de 15,5 Hab/km2 em 2011. No concelho de Miranda do Douro a variação negativa 
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foi menor. Em 2001 observa-se uma densidade populacional de 16,5 Hab/km2 e de 15,3 
Hab/km2 em 2011 (ver Tabela n.º 4 no apêndice III).  
A estrutura da população no conjunto dos quatro concelhos, em 2001, pode ser observada 
na Tabela n.º 38. 
Tabela n.º 38 - Distribuição da população por classes etárias nos concelhos do PNDI (2001) 
Concelhos 
População   
0 - 14 anos 
População   
15 - 24 anos 
População   
25 - 64 anos 
População 
65 e mais anos 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
Miranda do Douro 915 461 454 1008 518 490 3967 1963 2004 2158 1015 1143 
Mogadouro 1401 706 652 1444 792 652 5476 2702 2774 2914 1373 1541 
Freixo de Espada à Cinta 474 241 233 477 257 220 1923 943 980 1310 575 735 
Figueira de Castelo Rodrigo 882 468 416 885 469 416 3239 1610 1629 2152 884 1268 
Fonte: INE (2002a, 2002b) 
 
A população com idade igual ou superior a 65 anos tem maior número de indivíduos que 
as faixas etárias mais jovens (0-14 e 15-24 anos) no conjunto dos quatro concelhos do 
PNDI. Mogadouro é o concelho onde se observa maior população na faixa etária mais 
idosa. Nos municípios de Miranda do Douro (2158 indivíduos) e Figueira Castelo Rodrigo 
(2151 indivíduos) a população idosa é muito semelhante. Em Freixo de Espada à Cinta os 
indivíduos da faixa etária dos 65 e mais anos totalizaram 1310.  
Por outro lado, nas classes mais jovens, Freixo de Espada à Cinta, com 474 indivíduos (0 
a 14 anos) e 477 indivíduos (15 a 24 anos), Figueira Castelo Rodrigo 882 indivíduos (0 a 
14 anos) e 885 indivíduos (15 a 24 anos) são os concelhos onde se verificam menores 
valores em 2001. Em Mogadouro e Miranda do Douro observa-se maior população nas 
referidas faixas etárias (ver Tabela n.º 7 no apêndice IV). 
Em 2011 na estrutura da população verificamos algumas variações em relação a 2001. É 
mais evidente a redução da população nas faixas etárias dos 0 a 14 anos e 15 a 24 anos 
no conjunto dos quatro concelhos do PNDI (Tabela n.º 39). O concelho que registou maior 
“sangria” nos grupos etários mais jovens (0 a 14 e 15 a 25 anos) foi Mogadouro (514 
indivíduos). 
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Tabela n.º 39 - Distribuição da população por classes etárias nos concelhos do PNDI (2011) 
Concelhos 
População  
0 - 14 anos 
População  
15 - 24 anos 
População  
25 - 64 anos 
População  
65 e mais anos 
HM H M HM H M HM H M HM H M 
Miranda do Douro 731 394 337 651 321 330 3663 1860 1803 2437 1097 1340 
Mogadouro 887 449 438 848 426 422 4711 2443 2268 3096 1380 1716 
Freixo de Espada à Cinta 429 228 201 323 164 159 1711 854 857 1317 573 744 
Figueira de Castelo Rodrigo 672 344 328 589 318 271 2943 1491 1452 2056 844 1212 
Fonte: INE (2012a, 2012b) 
 
No concelho de Figueira Castelo Rodrigo a redução é mais evidente na classe dos 0 a 14 
anos (672 indivíduos). Miranda do Douro foi o terceiro município onde se regista maior 
diminuição de população na faixa etária dos 0 a 14 anos. No concelho de Freixo de Espada 
à Cinta as perdas da população mais jovem são mais significativas na faixa etária dos 15 
a 24 anos.  
Em 2011 observamos um aumento da população com 65 e mais anos com em relação a 
2001. Miranda do Douro (279 Indivíduos) e Mogadouro (182 Indivíduos) são os concelhos 
onde o se verifica maior incremento populacional. No concelho de Freixo de Espada à Cinta 
a população idosa não teve aumento significativo. 
Para o município de Figueira de Castelo Rodrigo os dados indicam que ocorreu uma 
diminuição no número de idosos para 2056, em 2011 com a variação de 2152 para 2056 
(ver Tabela n.º 8 no apêndice IV). 
Pelo que acabamos de observar,  
a diminuição da densidade demográfica associada ao envelhecimento da 
população, dificulta a concretização de um desenvolvimento económico e 
social, ao não gerar a riqueza e o número de empregos necessários, obrigando 
assim os indivíduos a deslocarem-se para os grandes centros urbanos, 
promovendo a contínua e progressiva desertificação humana destes territórios 
(ICNB, 2009, p. 123). 
O número da população mais jovem ou mais idosa reflete-se no índice de envelhecimento 
(Tabela n.º 40). Este indicador, em 2001, alcançou o montante de 276 no concelho de 
Freixo de Espada à Cinta. Com valores muito próximos situam-se Miranda do Douro com 
235, Figueira Castelo Rodrigo com 243 e, finalmente, o concelho de Mogadouro cujo índice 
de envelhecimento registado em 2001 foi de 207. 
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Tabela n.º 40 - Índice de envelhecimento nos concelhos do PNDI 
Concelhos Índice de envelhecimento (2001) 
Índice de envelhecimento 
(2011) 
Miranda do Douro 235 333 
Mogadouro 207 349 
Freixo de Espada à Cinta 276 307 
Figueira de Castelo Rodrigo 243 306 
Fonte: INE (2003a, 2003b, 2012a, 2012b) 
 
Em 2011, o indicie de envelhecimento aumentou substancialmente nos quatro concelhos 
do PNDI. Em Mogadouro este indicador ascendeu a 349, Miranda do Douro alcançou 333. 
Freixo de Espada à Cinta fixou-se em 307 e Figueira Castelo Rodrigo em 306 (ver Tabela 
n.º 10 no apêndice V). 
A Tabela n.º 41 oferece os dados sobre os indicadores da natalidade e mortalidade. 
No que concerne à natalidade, pode observar-se que, no conjunto dos quatro concelhos, 
a taxa de natalidade não ultrapassou os 7,5 ‰, em 2001. O concelho de Miranda do Douro 
alcançou a natalidade mais elevada (7,3 ‰), seguido por Freixo de Espada à Cinta com 
uma taxa muito próxima de 7,0 ‰. Em Mogadouro os nados vivos foram 6,6 ‰ e em 
Figueira de Castelo Rodrigo aquele indicador registou 6,3 ‰. 
Em relação aos óbitos observamos que a taxa de mortalidade em Miranda do Douro e 
Mogadouro foi próxima dos 14 ‰, Freixo de Espada à Cinta alcançou 21‰ e em Figueira 
Castelo Rodrigo aquele indicador registou 18‰. 
Tabela n.º 41 - Indicadores da natalidade e mortalidade dos concelhos do PNDI 
Concelhos 
Taxa de 
natalidade (2001) 
Taxa de 
mortalidade (2001) 
Taxa de 
natalidade (2010) 
Taxa de 
mortalidade (2010) 
‰ ‰ ‰ ‰ 
Miranda do Douro 7,3 13,6 5,1 15,6 
Mogadouro 6,6 14,0 4,3 12,6 
Freixo de Espada à Cinta 7,0 20,6 6,1 21,0 
Figueira de Castelo Rodrigo 6,3 16,6 6,2 20,1 
Fonte: INE (2003a, 2003b, 2011a, 2011b) 
 
Relativamente a 2010 verifica-se uma redução na taxa de natalidade no conjunto dos 
quatro concelhos do PNDI. Mogadouro é o concelho com maior redução nos nascimentos 
(4,3 ‰). Os nados vivos em Miranda do Douro totalizaram 5,1 ‰. Freixo de Espada à Cinta 
(6,1‰) e Figueira Castelo Rodrigo (6,2 ‰) foram os concelhos cuja taxa de natalidade foi 
mais elevada em 2010.  
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Relativamente à mortalidade, Freixo de Espada à Cinta e Figueira Castelo Rodrigo são os 
concelhos onde se observam as taxas de mortalidade mais elevadas. Segue-se Miranda 
do Douro cuja taxa alcançou 15,6 ‰. No concelho de Mogadouro o número de óbitos 
decresceu, em relação a 2001, e a taxa de mortalidade foi de 12,6 ‰. 
No que respeita aos níveis de escolaridade (Tabela n.º 42) da população dos concelhos do 
PNDI destaca-se o elevado número de analfabetos existentes em 2001 (9619 indivíduos). 
A taxa de analfabetismo alcançou 18,0 % em Miranda do Douro, 17,7% em Mogadouro, 
23,4% no município de Freixo de Espada à Cinta e 15,5% em Figueira Castelo Rodrigo 
(ver Tabela n.º 13 no apêndice VI). 
Tabela n.º 42 - Níveis de escolaridade da população nos concelhos do PNDI (2001) 
Concelhos 
Não sabe ler 
nem escrever 
1º Ciclo 
ensino básico 
2º Ciclo 
ensino básico 
3º Ciclo 
ensino básico 
Ensino 
secundário 
Ensino 
médio/superior 
Freixo de Espada à Cinta 1370 514 328 174 1370 104 
Miranda do Douro 2272 1141 770 585 2272 288 
Mogadouro 3404 1461 1078 700 3404 435 
Figueira de Castelo Rodrigo 2573 777 642 406 2573 291 
Total: 9619 3893 2818 1865 9619 1118 
Fonte: INE (2002a, 2002b) 
 
Em 2011, o número de pessoas analfabetas recuou substancialmente, totalizando 6992 no 
conjunto dos quatro concelhos (Tabela n.º 43). Em Miranda do Douro a Taxa de 
Analfabetismo recuou para 11,3%, no concelho de Mogadouro aquele indicador diminuiu 
para 11,8%, no território de Freixo de Espada à Cinta a taxa de analfabetismo decresceu 
para 15,9% e 10,5% foi a redução verificada em Figueira Castelo Rodrigo.  
Tabela n.º 43 - Níveis de escolaridade da população nos concelhos do PNDI (2011) 
Concelhos 
Não sabe ler 
nem escrever 
1º Ciclo 
ensino básico 
2º Ciclo 
ensino básico 
3º Ciclo 
ensino básico 
Ensino 
secundário 
Ensino 
médio/superior 
Freixo de Espada à Cinta 1155 1254 458 443 267 203 
Miranda do Douro 1800 2265 824 1089 815 689 
Mogadouro 2425 3046 1078 1249 879 865 
Figueira de Castelo Rodrigo 1612 2118 758 794 502 476 
Total: 6992 8683 3118 3575 2463 2233 
Fonte: INE (2012a, 2012b) 
 
Em relação à população com escolaridade, verifica-se uma evolução positiva, entre 2001 
e 2011, nos níveis de ensino do 1º, 2º e 3º Ciclo do ensino básico. Nos restantes níveis de 
escolaridade o ensino secundário não se observa uma variação positiva na totalidade dos 
concelhos. No ensino médio/superior, o número de indivíduos detentores deste nível de 
instrução aumentou em 2011 face a 2001 (ver Tabela n.º 14 no apêndice VI). 
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No que concerne aos indicadores relacionados com a atividade económica nos concelhos 
do PNDI, observamos (Tabela n.º 44) que, em 2011, a população ativa totalizou 10019 
indivíduos. No concelho de Mogadouro o número de ativos eram 3497, em Miranda do 
Douro correspondem a 2889 indivíduos, em Figueira Castelo Rodrigo observou-se uma 
população ativa de 2335 residentes e, finalmente, o concelho de Freixo de Espada à Cinta 
cujo indicador alcançou 1298 indivíduos.  
A taxa de atividade mais elevada verificou-se em Miranda do Douro (38,61%) e Figueira 
Castelo Rodrigo (37,30%). Freixo de Espada à Cinta registou uma taxa de atividade de 
34,34% e Mogadouro 36,65%, em 2011.  
O indicador da taxa de emprego, em 2001, foi mais elevado em Mogadouro (43,2%) e 
Miranda do Douro (43,1%). No concelho de Freixo de Espada à Cinta o emprego não 
ultrapassou os 35% da população e Figueira Castelo Rodrigo a taxa de emprego alcançou 
36,5% da população ativa. 
Tabela n.º 44 - Indicadores da população ativa face ao emprego e desemprego nos concelhos do PNDI  
Concelhos 
População ativa 
(2011) 
Taxa de atividade 
(2011) 
Taxa de 
emprego 
 (2001)* 
Taxa de 
desemprego  
(2011) 
HM H M % % % 
Miranda do Douro 2889 1603 1286 38,61 43,1 9,38 
Mogadouro 3497 2088 1409 36,65 43,2 11,70 
Freixo de Espada à Cinta 1298 711 587 34,34 34,3 11,17 
Figueira de Castelo Rodrigo 2335 1359 976 37,30 36,5 13,40 
Total: 10019 5761 4258    
Fonte: INE (2002a, 2011a, 2011b) 
* Os dados só estão desagregados por concelho para o ano de 2001 
 
Constatamos que o desemprego é mais elevado no concelho de Figueira Castelo Rodrigo 
com 13,40%. A percentagem de desempregados nos restantes concelhos, alcançou 
11,70%, em Mogadouro e em Freixo de Espada à Cinta observamos uma taxa de 11,17%. 
Miranda do Douro tem a menor taxa de desemprego registada em 2011, com 9,38% (ver 
Tabela n.º 18, Tabela n.º 19 e Tabela n.º 20 no apêndice VII). 
A estrutura setorial do emprego evidência que setor primário tem alguma importância na 
economia dos quatro concelhos do PNDI, pelo número de indivíduos que engloba (Tabela 
n.º 45). 
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Tabela n.º 45 - População empregada por setor de atividade económica nos concelhos do PNDI (2011) 
Concelhos 
Setor primário  Setor secundário Setor terciário 
N.º  N.º  N.º  
Miranda do Douro 286 561 1771 
Mogadouro 574 647 1867 
Freixo de Espada à Cinta 230 198 725 
Figueira de Castelo Rodrigo 426 357 1239 
Fonte: INE (2011a, 2011b) 
 
Salienta-se o concelho de Mogadouro cuja população empregada atingiu os 574 
indivíduos, em 2011. A agricultura e pecuária são as atividades mais representativas do 
setor primário que ocupam a população ativa. O relevo, a pluviosidade baixa, os solos 
medianamente férteis são aspetos que condicionam o sistema agrário deste território que 
se caracteriza, fundamentalmente, por mão-de-obra familiar, uma agricultura extensiva de 
sequeiro, com predomínio do minifúndio (ICNB, 2009). Nos concelhos de Freixo de Espada 
à Cinta e Figueira Castelo Rodrigo, o setor secundário é menos representativo em relação 
aos outros setores de atividade. Predominam pequenas empresas do setor da construção 
civil, cooperativas de transformação (vinho e azeite) e indústrias agroalimentares (ICN, 
2001a, 2009). Miranda do Douro e Mogadouro são os concelhos onde o peso relativo deste 
setor é maior em relação ao setor. 
Os ativos no setor terciário ocupam uma posição cimeira conforme se pode observar nos 
dados apresentados (ver Tabela n.º 22 no apêndice VIII). Este setor tem ganhado 
importância na região devido ao incremento do comércio, caracterizado por pequenas 
unidades retalhistas instaladas nas sedes de concelho (ICN, 2009). 
A análise das dinâmicas demográficas e económicas que realizamos permite efetuar 
algumas considerações finais de síntese. Em termos demográficos os concelhos do PNDI 
apresentam uma dinâmica populacional regressiva que se reflete numa fraca densidade 
populacional, com “aldeias habitadas por população envelhecida, muitas das quais 
ameaçadas de extinção” (Tibério, 2005, p. 187). A perda de efetivos á mais evidente nos 
grupos etários mais jovens e os mais idosos são uma classe com aumento generalizado 
em todos os concelhos. “Os recursos humanos além de escassos apresentam um défice a 
nível qualitativo, ou seja, os níveis de escolaridade da população em geral são 
relativamente baixos” (ICN, 2001b, p. 9). Relativamente aos indicadores económicos, os 
dados evidenciam uma grande terciarização das economias locais. O setor primário, 
baseado numa agricultura extensiva e de minifúndio ainda possui uma importância 
significativa nos municípios do PNDI. Este território pode caracterizar-se, de uma forma 
geral, pela falta de desenvolvimento económico e social associado a uma insuficiente 
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modernização da estrutura produtiva de um sistema económico demasiado centrado no 
excessivo protagonismo das atividades primárias, predomínio de atividades produção 
maduras e escassa diversificação e dinamismo das atividades do setor terciário (Santos & 
Caetano, 2002, p. 31). 
7.5. Dinâmicas turísticas nos Parques Naturais de Montesinho e Douro Internacional  
Após a breve caracterização sociodemográfica das áreas em estudo faremos, em seguida, 
uma análise das dinâmicas turísticas dos parques. Para tal, serão utilizadas estatísticas do 
turismo na vertente da oferta e procura turística. Relativamente à oferta serão analisados 
o número de empreendimentos turísticos e capacidade de alojamento no período 
compreendido entre 2000 e 2010. No que concerne à procura turística, as dormidas, 
hóspedes e estada média nos empreendimentos turísticos constituem os indicadores que 
analisamos. Salientamos a ausência de alguma informação em alguns indicadores 
respeitantes a determinados concelhos. Esta falta de informação deve-se ao segredo 
estatístico que não permite a divulgação dos dados, resultados nulos ou inferiores a 
metade da unidade utilizada. Conscientes desta limitação de informação entendemos, 
contudo, analisar os dados que foram disponibilizados nas fontes consultadas. 
7.5.1. Oferta e procura turística no Parque Natural de Montesinho 
A Figura n.º 42 permite observar a sua evolução entre 2001 e 2010, da oferta turística no 
PNM no que concerne aos empreendimentos turísticos. 
Figura n.º 42 - Empreendimentos turísticos nos concelhos do PNM (2000 – 2010) 
 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
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No período em análise constatamos que o número de empreendimentos turísticos não 
apresenta variações significativas no concelho de Bragança. Com efeito, em 2001 existiam 
13 unidades e em 2010 totalizam 11 empreendimentos turísticos. Verifica-se uma 
diminuição entre 2002 (13) e 2004 (12). Em 2005 os empreendimentos passam para 14, 
valor que se mantém até 2007. Nesse ano ocorre um decréscimo até 2010 (11). No 
concelho de Vinhais, a informação disponível dá indicação da existência de apenas um 
empreendimento turístico em 2009 e 2010, o que é manifestamente um valor muito 
reduzido. 
A Figura n.º 43 fornece a evolução da capacidade dos empreendimentos. No concelho de 
Bragança a capacidade de alojamento era de 617 camas, em 2000 e tem uma evolução 
negativa até 2004 cuja capacidade é de 598 camas.   
Figura n.º 43 - Capacidade de alojamento dos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNM (2000 
– 2010) 
 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
 
A partir de 2005 a capacidade de alojamento alcançou 1318 camas, valor que se mantém 
em 2006. Observamos um decréscimo até 2010 período em que a capacidade de 
alojamento é de 1055 camas. No que concerne ao concelho de Vinhais a capacidade de 
alojamento do único empreendimento existente totaliza 36 camas. Numa área natural 
protegida com as características do PNM e com potencial turístico elevado que apresenta, 
entendemos que há um grande desequilibro quer no número de empreendimentos 
turísticos quer na sua capacidade, entre os dois concelhos do PNM que temos dificuldade 
em justificar com suporte sólido. 
Relativamente à oferta de empreendimentos turísticos em espaço rural (TER), os dados 
podem ser observados na Figura n.º 44.  
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Figura n.º 44 - Empreendimentos turísticos de Turismo em Espaço Rural nos concelhos do PNM (2012) 
 
Fonte: Turismo de Portugal (2012) 
 
No concelho de Bragança o número de empreendimentos de TER totaliza 16 unidades em 
2011. Em Vinhais as unidades de TER alcançam 5 unidades.  
Além da oferta turística privada de TER o PNM dispõe de um conjunto de Casas de 
Natureza (Tabela n.º 46), 3 em núcleos populacionais e a restantes isoladas, fora das 
povoações, “as quais, no seu conjunto, representam ainda uma parte significativa da oferta 
de alojamento no PNM” (ICN, 2007a, p. 151).  
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Tabela n.º 46 - Casas de Natureza do PNM 
Aldeia Concelho Modalidade Nº Quartos Nº Camas Designação 
Montesinho Bragança Casa retiro 2 3 Casa Retiro de Montesinho 
Dine Vinhais Casa abrigo 4 7 Abrigo de Montanha dos Pontões de Dine 
Moimenta Vinhais Casa Retiro 4 8 Casa Retiro da Moimenta 
Moimenta Vinhais Casa retiro 4 8 Casa da Moimenta 
Moimenta Vinhais Casa retiro 1 1 Estúdio da Moimenta 
Montouto Vinhais Casa retiro 2 6 Casa do Forno 
Montouto Vinhais Casa retiro 1 1 Casa das Escadas 
Montouto Vinhais Casa retiro 2 4 Casa da Torre 
Fresulfe Vinhais Casa retiro 3 6 Casa Retiro das Termas do Tuela 
Deilão Vinhais Casa abrigo 4 8 Casa Retiro de Vila Meã 
 Total: 23 44  
Fonte: Adaptado de despacho (extracto) 9588/2011 
 
 
Aldeia Concelho Modalidade N.º Quartos N.º Camas Designação 
Montesinho Bragança Casa retiro 2 3 Casa Retiro de Montesinho 
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4 7 Abrigo de Montanha dos Pontões de Dine 
Moimenta Vinhais 
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Moimenta Vinhais Casa retiro 4 8 Casa da Moimenta 
Moimenta Vinhais Casa retiro 1 1 Estúdio da Moimenta 
Montouto Vinhais Casa retiro 2 6 Casa do Forno 
Montouto Vinhais Casa retiro 1 1 Casa das Escadas 
Montouto Vinhais Casa retiro 2 4 Casa da Torre 
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A esta oferta de empreendimentos turísticos acresce a existência de três parques de 
campismo (Tabela n.º 47). Destas infraestruturas, duas estão localizadas na área do PNM 
e outra está situada em zona limítrofe do parque (ICN, 2007a). 
Tabela n.º 47 - Parques de campismo do PNM 
Freguesia Concelho Modalidade Capacidade Designação 
Rio de Onor Bragança Parque de campismo 150 Parque de campismo de Rio de Onor 
Gondesende Bragança Parque de campismo 140 Parque de campismo Cepo Verde 
Meixedo Bragança Parque de campismo 150 Parque de campismo Municipal Rio Sabor 
Fonte: Adaptado de ICN (2007a) 
 
Segundo o plano de ordenamento do PNM (2007) na área do parque existem cinco 
empresas de Animação Ambiental, devidamente licenciadas pelo ICNF, onde desenvolvem 
a sua atividade “contribuindo para a promoção e divulgação dos recursos naturais e 
culturais desta área protegida” (ICN, 2007a, p. 151). 
A análise da procura turística será alicerçada nos indicadores das dormidas, hóspedes e 
estada média nos empreendimentos turísticos. No que concerne às dormidas nos 
empreendimentos turísticos só possuímos dados relativos ao concelho de Bragança. A 
informação relativa ao concelho de Vinhais é nula ou não é divulgada devido ao segredo 
estatístico. 
Assim, constata-se que, ao longo do período, as dormidas nos empreendimentos turísticos 
no concelho de Bragança apresentam uma tendência evolutiva positiva (Figura n.º 45). Em 
2000 o número total de dormidas foi de 55658 e 2010 totalizou 86168 dormidas. 
Figura n.º 45 - Dormidas nos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNM (2000 – 2010) 
 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
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Até 2004 (44847 dormidas) observamos uma evolução negativa no número de dormidas, 
que inverte no sentido positivo a partir de 2005 (71213 dormidas) e se mantém até 2010 
(86168 dormidas), com exceção do ano de 2009 que totalizou 79456 dormidas nos 
empreendimentos turísticos. Figura n.º 46 permite observar a repartição das dormidas de 
turistas nacionais e estrangeiras. Verificamos que as dormidas nos empreendimentos 
turísticos são maioritariamente constituídas por turistas nacionais. No ano de 2000, as 
dormidas de nacionais totalizaram 47555; este indicador alcançou, em 2010, 70221 
dormidas. De uma forma geral a evolução das dormidas nacionais foi positiva no concelho 
de Bragança, com exceção dos 2001, 2002, 2003 e 2004 em que este indicador decresceu. 
Figura n.º 46 - Dormidas, nacionais e estrangeiros, nos empreendimentos turísticos nos concelhos do 
PNM 
 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
 
As dormidas de estrangeiros, em 2000 atingiram o montante de 6117 e em 2010 totalizaram 
12780. Ocorreu, de igual forma, um desenvolvimento no sentido positivo. Podemos concluir 
que as dormidas nos empreendimentos turísticos, no concelho de Bragança são 
maioritariamente de turistas nacionais. 
Centrando a nossa análise nos hóspedes, constatamos que a evolução entre 2000 e 2010 
apresenta variações instáveis (Figura n.º 47). Assim, em 2000 o número total de hóspedes 
nos empreendimentos turísticos no concelho de Bragança foi de 44669 e de 60520 em 
2010. 
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Figura n.º 47 - Hospedes nos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNM 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
 
De 2000 (44669 hóspedes) até 2004 (37830 hóspedes) verifica-se uma evolução com 
tendência negativa. No período de 2005 (55185 hóspedes) observamos crescimento para 
o montante de 67293 hóspedes até 2007. Entre 2008 (66899 hóspedes) e 2010 ocorreu 
uma diminuição no número de hóspedes registados nos empreendimentos turísticos. 
Relativamente à origem dos hóspedes verifica-se que o número de nacionais é superior 
aos estrangeiros (Figura n.º 48).  
Figura n.º 48 – Hospedes, nacionais e estrangeiros, nos empreendimentos turísticos nos concelhos do 
PNM 
 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
 
Em ambas as tipologias a evolução no período é, também, instável. Em 2000 o total de 
hóspedes nacionais corresponde a 37888 e os estrangeiros totalizaram 5127. Em 2010 o 
registo de hóspedes nacionais foi de 60520 e os estrangeiros alcançaram 8522. 
Observamos uma evolução com tendência negativa nos hóspedes nacionais entre 2001 
(36936 hóspedes) e 2004 (33343 hóspedes). Entre 2009 (52101 hóspedes) e 2010 (50167 
hóspedes) também se verifica uma redução de nacionais. Salienta-se o período evolutivo 
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entre 2005 (46953 hóspedes) e 2008 (56370 hóspedes). Os hóspedes estrangeiros, como 
já referimos, são em menor número; a evolução é semelhante aos nacionais no que 
concerne aos anos de maior ou menor numero.  
Em relação à estada média nos empreendimentos turísticos observamos que a evolução 
no período 2000/2010 foi positiva (Figura n.º 49). 
Figura n.º 49 - Estada média nos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNM 
 
Fonte: INE (2002c, 2003a, 2004a, 2006a, 2006c, 2007a, 2008a, 2009a, 2010a, 2011a, 2012a) 
 
A estada média em 2000 correspondeu a 1,2 noites, valor que se mantém até 2004. Entre 
2005 e 2009 este indicador situa-se na média de 1,3 noites e em 2010 observa-se um 
aumento para 1,4 noites na estada média nos empreendimentos turísticos.  
7.5.2. Oferta e procura turística no Parque Natural do Douro Internacional 
Após a análise da oferta e procura turística nos concelhos que integram o PNM, passamos 
a analisar os mesmos indicadores para os municípios do PNDI. Salientamos, igualmente, 
que a informação não está disponível para todos os concelhos e anos em análise, pelas 
mesmas razões aludidas anteriormente. 
No que concerne ao número de empreendimentos turísticos (Figura n.º 50) verifica-se que, 
no conjunto dos quatro concelhos, a oferta turística apresenta uma dinâmica diferenciada 
ao longo do período em análise (2000 – 2010). 
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Figura n.º 50 - Empreendimentos turísticos nos concelhos do PNDI 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 
2009a, 2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
 
No ano 2000, nos quatro concelhos do PNDI, existiam 11 empreendimentos turísticos e em 
2010 a oferta subiu para 15 unidades. Miranda do Douro é o concelho com maior número 
de empreendimentos turísticos e onde ocorre maior aumento entre 2000 (6 unidades) e 
2010 (9 unidades) em relação aos restantes municípios. Segue-se Mogadouro cuja oferta 
turística não ultrapassa três empreendimentos turísticos entre 2000 e 2010. Em Figueira 
Castelo Rodrigo a oferta turística é limitada a duas unidades entre 2000 e 2004. Em 2005 
a oferta aumenta para 3 empreendimentos e mantém este valor até 2010, com exceção 
em 2008, período em que reduz para 2 unidades. No concelho de Freixo de Espada à Cinta 
não existe qualquer empreendimento turístico. Facilmente se conclui que o número de 
empreendimentos turísticos é reduzido no conjunto dos quatro concelhos do PNDI. 
A Figura n.º 51 traduz a evolução da capacidade dos empreendimentos turísticos, onde é 
possível observar o número de camas disponíveis de 2000 a 2010.  
Como se pode verificar a evolução do número de camas disponíveis nos empreendimentos 
turísticos, dos quatros concelhos do PNDI, revela um crescimento instável no período em 
análise.  
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Figura n.º 51 - Capacidade de alojamento dos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNDI (2000 
– 2010) 
 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 
2009a, 2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
 
Com efeito, o número de camas disponíveis nos empreendimentos turísticos passou de 
392, em 2000, para um total de 587 camas, em 2010. Ocorreu uma redução em 2001 para 
384 camas. Em 2002 o número de camas aumenta para 509 e nos dois anos seguintes 
ocorre nova diminuição para 480 camas. Entre 2005 (507 camas) e 2007 (613 camas) 
observamos um aumento na capacidade dos empreendimentos turísticos. No ano de 2008 
(594 camas) registou-se nova redução e em 2009 aumentou para 636. Em 2010 a 
capacidade dos empreendimentos turísticos sofre nova redução para 587 camas. 
Miranda do Douro é o concelho que apresenta maior capacidade de alojamento. Como se 
pode verificar, o número de camas disponíveis nos empreendimentos turísticos passou de 
um total de 278, em 2000, para 378 camas em 2010. Observamos que os maiores 
aumentos ocorreram em 2006 (340 camas), 2007 (409 camas), 2008 (429 camas), 2009 
(441 camas).  
Mogadouro é o segundo concelho com maior capacidade de alojamento. Neste município 
a oferta de camas dos empreendimentos turísticos não ultrapassa as 115 camas ao longo 
do período. Verifica-se, em alguns anos, que o número de camas é inferior a 100. Quanto 
à capacidade de alojamento dos empreendimentos turísticos do concelho de Figueira 
Castelo Rodrigo os dados mostram que entre 2002 e 2004 foi de 80 camas. No período 
entre 2005 (103 camas) e 2010 (101 camas) a capacidade de alojamento aumentou.  
A ausência de informação não permitem efetuar qualquer análise relativa ao concelho de 
Freixo de Espada à Cinta. 
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Tal como foi apresentado para o PNM a oferta de empreendimentos turísticos de TER, os 
dados sobre as unidades existentes no PNDI demonstram que esta tipologia não tem 
grande expressão (Figura n.º 52). 
Figura n.º 52 - Empreendimentos turísticos de Turismo em Espaço Rural nos concelhos do PNDI (2012) 
 
Fonte: Turismo de Portugal (2012) 
 
No PNDI existem, apenas, 11 empreendimentos de TER. Quatro estão localizados no 
concelho de Miranda do Douro, em Mogadouro constata-se a existência de dois, no 
concelho de Freixo de Espada à Cinta estão licenciados quatro empreendimentos de TER 
e no município de Figueira Castelo Rodrigo existe, apenas, um empreendimento de TER. 
Em relação a outra tipologia de empreendimentos turísticos, verifica-se que no território do 
PNDI existem dois parques de campismo cuja capacidade alcança os 470 lugares. De 
maior dimensão, com capacidade para 390 lugares, está localizado em Miranda do Douro, 
dentro da área do PNDI. Com capacidade para 80 lugares, o parque de campismo de 
Mogadouro está localizado fora da área do PNDI (ICNB, 2009). 
Como se pode verificar a oferta turística no PNDI é incipiente. A maioria dos 
empreendimentos turísticos é da tipologia de estabelecimentos hoteleiros e os 
empreendimentos de turismo no espaço rural são em número muito reduzido.  
A procura turística no PNDI será analisada através dos mesmos indicadores utilizados para 
o PNM. Como referimos anteriormente, os dados de que dispomos não permitem uma 
análise comparativa entre a totalidade concelhos e em todo no período. Este facto deve-
se às razões anteriormente aludidas. Contudo, podemos tirar algumas ilações com base 
na informação disponível.  
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A procura turística nos concelhos do PNDI regista um comportamento evolutivo 
diferenciado entre 2000 e 2010 (Figura n.º 53).  
Podemos observar que o número de dormidas registado nos concelhos de Miranda do 
Douro e Mogadouro, em 2000, totalizou 16179. Nos anos posteriores a evolução das 
dormidas tem um comportamento com variações positivas e negativas.  
Os anos com valores mais elevados nas dormidas, em Miranda do Douro, ocorreram em 
2007 (22746 dormidas), 2009 (24967 dormidas) e, finalmente em 2010 que alcançou 26416 
dormidas. 
No concelho de Mogadouro os anos com maior volume de dormidas foram os de 2005 com 
4444 e o de 2006 com 4260 dormidas. 
A informação disponível para o concelho de Figueira Castelo Rodrigo permite verificar que 
as dormidas são superiores a Mogadouro. Com efeito, 2006 (6940 dormidas) e 2009 (6472 
dormidas) foram os anos com valores mais elevados de dormidas nos empreendimentos 
turísticos. 
Em 2010 o número de dormidas, nos concelhos de Miranda do Douro e Figueira Castelo 
Rodrigo, registou um total de 31884. 
Figura n.º 53 - Dormidas nos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNDI 
 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 2009a, 
2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
 
Procedendo à análise das dormidas de nacionais e estrangeiras podemos observar que do 
total de dormidas registado em 2000, 13697 correspondem a nacionais e 2238 são 
dormidas de turistas estrangeiros (Figura n.º 54). Nos anos posteriores a evolução das 
dormidas tem, igualmente, um comportamento com variações positivas e negativas. 
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Assim, observamos, no ano de 2000, que em Miranda do Douro se registaram 10718 
dormidas nacionais e 21367 estrangeiras. Este concelho totalizou 22532 dormidas 
nacionais e 3572 estrangeiras em 2010.  
No concelho de Mogadouro a informação disponível permite observar um período entre 
2000, com 2979 dormidas de nacionais e 101 estrangeiras, e 2002 que originou 3438 
dormidas de nacionais e 82 estrangeiras, Outro período entre 2005, em que ocorreram 
4320 dormidas de nacionais e 90 estrangeiras e 2008 que corresponde a 3657 dormidas 
de nacionais e 390 estrangeiras, respetivamente.  
No município de Figueira Castelo Rodrigo, em 2005, as dormidas nacionais totalizaram 
5383 e 8 estrangeiras e em 2007 as dormidas estrangeiras aumentaram para 24 e as 
nacionais para 6557. Nos dois anos em que há dados disponíveis registaram-se 6450 
dormidas de nacionais e 24 estrangeiras em 2009 e em 2010 as dormidas reduziram para 
5460 nacionais e 4 estrangeiras. 
Relativamente ao concelho de Freixo de Espada à Cinta não possuímos informação que 
permita analisar o indicador das dormidas nos empreendimentos turísticos. 
Figura n.º 54 - Dormidas, nacionais e estrangeiros, nos empreendimentos turísticos nos concelhos do 
PNDI 
 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 
2009a, 2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
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No que concerne ao indicador dos hóspedes nos empreendimentos turísticos, de uma 
forma geral observa-se um comportamento instável ao longo do período (Figura n.º 55).  
Figura n.º 55 - Hospedes nos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNDI 
 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 2009a, 
2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
 
O número de hóspedes registados em Miranda do Douro e Mogadouro alcançou, no ano 
2000 o montante de 13982 hóspedes e em 2010 totalizaram 26597 hóspedes. Em 2001 
ocorreu uma quebra para 13153 hóspedes que recupera em 2002 (20227 hóspedes). Em 
2003 verifica-se nova descida para 10917 hóspedes nos empreendimentos turísticos. Entre 
2004 e 2010 a evolução é positiva com exceção de 2005 onde ocorreu uma diminuição nos 
referidos concelhos.   
A informação disponível para o concelho de Figueira Castelo Rodrigo permite observar 
uma evolução positiva 2005, cujos hóspedes totalizaram 3459, e 2009 com 6165. Os 5422 
hóspedes, em 2010, indicam uma quebra em relação ao período anterior. 
Figura n.º 56 – Hospedes, nacionais e estrangeiros, nos empreendimentos turísticos nos concelhos do 
PNDI 
 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 2009a, 
2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
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Procedendo à análise dos hóspedes nacionais e estrangeiros relativa aos quatro concelhos 
(Figura n.º 56), constata-se que Miranda do Douro é o município onde se contabiliza maior 
número de hóspedes ao longo do período em análise. Em 2000 foram registados 8902 
hóspedes nacionais e 1906 estrangeiros. Nos anos posteriores, os valores mais elevados 
de hóspedes nacionais ocorreram em 2002 que registaram 14548, 2007 que totalizou 
15081 hóspedes nacionais, em 2009 com valores quase semelhantes (15240) em 2010 
cresceram para 18350 hóspedes com origem nacional. Relativamente aos hóspedes 
estrangeiros, em 2006, com 2626 hóspedes, 2008 com 2608 e 2010 onde se observam 
2622 hóspedes, foram os anos em que se verificam maior valor no concelho.  
No concelho de Mogadouro no número de hóspedes, nos anos em que existe informação, 
observamos uma evolução com alguma instabilidade. O número de hóspedes nacionais 
atingiu, em 2000, o montante de 2856 nacionais e 101 estrangeiros. Nos anos seguintes 
observamos variações positivas e negativas até 2008 onde os resultados registam 2798 
hóspedes nacionais e 207 estrangeiros. 
A informação disponível sobre o concelho de Freixo de Espada à Cinta não permite efetuar 
uma comparação entre os hóspedes nacionais e estrangeiros.  
No concelho de Figueira Castelo Rodrigo, com base dos dados disponíveis, observa-se 
que 2009 foi o ano com maior número de hóspedes nacionais (6139) e estrangeiros com 
24 hóspedes, respetivamente. 
Como se pode verificar pela análise efetuada nos municípios do PNM, os hóspedes 
nacionais, também, assumem maior destaque face aos estrangeiros nos concelhos que 
integram o PNDI. 
A análise da estada média nos empreendimentos turísticos demonstra que este indicador 
não tem variações significativas ao longo do período (Figura n.º 57). 
Figura n.º 57- Estada média nos empreendimentos turísticos nos concelhos do PNDI 
Fonte: INE (2002c, 2002d, 2003a, 2003b, 2004a, 2004b 2006a, 2006b, 2006c, 2006d, 2007a, 2007b, 2008a, 2008b 2009a, 
2009b, 2010a, 2011a, 2011b, 2012ª, 2012b) 
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No concelho de Miranda do Douro a taxa média de estada varia entre 1,2 (2000) e 1,4 
(2009). No município de Mogadouro nos anos de 2000, 2001 e 2002 a estada média 
mantém-se constante (1,2). Em 2008, neste município, a estada média atingiu 1,4. Em 
Figueira Castelo Rodrigo os turistas permaneceram em média 1,6 dias em 2005. Nos anos 
seguintes a permanência média desceu para valores entre os 1,2 e 1,1 dias. Relativamente 
ao concelho de Freixo Espada à Cinta não dispomos de informação para efetuar a 
respetiva leitura e análise. 
Síntese 
Neste capítulo, procedemos a descrição do processo de criação do PNM e PNDI. 
Procuramos analisar os diversos objetivos, fundamentos e instrumentos legais que 
conduziram à instituição destas A.P. Pudemos constatar que a conservação dos valores 
naturais, culturais e a promoção do desenvolvimento sustentável foram fatores 
determinantes para a aquisição do estatuto de proteção. 
Procedemos a uma caracterização do PNM e PNDI procurando destacar a diversidade de 
recursos naturais e culturais que estas A.P englobam. São territórios que possuem 
espécies de fauna e flora com importância no contexto nacional e internacional. No âmbito 
cultural pode-se constatar da diversidade e riqueza do património cultural que o PNM e 
PNDI possuem. Destacamos a arquitetura tradicional, usos e costumes, festividades, 
dialetos, entre outros.  
Sem dúvida podemos retirar a conclusão que é neste acervo tão rico que ancora a grande 
potencialidade para o desenvolvimento do turismo sustentável destas A.P No entanto, 
como pudemos verificar, estes territórios apresentam dinâmicas demográficas regressivas. 
Tal como salienta Diéguez, citado por Figueiredo (2005, p 261), “a maior parte dos espaços 
protegidos criados em áreas rurais periféricas não conseguiu conter os processos de 
desertificação humana, social e económica dessas mesmas áreas”. São territórios 
periféricos que, ao longo das últimas décadas, sofreram quebras de população e, 
atualmente, enfrentam uma desertificação humana preocupante. Como se pode verificar 
pelos dados analisados, a população dos parques apresenta valores reduzidos de 
residentes, em declínio e envelhecida. As povoações são de reduzida dimensão e a sua 
população está muito dependente das sedes de concelho. 
A população ativa tem forte ligação ao setor primário. O setor secundário e terciário têm 
aumentado de importância e ocupam uma posição de destaque na economia local. Estas 
A.P apresentam “deficiências importantes em termos de infraestruturas, equipamentos e 
serviços, com uma população pouco escolarizada e bastante envelhecida e com uma 
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reduzidíssima diversidade das atividades económicas, estando a grande maioria da 
população associada à agricultura” (Figueiredo, 2005, p. 317).  
Relativamente às dinâmicas turísticas dos parques pudemos constatar que a oferta 
turística é escassa. No PNM o número de empreendimentos turísticos está concentrado no 
concelho de Bragança e em reduzido número de estabelecimentos. Os empreendimentos 
turísticos de turismo em espaço rural têm alguma distribuição em toda a área do parque. 
Um elemento que consideramos importante é a oferta das Casas Abrigo do PNM que 
complementam a oferta já existente. No PNDI a oferta turística é, igualmente incipiente no 
conjunto dos quatro concelhos e com maior concentração no concelhio de Miranda do 
Douro. No que concerne à procura turística nos parques, os dados mostraram uma 
evolução de turistas ténue que é composta, principalmente, por nacionais, tendo os turistas 
estrangeiros pouca expressão na ocupação dos empreendimentos turísticos existentes.  
O PNM e PNDI são A.P que estão profundamente marcadas pela intervenção humana que 
moldou estes territórios em função das suas necessidades e cujo resultado é uma 
combinação harmoniosa entre o ambiente e o homem.  
Pelo exposto julgamos ter cumprido o que nos propusemos na nota de prefacial deste 
capítulo. 
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CAPÍTULO VIII – METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO EMPÍRICA  
Este capítulo centra-se na descrição da metodologia empírica adotada ao longo desta 
investigação, nomeadamente no que concerne ao processo de desenho e elaboração dos 
instrumentos de recolha de informação empírica. Nos primeiros pontos apresentamos os 
objetivos e procedimentos para o desenho e elaboração dos I.Q. Posteriormente, 
descrevemos o processo do trabalho de campo relativo à implementação dos instrumentos 
de recolha de informação. Por último, evidenciamos o tratamento e análise dos dados 
recolhidos. 
8.1. Desenho e elaboração dos inquéritos por questionário por entrevista 
O principal objetivo da construção dos questionários e das entrevistas foi recolher um 
conjunto de informação que permitisse fundamentar e dar resposta às questões desta 
investigação. 
Os guiões foram desenhados de acordo com uma metodologia própria e tendo em 
consideração as características do estudo e a população alvo: visitantes e turistas, 
empreendimentos turísticos e associações culturais, recreativas, etnográficas, locais e 
autarcas dos municípios inseridos que englobam as áreas de estudo. Este procedimento 
compreendeu a elaboração dos seguintes instrumentos: 
 Inquérito por questionário aos visitantes/turistas do PNM 
 Inquérito por questionário aos visitantes/turistas do PNDI 
 Inquérito por questionário aos empreendimentos turísticos 
 Inquérito por questionário às associações legalmente constituídas 
 Inquérito por entrevista aos Presidentes de Câmaras Municipais 
Descrevemos, de seguida, de uma forma mais pormenorizada, alguns dos procedimentos 
metodológicos tidos em consideração na elaboração dos referidos instrumentos. 
8.2. Inquérito por questionário 
Ao longo da elaboração dos questionários tivemos o cuidado de formular questões 
objetivas, claras, com termos e conceitos que fossem compreensíveis pelo público-alvo. 
De modo a verificarmos a eficácia dos instrumentos, relativamente à ordenação das 
questões, linguagem utilizada, compreensão das questões, entre outros itens, efetuamos 
um pré-teste com um grupo de colaboradores, que não participaram no estudo, mas 
apresentavam características idênticas às do público a inquirir. Os respondentes não 
apresentaram dificuldades no seu preenchimento e as sugestões de alteração foram por 
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nós consideradas. Anteriormente, durante o processo de construção dos instrumentos, foi 
solicitada a colaboração de especialistas na área do turismo que efetuaram uma análise e 
avaliação dos questionários de modo a garantir maior credibilidade e reduzir a margem de 
falhas de informação. 
A versão final dos questionários dirigidos aos visitantes/turistas foi traduzida em três 
línguas: inglês, espanhol e francês para ser aplicado a estrangeiros. 
Feitas as considerações genéricas, de seguida anotamos algumas especificidades 
relativamente a cada um dos questionários construídos. 
8.2.1. Questionário aos visitantes/turistas do PNM e PNDI 
O objetivo do questionário destinado aos visitantes e turistas foi recolher um conjunto de 
dados que, por um lado, permitissem conhecer o perfil, a forma de organização, as 
motivações e avaliação da visita ao parque. 
Por outro lado, destinou-se a obter informação sobre a sua opinião relativamente às A.P 
visitadas, desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental. 
Neste contexto, todas as questões incluídas no questionário foram consideradas 
pertinentes para dar resposta aos objetivos preestabelecidos, de acordo com o que se 
apresenta na Tabela n.º 48.  
Tabela n.º 48 - Indicadores e objetivos do I.Q aos visitantes do PNM e PNDI 
Indicadores Objetivos Questão 
(ões) 
Caracterização dos inquiridos. 
Conhecer as características sociodemográficas dos 
visitantes. 
P.1 a P.8 
Organização e desenvolvimento 
da visita. 
Conhecer a importância dos visitantes atribuem em 
relação às A.P. 
Conhecer os motivos e forma de organização da visita 
ao parque. 
Identificar as atividades realizadas pelos 
visitantes/turistas. 
P.9 a P.24 
Espaços naturais, turismo 
sustentável e educação 
ambiental. 
Conhecer o grau de satisfação da visita. 
Avaliar a importância que os visitantes atribuem ao 
turismo sustentável e educação ambiental no PNM e 
PNDI. 
P.25 a P.31 
 
Para a construção dos questionários procedemos à pesquisa de trabalhos de natureza 
empírica cujos estudos de caso desenvolvidos pudessem conter elementos que 
apresentassem alguma possibilidade de adequação aos instrumentos que pretendíamos 
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elaborar. Dos resultados da pesquisa que efetuamos, destacamos os contributos de 
Figueiredo (2003), Mangano (2005\), Moniz (2006) e FFGB (2002). 
A arquitetura dos questionários é composta por oito questões para caracterização geral 
dos visitantes e turistas, com base no sexo, idade, nacionalidade, área de residência, 
estado civil, grau académico, atividade profissional e rendimento auferido. 
Segue-se um grupo de dezassete questões destinada a obter informação sobre a 
organização, as motivações e o desenrolar da visita ao parque. Ambos os questionários 
possuem questões sobre os motivos, fontes de informação, meio de transporte utilizado, 
alojamento, equipamentos e serviços existentes nos parques. 
Neste agrupamento de questões procuramos, ainda, saber se os inquiridos tinham 
conhecimento de estar num espaço natural protegido, se foram propositadamente ao 
parque, o número de visitas efetuadas anteriormente e se já visitaram outras A.P nos 
últimos dois anos. 
O terceiro bloco integra um conjunto de sete questões atinentes às A.P, turismo sustentável 
e educação ambiental. Procuramos saber a importância que os inquiridos atribuem à 
existência de A.P em Portugal e se consideram relevante existirem mais A.P em território 
nacional. Pretendemos, ainda, observar o grau de satisfação que atribuíram à visita e 
opinião relativamente a um conjunto de atributos relacionados com os parques.  
O questionário termina com uma pergunta relacionada com a atividade turística em A.P. 
Através de um elenco de afirmações/interrogações procurou-se auscultar a opinião dos 
visitantes e turistas sobre os impactos positivos e negativos que a atividade turística pode 
induzir nas A.P e promover o desenvolvimento sustentável (ver apêndice n.º 10). 
Salientamos que, uma vez que estão em estudo dois parques distintos, houve necessidade 
de procedermos a ligeiras alterações em algumas questões, nos guiões dos questionários, 
de acordo com as especificidades de cada parque.  
8.2.2. Questionário aos empreendimentos turísticos 
O questionário relativo aos empreendimentos turísticos foi estruturado de forma diferente 
dos anteriores. O objetivo principal foi recolher informação relativa à atividade do 
empreendimento turístico e a sua relação com o desenvolvimento do turismo sustentável 
e educação ambiental no parque. 
No sentido de dar resposta ao objetivo apresentado desenhou-se o questionário de acordo 
com a informação que se sintetiza na Tabela n.º 49. 
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Tabela n.º 49 - Indicadores e objetivos do I.Q aos empreendimentos turísticos do PNM e PNDI 
Indicadores Objetivos Questão (ões) 
Caracterização dos inquiridos.  Caracterizar os empresários dos empreendimentos 
turísticos relativamente às variáveis sociodemográficas. 
P.1 a P.4 
Informação sobre o 
empreendimento turístico 
 Identificar as características do empreendimento 
turístico. 
P.5 a P.15 
Atividades do empreendimento 
turístico. 
 Conhecer a oferta de atividades turísticas dos 
empreendimentos turísticos 
P.16 a P.18 
Formação na área do turismo.  Apurar o nível de formação dos empresários dos 
empreendimentos turísticos na área do turismo. 
P.19 a P.20 
Turismo sustentável e educação 
ambiental. 
 Avaliar as perceções dos empresários relativamente ao 
desenvolvimento do turismo sustentável e educação 
ambiental no PNM e PNDI. 
P.21 a P.27 
 
O questionário está estruturado em quatro grupos de questões que explicitamos de 
seguida. O primeiro e segundo bloco são constituídos por um conjunto de quinze questões 
para se obterem dados sobre o responsável do empreendimento turístico (sexo, idade, 
habilitações literárias, formação na área do turismo) e informação que possibilitasse 
caracterizar o empreendimento turístico em relação ao estatuto jurídico, tipologia, serviços 
disponibilizados, números de quartos, volume de faturação, número de empregados, entre 
outros indicadores. 
A tipologia de atividades e a forma como são disponibilizadas aos hóspedes constituem as 
questões do terceiro grupo. 
O quarto grupo de questões pretendeu auscultar os empresários turísticos sobre a 
importância que atribuem à implementação de programas/ações de formação em turismo 
sustentável e educação ambiental. 
O último grupo de questões inquiriu sobre o grau de importância que os empresários 
referidos atribuem à existência do parque. Questionamos, ainda, os empresários sobre 
algum tipo de colaboração ou parceria com a Direção dos parques e procuramos saber se 
é feita a sua divulgação aos hóspedes. 
Este grupo termina com um conjunto de três questões que visam a obtenção de informação 
sobre o grau de importância e de concordância, dos empresários, relativamente a um 
elenco de afirmações/interrogações sobre o desenvolvimento do turismo sustentável e 
educação ambiental no parque (ver apêndice n.º 10). 
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8.2.3. Questionário às associações 
O questionário dirigido às associações teve como objetivo central colher informação sobre 
a atividade exercida por estas entidades e o seu envolvimento no desenvolvimento do 
turismo e educação ambiental nos parques. Para dar resposta a este objetivo formulamos 
vinte e uma perguntas que constituem o questionário que sistematizamos na Tabela n.º 50. 
Tabela n.º 50 - Indicadores e objetivos do I.Q às associações do PNM e PNDI 
Indicadores Objetivos Questão (ões) 
Caracterização das associações.  Conhecer a tipologia, características e fontes de 
financiamento das associações. 
P1. a P.9 
Atividades das associações.  Identificar a tipologia de projetos e atividades das 
associações. 
P.10 a P.12 
Importância do parque.  Conhecer o grau de importância que as associações 
atribuem ao parque. 
P.13 a P.16 
Parcerias   Identificar parcerias das associações com outras 
entidades. 
P.17 a P.18 
Turismo sustentável e educação 
ambiental. 
 Avaliar as perceções das associações relativamente ao 
desenvolvimento do turismo sustentável e educação 
ambiental no PNM e PNDI. 
P.19 a P.22 
 
As questões iniciais destinavam-se a colher informação relativa à identificação destas 
entidades (nome, ano de criação, localização, freguesia, lugar, e número de associados), 
as fontes de financiamento e se é aplicado em projetos associados ao turismo e educação 
ambiental. 
Relativamente à atividade das associações, colocamos um conjunto de questões em que 
procuramos saber a tipologia, forma de organização e áreas de intervenção das atividades 
desenvolvidas pelas associações. 
Nesta sequência, o questionário contém um grupo de questões (abertas e fechadas) 
através das quais procuramos auscultar a posição da associação face ao parque. Por um 
lado, sobre o grau de importância que atribuem à existência do parque. Por outro, 
procuramos conhecer a opinião da associação sobre o impacto do parque no 
desenvolvimento social e económico da região. De seguida, inquirimos as associações 
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para saber se tinham alguma parceria ou colaboração com a Direção do parque e, em caso 
afirmativo, solicitamos a especificação dessa cooperação.  
À semelhança do questionário aos empreendimentos turísticos, inquirimos as associações 
sobre a importância que atribuem a um conjunto de indicadores relacionados com o 
parque, nomeadamente a acessibilidades, património natural, atividades de educação 
ambiental, eventos culturais, entre outros.  
Igualmente, possui um elenco de afirmações/interrogações sobre o desenvolvimento do 
turismo sustentável e educação ambiental, através das quais procuramos obter o grau de 
importância e de concordância atribuído pelas associações (ver apêndice n.º 10). 
8.2.4. Inquérito por entrevista 
Como foi referido anteriormente, um dos instrumentos de recolha de informação empírica 
utilizado nesta investigação foi o inquérito por entrevista aos Presidentes dos Municípios 
cujos territórios integram o PNM e PNDI.  
Utilizamos aquele meio com o propósito de recolher informação sobre as interpretações e 
opiniões que aqueles autarcas possuem acerca dos parques naturais.  
Optamos pela realização de entrevistas semi-estruturadas, constituídas por um conjunto 
de questões abertas que permitissem ao entrevistado emitir a sua opinião acerca das 
temáticas abordadas e ao entrevistador conduzir a entrevista de acordo com os objetivos 
predefinidos. Tivemos, ainda, como desiderato colher dados sobre eventuais projetos do 
município nos parques, apoios na promoção do turismo sustentável e outros correlativos.  
À semelhança do que é preconizado por Figueiredo (2003, p. 358), tivemos sempre 
presente que 
No caso concreto deste trabalho, a informação obtida através do IE às 
entidades é utilizada como ilustração de alguns aspetos relevantes, não tendo 
sido sujeita a uma análise de conteúdo exaustiva. As entrevistas realizadas 
funcionam, assim, mais como elementos informativos e ilustrativos e menos 
como objetos de análise, propriamente ditos. 
8.3. Implementação dos instrumentos de recolha de informação 
Nos pontos anteriores centramos a nossa exposição em torno dos procedimentos 
metodológicos de construção dos instrumentos de recolha de informação empírica. Esta 
secção orienta-se para a descrição das ações de implementação dos questionários, da 
entrevista e na recolha da informação. 
Esclarecemos que as áreas em estudo e a população alvo, pelas características e 
especificidades de cada uma, exigiram a adoção de atuações diferenciadas. 
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No que concerne aos questionários aos visitantes/turistas do PNM e PNDI o trabalho 
decorreu em diversas etapas. Numa etapa inicial, estabelecemos a definição do período 
de recolha dos dados e, após reflexão sobre o assunto, decidimos que este decorreria pelo 
tempo de aproximadamente um ano, entre 2010 e 2011. As razões da preferência por este 
dilatado período tinham por fim obter um número mais significativo de questionários 
respondidos sobretudo nos períodos de maior procura turística (Carnaval, Pascoa, final de 
ano, férias de verão). A etapa seguinte, aplicação dos I.Q aos visitantes e turistas, revelou-
se mais complexa quer pela extensão das áreas em estudo quer pelas restrições temporais 
e os recursos humanos disponíveis.  
Uma questão inicial que se nos colocou foi a definição dos locais onde deveriam ser 
inquiridos os visitantes/turistas nos parques, visto que estes não possuem “portas” de 
entrada onde seja possível ativar a aplicação dos questionários. A opção que tomamos foi 
selecionar um conjunto de entidades, previamente definidas, onde foram depositados os 
questionários para serem preenchidos pelos visitantes/turistas.  
Assim, decidimos que as entidades mais adequadas à colocação dos questionários 
deveriam ser os Postos de Turismo, Delegações dos parques (Bragança, Miranda do 
Douro, Mogadouro e Figueira Castelo Rodrigo), Parque Biológico de Vinhais, Centro de 
Interpretação do Parque Natural de Montesinho e Centro de Turismo Ambiental Luso-
Espanhol, em Miranda do Douro. Optamos, ainda, por depositar os questionários num 
conjunto de empreendimentos turísticos situados em locais onde a procura turística se 
revela maior e cujos proprietários se mostraram disponíveis para colaborar.  
Julgamos que esta opção foi, por um lado, mais compatível com as limitações humanas e 
financeiras a que este trabalho de investigação esteve sujeito e, por outro, possibilitou que 
a distribuição dos questionários fosse mais homogénea na área dos parques.  
Para o efeito, enviamos um ofício às entidades, explicando os objetivos da investigação e 
a solicitar a sua colaboração. Estas entidades responderam positivamente à nossa 
pretensão e disponibilizaram os recursos necessários. Relativamente aos proprietários dos 
empreendimentos turísticos, os contactos foram feitos pessoalmente para solicitar a sua 
colaboração que foi naturalmente prestada. 
Deslocamo-nos às sedes das referidas entidades com o objetivo de fornecermos instruções 
precisas e prestar esclarecimentos aos colaboradores sobre os procedimentos de entrega 
e preenchimento dos questionários. 
Durante o período de trabalho de campo efetuaram-se diversas deslocações aos locais 
para recolher os questionários já preenchidos, depositar novos formulários e esclarecer 
eventuais dúvidas dos colaboradores.  
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Estivemos presentes diversas vezes na área dos parques onde solicitamos, de forma 
aleatória, aos visitantes o preenchimento do questionário. Em colaboração com a 
Associação Montesinho Vivo - Associação de Defesa & Promoção do Parque Natural de 
Montesinho, localizada em Bragança, foi enviado um correio eletrónico para um grupo, que 
tinha efetuado uma visita ao PNM, a solicitar o preenchimento do questionário.  
Num evento organizado pela AEPGA - Associação para o Estudo e Proteção do Gado 
Asinino, localizada em Atenor, Freguesia de Sendim, Miranda do Douro, deslocamo-nos 
ao local e, em colaboração com os seus dirigentes, solicitamos aos participantes na 
atividade o preenchimento do questionário. Efetuamos a abordagem individualmente e 
explicamos a natureza da investigação e asseguramos a confidencialidade e anonimato do 
preenchimento do questionário. 
No final do período estipulado para a implementação do questionário, procedemos à sua 
recolha, em todas as entidades e empreendimentos turísticos, para posterior tratamento e 
análise. 
O processo para a recolha de dados nos empreendimentos turísticos decorreu de forma 
diferente e mais célere do que a descrita anteriormente no que respeita aos visitantes e 
turistas. 
Inicialmente, procedemos à recolha de informação relativa aos empreendimentos turísticos 
existentes em ambos os parques. Para tal, contactamos, via mail, a Autoridade Turística 
Nacional, Turismo de Portugal - I.P., a quem solicitamos o envio dos dados com a seguinte 
desagregação: Tipologia de empreendimento turístico, categoria, nome, localização e 
contacto. A informação recebida foi compilada e organizada numa base de dados para 
posterior envio dos questionários. No entanto, verificamos que estava a decorrer, por força 
do estipulado pelo Decreto-Lei nº 39/2008, de 7 de março, um processo de alteração dos 
estabelecimentos hoteleiros para o novo regime jurídico de empreendimentos turísticos, 
procedimento que decorreria até ao final de dezembro de 2010. Assim que a informação 
foi disponibilizada no portal do Turismo de Portugal procedemos à recolha, organização e 
comparação com a informação anteriormente compilada para suprimir eventuais 
duplicações de informação. 
Procedemos ao envio de uma carta/ofício institucional, ao responsável do empreendimento 
turístico, onde se expunham os objetivos do trabalho de investigação acrescido de um 
pedido de colaboração no preenchimento do questionário. Para possibilitar e agilizar a 
devolução do questionário solicitamos ao responsável do empreendimento turístico o seu 
reenvio num sobrescrito endereçado que lhes foi facultado para o efeito. 
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Relativamente às fases de implementação dos questionários às associações salientamos 
que foi uma das tarefas com maiores dificuldades que tivemos de ultrapassar. 
Numa etapa inicial procedemos à pesquisa e identificação das associações existentes nas 
áreas de ambos os parques. Esta tarefa revelou-se bastante difícil e morosa pelo facto de 
a informação estar bastante dispersa por diferentes fontes de informação e, por vezes, 
incompleta. Na ausência de um organismo ou instituição que reúna informação sobre o 
associativismo nacional à qual pudéssemos recorrer, optamos por selecionar como 
principais fontes de informação as Câmaras Municipais, Governos Civis de Bragança e 
Guarda e Delegação do Instituto Português da Juventude. Questionamos estes 
organismos, através de ofício e via telefónica, inquirindo se possuíam informação sobre as 
associações existentes nos Distritos de Bragança e Guarda e requeremos o envio da 
informação.   
Obtivemos respostas da grande maioria das entidades que enviaram a informação que 
possuíam a partir da qual procedemos à sua organização de uma base de dados. 
O Governo Civil da Guarda, em contacto que efetuamos, via telefónica, esclareceu que 
não possuía a informação que tínhamos pedido. Contudo, na consulta no site daquele 
organismo pôde constatar-se, que essa informação, embora incompleta, estava disponível. 
Igualmente, foi contactada a Delegação do Instituto Português da Juventude, em Bragança 
a solicitar dados relativos às associações. Lamentavelmente, não obtivemos qualquer 
resposta do responsável daquele organismo. Constatamos, também, que a informação 
estava disponível no portal daquele organismo que, obviamente, recolhemos. Nesta 
pesquisa de informação recorremos, ainda, a um estudo elaborado por Pereiro, Silva, Pinto 
& Martins (2002), docentes da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. 
A informação enviada pelos diferentes organismos que contactamos chegaram em vários 
formatos (Excel, Word, dBase), com diferentes níveis de desagregação e, por vezes, em 
duplicado. Foi necessário compilar os dados numa base de dados corrigida e organizada. 
Constatamos que muita informação estava incompleta ou mesmo desatualizada. Os 
organismos que contactamos facultaram dados das associações a quem atribuem 
subsídios ou com quem tem protocolos de colaboração. Contudo, há associações que não 
tem qualquer protocolo e, por esse motivo, não constam do rol enviado por aquelas 
entidades. Julgamos que devem ser as que não estão legalmente constituídas. 
Para colmatar a falta de informação a pesquisa foi alargada a outras fontes, 
nomeadamente aos sites oficiais das Juntas de Freguesias onde foi possível recolher 
dados de associações existentes na área. Depois de recolhida a informação, foi atualizada 
Metodologia da investigação empírica 
208 
 
a base de dados, embora com alguns campos que, por incompletos, dificultavam o envio 
do questionário. 
A etapa seguinte consistiu em contactar, via telefone, com os Presidentes das associações 
para solicitar a colaboração no preenchimento do questionário e colocar algumas questões 
relativas às atividades desenvolvidas pela associação.  
Tomamos esta opção porque constatamos, previamente, que muitas associações no seu 
plano de atividades não inscrevem ações ligadas ao turismo ou educação ambiental. Por 
outro lado, muitas associações, como pudemos verificar pelos contactos efetuados, já 
estão extintas ou inativas. Os contactos telefónicos com os Presidentes permitiram dar 
resposta às nossas questões e desta forma eliminar um número considerável de 
associações que não cumpriam critérios estabelecidos para envio dos questionários. 
Salientamos que houve associações cujos presidentes não foi possível contactar porque 
não obtivemos qualquer elemento identificativo. Nesses casos recorremos ao Presidente 
da Junta de Freguesia a quem foi pedida a colaboração. O seu auxílio verificou-se bastante 
positivo na medida em que prestaram toda a colaboração necessária.   
Nos casos em que não foi possível estabelecer qualquer contacto prévio com a associação, 
optamos por enviar o questionário para o endereço que constava na base de dados. O 
envio dos questionários decorreu de igual forma ao descrito nos empreendimentos 
turísticos. 
Relativamente às entrevistas aos Presidentes das Câmaras municipais o processo 
decorreu de forma célere e sem grandes dificuldades. 
Foi enviado um ofício institucional aos Presidentes dos Municípios com breve 
enquadramento do trabalho de investigação que se desenvolvia e, nesse contexto, 
requereu-se a marcação da entrevista. 
Por via telefónica ou por carta obtivemos resposta positiva à nossa solicitação e foram 
agendadas as respetivas audiências de acordo com as respetivas disponibilidades do 
Presidente ou seu substituto legal como a seguir se indica. 
Na Câmara Municipal de Bragança fomos recebidos pelo Vice-Presidente, em quem o 
Presidente da Câmara delegou a tarefa de nos receber. Na Câmara Municipal de Vinhais, 
o Presidente, igualmente, deu indicações ao Vereador do pelouro da Cultura, com o qual 
decorreu a entrevista. Em Miranda do Douro, numa primeira deslocação, fomos recebidos 
por uma vereadora que, no entanto, no início da reunião, foi de opinião que a entrevista 
deveria decorrer com o Presidente da Câmara. Por isso, foi agendada para data posterior 
nova reunião com o Presidente o que, naturalmente, aconteceu. 
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Relativamente aos Municípios de Mogadouro e Freixo de Espada à Cinta as entrevistas 
decorreram, igualmente com os Presidentes. Em substituição do Presidente do Município 
de Figueira Castelo Rodrigo, a entrevista foi realizada com o Vereador do Turismo, Cultura, 
Desporto e Eventos. 
No início de todas as entrevistas solicitamos permissão para efetuar a gravação em 
dispositivo áudio para posterior análise e que foi gentil e amavelmente autorizado por todos 
os entrevistados. As entrevistas foram realizadas nos gabinetes dos Presidentes e dos 
Vereadores e tiveram uma duração de, aproximadamente, uma hora. 
8.4. Tratamento e análise da informação 
Para o tratamento dos dados do questionário, de acordo com as técnicas e instrumentos 
de recolha de informação utilizadas nesta investigação, optamos por uma abordagem 
estatística. O programa estatístico Statistical Package for the Social Sciences - SPSS foi 
utilizado para a análise dos dados recolhidos. Foi criada uma base de dados para cada um 
dos questionários, na qual efetuamos a codificação das questões para posterior inserção 
da informação.  
Realizamos testes de estatística descritiva com o objetivo de obtermos a distribuição das 
frequências absolutas, frequências relativas, médias e desvio padrão.  
Nas questões em que a resposta é apresentada com uma escala preestabelecida, 
procedemos ao cálculo do rank médio que possibilita a avaliação global de cada escala. 
Posteriormente, no sentido de expressarmos a informação mais relevante, recorremos à 
estatística descritiva e fizemos a análise exploratória dos dados, utilizando os testes 
estatísticos mais adequados.  
Sempre que possível, aplicámos os testes paramétricos para comparação de parâmetros. 
Para tal, tivemos de verificar, á priori, as condições enunciadas por Maroco (2003) e 
Tuckman (1994) e que seguidamente mencionamos: 
  
1. A variável dependente possua distribuição normal;  
2. As variâncias populacionais sejam homogéneas, caso estejamos a comparar duas 
ou mais populações;  
3. Os intervalos sejam contínuos e iguais.  
 
Para testar a Normalidade, o teste mais utilizado é o de Kolmogorov-Smirnov, e para testar 
a homogeneidade das variâncias, o teste de Levene é um dos mais utilizados (Maroco, 
2003). 
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Com o objetivo de comprovar a possível existência de diferenças ou relações de 
dependência entre duas ou mais variáveis, procedeu-se à realização de alguns testes 
estatísticos.  
Assim, no questionário destinado aos visitantes, algumas variáveis relativas à 
caracterização da amostra foram cruzadas com o parque visitado, recorrendo ao teste de 
independência do qui-quadrado que nos permite testar se duas variáveis são dependentes. 
O nível de significância adotado foi de 5%. 
Efetuamos, igualmente, testes estatísticos relativamente a algumas questões do I.Q 
relacionadas com as A.P, o turismo e educação ambiental. Para cada questão abordada 
testou-se a possível relação de dependência (teste de independência do qui-quadrado) ou 
diferenças de valores esperados recorrendo a testes T-Student (2 amostras independentes 
de grande dimensão) ou Kruskal-Wallis (mais de 2 amostras independentes, não se 
verificando o pressuposto da normalidade dos resíduos) com o parque visitado, sexo, 
idade, habilitações académicas e rendimento mensal. No caso do teste para mais de 2 
amostras independentes (Kruskal-Wallis) detetar diferenças entre os grupos procedeu-se 
às comparações múltiplas usadas num teste ANOVA (Maroco, 2003). 
No que respeita ao questionário dirigido às associações, dado tratar-se de amostras de 
pequena dimensão provenientes de populações não normais, recorremos ao teste de 
Mann-Whitney para inferir se existem diferenças significativas nas medianas das duas 
amostras.  
Relativamente ao questionário aplicado aos responsáveis dos empreendimentos turísticos, 
procedemos de forma análoga das associações. 
Os resultados dos testes realizados são apresentados, no capítulo seguinte, em formato 
de tabelas e gráficos. 
No que concerne às entrevistas aplicadas aos dirigentes dos municípios que integram o 
PNM e PNDI, após a transcrição, procedemos a uma leitura cuidada das mesmas e 
destacamos os aspetos mais relevantes, apontados pelos respetivos autarcas, para este 
estudo. Neste sentido, procedemos à análise de conteúdo das entrevistas, sendo esta 
entendida como uma técnica de investigação que “permite fazer uma descrição objetiva, 
sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, tendo por objetivo a 
sua interpretação” (Rodrigues, 2011, p. 105). 
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Síntese 
No capítulo que agora finalizamos foi efetuada a descrição da metodologia de investigação 
empírica adotada no estudo, no que respeita aos procedimentos de construção dos 
instrumentos de recolha de informação. Este capítulo teve, ainda, como objetivo expor a 
forma como decorreu o processo de implementação dos questionários aos visitantes e 
turistas dos PNM e PNDI, aos empreendimentos turísticos e associações e os inquéritos 
por entrevistas realizados aos Presidentes dos Municípios que integram os referidos 
parques naturais. 
O capítulo subsequente será dedicado á apresentação, análise, interpretação e discussão 
dos dados empíricos resultantes do trabalho de campo anteriormente descrito. 
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CAPÍTULO IX – APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
É nosso desiderato apresentar e analisar, neste capítulo, os resultados obtidos no decurso 
da nossa investigação tendo como referencia os objetivos anteriormente apresentados no 
capítulo referente à metodologia. A estrutura do capítulo desenvolve-se por quatro 
secções. Na primeira secção será feita a apresentação dos resultados do I.Q aos visitantes 
do PNM e PNDI. Posteriormente, procede-se à caracterização dos responsáveis pelos 
empreendimentos turísticos e à apresentação dos resultados das respostas do I.Q. O 
capítulo prossegue, na terceira secção, com a caracterização das associações e análise 
dos resultados obtidos pelo I.Q. A quarta secção será dedicada à apresentação e análise 
da opinião e perceção dos Presidentes dos Municípios sobre o PNM e PNDI. Como já foi 
referido em capítulo precedente esta recolha de informação foi efetuada através de 
entrevista realizada com os responsáveis, Presidentes e outros eleitos, das respetivas 
Câmaras Municipais.   
9.1. Dinâmicas dos visitantes no Parque Natural de Montesinho e Douro Internacional 
Nesta parte do capítulo serão apresentados os resultados do I.Q aplicado aos visitantes do 
PNM e PNDI. Como já foi descrito no capítulo relativo à metodologia, os visitantes foram 
inquiridos em diversos locais, previamente selecionados, dos parques por forma a poder 
abranger diversas áreas onde há maior afluência de visitantes. 
Iniciamos com uma caracterização sociodemográfica dos visitantes inquiridos. 
Prosseguimos com a apresentação dos dados relativos à organização e desenvolvimento 
da visita e procedemos à análise dos resultados das perceções dos visitantes sobre a 
importância que atribuem ao desenvolvimento do turismo sustentável e educação 
ambiental no PNM e PNDI.  
9.1.1. Caracterização sociodemográfica dos visitantes  
A caracterização dos visitantes foi realizada com base nos seguintes indicadores: género, 
faixa etária, nacionalidade, estado civil, habilitações literárias, condição perante a profissão 
e rendimento auferido. A amostra é constituída por 452 indivíduos dos quais 256 (56,6%) 
visitaram o PNM e os restantes 196 (43,4%) visitaram o PNDI (Figura n.º 58).  
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Figura n.º 58 - Distribuição dos visitantes por parque visitado 
 
 
Quanto ao género da totalidade dos visitantes (Figura n.º 59), podemos verificar que a 
amostra se distribui de forma homogénea e que 47,1% (213) são do sexo masculino e 
52,7% (238) do feminino, que corresponde a 213 e 238 visitantes, respectivamente. 
Figura n.º 59 - Distribuição dos visitantes de acordo o género 
 
 
Para o mesmo indicador, relativamente ao parque visitado, verifica-se que 40% dos 
visitantes, no PNDI, são homens e 60% são mulheres. No PNM 53% dos visitantes são 
homens e 47% são mulheres (Figura n.º 60).  
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Figura n.º 60 - Distribuição dos visitantes de acordo com o género e o parque visitado 
 
 
Apuramos que se trata de visitantes principalmente adultos cuja faixa etária mais frequente 
é dos 30 a 34 anos com 17,4% dos inquiridos, seguindo-se o grupo etário dos 35 a 39 anos 
com 13,9%. As classes etárias menos frequentes são as dos 45 a 49 anos e a dos 
indivíduos com mais de 65 anos (Figura n.º 61). 
Figura n.º 61 - Distribuição dos visitantes por classe etária 
 
 
Tendo em conta a idade e o parque visitado, observa-se, na Figura n.º 62, que os inquiridos 
com idades compreendidas entre 15 a 24 anos e 30 a 39 anos são os que mais visitaram 
o PNDI.  
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Figura n.º 62 - Distribuição dos visitantes por classe etária e parque visitado 
 
 
Dos visitantes do PNM, 5% tem idades compreendidas entre 15 e os 24 anos, 3% estão 
situados na classe etária entre os 45 e os 49 anos e 4% dos visitantes tem mais de 65 
anos. Nas restantes faixas etárias as percentagens variam entre os 11% e os 16%, com 
predomínio das classes atarias dos 25 – 29 anos e 30 – 34 anos. 
Os dados evidenciam que os visitantes são constituídos maioritariamente por indivíduos 
jovens. Sobre este indicador, salientamos um trabalho desenvolvido por Figueiredo (2003, 
p. 398-299) no PNM onde apresenta os resultados de um I.Q dirigido aos visitantes e onde 
a autora observou que  
Os visitantes da área do PNM são sobretudo indivíduos com idades 
compreendidas entre os 20 e os 39 anos, sendo no entanto predominante o 
escalão dos 20 aos 29 anos. De salientar a reduzida expressão dos muito 
jovens e dos indivíduos com mais de 50 anos. 
Os resultados apresentados pela autora não diferem significativamente dos que são 
apresentados agora neste trabalho.  
Foi efetuado o cruzamento entre as classes etárias dos visitantes e o género. Os resultados 
podem ser observados na Tabela n.º 51. Verificamos que os visitantes do sexo masculino 
com idades entre 30 – 34 anos e 55 – 59 são predominantes no PNM. As classes etárias 
do sexo masculino com maior frequência, no PNDI, são dos 30 – 34 anos e 35 – 39 anos.  
Os visitantes do sexo feminino, no PNM, são em maior número os que têm idades entre os 
25 – 29 anos e 30 – 34 anos. Os visitantes do sexo feminino mais jovens (15 – 24 anos) e 
com idades entre os 30 – 34 anos são mais frequentes no PNDI.  
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Tabela n.º 51 - Relação entre sexo, parque visitado e classes etárias dos visitantes 
 Classes etárias  
Sexo Parque 15-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 + 65 Total 
Masculino 
Montesinho 7 17 21 15 14 6 13 19 16 7 135 
Douro Internacional 5 5 16 16 7 5 9 4 7 2 76 
Total: 12 22 37 31 21 11 22 23 23 9 211 
Feminino 
Montesinho 5 19 21 15 14 2 15 12 14 3 120 
Douro Internacional 33 11 20 16 8 3 10 9 3 2 115 
Total: 38 30 41 31 22 5 25 21 17 5 235 
 
Relativamente à origem dos inquiridos, pode observar-se na Figura n.º 63 que 63,1% dos 
inquiridos são portugueses, 35,6% são estrangeiros e 1,3% são emigrantes.  
Figura n.º 63 - Distribuição dos visitantes segundo a nacionalidade 
 
 
Tendo em conta o parque visitado, verifica-se a seguinte distribuição percentual (Figura n.º 
64): no PNDI, 63% são portugueses e 37% estrangeiros. No PNM 66% são portugueses e 
34% dos visitantes são de origem estrangeira.  
Figura n.º 64 - Distribuição dos visitantes segundo a nacionalidade e parque visitado 
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Quanto ao estado civil, observamos que 50,6% dos visitantes são casados, 29,8% 
solteiros, 11,6% vivem em união de facto e os restantes visitantes são viúvos (2,7%) ou 
divorciados (5,4%) (Figura n.º 65).  
Figura n.º 65 - Distribuição dos visitantes por estado civil 
 
 
Estabelecemos a relação entre o estado civil dos visitantes e a idade para observar a sua 
distribuição. Os resultados são apresentados na Tabela n.º 52.    
Verificamos que os visitantes casados são em maior número os que tem idades entre os 
35 – 39 anos e nas classes etárias mais elevadas, entre 50 a 64 anos. Os visitantes 
solteiros são, fundamentalmente, os mais jovens. Os visitantes cujo estado civil união de 
facto tem idades entre os 30 – 39 anos. Finalmente, os visitantes viúvos (as) ou divorciados 
(as) são em número reduzido e não se verifica um predomínio de idade. 
Tabela n.º 52 - Relação entre o estado civil e classes etárias dos visitantes  
Classes etárias 
Estado civil 15-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 65+ Total 
Casado/a 3 6 28 34 25 11 35 37 32 13 224 
Solteiro/a 41 33 31 16 8 0 2 1 0 0 132 
União de facto 4 9 15 12 2 2 4 1 2 0 51 
Viúvo/a 0 0 1 0 1 0 0 3 6 1 12 
Divorciado/a 0 4 3 0 6 2 6 2 1 0 24 
Total: 48 52 78 62 42 15 47 44 41 14 443 
 
Relativamente ao parque visitado (Figura n.º 66), observamos que no PNM uma 
percentagem elevada (54%) é casada e solteira (25%). Um grupo mais reduzido de 
visitantes (11%) vive em união de facto e, apenas, 3% é viúvo/a e 7% indicou estar 
divorciado (a). 
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No PNDI a situação é muito semelhante com 46% dos visitantes casados e 35% solteiros. 
A percentagem dos visitantes que vivem em união de facto é de 12% e os viúvos 
correspondem a 4% e 3% dos visitantes são divorciados (as). 
Figura n.º 66 - Distribuição dos visitantes segundo o estado civil e parque visitado 
 
 
No que concerne às habilitações literárias, verificamos que há uma predominância dos 
visitantes com o ensino secundário (43,4%) e superior (41,2%), 10% com pós-graduação 
e uma reduzida percentagem (5,3%) de visitantes detentores do ensino básico (Figura n.º 
67). 
Figura n.º 67 - Habilitações literárias dos visitantes 
 
 
A relação entre as habilitações literárias dos visitantes e a classes etárias pode ser 
observada na Tabela n.º 53.  
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Tabela n.º 53 - Relação entre habilitações académicas e classes etárias dos visitantes            . 
 Classes etárias 
Habilitações literárias 15-24 25-29 30-34 35-39 40-44 45-49 50-54 55-59 60-64 + 65 
Ensino básico 9% 9% 17% 0% 13% 9% 26% 4% 13% 0% 
Ensino secundário 19% 8% 15% 11% 13% 2% 10% 10% 7% 5% 
Ensino superior/pós graduação 5% 14% 20% 18% 7% 4% 9% 10% 11% 2% 
Total: 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 
 
Como se pode verificar, as habilitações literárias dos visitantes com ensino básico são 
muito residuais e repartem-se pela maioria das classes etárias. Nas classes etárias dos 15 
– 14 anos (19%), 30 – 34 anos (15%) e 40 – 44 anos (13%) são as que tem maiores 
percentagens de visitantes com habilitações literárias de nível secundário. No nível 
superior/pós graduação são, sobretudo, os visitantes das classes etárias dos 25 – 29 anos 
(14%), 30 – 34 anos (20%) e 35 – 39 anos (18%) que possuem aquele nível de 
escolaridade. 
Tendo em conta o parque visitado, verifica-se a seguinte distribuição (Figura n.º 68): no 
PNDI regista-se que 50% dos visitantes possuem o ensino secundário, 34% ensino 
superior, 9% têm pós-graduações e 7% têm habilitações ao nível do ensino básico. No 
PNM, 46% dos visitantes têm um curso superior, 39% possuem habilitações ao nível do 
secundário, 11% pós-graduações e apenas 4% têm apenas o ensino básico. 
Figura n.º 68 - Distribuição dos visitantes por habilitações literárias e parque visitado 
 
 
No que concerne à condição perante a profissão dos visitantes, 61,5% são trabalhadores 
por conta de outrem, 13,7% são estudantes e 11,9 % são trabalhadores por conta própria. 
Os restantes estão desempregados, reformados ou têm outra situação profissional (Figura 
n.º 69). 
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 Figura n.º 69 - Distribuição dos visitantes segundo a condição perante a profissão 
 
 
Se tivermos em conta o parque visitado, no PNDI 20% dos visitantes são estudantes, 10% 
trabalham por conta própria e 58% por conta de outrem. No PNM apenas 9% são 
estudantes, 14% trabalham por conta própria e 64% por conta de outrem (Figura n.º 70). 
Figura n.º 70 - Distribuição dos visitantes segundo a condição perante a profissão e parque visitado 
 
 
Relativamente ao rendimento mensal auferido pelos visitantes dos parques elaboramos a 
Figura n.º 71 com os resultados. Salienta-se que 5% dos visitantes não responderam à 
questão. Os intervalos de rendimentos com maiores percentagens de respostas engloba 
um grupo de visitantes que auferem entre 601€ - 1200€ (22%) e 1201€ - 1800€ (26%).  
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O conjunto seguinte engloba os visitantes que auferem rendimentos mensais entre 2401€ 
- 3000€ (13%) e superiores a 3000€ (12%). Um terceiro grupo inclui os visitantes cujos 
rendimentos mensais são entre 0€ - 600€ (10%) e 1801€ - 2400€ (11%). 
Figura n.º 71 - Distribuição dos visitantes segundo o rendimento mensal auferido 
 
 
Tendo em conta o parque visitado, constata-se (Figura n.º 72) que os visitantes do PNDI, 
em média, auferem salários mais baixos em relação aos visitantes do PNM. A maioria dos 
visitantes aufere rendimentos inferiores a 1800€. Por outro lado, no PNM uma percentagem 
superior a 45% de visitantes declarou ter rendimentos entre 1800€ e superiores a 3000€. 
Figura n.º 72 - Distribuição dos visitantes por rendimento mensal auferido e parque visitado 
 
 
No que concerne às variáveis de caracterização dos inquiridos, segundo o sexo, observa-
se que mais homens visitaram o PNM e tendência contrária ocorreu no PNDI, sendo esta 
relação de dependência estatisticamente significativa pois o valor de prova obtido no teste 
do qui-quadrado é inferior a 5% (Tabela n.º 54).  
Para a variável “idade” tendo em conta o parque visitado comprova-se que existe uma 
relação de dependência, tendo-se obtido um valor de prova aproximadamente igual a zero. 
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As principais diferenças observadas entre os dois parques ocorreram nas faixas etárias 
dos 15 - 24 anos e dos 25 – 29 anos. Na primeira houve um maior número de jovens a 
visitar o PNDI. Por outro lado, os visitantes da faixa etária dos 25 - 29 anos são os que 
mais visitaram o PNM. Nas faixas etárias superiores aos 55 anos, verificamos que houve 
uma maior predominância nas visitas ao PNM comparativamente com o PNDI. 
Relativamente às habilitações literárias existem diferenças significativas tendo em conta o 
parque visitado. No PNM predominam os visitantes com o ensino superior em detrimento 
do ensino secundário e no PNDI registou-se tendência contrária. Como o valor de prova é 
inferior a 5% constata-se que existe uma relação de dependência estatisticamente 
significativa entre estas variáveis. O teste do qui-quadrado foi realizado com quatro das 
cinco categorias, tendo-se excluído a categoria de analfabeto.  
Por último, tendo como referência a variável rendimento mensal, observa-se que os 
visitantes do PNM apresentam valores remuneratórios maiores, comparativamente com os 
visitantes do PNDI. 
Tabela n.º 54 - Teste de independência do qui-quadrado entre as variáveis sexo, idade, habilitações 
literárias, rendimento mensal e o parque visitado 
Sexo 
Masculino 135 (52,7%) 78 (40%) 
Feminino 121 (47,3%) 117 (60%) 
Total 256 195 
Teste Qui-quadrado 202,7
2
1   *008,0vp  
 
 
 
 
Idade 
 
 
 
 
 
 
Idade 
15-24 12 (28,5) 38 (21,5) 
25-29 36 (29,7) 16 (22,3) 
30-34 42 (44,5) 36 (33,5) 
35-39 30 (35,4) 32 (26,6) 
40-44 28 (24,5 15 (18,5) 
45-49 8 (9,1) 8 (6,9) 
50-54 28 (26,8) 19 (20,2) 
55-59 31 (25,1) 13 (18,9) 
60-64 30 (23,4) 11 (17,6) 
>=65 10 (8,0) 4 (6,0) 
Total 255 192 
Teste qui-quadrado 008,3829   0000,vp  * 
 
Habilitações 
literárias 
 
 
Analfabeto 0 (NA) 1 (NA) 
Ensino básico 11 (13,7) 13 (10,3) 
Ensino secundário 99 (111,2) 96 (83,8) 
Ensino superior 119 (105,5) 66 (79,5) 
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Tabela n.º 54 - Teste de independência do qui-quadrado entre as variáveis sexo, idade, habilitações 
literárias, rendimento mensal e o parque visitado 
Habilitações 
literárias 
Pós-graduação 27 (25,7) 18 (19,3) 
Total 256 193 
Rendimento 
mensal 
0-600€ 21 (24,8) 22 (18,2) 
601-1200€ 45 (58,3) 56 (42,7) 
1201-1800€ 63 (68,7) 56 (50,3) 
1801-2400€ 37 (29,4) 14 (21,6) 
2401-3000€ 43 (34,6) 17 (25,4) 
<=3000€ 38 (31,2) 16 (22,8) 
Total 247 181 
Teste qui-quadrado 61922
2
5 ,  
000,0vp * 
0-600€ 21 (24,8) 22 (18,2) 
* Significativo a 5% 
9.2. Organização e desenvolvimento da visita ao Parque Natural de Montesinho e do 
Douro Internacional 
Os dados que apresentamos, em seguida, são relativos às questões colocadas, no I.Q, 
relacionadas com a organização, motivações e desenvolvimento da visita no parque 
natural, pelos visitantes. 
Quando questionados sobre se tinham conhecimento de estarem num parque natural 
(Figura n.º 73), verificamos que 99,6% dos visitantes que visitaram o PNM e 92,8%, no 
PNDI, afirmaram ter esse conhecimento.  
Figura n.º 73 - Conhecimento dos visitantes que estão num parque natural 
 
 
Pretendíamos saber se os inquiridos já tinham efetuado visitas a outras A.P nos últimos 
dois anos. Cerca de 80% dos visitantes, em ambos os parques, afirmam ter ido a A.P 
protegidas nos últimos dois anos (Figura n.º 74).  
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Figura n.º 74 - Visitas a outras áreas protegidas nos últimos dois anos 
 
 
Quando questionados se foram visitar propositadamente o parque natural, 51% dos 
visitantes, no PNDI afirmaram terem feito a visita com esse objetivo. No PNM a 
percentagem dos visitantes que afirmou ter ido propositadamente visitar o parque alcançou 
76,1% (Figura n.º 75). 
Figura n.º 75 - Visita propositadamente o parque 
 
 
Relativamente ao número de visitas já efetuadas aos parques, salientamos os seguintes 
resultados (Figura n.º 76): 
- 62,3% e 69,7% dos visitantes do PNDI e PNM efetuaram a visita pela primeira vez.  
- 20% dos visitantes, em ambos os parques, fizeram-no pela segunda vez. 
6,3% dos visitantes, no PNDI, e 4,3%, no PNM, afirmaram ter sido a 3.ª visita efetuada aos 
parques.   
- 11% dos inquiridos do PNDI e 5,1% no PMN responderam ter efetuado mais de três 
visitas. 
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Figura n.º 76 - Número de visitas efetuadas ao PNM e PNDI 
 
 
Quanto aos motivos justificativos da visita, no PNM (Figura n.º 77), os mais indicados pelos 
visitantes foram: “visitar o parque em si” (61,3%), “contacto com o meio natural” (50,8%), 
“desfrutar da paisagem” (43,4), “observar a fauna e a flora do parque” (41,4%) e “fugir ao 
stress da vida na cidade” (40,6%). As principais motivações da visita que os visitantes do 
PNDI (Figura n.º 68) assinalaram foram: “visitar o parque em si” (52,6%), “contacto com o 
meio natural” (45,1%), “observar a fauna e a flora do parque” (41,5%), “desfrutar da 
paisagem” (41,0%) e “conhecer a cultura local” (40,5%). 
Figura n.º 77 - Motivos da visita ao PNM e PNDI 
 
 
Quando inquiridos sobre as fontes de informação utilizadas para organizar a visita ao 
parque, os visitantes do PMN privilegiaram a “internet” (42,4%), os “familiares e amigos” 
(34,5%) e “folhetos informativos” (8,2%). Os visitantes do PNDI recorreram, para além as 
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anteriores fontes, a “outras fontes” (8,2%) e “jornais e revistas” (7,2%), com maior 
frequência (Figura n.º 78). 
Figura n.º 78 - Fontes de informação utilizadas para a organização da visita ao PNM e PNDI 
 
 
Os resultados sobre o meio de transporte utilizado para visitar os parques podem ser 
observados na Figura n.º 79. A maioria dos visitantes do PNM (82%) utilizaram “carro 
próprio”, 16,4% efetuaram a deslocação em ”autocarro” e apenas 1,6% recorreram a 
“outro” meio de transporte”. No PNDI, 72,3% dos visitantes deslocaram-se em “carro 
próprio”, 24,1% de “autocarro” e 3,6% usaram “outro” meio de transporte.  
Figura n.º 79 - Meio de transporte utilizado na deslocação ao PNM e PNDI 
 
 
Durante a visita aos parques, a grande percentagem dos visitantes de cada um dos 
parques afirmou não pretender recorrer a outro meio de transporte, embora se tenha 
registado uma percentagem mais elevada de respostas afirmativas no PNDI (11,9%) 
(Figura n.º 80). 
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Figura n.º 80 - Utilização de outro meio de transporte durante a visita ao PNM e PNDI             .  
 
 
No que concerne ao número de acompanhantes na visita aos parques, os resultados 
aparecem na Figura n.º 81. Com efeito, os grupos mais numerosos (+ de três pessoas) 
correspondem a 31,3% dos visitantes do PNM e 29,4% do PNDI. 
A percentagem de visitantes que vieram acompanhados por três pessoas tem uma 
representatividade mais elevada no PNM, com 15,2%; No PNDI tem apenas 7,7%. 
Os visitantes que vieram acompanhados de duas pessoas totalizaram 19,2% no PNDI e, 
este grupo, no PNM totalizou 9,0%. 
O grupo menos numeroso, composto por um acompanhante, tem uma representatividade 
de 32,0% no total dos visitantes do PNDI e 38,7% de visitantes do PNM vieram 
acompanhados por uma pessoa. 
De salientar que 18% dos visitantes do PNDI realizaram a visita sozinhos, sendo essa 
percentagem de 5,9% no PNM. 
Figura n.º 81 - Número de acompanhantes na visita ao PNM e PNDI 
 
 
Relativamente à questão “se ficaram alojados durante a visita” (Figura n.º 73), destaca-se 
que mais de 43,6% dos visitantes, no PNDI, indicaram não ficar alojados. Os visitantes que 
pernoitaram nos empreendimentos turísticos, privilegiaram os de tipologia de “turismo rural” 
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(25,6), “hotéis” (6,7%), “pousada” (5,1%) e “casa de amigos e familiares” (5,1%). Quanto 
aos visitantes do PNM, 10,9% afirmaram não ficar alojados no parque natural. Dos que 
decidiram ficar alojados, durante a visita, salientamos que 48,8% efetuaram-no em 
empreendimentos turísticos de “turismo rural”, “hotéis” (10,5%), “parque de campismo” 
(9,0%), “casas do parque” (9,4%) e em “casa de familiares ou amigos” (6,6%) (Figura n.º 
82). 
Relativamente às opções dos visitantes por estas tipologias de empreendimentos 
turísticos, entendemos que pode estar relacionada e condicionada com a oferta de 
empreendimentos turísticos existente nos parques que foi analisada em capítulo 
precedente.  
Figura n.º 82 - Alojamento utilizado pelos visitantes no PNM e PNDI 
 
 
Na Figura n.º 83 apresentam-se os resultados das respostas à questão sobre as atividades 
realizadas durante a visita aos parques. Podemos observar que as atividades mais 
realizadas pelos visitantes têm as mesmas escolhas, em ambos os parques. No PNM 
63,7% dos visitantes “visitar o parque em si” constituiu uma das atividades mais realizadas, 
“estar em contacto com o meio natural” (50,0%) foi a segunda atividade mais assinalada e 
39,5% dos visitantes efetuaram atividades de “observar a fauna e flora do parque”. 
Os visitantes do PNDI cuja atividade “visitar o parque em si” correspondem a 51,3%. 
Segue-se a atividade estar “em contacto com o meio natural” (47,7%) e 38,5% dos 
visitantes responderam que realizaram atividades de “observação da fauna e flora do 
parque”. 
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Figura n.º 83 - Atividades dos visitantes no PNM e PNDI 
 
 
Relativamente ao conhecimento da existência de equipamentos nos parques, a maioria 
dos visitantes respondeu positivamente, conforme se pode observar na Figura n.º 84.  
Figura n.º 84 - Conhecimento sobre equipamentos existentes no PNM e PNDI 
 
 
Os equipamentos de que os visitantes, do PNM, afirmaram ter mais conhecimento são os 
“restaurantes” (58,1%), “percursos pedestres e/ou outras rotas temáticas” (51,6%) e 
“unidades de alojamento” (39,2). No PNDI, as respostas estão mais dispersas pelos 
diversos equipamentos. Destacam-se, no entanto, 53,4% de respostas para os 
“restaurantes”, os “percursos pedestres e/ou outras rotas temáticas” que obtiveram 45,8% 
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e as “associações de proteção de animais” que totalizaram 31,5% de respostas dos 
visitantes. Os resultados são apresentados na Figura n.º 85 e Figura n.º 86. 
Figura n.º 85 - Conhecimento dos equipamentos existentes no PNM 
 
Figura n.º 86 - Conhecimento dos equipamentos existentes no PNDI 
 
 
Quanto ao conhecimento da existência de serviços nos parques, 47,5% dos visitantes do 
PNM afirmaram saber da sua existência, sendo essa percentagem de 52,5% dos visitantes 
do PNDI (Figura n.º 87). 
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Figura n.º 87 - Conhecimento sobre os serviços existentes no PNM e PNDI 
 
 
No que respeita aos serviços de que os visitantes afirmaram ter conhecimento, no PNM, 
destacam-se a “informação turística do parque” (81,0%), “atividades de turismo natureza” 
(43,8%) e “visitas guiadas no parque” (36,4%). Nos restantes serviços as percentagens 
variam entre 17,4% e 36,4,% (Figura n.º 88).  
Os visitantes do PNDI têm um conhecimento mais alargado dos serviços, nomeadamente 
a “informação turística do parque” (69,4%), “eventos culturais” (53,1%), “visitas guiadas no 
parque” (50,0%) e “atividades de turismo natureza” (49,0%). O serviço menos conhecido é 
o dos “guias/intérpretes do parque” disponível na estrutura (19,4%). 
Figura n.º 88 - Conhecimento dos serviços existentes no PNM e PNDI 
 
 
Foi solicitado aos inquiridos para indicar o grau de importância atribuído aos equipamentos 
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Este grau de importância é quantificado através de uma escala tipo Likert de quatro 
categorias: nada importante (1), pouco importante (2), importante (3) e muito importante 
(4).  
Assim, em termos médios, os visitantes do PNM atribuem mais importância às “atividades 
de turismo natureza no parque” (3,54), “atividades de educação ambiental” (3,56) e aos 
“percursos pedestres e/ou rotas temáticas” (3,59) que apresentam médias superiores a 3,5. 
De salientar que apenas dois equipamentos/serviços apresentam média inferior a 3, os 
“restaurantes” e “empresas de animação turística”, aos quais é atribuído um grau de 
importância menor (ver Tabela n.º 23 no apêndice IX). 
Relativamente aos visitantes do PNDI, apenas os “percursos pedestres e/ou rotas 
temáticas” apresentam valor médio superior a 3,5 considerado o mais importante para 
estes visitantes. Os “restaurantes” são considerados menos importantes com valor médio 
2,96. Os restantes equipamentos/serviços apresentam valores médios entre 3 e 3,5 e são 
avaliados como importantes pelos visitantes (ver Tabela n.º 24 no apêndice IX).  
9.2.1. Importância das áreas protegidas e turismo sustentável 
Este item contém os resultados relativos à avaliação da visita e à importância que os 
visitantes do PNN e PNDI atribuem às A.P, atividade turística e educação ambiental. Para 
tal, formam inseridas no I.Q um bloco de questões relacionadas com os referidos aspetos. 
Foi colocada uma questão aos visitantes para avaliar o grau de importância que atribuíam 
à existência de espaços naturais protegidos em Portugal.  
Pode observar-se na Tabela n.º 55 que a média global das respostas foi superior a 3,5, 
situando-se o grau de importância na categoria de “muito importante”. 
Tabela n.º 55 - Grau de Importância atribuído pelos visitantes à existência de áreas protegidas em 
Portugal 
 SO NI PI IM MI Média DP 
PNM 2 11 0 76 166 3,58 0,721 
PNDI 0 7 4 64 118 3,52 0,715 
Legenda: SO: sem opinião; NI: nada importante; PI: pouco importante; IM: importante: MI: muito importante; DP: 
desvio padrão 
 
Foi solicitado aos inquiridos para fundamentarem a sua resposta à questão anterior com 
base num conjunto de afirmações. Neste contexto, a maioria dos visitantes, de ambos os 
parques, considera que “os espaços naturais protegidos contribuem para a preservação e 
conservação da biodiversidade”, ainda que com maior expressividade para os visitantes do 
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PNM. Cerca de 30% dos visitantes do PNDI são de opinião que “os espaços naturais 
contribuem para o desenvolvimento do turismo sustentável” e 23% dos visitantes, do PNM, 
expressaram a mesma resposta. Os visitantes do PNDI (8,9%) e do PNM (6,3%) 
consideram que “o número de espaços naturais protegidos existentes em Portugal é 
suficiente” e uma pequena percentagem dos visitantes do PNM (2,8%) e do PNDI (2,8%) 
referiram que “os espaços naturais protegidos não contribuem para o desenvolvimento 
sustentável do país”. Estes resultados são apresentados na Figura n.º 89. 
Figura n.º 89 - Opinião sobre as áreas protegidas existentes em Portugal 
 
 
Quando inquiridos sobre a necessidade de haver mais A.P em Portugal (Figura n.º 90), 
verificamos que grande maioria dos visitantes tem uma opinião favorável, ainda que com 
maior expressividade nos visitantes do PNDI (78,1%).  
Há 26,1% dos visitantes, do PNM, e 18,2%, do PNDI, respetivamente, que não tem opinião 
formada sobre o assunto. Os restantes visitantes, acham que não devem existir mais A.P.  
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Figura n.º 90 - Opinião sobre a existência de mais espaços com o estatuto de área protegida em Portugal 
 
 
Aos visitantes que responderam afirmativamente à questão anterior, foi-lhes solicitado que 
assinalassem, num conjunto de afirmações, a que melhor justificasse a sua resposta. Os 
resultados são apresentados na Figura n.º 91. A maioria dos visitantes do PNM (59,2%) 
consideram que “é importante a conservação da biodiversidade como garantia de um futuro 
melhor para a sociedade”, 27,2% acha “importante preservar o património natural existente 
nas A.P porque constituem herança futura”, 9,8% dos visitantes consideram que “as áreas 
protegidas são importantes para o desenvolvimento do turismo sustentável” e uma 
percentagem menor (3,3%) acha que “é importante a conservação da natureza porque as 
atividades económicas dependem disso e “as áreas protegidas são importantes para a 
educação ambiental”. Quanto aos visitantes do PNDI, 42% defendem que “é importante a 
conservação da biodiversidade como garantia de um futuro melhor para a sociedade”, 
cerca de 35% consideram que “é importante preservar o património natural existente nas 
áreas protegidas porque constituem herança futura”, 19,3% respondeu que “as áreas 
protegidas são importantes para o desenvolvimento do turismo sustentável”. Uma pequena 
percentagem (1,3%) respondeu que “as áreas protegidas são importantes para a educação 
ambiental”. 
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Figura n.º 91 - Razões para a existência de mais áreas protegidas em Portugal 
 
 
Pretendeu-se avaliar o grau de satisfação dos visitantes acerca da sua visita aos parques 
e em relação a um conjunto de aspetos relacionados com o parque visitado.  
Quanto ao grau de satisfação global com a visita, a maioria dos visitantes dos dois parques 
respondeu que ficaram “muito satisfeito” e cerca de 30% afirmou estar “satisfeito”. Uma 
pequena percentagem, nos dois parques, afirmou estar “pouco satisfeito” ou “nada 
satisfeito”. Obtiveram-se 0,5% de respostas, no PNDI e 2,4% no PNM “sem opinião”. Os 
resultados podem ser lidos na Figura n.º 92. 
Figura n.º 92 - Grau de satisfação com a visita efetuada ao PNM e PNDI 
 
 
Cada inquirido indicou ainda o seu grau de satisfação em diversos aspetos relacionados 
com a visita ao parque. Este grau de satisfação foi avaliado numa escala tipo Likert 
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composta por cinco categorias: 1 - nada satisfeito, 2 - pouco satisfeito, 3 - satisfeito, 4 - 
muito satisfeito e 5 - totalmente satisfeito.  
Na Tabela n.º 25 no apêndice IX apresentam-se os resultados obtidos segundo o parque 
visitado. Os visitantes do parque PNM ficaram mais satisfeitos com a “qualidade 
ambiental”, pois o valor médio obtido foi de 4,09. Os valores médios superiores a 3,5 
obtidos nos aspetos “atratividade do parque” (3,65), “qualidade de vida” (3,92) e “património 
cultural” (3,52) evidenciam um nível de avaliação de “muito satisfeito”. Os aspetos que 
mereceram menor grau de avaliação foram as “infraestruturas” (3,42), “atividades de ócio 
e recreio” (3,27) e “atividades de educação ambiental” (3,14) com valor médio inferior a 3,5 
o que podemos considerar que os visitantes ficaram “satisfeitos”. 
Relativamente aos visitantes do PNDI os resultados obtidos apresentam valores médios 
inferiores aos verificados no PNM. Considerando os valores médios superiores a 3,5 pode-
se verificar que “a qualidade ambiental” (3,68) e “qualidade de vida” (3,68) foram os aspetos 
que obtiveram grau de avaliação mais elevado. Os visitantes ficaram “satisfeitos” com a 
“atratividade do parque” (3,47), “infraestruturas” (3,33), “atividades de ócio e recreio” (3,16) 
e “atividades de educação ambiental” (3,06) com valores médios inferiores a 3,5. 
Pretendíamos averiguar a opinião dos visitantes relativamente a um conjunto de 
afirmações sobre a atividade turística e educação ambiental. Esta opinião foi avaliada 
numa escala tipo Likert, constituída por quatro categorias: 1 - discordo plenamente, 2 - 
discordo moderadamente, 3 - concordo, 4 - concordo plenamente. Foi incluída uma opção 
5 - sem opinião. Para cada afirmação são apresentadas as frequências absolutas em cada 
uma das categorias, a média e o desvio padrão. 
Num conjunto de treze afirmações, os resultados das respostas, em ambos os parques, 
apresentam valores médios compreendidos entre 3 e 3,5 pelo que podemos concluir que 
os visitantes concordam com as afirmações feitas. No PNM, salientamos as afirmações “o 
turismo encoraja a criação de oportunidades e atividades de recreação” (3,35), “o turismo 
atrai mais investimentos” (3,39) e “o turismo incentiva à conservação dos recursos naturais” 
(3,43) que obtiveram valores médios mais elevados.  
As afirmações “o turismo encoraja a criação de oportunidades e atividades de recreação” 
(3,37), “o turismo incentiva à conservação dos recursos naturais” (3,37) e que “o turismo 
reforça o orgulho e a cultura da identidade local” (3,29) foram as que, na opinião dos 
visitantes do PNDI, apresentaram maior valor médio (ver Tabela n.º 26 no apêndice IX). 
Procedemos, em seguida, á apresentação dos resultados dos testes estatísticos efetuados 
a algumas questões do I.Q.  
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Relativamente à questão sobre “Importância atribuída à existência de espaços naturais 
protegidos em Portugal”, procedeu-se à comparação dos valores médios obtidos em cada 
amostra. Assim, verifica-se que não existem diferenças estatisticamente significativas 
tendo em conta o parque natural, sexo, idade e rendimento. Existem diferenças 
estatisticamente significativas a 5% entre os visitantes com o “ensino básico” e os que 
possuem “pós-graduação”, entre os detentores de “ensino secundário” e “ensino superior” 
e visitantes com formação académica de nível “ensino secundário” e “pós-graduação”. 
Nestes pares, os visitantes com mais habilitações académicas são os que dão mais 
importância à existência de espaços naturais protegidos em Portugal. Estes resultados são 
apresentados na Tabela n.º 56. 
Tabela n.º 56 - Comparações entre valores médios da importância atribuída pelos visitantes à existência 
de áreas protegidas em Portugal 
 NI PI I MI Média DP Teste 
Parque 
PNM 11 0 76 166 3,57 0,713 748,0t  
PNDI 7 4 64 118 3,52 0,715 455,0vp  
Sexo 
Masculino 9 1 72 129 3,52 0,719 722,0t  
Feminino 9 3 68 55 3,57 0,709 471,0vp  
Idade 
Menos de 30 3 3 20 76 3,66 0,682 
2791224 ,  
*015,0vp  
30-39 5 1 41 91 3,58 0,692 
40-49 2 0 18 39 3,59 0,673 
50-59 6 0 33 51 3,43 0,808 
60 ou mais 1 0 27 24 3,42 0,605 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 3 0 8 13 3,29 a 0,999 
5832023 ,  
*000,0vp  
Ensino 
secundário 
12 2 72 106 3,42 b 0,801 
Ensino superior 2 0 53 128 3,68 0,534 
Pós-graduação 0 0 7 37 3,84 0,370 
Rendimento 
<=1200€ 8 3 42 89 3,49 0,797 
996022 ,  
6080,vp 
 
1201€ - 2400€ 9 0 56 104 3,51 0,757 
Mais de 2400€ 0 1 38 74 3,65 0,499 
NI – nada importante; PI – pouco importante; I – importante; MI – muito importante 
 *: Significativo a 5%; a: básico difere de pós-graduação; b: secundário difere do superior e pós-graduação 
 
Quando inquiridos sobre se “em Portugal devem existir mais espaços com o estatuto de 
área protegida?”, constatamos que existe uma relação de dependência entre o parque 
visitado e o rendimento mensal auferido. Relativamente ao parque visitado, comparando 
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as frequências observadas com as esperadas, as principais diferenças ocorrem no PNDI 
onde os visitantes que responderam afirmativamente são em maior número que o esperado 
e, no PNM, são em menor número que o esperado. Na categoria “não sabem” verifica-se 
tendência contrária.  
Em relação ao rendimento mensal, as principais diferenças ocorrem nos visitantes de 
rendimento mais baixo (<=1200 €) e mais alto (>2400 €), sendo que nos primeiros há mais 
visitantes a responder afirmativamente do que o esperado e menos a responder que não 
sabem. Nos visitantes de rendimentos mais alto verifica-se tendência contrária. Estes 
resultados são apresentados na Tabela n.º 57. 
Tabela n.º 57 - Relações de dependência entre as variáveis independentes e a opinião dos visitantes 
sobre a necessidade de existirem mais espaços com o estatuto de “área protegida” 
 Sim Não Não sabe Teste 
Parque 
PNM 184 (189,9) 3 (5,7) 66 (57,4) 236,622   
PNDI 150 (144,1) 7 (4,3) 35 (43,6) 
 
*038,0vp  
Sexo 
Masculino 152 (157,6) 5 (4,7) 53 (47,7) 595122 ,  
Feminino 182 (176,4) 5 (5,3) 48 (53,3) 471,0vp  
Idade 
Menos de 30 92 2 8 
a) 
30-39 115 5 18 
40-49 46 2 11 
50-59 53 1 36 
60 ou mais 23 0 28 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 20 0  3 
a) 
Ensino 
secundário 
142 4 47 
Ensino superior 134  3 45 
Pós-graduação 37  2 5 
Rendimento 
<=1200€ 118 (105,2) 3 (3,3) 21 (33,5) 
219,19=24χ  
*,vp 0000
 
1201€ - 2400€ 128 (125,2) 5 (4,0) 36 (39,9) 
Mais de 2400€ 68 (83,7) 2 (2,7) 43 (26,7) 
*: Significativo a 5%; a): não foi possível realizar o teste 
 
Quanto ao “grau de satisfação com a visita efetuada ao PNM e PNDI”, existem diferenças 
estatisticamente significativas tendo em conta o parque visitado, a idade e as habilitações 
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académicas. No que concerne ao parque visitado, constatamos que os visitantes do PNM 
estão mais satisfeitos que os visitantes do PNDI. Tendo em conta a idade e apesar do teste 
Kruskal-Wallis realizado apresentar um valor de prova inferior a 5%, as comparações 
múltiplas efetuadas não se diferenciam em nenhum dos grupos etários, pelo que apenas 
podemos afirmar que os visitantes com idades compreendidas entre os 50 - 59 anos são 
os mais satisfeitos, enquanto os visitantes com menos de 30 anos são os menos satisfeitos. 
Relativamente às habilitações académicas existem diferenças estatisticamente 
significativas entre os visitantes com “ensino básico” e “ensino superior”, manifestando-se 
estes últimos “mais satisfeitos”. Estes resultados são apresentados na Tabela n.º 58. 
Tabela n.º 58 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com a visita ao 
PNM e PNDI 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 3 0 72 146 26 3,78 0,667 126,2t  
*,vp 0340  PNDI 3 5 62 107 12 3,63 0,714 
Sexo 
Masculino 4 2 63 122 14 3,67 0,710 160,1t  
Feminino 2 2 71 131 24 3,75 0,683 2470,vp   
Idade 
Menos de 30 0 1 32 53 12 3,82 0,730 
2791224 ,  
*,vp 0150
 
30-39 2 3 30 89 11 3,80 0,736 
40-49 0 0 17 33 9 3,86 0,655 
50-59 3 1 31 50 4 3,60 0,790 
60 ou mais 1 0 21 26 2 3,65 0,814 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 1 3 12 6 2 3,21 a 0,932 
5832023 ,  
*,vp 0000  
Ensino 
secundário 
3 0 62 111 12 3,71 0,702 
Ensino superior 0 2 44 113 19 3,88 a 0,684 
Pós-graduação 1 0 16 21 5 3,73 0,845 
Rendimento 
<=1200€ 1 4 47 69 17 3,72 0,771 
996022 ,  
6080,vp 
 
1201€ - 2400€ 2 1 45 111 7 3,76 0,675 
Mais de 2400€ 3 0 31 66 11 3,78 0,799 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
*: Significativo a 5% 
a: ensino básico difere do ensino superior 
 
Procedemos, em seguida, à apresentação dos resultados do grau de satisfação dos 
inquiridos em relação a um conjunto de atributos relacionados com a visita efetuada aos 
parques naturais, com a finalidade de identificar as diferenças observadas. 
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No que concerne à “atratividade do parque”, os resultados obtidos permitem verificar que 
existem diferenças estatisticamente significativas entre os visitantes dos dois parques, 
sendo que os visitantes do PNM estão mais satisfeitos dos que os visitantes do PNDI. A 
satisfação dos visitantes com menos de 30 anos também difere estatisticamente dos 
visitantes com idades compreendidas entre 50 - 59 anos, estando os primeiros mais 
satisfeitos. Nas restantes variáveis não se registam diferenças estatisticamente 
significativas. Estes resultados são apresentados na Tabela n.º 59. 
Tabela n.º 59 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com a 
“atratividade do parque” 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 2 6 101 95 35 3,65 0,790 336,2t  
*02,0vp  PNDI 3 5 94 72 14 3,47 0,742 
Sexo 
Masculino 4 4 100 76 18 3,50 0,768 9411,t   
Feminino 1 7 95 91 31 3,64 0,773 053,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 3 32 45 15 3,76 a 0,754 
5901324 ,  
*009,0vp  
30-39 3 4 54 55 16 3,58 0,829 
40-49 0 1 27 23 8 3,64 0,737 
50-59 2 3 45 31 5 3,40 a 0,756 
60 ou mais 0 0 34 12 5 3,43 0,671 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 1 0 9 9 2 3,52 0,873 
120423 ,  
249,0vp  
Ensino 
secundário 
2 4 94 69 16 3,50 0,731 
Ensino superior 1 5 76 69 25 3,64 0,781 
Pós-graduação 0 1 16 19 6 3,71 0,742 
Rendimento 
<=1200€ 3 2 53 58 17 3,63 0,812 
180222 ,  
336,0vp  
1201€ - 2400€ 2 2 76 67 17 3,58 0,743 
Mais de 2400€ 0 3 58 36 13 3,54 0,738 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
*: Significativo a 5% 
a: menos de 30 anos difere de 50 - 59 anos 
 
No item “qualidade de vida” verificamos, pelos resultados obtidos, que os visitantes do PNM 
estão estatisticamente mais satisfeitos do que os visitantes do PNDI. Existem, ainda, 
diferenças significativas relativamente aos grupos etários. Os visitantes com menos de 30 
anos estão mais satisfeitos que os indivíduos com 50 ou mais anos. Os visitantes da classe 
etária dos 30 - 39 anos revelaram-se mais satisfeitos dos que têm 60 ou mais anos e, ainda, 
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os visitantes com 40 - 49 anos manifestaram-se mais satisfeitos dos indivíduos com 50 ou 
mais anos. Tendo em conta as habilitações académicas, os resultados indicam que os 
visitantes com pós-graduação atribuíram maior grau de satisfação em relação aos 
restantes grupos. Estes resultados são apresentados na Tabela n.º 60. 
Tabela n.º 60 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com a 
“qualidade de vida” 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 0 1 82 91 64 3,92 0,791 154,3t  
*02,0vp  PNDI 1 6 64 99 19 3,68 0,718 
Sexo 
Masculino 1 4 78 81 37 3,74 0,795 8161,t 
 
Feminino 0 3 68 109 46 3,88 0,738 070,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 3 25 44 27 3,96 a 0,807 
0682724 ,  
*000,0vp  
30-39 0 3 38 64 28 3,88 b 0,759 
40-49 0 0 15 28 16 4,02 c 0,731 
50-59 0 1 40 34 9 3,61 0,695 
60 ou mais 1 0 27 17 3 3,44 0,712 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 1 7 11 1 3,60 0,681 
2942223 ,  
*000,0vp  
Ensino 
secundário 
0 3 80 77 28 3,69 0,739 
Ensino superior 1 1 52 84 36 3,88 0,754 
Pós-graduação 0 0 7 17 18 4,26 d 0,734 
Rendimento 
<=1200€ 0 5 49 62 19 3,70 0,754 
128422 ,  
127,0vp  
1201€ - 2400€ 0 1 54 72 39 3,90 0,760 
Mais de 2400€ 1 1 36 46 23 3,83 0,807 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
*: Significativo a 5% 
a: Menos de 30 anos difere de 50 - 59 anos e 60 ou mais anos; b: 30-39 anos difere de 60 ou mais anos; c: 40 - 49 anos 
difere de 50 - 59 anos e 60 ou mais anos; d: pós-graduação difere de todos os outros grupos 
 
Quanto às “infraestruturas turísticas” existentes nos parques, os resultados apresentados 
na Tabela n.º 61 demonstram que os visitantes do PNM estão mais satisfeitos do que os 
visitantes do PNDI. Os resultados dos testes evidenciam que os visitantes do sexo feminino 
também estão mais satisfeitos do que os do sexo masculino. No que concerne ao indicador 
idade, verificamos que os visitantes com menos de 30 anos estão mais satisfeitos do que 
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os mais idosos (60 ou mais anos). Os visitantes com habilitações académicas de nível 
“pós-graduação” estão mais satisfeitos em relação aos detentores de “ensino secundário”.  
Tabela n.º 61 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com as 
“infraestruturas turísticas” 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 2 8 130 73 18 3,42 0,723 629,2t  
*009,0vp  PNDI 1 18 103 52 5 3,23 0,688 
Sexo 
Masculino 3 15 113 53 9 3,26 0,733 151,2t  
Feminino 0 11 120 72 14 3,41 0,689 *032,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 8 40 31 11 3,50 a 0,824 
7811024 ,  
*021,0vp  
30-39 1 5 72 46 3 3,35 0,637 
40-49 0 1 36 16 4 3,40 0,651 
50-59 1 6 55 16 5 3,22 0,716 
60 ou mais 1 6 28 14 0 3,12 a 0,696 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 2 9 6 3 3,50 0,889 
069,823 
 
*045,0vp  
Ensino 
secundário 
1 8 121 47 6 3,27 b 0,620 
Ensino superior 1 13 87 56 9 3,36 0,730 
Pós-graduação 0 2 16 15 5 3,61 b 0,790 
Rendimento 
<=1200€ 0 9 62 40 11 3,43 0,760 
923,122   
382,0vp  
1201€ - 2400€ 2 5 104 51 4 3,30 0,627 
Mais de 2400€ 1 10 55 30 8 3,33 0,794 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
*: Significativo a 5% 
a: Menos de 30 anos difere de 60 ou mais anos 
b: Secundário difere de pós-graduação 
 
Relativamente ao grau de satisfação com o “património cultural” existente em cada parque, 
só se registaram diferenças estatisticamente significativas entre os visitantes com “ensino 
secundário” e “ensino superior”, estes últimos mais satisfeitos. Os resultados são 
apresentados na Tabela n.º 62. 
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Tabela n.º 62 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes relativamente 
ao “património cultural” 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 0 11 104 88 19 3,52 0,723 287,0t  
774,0vp
 
PNDI 0 14 72 43 10 3,50 0,722 
Sexo 
Masculino 0 13 92 73 12 3,44 0,716 759,1t  
Feminino 0 12 84 98 17 3,57 0,723 079,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 7 38 32 10 3,52 0,805 
930624 ,  
140,0vp
 
30-39 0 5 50 65 10 3,62 0,686 
40-49 0 3 24 23 3 3,49 0,697 
50-59 0 5 37 34 5 3,48 0,709 
60 ou mais 0 4 25 16 1 3,30 0,662 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 2 8 6 3 3,53 0,905 
336,1023   
*016,0vp
 
Ensino 
secundário 
0 13 90 67 7 3,38 a 0,682 
Ensino superior 0 8 64 79 16 3,62 a 0,726 
Pós-graduação 0 1 14 18 3 3,64 0,683 
Rendimento 
<=1200€ 0 9 48 52 13 3,57 0,782 667,422   
097,0vp
 
1201€ - 2400€ 0 6 70 77 10 3,56 0,668 
Mais de 2400€ 0 9 49 39 4 3,38 0,705 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito; 
*: Significativo a 5%;  
a: Ensino secundário difere do ensino superior 
 
Na Tabela n.º 63 apresentam-se os resultados obtidos nos testes para comparar o grau de 
satisfação médio em relação às “atividades de ócio e recreio” tendo em conta as variáveis 
parque, sexo, idade, habilitações académicas e rendimento mensal. Todos os valores de 
prova obtidos são superiores a 5% pelo que não se registam diferenças estatisticamente 
significativas em nenhum dos grupos comparados. 
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Tabela n.º 63 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com as 
“atividades de ócio e recreio” 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 18 128 52 12 3,27 0,714 350,1t  
178,0vp  PNDI 4 23 98 46 7 3,16 0,782 
Sexo 
Masculino 4 23 104 43 11 3,18 0,807 873,0t  
Feminino 1 18 122 55 8 3,25 0,689 383,0vp  
Idade 
Menos de 30 1 14 40 25 8 3,28 0,883 
132,624   
190,0vp
 
30-39 0 14 67 41 6 3,30 0,727 
40-49 0 2 35 10 2 3,24 0,596 
50-59 1 7 53 12 2 3,09 0,640 
60 ou mais 2 4 28 9 1 3,07 0,759 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 3 10 4 2 3,26 0,872 
229423 ,  
238,0vp
 
Ensino 
secundário 
1 16 112 36 6 3,18 0,663 
Ensino superior 2 17 90 45 6 3,23 0,735 
Pós-graduação 1 4 14 12 5 3,44 0,969 
Rendimento 
<=1200€ 0 14 61 36 11 3,36 0,804 921322 ,  
141,0vp
 
1201€ - 2400€ 2 14 101 38 3 3,16 0,657 
Mais de 2400€ 3 7 56 22 5 3,20 0,788 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
 
Os resultados do grau de satisfação médio para a “qualidade ambiental” mostram que há 
diferenças estatísticas significativas. Os visitantes do PNM demonstraram-se mais 
satisfeitos em relação aos visitantes do PNDI. O grau de satisfação é mais elevado nos 
indivíduos do sexo feminino. Em relação aos grupos etários verificamos que os visitantes 
com menos de 30 anos estão mais satisfeitos que o grupo de 50 - 59 anos e 60 ou mais 
anos. O grau de satisfação dos visitantes com 30-39 anos é mais elevado em relação à 
classe etária dos 60 ou mais anos. Os visitantes que possuem habilitações académicas de 
nível “ensino superior” revelam estar mais satisfeitos do que os do “ensino secundário”. Os 
resultados são apresentados na Tabela n.º 64. 
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Tabela n.º 64 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com a 
“qualidade ambiental” 
  NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 0 3 60 86 86 4,09 0,817 334,3t
*001,0vp
 
PNDI 0 5 55 93 33 3,83 0,744 
Sexo 
Masculino 0 4 63 81 49 3,89 0,800 020,2t  
Feminino 0 4 52 98 70 4,04 0,785 *044,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 3 17 37 38 4,16 a 0,829 
105,1724   
*002,0vp  
30-39 0 1 32 60 40 4,05 b  0,757 
40-49 0 2 10 30 14 4,00 0,763 
50-59 0 1 29 36 17 3,83 0,762 
60 ou mais 0 1 24 15 10 3,68 0,819 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 1 5 10 2 3,72 0,752 
0111123 ,  
*012,0vp  
Secundário 0 3 62 76 43 3,86 c 0,788 
Superior 0 2 39 76 58 4,09 c 0,772 
Pós-graduação 0 1 8 16 16 4,15 0,823 
Rendimento 
<=1200€ 0 3 34 59 32 3,94 0,781 
976122 ,  
372,0vp  
1201€ - 2400€ 0 1 44 69 53 4,04 0,779 
Mais de 2400€ 0 3 32 44 28 3,91 0,819 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
*: Significativo a 5% 
a: Menos de 30 anos difere de 50 - 59 anos e 60 ou mais anos 
b: 30-39 anos difere de 60 ou mais anos 
c: Ensino secundário difere do ensino superior 
 
Relativamente às “atividades de educação ambiental” os resultados permitem constatar 
que o grau de satisfação médio é estatisticamente diferente entre os visitantes mais jovens 
(menos de 30 anos) e os mais idosos (60 ou mais anos), estando os primeiros mais 
satisfeitos. Os visitantes que auferem rendimentos mensais menores manifestam maior 
grau de satisfação em relação aos que recebem maior rendimento. Os resultados são 
apresentados na Tabela n.º 65. 
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Tabela n.º 65 - Comparações entre valores médios do grau de satisfação dos visitantes com as 
“atividades de educação ambiental” 
 NS PS S MS TS Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 36 63 38 10 3,14 0,708 708,0t  
479,0vp  PNDI 4 35 68 30 11 3,06 0,920 
Sexo 
Masculino 3 36 65 25 9 3,01 0,892 6211,t   
Feminino 2 35 66 43 12 3,18 0,907 106,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 13 27 28 6 3,36 a 0,869 
8271424 ,  
*005,0vp  
30-39 2 28 37 18 8 3,02 0,967 
40-49 0 8 20 7 4 3,18 0,885 
50-59 1 8 31 10 2 3,08 0,763 
60 ou mais 1 13 14 5 0 2,70 a 0,770 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 2 11 3 2 3,28 0,826 
608,523   
132,0vp  
Secundário 2 29 59 27 8 3,08 0,876 
Superior 2 36 50 32 5 3,02 0,880 
Pós-graduação 1 2 11 6 5 3,48 1,046 
Rendimento 
<=1200€ 3 14 50 29 12 3,31 b 0,932 
4371022 ,  
*005,0vp  
1201€ - 2400€ 1 34 43 19 7 2,97 0,908 
Mais de 2400€ 1 19 34 14 2 2,96 0,806 
NS – nada satisfeito; PS – pouco satisfeito; S – Satisfeito; MS – muito satisfeito; TS – totalmente satisfeito 
*: Significativo a 5% 
a: Menos de 30 anos difere de 60 ou mais anos 
b: <=1200 euros difere dos outros dois grupos  
 
De seguida, apresentamos os resultados da opinião dos visitantes relativamente a um 
conjunto de afirmações relacionadas com a atividade turística em espaços naturais 
protegidos. Para cada afirmação, formam utilizados os mesmos testes estatísticos para 
verificar a possível relação de dependência entre variáveis. 
Quanto à opinião dos visitantes sobre a afirmação “o turismo permite criação de emprego 
para a população do parque”, registam-se diferenças estatisticamente significativas entre 
homens e mulheres, sendo que as mulheres concordam mais com esta afirmação. 
Verificam-se, também, diferenças significativas nos visitantes com “ensino secundário” e 
com “pós-graduação”, manifestando estes últimos uma opinião mais favorável. Estes 
resultados são apresentados na Tabela n.º 66.   
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Tabela n.º 66 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo permite criação de emprego para a população do parque” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 8 156 76 3,27 0,540 517,1t  
130,0vp  PNDI 2 11 124 51 3,19 0,581 
Sexo 
Masculino 1 10 143 46 3,17 0,522 3772,t   
Feminino 2 9 137 81 3,30 0,584 *018,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 6 53 39 3,34 0,591 
410624 ,  
171,0vp
 
30-39 1 3 89 40 3,26 0,535 
40-49 1 1 39 17 3,24 0,572 
50-59 1 4 60 20 3,16 0,553 
60 ou mais 0 3 36 11 3,16 0,510 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 1 12 5 3,22 0,548 
780823 ,  
*032,0vp
 
Secundário 2 11 127 46 3,17 a 0,569 
Superior 1 5 119 56 3,27 0,536 
Pós-graduação 0 2 20 20 3,43 a 0,590 
Rendimento 
<=1200€ 2 7 86 35 3,18 0,594 
688222 ,  
261,0vp  
1201€ - 2400€ 0 6 118 44 3,23 0,498 
Mais de 2400€ 1 4 67 39 3,30 0,581 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente. 
*: Significativo a 5%;  
a: Ensino secundário difere de pós-graduação 
 
Relativamente à opinião dos visitantes acerca da afirmação “o turismo perturba o 
comportamento da população e leva à perda de identidade cultural”, apenas se registam 
diferenças significativas entre os visitantes dos dois parques. Os visitantes do PNM 
discordam mais desta afirmação. Nas restantes variáveis não se observaram diferenças 
significativas (Tabela n.º 67). 
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Tabela n.º 67 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo perturba o comportamento da população e perda de identidade cultural” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 73 111 44 6 1,93 0,774 572,2t  
*011,0vp  PNDI 48 80 46 14 2,14 0,885 
Sexo 
Masculino 49 96 48 4 2,04 0,758 328,0t  
Feminino 72 95 42 16 2,01 0,891 743,0vp  
Idade 
Menos de 30 39 32 18 7 1,93 0,943 
304624 ,  
178,0vp  
30-39 39 59 28 5 1,99 0,818 
40-49 16 28 12 0 1,93 0,710 
50-59 18 42 19 5 2,13 0,818 
60 ou mais 8 28 11 3 2,18 0,774 
Habilitações 
académicas 
Básico 5 8 3 2 2,11 0,963 
712423 ,  
194,0vp  
Secundário 49 79 46 11 2,10 0,863 
Superior 51 85 33 5 1,95 0,774 
Pós-graduação 16 18 7 1 1,83 0,794 
Rendimento 
<=1200€ 33 47 33 11 2,18 0,929 
719322 ,  
156,0vp  
1201€ - 2400€ 49 81 35 4 1,96 0,771 
Mais de 2400€ 28 56 20 4 2,00 0,773 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
 
Na Tabela n.º 68 apresentam-se os resultados dos testes de comparação entre valores 
médios relativos à opinião em relação à afirmação “o turismo contribui para a qualificação 
da população do parque”, tendo em conta as variáveis independentes parque, sexo, idade, 
habilitações e rendimentos, não se registaram diferenças estatisticamente significativas em 
qualquer das situações. 
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Tabela n.º 68 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo contribuir para a qualificação da população do parque” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 29 151 47 3,07 0,589 676,0t  
499,0vp  PNDI 3 19 122 46 3,11 0,629 
Sexo 
Masculino 1 23 137 36 3,06 0,564 047,1t  
Feminino 3 25 136 57 3,12 0,643 
296,0vp
 
Idade 
Menos de 30 1 10 62 23 3,11 0,613 
312524 ,  
257,0vp  
30-39 2 10 82 35 3,16 0,622 
40-49 0 10 37 9 2,98 0,587 
50-59 1 11 50 19 3,07 0,648 
60 ou mais 0 5 39 7 3,04 0,488 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 5 9 3 2,88 0,697 
530223 ,  
470,0vp  
Secundário 1 24 116 44 3,10 0,618 
Superior 1 15 119 38 3,12 0,563 
Pós-graduação 1 4 27 8 3,05 0,639 
Rendimento 
<=1200€ 2 20 74 32 3,06 0,684 662022 ,  
718,0vp
 
1201€ - 2400€ 2 14 115 37 3,11 0,583 
Mais de 2400€ 0 11 72 18 3,07 0,534 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
 
Para a afirmação “o turismo contribui para a preservação da cultura local”, verificamos que 
existem diferenças significativas tendo em conta o rendimento mensal auferido. Os 
visitantes com rendimento entre 1201€ - 2400€ diferem dos restantes, manifestando uma 
opinião mais concordante com a afirmação. Os resultados são apresentados na Tabela n.º 
69. 
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Tabela n.º 69 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo contribui para a preservação da cultura local” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 3 25 125 81 3,21 0,679 097,1t  
273,0vp
 
PNDI 3 13 100 73 3,29 0,663 
Sexo 
Masculino 4 21 106 68 3,20 0,701 441,1t  
Feminino 2 17 119 86 3,29 0,643 150,0vp  
Idade 
Menos de 30 1 9 56 29 3,19 0,641 
818524 ,
 
213,0vp
 
30-39 2 8 62 58 3,35 0,669 
40-49 0 6 30 20 3,25 0,640 
50-59 3 10 43 29 3,15 0,764 
60 ou mais 0 5 29 18 3,25 0,622 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 1 14 2 3,06 0,429 
540,423   
209,0vp  
Secundário 2 14 102 69 3,27 0,644 
Superior 3 17 83 71 3,28 0,708 
Pós-graduação 0 6 24 12 3,14 0,647 
Rendimento 
<=1200€ 3 9 79 36 3,17 0,652 
4711222 ,  
*002,0vp  1201€ - 2400€ 1 12 77 78 3,38 a 0,646 
Mais de 2400€ 2 14 59 32 3,13 0,702 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
a: Rendimento 1201-1400 difere dos restantes 
 
Relativamente à opinião dos visitantes sobre a afirmação “o turismo provoca desigualdades 
sociais e económicas na população”, registaram-se diferenças significativas tendo em 
conta o parque natural visitado e as habilitações académicas. Os visitantes do PNM têm 
uma opinião mais discordante do que os do PNDI. Os visitantes com “pós-graduação” 
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diferem dos que possuem o “ensino básico” e “ensino secundário”, manifestando uma 
opinião mais discordante da afirmação (Tabela n.º 70). 
Tabela n.º 70 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo provoca desigualdades sociais e económicas na população” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 65 105 45 17 2,06 0,876 20,2t  
*027,0vp  PNDI 45 71 48 23 2,26 0,962 
Sexo 
Masculino 45 85 42 25 2,24 0,947 855,1t  
Feminino 65 91 51 15 2,07 0,889 064,0vp  
Idade 
Menos de 30 32 31 22 8 2,06 0,965 
612,624   
158,0vp
 
30-39 31 60 23 17 2,20 0,948 
40-49 18 27 8 3 1,93 0,828 
50-59 19 33 22 8 2,23 0,920 
60 ou mais 9 23 17 3 2,27 0,819 
Habilitações 
académicas 
Básico 3 4 5 4 2,63 1,088 
0051523 ,  
*002,0vp  
Secundário 39 77 49 19 2,26 0,910 
Superior 49 82 30 14 2,05 0,879 
Pós-graduação 19 13 7 2 1,80 a 0,901 
Rendimento 
<=1200€ 31 40 31 21 2,34 1,039 
968522 ,  
051,0vp  
1201€ - 2400€ 38 83 32 16 2,15 0,880 
Mais de 2400€ 32 45 26 3 2,00 0,816 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente. 
*: Significativo a 5%;  
a: Pós-graduação difere de ensino básico e ensino secundário 
 
A opinião dos visitantes sobre se “o turismo encoraja a criação de oportunidades e 
atividades de recreação o turismo” não difere estatisticamente em nenhuma das 
comparações efetuadas como evidencia a Tabela n.º 71. 
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Tabela n.º 71 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo encoraja a criação de oportunidades e atividades de recreação o turismo” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 7 137 93 3,35 0,560 259,0t  
795,0vp  PNDI 2 5 101 77 3,37 0,594 
Sexo 
Masculino 2 3 120 75 3,34 0,562 655,0t  
Feminino 1 9 118 95 3,38 0,586 513,0vp  
Idade 
Menos de 30 1 4 45 45 3,41 0,627 
977624 ,  
137,0vp  
30-39 2 2 69 59 3,40 0,604 
40-49 0 0 43 13 3,23 0,426 
50-59 0 4 47 33 3,35 0,570 
60 ou mais 0 2 29 20 3,35 0,559 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 1 7 8 3,44 0,629 
047123 ,  
790,0vp  
Secundário 2 6 108 71 3,33 0,592 
Superior 1 3 102 73 3,38 0,552 
Pós-graduação 0 2 21 17 3,38 0,586 
Rendimento 
<=1200€ 3 5 67 53 3,33 0,665 
040022 ,  
980,0vp  
1201€ - 2400€ 0 2 101 64 3,37 0,509 
Mais de 2400€ 0 5 60 42 3,35 0,568 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
 
Quanto à opinião dos visitantes relativamente à afirmação “o turismo atrai mais 
investimentos”, verificamos diferenças estatisticamente significativas relativamente às 
opiniões emitidas indexadas às habilitações académicas e ao rendimento dos visitantes. 
Assim, a opinião dos visitantes com “pós-graduação” difere da dos que possuem o “ensino 
básico” e “ensino secundário”, manifestando uma opinião mais concordante com a 
afirmação. As respostas dos visitantes que auferem rendimentos entre 1201 e 2400€ 
diferem da dos que recebem mais de 2400 €, tendo estes últimos uma opinião mais 
concordante com a afirmação. Os resultados são apresentados na Tabela n.º 72.  
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Tabela n.º 72 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo atrai mais investimentos” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 6 129 99 3,39 0,561 038,1t  
300,0vp  PNDI 2 7 103 71 3,33 0,604 
Sexo 
Masculino 1 9 110 77 3,34 0,589 8720,t   
Feminino 2 4 122 93 3,38 0,573 384,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 5 41 46 3,45 0,600 
294524 ,  
258,0vp  
30-39 3 0 77 49 3,33 0,604 
40-49 0 3 32 22 3,33 0,577 
50-59 0 0 48 36 3,43 0,498 
60 ou mais 0 4 31 17 3,25 0,590 
Habilitações 
académicas 
Básico 1 2 7 5 3,07 0,884 
1371223 ,  
*007,0vp  
Secundário 1 4 114 65 3,32 0,544 
Superior 1 5 98 73 3,37 0,571 
Pós-graduação 0 2 12 27 3,61 a 0,586 
Rendimento 
<=1200€ 2 5 58 57 3,39 0,650 
262722 ,  
*026,0vp  
1201€ - 2400€ 1 2 113 51 3,28 b 0,514 
Mais de 2400€ 0 5 52 51 3,43 b 0,583 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
a: Ensino básico e ensino secundário diferem de pós-graduação 
b: 1201-2400 € difere mais de 2400 € 
 
A opinião dos visitantes sobre se “o turismo incentiva à conservação dos recursos naturais”, 
não difere estatisticamente em nenhuma das comparações efetuadas, como mostram os 
resultados da Tabela n.º 73. 
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Tabela n.º 73 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo incentiva à conservação dos recursos naturais” 
 DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 2 15 100 121 3,43 0,650 832,0t  
406,0vp
 
PNDI 3 13 82 89 3,37 0,687 
Sexo 
Masculino 3 14 88 96 3,38 0,683 779,0t  
Feminino 2 14 94 114 3,43 0,652 437,0vp  
Idade 
Menos de 30 1 10 49 37 3,26 0,681 
165924 ,  
057,0vp
 
30-39 1 7 49 74 3,50 0,637 
40-49 1 3 22 30 3,45 0,685 
50-59 2 5 33 46 3,43 0,712 
60 ou mais 0 3 26 22 3,37 0,599 
Habilitações 
académicas 
Básico 0 0 9 7 3,34 0,512 
815223 ,  
421,0vp  
Secundário 3 10 83 89 3,39 0,668 
Superior 0 13 70 97 3,47 0,629 
Pós-graduação 1 4 19 17 3,27 0,742 
Rendimento 
<=1200€ 3 8 54 62 3,38 0,712 433122 ,  
488,0vp
 
1201€ - 2400€ 1 7 73 87 3,46 0,608 
Mais de 2400€ 1 10 47 51 3,36 0,687 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
 
Em relação à afirmação “O turismo conduz à degradação do património natural”, a opinião 
dos visitantes difere significativamente tendo em conta a faixa etária, em particular entre 
os visitantes com idades compreendidas entre os 40 - 49 anos e com idades de 60 ou mais 
anos. Esta classe etária apresenta maior concordância com a afirmação (Tabela n.º 74). 
As restantes diferenças não são estatisticamente significativas. 
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Tabela n.º 74 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo conduz à degradação do património natural” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 61 109 52 13 2,07 0,837 908,1t  
057,0vp  PNDI 42 82 43 22 2,24 0,929 
Sexo 
Masculino 46 88 49 19 2,20 0,900 2651,t   
Feminino 57 103 46 16 2,09 0,864 207,0vp  
Idade 
Menos de 30 32 38 18 8 2,02 0,929 
3431024 ,  
*035,0vp  
30-39 26 70 24 12 2,17 0,849 
40-49 20 23 10 4 1,96 a 0,906 
50-59 18 35 23 8 2,25 0,903 
60 ou mais 7 22 19 3 2,35 a 0,796 
Habilitações 
académicas 
Básico 5 2 3 6 2,62 1,310 
828323 ,  
281,0vp  
Secundário 45 78 51 12 2,16 0,867 
Superior 41 89 36 11 2,10 0,824 
Pós-graduação 11 22 5 4 2,05 0,882 
Rendimento 
<=1200€ 37 36 35 18 2,27 1,039 
046222 ,  
360,0vp  
1201€ - 2400€ 29 94 34 11 2,16 0,784 
Mais de 2400€ 28 51 24 6 2,07 0,836 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
a: Diferenças significativas entre os indivíduos com 40 a 49 anos e 60 ou mais anos  
  
Na formulação “o turismo incentiva à aproximação com a natureza”, verificamos que 
existem diferenças estatisticamente significativas entre sexos. Com efeito, os visitantes do 
sexo feminino apresentam maior concordância com a afirmação como mostram os 
resultados da Tabela n.º 75. As restantes diferenças não são estatisticamente 
significativas. 
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Tabela n.º 75 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo incentiva à aproximação com a natureza” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 3 15 139 82 3,26 0,627 771,1t  
077,0vp  PNDI 2 9 95 81 3,36 0,628 
Sexo 
Masculino 3 12 123 64 3,23 0,621 354,2t  
Feminino 2 12 111 99 3,37 0,629 *019,0vp  
Idade 
Menos de 30 2 7 41 45 3,36 0,713 
382424 ,  
357,0vp
 
30-39 0 7 73 53 3,35 0,578 
40-49 1 3 36 16 3,20 0,616 
50-59 2 4 50 31 3,26 0,655 
60 ou mais 0 3 31 17 3,27 0,568 
Habilitações 
académicas 
Básico 1 1 4 9 3,40 0,910 
558323 ,  
313,0vp  
Secundário 2 6 115 62 3,28 0,578 
Superior 1 11 92 76 3,35 0,621 
Pós-graduação 1 5 21 16 3,21 0,742 
Rendimento 
<=1200€ 3 8 67 49 3,28 0,686 947522 ,  
051,0vp
 
1201€ - 2400€ 0 3 97 69 3,39 0,525 
Mais de 2400€ 2 12 61 35 3,17 0,689 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
 
A opinião dos visitantes sobre se “o turismo cria danos ambientais e rutura ecológica”, os 
resultados da Tabela n.º 76 mostram que não difere estatisticamente em nenhuma das 
comparações efetuadas. 
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Tabela n.º 76 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo cria danos ambientais e rutura ecológica” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 43 118 62 9 2,16 0,765 605,1t  
109,0vp  PNDI 36 82 49 21 2,29 0,904 
Sexo 
Masculino 29 94 62 13 2,30 0,798 842,1t  
Feminino 50 106 49 17 2,15 0,856 066,0vp  
Idade 
Menos de 30 23 43 19 7 2,11 0,870 
957624 ,  
138,0vp
 
30-39 27 62 32 12 2,22 0,873 
40-49 12 28 13 2 2,09 0,776 
50-59 11 42 28 4 2,29 0,753 
60 ou mais 6 22 18 4 2,40 0,808 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 5 5 2 5 2,41 1,228 
784523 ,  
123,0vp  
Ensino 
secundário 
32 77 60 14 2,31 0,848 
Ensino superior 34 94 37 10 2,13 0,788 
Pós-graduação 8 24 9 1 2,07 0,712 
Rendimento 
<=1200€ 26 51 32 15 2,29 0,935 
947022 ,  
623,0vp  
1201€ - 2400€ 26 83 48 9 2,24 0,780 
Mais de 2400€ 20 56 28 5 2,17 0,776 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
 
No que concerne à afirmação sobre se “o turismo perturba a calma e a tranquilidade do 
local” registaram-se diferenças significativas de opinião entre os dois sexos. Os visitantes 
do sexo masculino manifestaram maior concordância com a afirmação. As restantes 
diferenças não são estatisticamente significativas (Tabela n.º 77). 
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Tabela n.º 77 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo perturba a calma e a tranquilidade do local” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 32 118 76 12 2,29 0,759 052,1t  
293,0vp  PNDI 32 73 66 18 2,37 0,875 
Sexo 
Masculino 23 87 77 15 2,42 0,789 243,2t  
Feminino 41 104 65 15 2,24 0,827 
*025,0vp
 
Idade 
Menos de 30 19 43 26 8 2,24 0,867 
595424 ,  
331,0vp  
30-39 20 55 45 12 2,37 0,851 
40-49 10 28 14 4 2,21 0,825 
50-59 11 40 33 3 2,32 0,739 
60 ou mais 4 22 23 2 2,45 0,702 
Habilitações 
académicas 
Básico 5 5 2 4 2,31 1,195 
467723 ,  
058,0vp  
Secundário 26 72 76 14 2,41 0,820 
Superior 26 86 55 10 2,28 0,781 
Pós-graduação 7 26 9 1 2,09 0,684 
Rendimento 
<=1200€ 26 46 42 13 2,33 0,918 074022 ,  
963,0vp
 
1201€ - 2400€ 20 79 61 9 2,35 0,758 
Mais de 2400€ 13 54 36 7 2,34 0,770 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
 
Quanto à afirmação “o turismo aumenta o ruído e a poluição” os resultados apurados 
registam diferenças significativas de opinião entre os sexos. Como na situação anterior, os 
visitantes do sexo masculino manifestaram maior concordância com a afirmação. As 
restantes diferenças não são estatisticamente significativas (Tabela n.º 78). 
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Tabela n.º 78 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo aumenta o ruído e a poluição” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 18 69 93 20 2,45 0,752 255,0t  
799,0vp  PNDI 34 97 78 14 2,43 0,878 
Sexo 
Masculino 15 41 31 9 2,58 0,792 235,3t  
Feminino 16 49 54 10 2,32 0,807 *001,0vp
 
Idade 
Menos de 30 15 41 31 9 2,35 0,858 
547,724   
110,0vp  
30-39 16 49 54 10 2,45 0,810 
40-49 10 25 19 3 2,26 0,813 
50-59 6 34 41 5 2,52 0,715 
60 ou mais 4 17 23 6 2,62 0,805 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 3 7 2 4 2,44 1,094 
830,723 
055,0vp  
Ensino 
secundário 
23 60 84 18 2,52 0,835 
Ensino superior 17 78 73 9 2,42 0,735 
Pós-graduação 9 20 12 2 2,16 0,814 
Rendimento 
<=1200€ 20 36 56 13 2,50 0,886 
925122 ,
382,0vp  
1201€ - 2400€ 20 73 62 12 2,40 0,791 
Mais de 2400€ 8 48 45 9 2,50 0,751 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
 
No que diz respeito à opinião dos visitantes sobre se “o turismo melhora as infraestruturas 
locais”, verificamos que os resultados não diferem estatisticamente em nenhuma das 
comparações efetuadas como comprovam os resultados da Tabela n.º 79. 
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Tabela n.º 79 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo melhora as infraestruturas locais” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 0 7 164 62 3,24 0,491 740,1t  
083,0vp  PNDI 2 10 135 42 3,15 0,545 
Sexo 
Masculino 0 10 142 46 3,18 0,501 554,0t  
Feminino 2 7 157 58 3,21 0,532 580,0vp  
Idade 
Menos de 30 2 10 49 34 3,21 0,713 
461,124   
834,0vp  
30-39 0 2 102 26 3,18 0,427 
40-49 0 3 40 13 3,18 0,508 
50-59 0 1 67 17 3,19 0,422 
60 ou mais 0 1 38 12 3,22 0,461 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 2 10 4 3,13 0,619 
958,123 
581,0vp
 
Ensino 
secundário 
2 5 133 44 3,19 0,524 
Ensino superior 0 7 123 48 3,23 0,507 
Pós-graduação 0 2 32 7 3,12 0,458 
Rendimento 
<=1200€ 1 8 79 40 3,23 0,595 
303,122   
521,0vp  
1201€ - 2400€ 1 3 123 39 3,20 0,486 
Mais de 2400€ 0 5 79 24 3,18 0,490 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
 
No que concerne à opinião dos visitantes sobre a afirmação “o turismo reforça o orgulho e 
a cultura da identidade local”, os resultados não apresentam diferenças estatisticamente 
significativas em nenhuma das comparações efetuadas (Tabela n.º 80). 
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Tabela n.º 80 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo reforça o orgulho e a cultura da identidade local”  
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 3 6 139 80 3,30 0,585 840,0t  
401,0vp  PNDI 1 5 110 72 3,35 0,559 
Sexo 
Masculino 3 6 118 66 3,28 0,599 322,1t  
Feminino 1 5 131 86 3,35 0,549 187,0vp  
Idade 
Menos de 30 2 3 46 42 3,38 0,658 
345624 ,  
175,0vp  
30-39 1 5 74 51 3,34 0,590 
40-49 0 2 36 15 3,25 0,515 
50-59 0 1 52 31 3,36 0,506 
60 ou mais 1 0 38 12 3,20 0,530 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 1 12 3 3,13 0,500 
748323 ,  
290,0vp  
Ensino 
secundário 
3 3 115 62 3,29 0,582 
Ensino superior 0 5 103 67 3,35 0,536 
Pós-graduação 1 2 18 18 3,36 0,707 
Rendimento 
<=1200€ 2 4 71 47 3,31 0,616 
218022 ,  
897,0vp  
1201€ - 2400€ 1 3 106 57 3,31 0,537 
Mais de 2400€ 1 3 62 40 3,33 0,581 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
 
Relativamente à afirmação “o turismo aumenta os rendimentos dos residentes” existem 
diferenças significativas de opinião tendo em conta a idade. A opinião dos visitantes com 
idades entre os 50 - 59 anos difere da opinião dos visitantes que com idades de 60 ou mais 
anos, manifestando os primeiros maior concordância com a afirmação. As restantes 
diferenças não são estatisticamente significativas (Tabela n.º 81). 
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Tabela n.º 81 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo aumenta os rendimentos dos residentes” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 8 172 45 3,15 0,479 744,0t  
458,0vp  PNDI 5 12 124 43 3,11 0,630 
Sexo 
Masculino 0 1 133 48 3,19 0,521 941,1t  
Feminino 6 9 163 40 3,09 0,573 053,0vp  
Idade 
Menos de 30 2 8 46 35 3,25 0,709 
8041524 ,  
*003,0vp  
30-39 3 4 96 24 3,11 0,552 
40-49 1 3 43 6 3,02 0,500 
50-59 0 1 64 19 3,21 a 0,441 
60 ou mais 0 3 44 3 3,00 a 0,350 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 2 1 10 4 2,94 0,899 
715223 ,  
438,0vp  
Ensino 
secundário 
4 8 130 34 3,10 0,566 
Ensino superior 0 7 130 36 3,17 0,471 
Pós-graduação 0 3 25 13 3,24 0,582 
Rendimento 
<=1200€ 4 6 81 27 3,11 0,638 
071022 ,  
965,0vp  
1201€ - 2400€ 1 9 121 35 3,14 0,519 
Mais de 2400€ 0 4 82 22 3,17 0,464 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
a: 50 a 59 anos difere de 60 ou mais anos 
 
Na afirmação “o turismo encoraja ao desenvolvimento de atividades culturais pelos 
residentes” registaram-se diferenças estatisticamente significativas entre os visitantes com 
menos de 30 anos e das classes etárias dos 40 - 49 anos e 60 ou mais anos. Os indivíduos 
mais jovens revelaram maior concordância com a afirmação. Todas as outras diferenças 
não são estatisticamente significativas. Os resultados são apresentados na Tabela n.º 82. 
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Tabela n.º 82 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo encoraja ao desenvolvimento de atividades culturais pelos residentes” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 9 109 53 3,18 0,503 634,1t  
103,0vp  PNDI 2 8 113 62 3,27 0,592 
Sexo 
Masculino 1 7 138 52 3,22 0,522 123,0t  
Feminino 2 10 144 63 3,22 2,567 902,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 6 48 38 3,35 a 0,601 
2411224 ,  
*016,0vp  
30-39 2 2 90 38 3,24 0,554 
40-49 0 3 43 9 3,11 a 0,458 
50-59 1 0 62 20 3,22 0,495 
60 ou mais 0 4 37 9 3,10 a 0,505 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 2 6 9 3,41 0,712 
776423 ,  
189,0vp  
Ensino 
secundário 
2 6 128 46 3,20 0,541 
Ensino superior 0 5 118 50 3,26 0,502 
Pós-graduação 0 3 30 9 3,14 0,521 
Rendimento 
<=1200€ 1 8 72 42 3,26 0,612 
290122 ,  
525,0vp  
1201€ - 2400€ 2 2 123 42 3,21 0,514 
Mais de 2400€ 0 5 74 27 3,21 0,511 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
a: Menos de 30 anos difere de 40 a 49 anos e mais de 60 anos 
 
Em relação à afirmação “o turismo permite um maior conhecimento e compreensão de 
outras culturas e sociedades”, existem diferenças de opinião estatisticamente significativas 
entre os visitantes com menos de 30 anos e os das classes etárias de 40 - 49 anos e 60 
ou mais anos. Os mais jovens manifestaram maior concordância com a afirmação 
formulada. As restantes diferenças não se revelaram estatisticamente significativas. Os 
resultados destes testes estão compilados na Tabela n.º 83. 
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Tabela n.º 83 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo permite um maior conhecimento e compreensão de outras culturas e sociedades” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 7 151 72 3,27 0,535 217,0t  
829,0vp  PNDI 1 4 120 58 3,28 0,531 
Sexo 
Masculino 1 7 134 54 3,23 0,529 7511,t   
Feminino 1 4 137 76 3,32 0,532 081,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 6 42 45 3,42 a 0,614 
1601424 ,  
*007,0vp  
30-39 1 4 84 40 3,26 0,552 
40-49 0 0 45 10 3,18 a 0,389 
50-59 1 0 57 24 3,27 0,522 
60 ou mais 0 1 40 9 3,16 a 0,422 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 0 10 5 3,33 0,488 
396423 ,  
222,0vp  
Ensino 
secundário 
1 4 129 47 3,23 0,504 
Ensino superior 0 7 106 61 3,31 0,544 
Pós-graduação 0 0 25 16 3,39 0,494 
Rendimento 
<=1200€ 0 6 72 44 3,31 0,562 
336222 ,  
311,0vp  
1201€ - 2400€ 2 3 117 43 3,22 0,530 
Mais de 2400€ 0 2 71 33 3,29 0,497 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
a: Menos de 30 anos difere de 40 a 49 anos e 60 ou mais anos 
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A opinião dos visitantes sobre “o turismo promove a educação ambiental” não difere 
estatisticamente em nenhuma das comparações efetuadas (Tabela n.º 84). 
Tabela n.º 84 - Comparações entre valores médios da opinião dos visitantes sobre a afirmação: “o 
turismo promove a educação ambiental” 
  DP DM C CP Média DP Teste 
Parque 
PNM 1 9 155 63 3,23 0,532 104,1t  
917,0vp  PNDI 1 9 120 54 3,23 0,558 
Sexo 
Masculino 1 10 133 51 3,20 0,543 084,1t  
Feminino 1 8 142 66 3,26 0,542 279,0vp  
Idade 
Menos de 30 0 8 42 41 3,36 0,641 
801824 ,  
066,0vp  
30-39 0 5 94 31 3,20 0,489 
40-49 1 2 37 14 3,19 0,585 
50-59 1 1 61 19 3,20 0,508 
60 ou mais 0 2 37 11 3,18 0,482 
Habilitações 
académicas 
Ensino básico 0 1 9 5 3,27 0,594 
635323 ,  
304,0vp  
Ensino 
secundário 
1 8 130 42 3,18 0,518 
Ensino superior 0 7 112 54 3,27 0,530 
Pós-graduação 0 2 24 14 3,30 0,564 
Rendimento 
<=1200€ 0 7 69 45 3,31 0,578 
309422 ,  
116,0vp  
1201€ - 2400€ 1 0 129 36 3,20 0,447 
Mais de 2400€ 0 9 65 30 3,20 0,581 
DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo plenamente 
*: Significativo a 5% 
9.3. Empreendimentos turísticos do PNM e PNDI  
Nesta fase do capítulo procede-se à apresentação e análise dos resultados do IQ aplicado 
aos empresários dos empreendimentos turísticos localizados no PNM e PNDI. Pretende-
se fazer uma caracterização dos responsáveis e dos empreendimentos turísticos. 
Posteriormente são analisadas as perceções, expectativas e opiniões dos empresários 
sobre o turismo e educação ambiental no PNM e PNDI. Para a apresentação dos 
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resultados são utilizadas representações gráficas, tabelas com frequências absolutas, 
cruzamento de variáveis e alguns testes estatísticos. 
9.3.1. Caracterização dos empresários dos empreendimentos turísticos 
Neste estudo colaboraram responsáveis por 28 empreendimentos turísticos, dos quais 19 
pertencem ao PNM e 9 ao PNDI (Figura n.º 93). 
Figura n.º 93 - Distribuição dos empreendimentos turísticos no PNM e PNDI 
 
 
Como se pode observar na Figura n.º 94, os responsáveis pelos empreendimentos 
turísticos são maioritariamente do género masculino, sendo 17 (77,2%) no PNM e 5 
(22,7%) no PNDI. Do género feminino, 2 (33,3%) empresários são do PNM e 4 (66,6%) do 
PNDI. Destaca-se maior equilíbrio entre os sexos no PNDI. 
Figura n.º 94 - Número de empresários por género 
 
 
Relativamente à idade dos empresários, verifica-se que, no PNM, a maioria tem idades 
entre 55 - 59 anos e 6 empresários tem idades inferiores a 40 anos. As idades dos 
empresários dos empreendimentos turísticos do PNDI repartem-se pelas faixas etárias dos 
30 até mais de 65 anos, com frequências absolutas de um ou dois indivíduos como 
evidencia a Figura n.º 95.Figura n.º 95.  
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Figura n.º 95 - Idade dos empresários dos empreendimentos turísticos do PNM e PNDI     . 
 
 
No que concerne às habilitações literárias (Figura n.º 96), verifica-se que a maioria dos 
empresários, em ambos os parques, possui habilitações ao nível do ensino secundário: 8 
(42,1%) empresários no PNM e 5 (26,3%) no PNDI. 2 empresários, em cada um dos 
parques, possui habilitações académicas correspondentes ao ensino básico.  
De salientar que no PNM há 5 (26,3%) empresários que possuem habilitações literárias de 
nível superior e 4 (21,1%) com pós-graduação. No PNDI, apenas 2 (11,1%) empresários 
possuem aqueles níveis académicos. 
Figura n.º 96 - Habilitações literárias dos empresários dos empreendimentos turísticos do PNM e PNDI          
 
 
No questionário foi incluída uma pergunta para saber se os empresários tinham formação 
específica na área do turismo. Os resultados são apresentados na Figura n.º 97, onde se 
observa que a maioria dos empresários não possui formação específica em turismo.  
No PNM, dos 18 empresários que responderam à questão, apenas 5 (27,7%) afirmam ter 
formação ou especialização em turismo. No PNDI, 4 (44,4%) empresários responderam 
afirmativamente. 
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Figura n.º 97 - Formação na área do turismo 
 
9.3.2. Caracterização dos empreendimentos turísticos 
No que respeita à forma jurídica dos empreendimentos turísticos (Figura n.º 98) verifica-se 
que, no PNM, 9 (47,4%) estão constituídas sob a forma de sociedades por quotas, 7 
(36,8%) em nome individual e 1 (5,3%) empreendimento turístico constituído em sociedade 
anónima. No PNDI, 5 (62,5%) empreendimentos turísticos estão constituídos sob a forma 
de sociedades por quotas, 2 (25,0%) são sociedades unipessoais e 1 (12,5%) 
empreendimento turístico adota a forma de empresário em nome individual.  
Figura n.º 98 - Forma jurídica dos empreendimentos turísticos do PNM e PNDI  
 
 
Quanto à tipologia dos empreendimentos, verifica-se que no PNM, 15 (78,9%) estão 
classificados como empreendimento de turismo no espaço rural, 3 (15,8%) como 
empreendimentos de turismo de natureza e 1 (5,3%) empreendimento insere-se na 
tipologia de estabelecimento hoteleiro. No PNDI há 5 (55,6%) empreendimentos de turismo 
no espaço rural, 3 (33,3%) com a tipologia de estabelecimentos hoteleiros e 1 (11,1%) 
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empreendimento cuja classificação não foi especificada. Os dados são apresentados na 
Figura n.º 99. 
Figura n.º 99 - Número e tipologia dos empreendimentos turísticos no PNM e PNDI 
 
 
Na Tabela n.º 85 apresenta-se o cruzamento entre a forma jurídica e a tipologia do 
empreendimento turístico. Pode verificar-se que as sociedades por quotas são a forma 
jurídica mais adotada na tipologia de estabelecimento hoteleiro, com 3 empreendimentos 
existentes em ambos os parques. Seguem-se os empreendimentos de turismo no espaço 
rural, com 9 unidades e os empreendimentos de turismo de natureza na forma jurídica de 
sociedade por quotas com 2 unidades existentes em ambos os parques. Os 
empreendimentos em nome individual assumem grande expressão na tipologia de turismo 
de natureza, com 7 unidades existentes.  
Verifica-se que 1 estabelecimento hoteleiro adota a forma jurídica de sociedade anónima 
e 2 empreendimentos de turismo no espaço rural são sociedades unipessoal. 
Tabela n.º 85 - Número de empreendimentos turísticos, no PNM e PNDI, por tipologia e forma jurídica  
 
Estabelecimento 
hoteleiro  
Empreendimento 
de turismo no 
espaço rural  
Empreendimento 
de turismo de 
natureza 
Outro Total 
Sociedade por quotas 3 9 2 0 14 
Sociedade anónima 1 0 0 0 1 
Sociedade unipessoal 0 2 0 0 2 
Empresário em nome individual 0 7 0 1 8 
Outra 0 1 1 0 2 
Total: 4 19 3 1 27 
 
O tipo de serviço que o empreendimento disponibiliza aos hóspedes foi outro aspeto 
questionado aos empresários dos empreendimentos turísticos, cujos resultados se 
apresentam na Figura n.º 100. A maioria dos empreendimentos, no PNM, tem serviço de 
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“só alojamento” ou “alojamento em regime de pequeno-almoço”. No PNDI prevalecem os 
empreendimentos turísticos com serviço de “alojamento e pequeno-almoço” e “alojamento 
com pensão completa”. 
Figura n.º 100 - Serviços disponibilizados aos hóspedes pelos empreendimentos turísticos  
 
1 - só alojamento; 2 - alojamento em regime de pequeno-almoço; 3 - alojamento em regime de meia pensão; 4 - alojamento 
em regime de pensão completa; 5 - outro 
 
No que concerne à capacidade dos empreendimentos turísticos, foi apurado o número de 
quartos e camas. Na Tabela n.º 86 são apresentados os valores mínimos, máximos, 
médias e desvio padrão para ambos os parques. 
Relativamente ao número de quartos, no PNM, variam entre 1 quarto até um máximo de 
70 quartos. Em termos de valores médios, cada empreendimento turístico tem 10 quartos.  
No PNDI verifica-se a existência de empreendimentos turísticos com um mínimo de três 
quartos e um máximo de 17 quartos.  
Tabela n.º 86 - Distribuição do número de quartos dos empreendimentos turísticos no PNM e PNDI 
 Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
PNM 1 70 10 15,624 
PNDI 3 17 10 5,408 
 
Para o número de camas, no PNM, obteve-se uma variação entre 1 e 90 camas, o que 
corresponde a uma média de 14,39 camas. No PNDI, o número de camas varia entre 5 e 
27 camas, com uma média de 11,33 camas por empreendimento turístico. Apresentam-se 
esses resultados na Tabela n.º 87.  
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Tabela n.º 87 - Distribuição do número de camas dos empreendimentos turísticos no PNM e PNDI 
 Mínimo Máximo Média Desvio padrão 
PNM 1 90 14,39 21,596 
PNDI 5 27 11,33 8,170 
 
Um aspeto que consideramos importante para esta investigação foi saber se os 
empresários dos empreendimentos turísticos disponibilizam formação aos seus 
funcionários/colaboradores e as áreas em que proporcionam formação. Pode observar-se 
na Figura n.º 101 que, no PNDI, 7 empresários responderam afirmativamente e 2 
responderam negativamente à questão. No PNM, apenas 6 empreendimentos turísticos, 
dos 16 que responderam à questão, afirmam proporcionar formação aos seus 
empregados/colaboradores. 
Figura n.º 101 - Formação dos empregados/colaboradores 
 
 
No que concerne às áreas de formação constatamos, pela análise da Figura n.º 102, que 
há uma predominância de formação na área de “hotelaria” e “turismo”. No domínio da 
“animação cultural” as respostas dos empresários foram negativas, em ambos os parques. 
Na área de “guia turístico” apenas 2 empresários, no PNM, responderam afirmativamente. 
Também, no PNM 2 empresários turísticos afirmaram proporcionar formação em 
“educação ambiental”. No PNDI, as respostas foram negativas. Em “novas tecnologias” 
obtiveram-se 2 respostas positivas no PNM e 1 no PNDI. 
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Figura n.º 102 - Áreas de formação dos empregados/colaboradores 
 
 
As atividades disponibilizadas aos hóspedes, pelos empreendimentos turísticos foi outro 
aspeto que questionamos aos empreendimentos turísticos. Apenas 9, no PNM e 5 no PNDI 
respondem afirmativamente à questão, como mostram os resultados da Figura n.º 103. 
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Figura n.º 103 - Disponibilização de atividades aos hóspedes 
 
 
Das atividades disponibilizadas destacam-se, no PNM, os “percursos pedestres”, “rotas 
temáticas”, atividades de “turismo de natureza”, “desporto de natureza” e as “visitas 
guiadas”. No PNDI as atividades mais comuns são os “percursos pedestres”, “turismo de 
natureza”, “desporto de natureza” e “visitas guiadas”. Os resultados são apresentados na 
Figura n.º 104. 
As atividades de “educação ambiental” são um serviço oferecido por 1 empreendimento 
turístico, em ambos os parques, e as “atividades de defesa do ambiente” fazem parte da 
oferta de 1 empreendimento turístico no PNDI.  
Figura n.º 104 - Atividades disponibilizadas aos hóspedes  
 
 
Quanto à forma como os empreendimentos turísticos disponibilizam as atividades aos 
hóspedes, destaca-se a disponibilidade através dos “empregados/colaboradores”, “através 
de rede de contactos com entidades ligadas ao setor turístico” e os “contactos 
individuais/informais”. 4 empresários, no PNM, e 1 no PNDI, afirmaram que têm 
“colaboração com a direção do parque natural” nas atividades disponibilizadas aos 
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hóspedes. No PNDI, 3 empresários afirmaram solicitar os serviços a “empresas de 
animação turística da região”. A compilação dos resultados apresenta-se na Figura n.º 105. 
Figura n.º 105 - Forma de disponibilização de atividades aos hóspedes 
 
 
Pediu-se aos empresários a sua opinião sobre a importância de ações de formação em 
turismo sustentável e educação ambiental. As respostas foram apresentadas através de 
uma escala tipo Likert que varia entre 1 - nada importante e 5 - sem opinião.  
Os responsáveis pelos empreendimentos turísticos, em ambos os parques, quantificaram 
a importância das ações de formação, nas referidas áreas, entre “importante” e “muito 
importante”. Apenas 1 inquirido, no PNDI, respondeu não ter opinião (Figura n.º 106).  
Figura n.º 106 - Importância da formação em turismo sustentável e educação ambiental               
 
 
Relativamente à disponibilidade para participar em ações de formação, constata-se que a 
maioria das respostas dos visitantes refere “alguma” e “muita”.  
4 empresários do PNM e 1 do PNDI, responderam ter “pouca” disponibilidade para 
participar em ações de formação (Figura n.º 107). 
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Figura n.º 107 - Disponibilidade para participar em ações de formação em turismo sustentável e 
educação ambiental 
 
 
Foi perguntado aos empresários qual a importância que atribuíam à existência do parque 
natural na região. O grau de importância foi medido através de uma escala tipo Likert com 
variação entre 1 - nada importante e 5 - sem opinião.  
Como se pode observar na Figura n.º 108, a grande maioria dos responsáveis dos 
empreendimentos turísticos classifica a existência dos parques naturais como “muito 
importante”. O grau “importante” foi atribuído por 3 empresários no PNM e 2 no PNDI. A 
avaliação “pouco importante” foi atribuída por 1 empresário no PNM. De salientar que, no 
PNDI, 1 inquirido classificou como “nada importante” e 1 respondeu “sem opinião” sobre a 
existência do parque natural. 
Figura n.º 108 - Importância atribuída à existência do parque natural 
 
 
Pretendemos saber a opinião dos empresários sobre o grau de desenvolvimento do turismo 
nos parques. Para avaliar essa opinião foi utilizada uma escala tipo Likert com variação 
entre 1 - “muito pouco desenvolvido” e 6 - “Sem opinião”.  
Na Figura n.º 109 podem observar-se os resultados obtidos. No PNM, 4 empresários e 2, 
no PNDI, responderam que o turismo está “muito pouco desenvolvido”. Na classificação 
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“pouco desenvolvido” obtiveram-se 6 respostas no PNM e 3 no PNDI. Salienta-se que 8 
empresários, no PNM e 3 no PNDI consideram que o turismo está “desenvolvido” nos 
parques. Obtiveram-se duas respostas sem opinião. 
Figura n.º 109 - Opinião sobre o desenvolvimento do turismo no PNM e PNDI 
 
 
Procuramos saber se os empresários fazem divulgação e publicidade do parque aos 
hóspedes (Figura n.º 110). No PNM 7 responderam afirmativamente e 2 afirmaram não 
fazer divulgação. No PNDI, apenas 1 empreendimento turístico não faz divulgação ou 
publicidade e 18 reponderam afirmativamente. 
Figura n.º 110 - Divulgação do parque natural aos hóspedes 
 
 
Relativamente à forma como efetuam a divulgação, apresentam-se os resultados, 
correspondentes às respostas dos empresários na Figura n.º 111. Verifica-se que no PNM 
a divulgação é feita principalmente “através de folhetos informativos disponíveis no 
empreendimento turístico”, “publicações existentes no empreendimento turístico” e 
“quando o hóspede solicita”. No PNDI a divulgação é feita, sobretudo, “através de folhetos 
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informativos disponíveis no empreendimento turístico”, “quando o hóspede solicita” e 
“outras” formas de divulgação.  
Figura n.º 111 - Forma de divulgação do parque natural aos hóspedes 
 
 
Questionamos os empresários sobre a existência de parcerias/colaboração com as 
direções do PNM e PNDI. No PNM 4 empresários responderam afirmativamente e no PNDI 
apenas 1 empresário apresentou resposta positiva (Figura n.º 112). 
Figura n.º 112 - Colaboração/parceria com a Direção do PNM e PNDI 
 
 
Perguntou-se aos empresários dos empreendimentos turísticos que grau de importância 
que atribuíam a um conjunto de características relacionadas com os parques naturais. Para 
resposta foi utilizada uma escala tipo Likert, com 5 categorias de resposta entre 1 - nada 
importante e 5 - sem opinião. Na Tabela n.º 88 e Tabela n.º 89 apresentam-se para cada 
aspeto, as frequências absolutas obtidas em cada categoria, a média e desvio padrão.  
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Assim, no que respeita aos aspetos relacionados com os parques, os empresários, nos 
dois parques, atribuíram um grau de importância de forma muito semelhante, sendo que 
todos os valores médios obtidos são superiores a 3 o que se traduz em “importante” e 
“muito importante”. De salientar que há um maior número de visitantes “sem opinião” no 
PNDI. 
Tabela n.º 88 - Importância atribuída pelos empresários dos empreendimentos turísticos sobre aspetos 
relacionados com o PNM 
 SO NI PI I MI Média Desvio padrão 
Acessibilidade ao Parque    5 14 3,74 0,452 
Unidades de alojamento  1 1 6 11 3,42 0,838 
Património natural    2 17 3,69 0,315 
Património cultural    3 16 3,84 0,375 
Eventos culturais   1 5 13 3,63 0,597 
Atividades de Educação Ambiental   2 8 9 3,37 0,684 
Postos de informação turística   1 3 15 3,74 0,562 
Centros de interpretação   1 6 12 3,58 ,0607 
Visitas guiadas   1 7 11 3,53 0,612 
Empresas de animação turística  1 4 5 9 3,16 0,958 
Associações de proteção da natureza 1  3 6 9 3,33 0,767 
Atividades de turismo natureza    6 13 3,68 0,478 
SO – sem opinião; NI – nada importante; PI – pouco importante; I – importante; MI – pouco importante 
Tabela n.º 89 - Importância atribuída pelos empresários dos empreendimentos turísticos sobre aspetos 
relacionados com o PNDI 
 SO NI PI I MI Média Desvio padrão 
Acessibilidade ao Parque 2   3 3 3,50 0,548 
Unidades de alojamento 2   3 3 3,50 0,548 
Património natural 2    6 4,00 - 
Património cultural 2   1 5 3,83 0,408 
Eventos culturais 2  1  5 3,67 0,816 
Atividades de Educação Ambiental 2   1 5 3,83 0,408 
Postos de informação turística 1 1  1 5 3,43 1,134 
Centros de interpretação 1 1   6 3,57 1,134 
Visitas guiadas 1 1  1 5 3,43 1,134 
Empresas de animação turística 1 1  3 3 3,14 1,069 
Associações de proteção da natureza 1 1  1 5 3,43 1,134 
Atividades de turismo natureza 1 1   6 3,57 1,134 
SO – sem opinião; NI – nada importante; PI – pouco importante; I – importante; MI – pouco importante 
 
Solicitou-se aos empresários dos empreendimentos turísticos a opinião relativamente a um 
conjunto de afirmações relacionadas com o turismo sustentável e educação ambiental nos 
parques. Foi facultada uma escala de resposta tipo Likert, com variação entre 1 - “muito 
importante” e 5 - “sem opinião”. 
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Em termos médios, em todas as afirmações positivas obtiveram-se valores superiores a 3 
ou 3,5 o que traduz, de acordo com a escala utilizada, em “importante” ou “muito 
importante”, independentemente do parque onde está inserido o empreendimento turístico. 
Nas afirmações formuladas na negativa, a saber: “o desenvolvimento do turismo 
compromete a autenticidade do local”; “o desenvolvimento do turismo conduz à 
degradação do património natural” e “o desenvolvimento do turismo provoca danos 
ambientais” os responsáveis pelos empreendimentos turísticos classificam as afirmações 
como “pouco importante”; Esta situação é mais evidente no PNDI cujos valores médios 
obtidos são inferiores ao do PNM. De salientar, mais uma vez, que no PNDI há mais 
responsáveis “sem opinião” sobre as afirmações formuladas. Estes resultados são 
apresentados na abela n.º 90 e Tabela n.º91. 
abela n.º 90 - Importância atribuída pelos empresários dos empreendimentos turísticos do PNM a 
afirmações relacionadas com o desenvolvimento do turismo 
 SO NI PI I MI Média Desvio padrão 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de emprego 
   7 12 3,63 0,496 
O desenvolvimento do turismo atrai mais 
investimentos 
   6 13 3,68 0,478 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
Educação Ambiental 
  2 8 9 3,37 0,684 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de negócio 
   6 13 3,68 0,478 
O desenvolvimento do turismo compromete 
a autenticidade do local 
 2 7 5 4 2,61 0,979 
O desenvolvimento do turismo conduz à 
degradação do património natural 
 4 4 8 2 2,44 0,984 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
o contacto com património natural 
   6 12 3,67 0,495 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
aumento de atividades culturais 
  2 8 9 3,37 0,684 
O desenvolvimento do turismo aumenta os 
rendimentos da população local 
  1 10 8 3,37 0,597 
O desenvolvimento do turismo melhora as 
infraestruturas locais 
   10 9 3,47 0,513 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
interesse pelas culturas locais 
   8 11 3,58 0,507 
O desenvolvimento do turismo melhora a 
qualidade dos serviços 
   10 9 3,47 0,513 
O desenvolvimento do turismo provoca 
danos ambientais 
 4 4 4 5 2,59 1,176 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
contacto com a natureza 
   5 13 3,72 0,461 
SO – sem opinião; NI – nada importante; PI – pouco importante; I – importante; MI – pouco importante 
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abela n.º 91 - Importância atribuída pelos empresários dos empreendimentos turísticos do PNDI a 
afirmações relacionadas com o desenvolvimento do turismo 
 SO NI PI I MI Média Desvio padrão 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de emprego 
2   1 5 3,83 0,408 
O desenvolvimento do turismo atrai mais 
investimentos 
1   3 4 3,57 0,535 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
Educação Ambiental 
1   4 3 3,43 0,535 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de negócio 
1   4 3 3,43 0,535 
O desenvolvimento do turismo compromete 
a autenticidade do local 
1 1 1 3  2,40 0,894 
O desenvolvimento do turismo conduz à 
degradação do património natural 
1 1 1 3  2,40 0,894 
 O desenvolvimento do turismo proporciona 
o contacto com património natural 
   1 4 3,80 0,447 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
aumento de atividades culturais 
1  1 1 3 3,40 0,894 
O desenvolvimento do turismo aumenta os 
rendimentos da população local 
1   1 4 3,80 0,447 
O desenvolvimento do turismo melhora as 
infraestruturas locais 
1  1 1 3 3,40 0,894 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
interesse pelas culturas locais 
1   2 3 3,60 0,548 
O desenvolvimento do turismo melhora a 
qualidade dos serviços 
1   2 3 3,60 0,548 
O desenvolvimento do turismo provoca 
danos ambientais 
1 1 3 1  2,00 0,707 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
contacto com a natureza 
1   1 4 3,80 0,447 
SO – sem opinião; NI – nada importante; PI – pouco importante; I – importante; MI – pouco importante 
  
Foi colocada uma pergunta para os empresários dos empreendimentos manifestarem o 
seu grau de concordância relativamente com um conjunto de medidas relacionadas com o 
desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental nos parques naturais. Este 
grau de concordância foi indicado numa escala tipo Likert com cinco categorias de 
resposta: 1 - discordo plenamente, 2 – discordo moderadamente, 3 – concordo e 4 – 
concordo plenamente e ainda 5 - sem opinião. Para cada medida, indicam-se as 
frequências absolutas das respostas obtidas em cada categoria, a média e o desvio 
padrão.  
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No PNM registaram-se 5 medidas com valores médios situados entre 3 e 3,5 o que revela 
concordância entre os empresários. Nas restantes medidas os valores médios são 
superiores a 3,5 o que traduz numa opinião “concordo plenamente” (Tabela n.º 92). 
No PNDI os valores médios obtidos são superiores a 3,5 pelo que pode afirmar-se que 
existe um consenso entre os empresários em relação às medidas apresentadas, conforme 
os resultados apresentados na Tabela n.º 93.  
Tabela n.º 92 - Grau de concordância dos empresários dos empreendimentos turísticos em relação a 
medidas para o desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental no PNM 
 SO DP DM C CP Média Desvio padrão 
Protecção e valorização dos recursos 
turísticos 
   7 12 3,63 0,496 
Melhorar a gestão dos recursos naturais e 
culturais 
   7 12 3,63 0,496 
Melhorar a informação turística    6 13 3,68 0,478 
Aumentar os serviços turísticos (circuitos, 
visitas organizadas, etc) 
  1 6 12 3,58 0,607 
Melhorar a qualidade dos equipamentos 
turísticos 
 1  9 9 3,37 0,761 
Aumentar a oferta de serviços turísticos   2 7 10 3,42 0,692 
Aumentar a oferta de produtos turísticos   1 7 11 3,53 0,612 
Promover actividades de educação 
ambiental 
   10 9 3,47 0,513 
Aumentar a oferta de equipamentos 
turísticos 
 1 2 8 8 3,21 0,855 
Implementar projectos de desenvolvimento 
do turismo susntentável 
   8 11 3,58 0,507 
Estabelecer parcerias entre o sector 
turístico e a Direcção do Parque 
1 2 1 5 10 3,28 1,018 
Implementar projectos de educação 
ambiental 
   12 7 3,37 0,496 
SO – sem opinião; DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo 
plenamente 
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Tabela n.º 93 - Grau de concordância dos empresários dos empreendimentos turísticos em relação a 
medidas para o desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental no PNDI 
 SO DP DM C CP Média Desvio padrão 
Protecção e valorização dos recursos 
turísticos 
1   1 5 3,83 0,408 
Melhorar a gestão dos recursos naturais e 
culturais 
1   1 5 3,83 0,408 
Melhorar a informação turística 1   1 5 3,83 0,408 
Aumentar os serviços turísticos (circuitos, 
visitas organizadas, etc) 
   2 4 3,67 0,516 
Melhorar a qualidade dos equipamentos 
turísticos 
1   2 4 3,67 0,516 
Aumentar a oferta de serviços turísticos    2 4 3,67 0,516 
Aumentar a oferta de produtos turísticos 1   2 4 3,67 0,516 
Promover actividades de educação 
ambiental 
1   2 4 3,67 0,516 
Aumentar a oferta de equipamentos 
turísticos 
1   2 4 3,67 0,516 
Imlementar projectos de desenvolvimento 
do turismo susntentável 
1   2 4 3,67 0,516 
Estabelecer parcerias entre o sector 
turístico e a Direcção do Parque 
1   2 4 3,67 0,516 
Implementar projectos de educação 
ambiental 
1   2 4 3,67 0,516 
SO – sem opinião; DP – discordo plenamente; DM – discordo moderadamente; C – concordo; CP – concordo 
plenamente 
 
 
Para completar a análise precedente, foram comparadas algumas respostas com o objetivo 
de verificar se existem divergências entre os parques. 
Para tal, e dado tratar-se de amostras de pequena dimensão provenientes de populações 
não normais recorremos ao teste de Mann-Whitney com vista a inferir se existem 
diferenças significativas nas medianas das duas amostras.  
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Na Tabela n.º 94 apresentam-se os resultados das comparações efetuadas relativamente 
à importância atribuída à existência dos parques naturais e sobre diversos aspetos 
relacionados com os mesmos.  
De salientar que não se registam diferenças estatisticamente significativas em nenhum dos 
testes efetuados pois todos os valores de prova obtidos são superiores a 5%. 
Tabela n.º 94 - Comparação da importância atribuída pelos empresários dos empreendimentos 
turísticos à existência do parque natural e sobre aspetos relacionados com o PNM e PNDI 
 
 
NI PI I MI 
Ranks 
médios 
Teste 
Existência do Parque Natural 
PNM 0 1 3 15 14,71 500,62U  
350,0p  PNDI 1 0 2 5 12,31 
Acessibilidade ao parque 
PNM 0 0 5 14 13,71 5043,U   
280,0p  PNDI 0 0 3 3 10,75 
Unidades de alojamento 
PNM 1 1 6 11 13,08 50,55U  
9140,p   PNDI 0 0 3 3 12,75 
Património natural 
PNM 0 0 2 17 12,68 00,51U  
417,0p  PNDI 0 0 0 6 14,00 
Património cultural 
PNM 0 0 3 16 13,03 50,56U  
960,0p  PNDI 0 0 1 5 12,92 
Eventos culturais 
PNM 0 1 5 13 12,68 00,51U  
628,0=p  PNDI 0 1 0 5 14,00 
Atividades de Educação Ambiental 
PNM 0 2 8 9 11,87 5035,U   
1210,p   PNDI 0 0 1 5 16,58 
Postos de informação turística 
PNM 0 1 3 15 13,84 0060,U   
6100,p   PNDI 1 0 1 5 12,57 
Centros de interpretação 
PNM 0 1 6 12 12,89 0055,U   
4120,p   PNDI 1 0 0 6 15,14 
Visitas guiadas 
PNM 0 1 7 11 13,21 0061,U   
7110,p   PNDI 1 0 1 5 14,29 
Empresas de animação turística 
PNM 1 4 5 9 13,50 
5066,U   
1p
 PNDI 1 0 3 3 13,50 
Associações de proteção da natureza 
PNM 0 3 6 9 12,42 5052,U   
4780,p   PNDI 1 0 1 5 14,50 
Atividades de turismo natureza 
PNM 0 0 6 13 13,05 0058,U   
5250,p 
 PNDI 1 0 0 6 14,71 
NI: nada importante; PI: pouco importante; I: importante; MI: muito importante 
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A importância atribuída às afirmações relacionadas com o desenvolvimento de turismo 
sustentável e educação ambiental nos parques não difere estatisticamente tendo em conta 
o parque natural onde está localizado o empreendimento turístico. Estes resultados são 
apresentados na Tabela n.º 95. 
Tabela n.º 95 - Comparação da importância atribuída pelos empresários dos empreendimentos 
turísticos a afirmações relacionadas com o desenvolvimento do turismo 
 
 
NI PI I MI 
Ranks 
médios 
Teste 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de emprego 
PNM 0 0 7 12 12,39 5045,U   
366,0=p  PNDI 0 0 1 5 14,92 
O desenvolvimento do turismo atrai mais 
investimentos 
PNM 0 0 6 13 13,89 0059,U   
5990,p   PNDI 0 0 3 4 12,43 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
Educação Ambiental 
PNM 0 2 8 9 13,45 5065,U   
9490,p   PNDI 0 0 4 3 13,64 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de negócio 
PNM 0 0 6 13 14,39 5049,U   
2440,p   PNDI 0 0 4 3 11,07 
O desenvolvimento do turismo compromete a 
autenticidade do local 
PNM 2 7 5 4 12,22 0041,U   
7550,p   PNDI 1 1 3 0 11,20 
O desenvolvimento do turismo conduz à 
degradação do património natural 
PNM 4 4 8 2 12,06 0044,U   
9360,p   PNDI 1 1 3 0 11,80 
O desenvolvimento do turismo proporciona o 
contacto com património natural 
PNM 0 0 6 12 11,67 0039,U   
5750,p   PNDI 0 0 1 4 13,20 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
aumento de atividades culturais 
PNM 0 2 8 9 12,34 5044,U   
8140,p   PNDI 0 1 1 3 13,10 
O desenvolvimento do turismo aumenta os 
rendimentos da população local 
PNM 0 1 10 8 11,53 0029,U   
1360,p 
 PNDI 0 0 1 4 16,20 
O desenvolvimento do turismo melhora as 
infraestruturas locais 
PNM 0 0 10 9 12,45 5046,U   
9360,p   PNDI 0 1 1 3 12,70 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
interesse pelas culturas locais 
PNM 0 0 8 11 12,45 5046,U   
9340,p 
 PNDI 0 0 2 3 12,70 
O desenvolvimento do turismo melhora a 
qualidade dos serviços 
PNM 0 0 10 9 12,18 5041,U   
6230,p 
 PNDI 0 0 2 3 13,70 
O desenvolvimento do turismo provoca danos 
ambientais 
PNM 4 4 4 5 12,24 0030,U   
3110,p   PNDI 1 3 1 0 9,00 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
contacto com a natureza 
PNM 0 0 5 13 11,81 5041,U   
7320,p   PNDI 0 0 1 4 12,70 
NI: nada importante; PI: pouco importante; I: importante; MI: muito importante 
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Relativamente ao grau de concordância com as diversas medidas para o desenvolvimento 
do turismo sustentável e educação ambiental, também não se registam diferenças 
estatisticamente significativas (Tabela n.º 96). 
Tabela n.º 96 - Comparação do grau de concordância dos empresários dos empreendimentos turísticos 
em relação a medidas para o desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental 
 
 
 
  DP DM C CP 
Ranks 
médios 
Teste 
Proteção e valorização dos recursos turísticos 
PNM 0 0 7 12 12,39 5045,U   
3660,p   PNDI 0 0 1 5 14,92 
Melhorar a gestão dos recursos naturais e 
culturais 
PNM 0 0 7 12 12,39 5045,U   
3660,p   PNDI 0 0 1 5 14,32 
Melhorar a informação turística 
PNM 0 0 6 13 12,55 5048,U   
4870,p   PNDI 0 0 1 5 14,42 
Aumentar os serviços turísticos 
PNM 0 1 6 12 12,84 0054,U   
8200,p   PNDI 0 0 2 4 13,50 
Melhorar a qualidade dos equipamentos 
turísticos 
PNM 1 0 9 9 12,37 0045,U   
3860,p   PNDI 0 0 2 4 15,00 
Aumentar a oferta de serviços turísticos 
PNM 0 2 7 10 12,47 0047,U   
4710,p   PNDI 0 0 2 4 14,67 
Aumentar a oferta de produtos turísticos 
PNM 0 1 7 11 12,68 0051,U   
6570,p   PNDI 0 0 2 4 14,00 
Promover atividades de educação ambiental 
PNM 0 0 10 9 12,42 0046,U   
4190,p   PNDI 0 0 2 4 14,83 
Aumentar a oferta de equipamentos turísticos 
PNM 1 2 8 8 12,11 0040,U   
2340,p   PNDI 0 0 2 4 15,83 
Implementar projetos de desenvolvimento do 
turismo sustentável 
PNM 0 0 8 11 12,74 0052,U   
7080,p   PNDI 0 0 2 4 13,83 
Estabelecer parcerias entre o setor turístico e a 
direção do parque 
PNM 2 1 5 10 12,00 0045,U   
4960,p   PNDI 0 0 2 4 14,00 
Implementar projetos de educação ambiental 
PNM 0 0 12 7 12,11 0040,U   
3030,p   PNDI 0 0 2 4 15,83 
DP: discordo plenamente; DM: discordo moderadamente; C: concordo; CP: concordo plenamente 
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9.4. As associações do PNM e PNDI 
Nesta secção do presente capítulo é nosso objetivo apresentar e analisar os resultados 
obtidos do I.Q aplicado às associações existentes nas áreas geográficas do PNM e PNDI.  
Para a apresentação dos resultados recorre-se a gráficos e tabelas de distribuição de 
frequências, medidas de estatística descritiva, cruzamentos e medidas de associação. Far-
se-á uma apresentação dos resultados das respostas para caracterização das 
associações. Prossegue-se com a análise da organização das atividades das associações 
e a opinião sobre o desenvolvimento do turismo no PNM e PNDI.  
Das 31 associações que participaram neste estudo, 29 indicaram o ano da sua criação. A 
mais antiga foi criada em 1979 e a mais recente em 2011. No ano de 2000 foram criadas 
4 associações, em 1995 e 2002 surgiram 3, sendo estes anos em que foram instaladas 
mais associações, como evidencia o gráfico da Figura n.º 113. 
Figura n.º 113 – Ano de criação das associações 
 
 
Relativamente à localização, constatamos que existem 8 em Bragança, 7 em Miranda do 
Douro, 5 em Vinhais, 4 em Figueira de Castelo Rodrigo e Mogadouro e 3 em Freixo de 
Espada à Cinta (Figura n.º 114).  
Figura n.º 114 - Concelhos onde estão localizadas as associações do PNM e PNDI 
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Estas associações estão distribuídas por diversas freguesias como mostra a Figura n.º 115. 
Pela sua leitura, destaca-se Figueira de Castelo Rodrigo com 3 associações e as 
freguesias de Bemposta, Espinhosela, Miranda do Douro, Paradela e Vinhais com 2 
associações, respetivamente. Nas restantes freguesias existe 1 associação em cada. 
Figura n.º 115 - Freguesias onde estão localizadas as associações do PNM a PNDI 
 
 
Quanto ao número de associados, apresentam-se os resultados na Tabela n.º 97. Obteve-
se um valor mínimo de 17 e valor máximo de 1170 associados, sendo o valor modal de 
300 (existem 3 associações com este número de associados). Em termos médios, cada 
associação tem 179,41 associados. No entanto, como o desvio padrão é muito elevado, 
significa que há grandes desvios face a este valor médio. 
Tabela n.º 97 – Estatística descritiva do número de associados das associações do PNM e PNDI 
 Mínimo Máximo Moda Média Desvio padrão 
Número de associados 17 1170 300 179,41 222,01 
 
Analisando a Figura n.º 116, constata-se que existem 6 associações com menos de 50 
associados, 7 que têm entre 50 e 99 associados, 5 têm entre 100 e 149, duas entre 150 e 
199 e 9 que têm mais de 200 associados. De salientar que apenas 29 associações 
indicaram o número de associados. 
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Figura n.º 116 - Número de sócios das associações do PNM e PNDI  
 
 
As associações inquiridas têm como principal fonte de rendimento as “quotas dos 
associados”, “subsídios das câmaras municipais” e “outras” fontes não especificadas. 
Apenas 8 associações indicaram obter subsídios da junta de freguesia e 5 recebem 
subsídios de organismos estatais (Figura n.º 117). 
Figura n.º 117 - Fontes de financiamento das associações do PNM e PNDI 
 
 
As associações foram questionadas sobre se o financiamento é aplicado no 
desenvolvimento de projetos turísticos e de educação ambiental. Os resultados obtidos 
apresentam-se na Figura n.º 118. 
Apenas 12 associações indicaram que o financiamento é aplicado em projetos e/ou 
atividades turísticas e/ou de educação ambiental, 17 associações responderam que os 
fundos não têm esse objetivo e 2 associações reponderam, inusitadamente, não saber o 
destino dos fundos angariados pela associação. 
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Figura n.º 118 - Aplicação do financiamento em projetos e/ou atividades turísticas e/ou educação 
ambiental 
 
 
Questionamos as associações sobre a tipologia, forma de organização e área onde 
desenvolvem as suas atividades. 
Quanto às atividades desenvolvidas pelas associações (Figura n.º 119) as mais indicadas 
são as “atividades ligadas ao desporto”, “atividades ligadas à cultura” e “atividades de 
recreio e lazer”. Consta-se que 7 associações responderam que desenvolvem “atividades 
ligadas ao desporto de natureza”, “Atividades de turismo natureza” e “percursos pedestres”. 
Figura n.º 119 - Atividades desenvolvidas pelas associações do PNM e PNDI 
 
 
A forma mais comum de organização dessas atividades é através de um plano periódico 
da associação e de acordo com a disponibilidade da direção da associação, como mostra 
a Figura n.º 120.  
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Figura n.º 120 - Organização das atividades das associações do PNM e PNDI 
 
 
Relativamente à área onde decorrem as atividades, os resultados são apresentados na 
Figura n.º 121. Constata-se que as atividades decorrem, essencialmente, ao “nível da 
freguesia”, “ao nível do concelho” e ao “nível do lugar” onde a associação está sediada. De 
salientar que nenhuma associação desenvolve atividades ao nível do distrito e apenas 4 
afirmaram que desenvolvem atividades que englobam um conjunto de concelhos. 
Figura n.º 121 - Área de desenvolvimento das atividades das associações do PNM e PNDI 
 
 
Pediu-se às associações que manifestassem o grau de importância que atribuem à 
existência do parque natural. Apresentam-se os resultados na Figura n.º 122. 
Verifica-se um igual número de respostas (9) para o grau de importância “muito importante” 
e “nada importante” sobre a existência dos parques naturais. 6 associações atribuíram um 
grau “pouco importante” e 5 associações consideram “importante”. 2 associações não 
manifestaram opinião.  
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Figura n.º 122 - Grau de Importância atribuído pelas associações à existência dos parques naturais 
 
 
Quanto ao impacto da existência do parque natural no desenvolvimento económico e social 
da região, 20 associações consideram-no “pouco importante” e “nada importante”, 11 e 9 
respetivamente. 6 responderam “importante” e 4 “muito importante” (Figura n.º 123).  
Figura n.º 123 - Impacto do parque natural no desenvolvimento económico e social da região 
 
 
Das 31 associações que cooperaram neste estudo apenas 5 referem ter colaboração com 
a Direção dos parques naturais. 25 responderam que não colaboram e 1 que não sabe 
(Figura n.º 124).  
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Figura n.º 124 - Colaboração e/ou parceria com a Direção do parque Natural 
 
 
Foi colocada uma questão às associações sobre o desenvolvimento do turismo e educação 
ambiental nos parques. Foi-lhes fornecida uma grelha de respostas com uma escala com 
uma variação entre 1- muito pouco desenvolvido e 6 – sem opinião. 
Os resultados obtidos (Figura n.º 125) permitem constatar que as respostas das 
associações variam entre “muito pouco desenvolvido”, “pouco desenvolvido” e 
desenvolvido”. 
Figura n.º 125 – Grau de desenvolvimento do turismo e educação ambiental no parque natural 
 
 
Questionaram-se as associações acerca da opinião que têm sobre um conjunto de aspetos 
e afirmações relacionados com o turismo sustentável e educação ambiental nos parques. 
A importância atribuída a aspetos relacionados com os parques naturais foi quantificada 
recorrendo a uma escala tipo Likert, com quatro categorias de resposta: 1 - nada 
importante, 2 - pouco importante, 3 – importante e 4 - muito importante.  
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Na Tabela n.º 98 apresentam-se os resultados obtidos. Os aspetos mais importantes para 
as associações são: “património natural” e “património cultural”, com especial relevância 
para o primeiro, cujo valor médio obtido é superior a 3,5. Para além destes itens, apenas 
mais dois (atividades de educação ambiental e eventos culturais) apresentam valores 
médios acima de 3, todos os restantes têm médias inferiores a 3 pelo que lhes é atribuída 
menor importância.  
Tabela n.º 98 - Importância atribuída pelas associações sobre aspetos relacionados com o PNM e PNDI 
 SO NI PI I MI Média Desvio padrão 
Acessibilidade ao Parque 0 5 5 7 12 2,90 1,145 
Unidades de alojamento 1 7 3 8 10 2,75 1,206 
Património natural 1 1 3 4 20 3,54 0,838 
Património cultural 3 2 2 6 16 3,38 0,941 
Eventos culturais 1 3 3 12 10 3,04 0,962 
Atividades de Educação Ambiental 3 3 4 7 12 3,08 1,055 
Postos de informação turística 3 4 2 12 8 2,92 1,017 
Centros de interpretação 4 5 3 10 7 2,76 1,091 
Visitas guiadas 2 5 5 6 11 2,85 1,167 
Empresas de animação turística 3 6 3 9 8 2,73 1,151 
Associações de proteção da natureza 2 5 5 5 12 2,89 1,188 
Atividades de turismo natureza 2 6 2 10 9 2,81 1,145 
Legenda: SO: sem opinião; NI: nada importante; I: importante; MI: muito importante 
 
Relativamente às afirmações relacionadas com o desenvolvimento turístico e educação 
ambiental, recorreu-se a uma escala igual à anterior. Os resultados são apresentados na 
Tabela n.º 99. Verificamos que os valores médios mais elevados, para a maioria das 
afirmações estão compreendidos entre 3 e 3,5. Observamos, ainda, que em três 
afirmações “o desenvolvimento do turismo conduz à degradação do património natural, “o 
desenvolvimento do turismo compromete a autenticidade do local” e “o desenvolvimento 
do turismo provoca danos ambientais” as associações atribuem um grau de importância 
menor, cujos valores médios são 2,42 e 2,57. 
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Tabela n.º 99 - Importância atribuída pelas associações a afirmações relacionadas com o 
desenvolvimento do turismo 
 SO NI PI I MI Média Desvio padrão 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de emprego 
1 1 1 11 15 3,43 0,742 
O desenvolvimento do turismo atrai mais 
investimentos 
1 1 3 8 16 3,39 0,832 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
Educação Ambiental 
2 1 3 14 9 3,15 0,770 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de negócio 
 2  10 17 3,45 0,827 
O desenvolvimento do turismo compromete 
a autenticidade do local 
1 5 7 11 5 2,57 0,997 
O desenvolvimento do turismo conduz à 
degradação do património natural 
3 6 7 9 4 2,42 1,027 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
o contacto com património natural 
  3 13 13 3,34 0,670 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
aumento de actividades culturais 
1 1 2 14 11 3,25 0,752 
O desenvolvimento do turismo aumenta os 
rendimentos da população local 
 3 4 10 12 3,07 0,998 
O desenvolvimento do turismo melhora as 
infra-estruturas locais 
1 3 4 10 11 3,04 0,999 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
interesse pelas culturas locais 
 2 3 10 14 3,24 0,912 
O desenvolvimento do turismo melhora a 
qualidade dos serviços 
1 1 6 14 7 2,96 0793 
O desenvolvimento do turismo provoca 
danos ambientais 
1 4 11 6 7 2,57 1,034 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
contacto com a natureza 
 1 2 12 14 3,34 0,769 
Legenda: SO: sem opinião; NI: nada importante; I: importante; MI: muito importante 
 
Tendo em consideração que dispomos de 31 associações procuramos averiguar se 
existem diferenças de opinião em função do parque. Para tal, dado tratar-se de amostras 
de pequena dimensão provenientes de populações não normais, recorremos ao teste de 
Mann-Whitney para inferir se existem diferenças significativas nas medianas das duas 
amostras.  
Na TTabela n.º 100 apresentam-se os resultados das comparações efetuadas no que 
concerne à importância atribuída à existência do parque natural e impacto no 
desenvolvimento económico e social e ainda sob diversos aspetos relacionados com o 
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parque. Apenas se registam diferenças estatisticamente significativas nas “associações de 
proteção da natureza” cujas associações do PNDI atribuem maior grau de importância.  
Tabela n.º 100 - Comparação da importância atribuída pelas associações sobre aspetos relacionados 
com o PNM e PNDI 
 
A importância atribuída às afirmações relacionadas com o desenvolvimento de turismo 
sustentável e educação ambiental não difere estatisticamente tendo em conta o parque 
natural onde está localizada a associação. Estes resultados são apresentados na Tabela 
n.º 101. 
  NI PI I MI 
Ranks 
médios 
Teste 
Existência do parque natural PNM 3 3 2 3 14,86 50,97=U  
944,0=p  PNDI 6 3 3 6 15,08 
Impacto no desenvolvimento económico e 
social da região 
PNM 5 5 1 2 13,88 50,89=U  
358,0=p  PNDI 4 6 5 2 16,74 
Acessibilidade ao Parque PNM 3 2 2 5 14,21 50,92=U  
659,0=p  PNDI 2 3 5 7 15,56 
Unidades de alojamento 
PNM 3 1 3 5 15,17 00,88=U  
698,0=p  PNDI 4 2 5 5 14,00 
Património natural 
PNM 1 2 1 8 13,46 50,83=U  
465,0=p  PNDI 0 1 3 12 15,28 
Património cultural PNM 2 1 1 7 13,05 50,77=U
 
765,0=p  PNDI 0 1 5 9 13,83 
Eventos culturais 
PNM 2 1 6 3 12,88 50,76=U  
333,0=p  PNDI 1 2 6 7 15,72 
Atividades de Educação Ambiental PNM 2 2 3 3 10,95 5054,U   
152,0=p  PNDI 1 2 4 9 15,09 
Postos de informação turística PNM 3 0 6 1 10,50 00,50=U  
090,0=p  PNDI 1 2 6 7 15,38 
Centros de interpretação 
PNM 3 1 5 2 11,59 50,61=U  
373,0=p  PNDI 2 2 5 5 14,11 
Visitas guiadas 
PNM 4 0 3 4 12,77 50,74=U  
485,0=p  PNDI 1 5 3 7 14,84 
Empresas de animação turística 
PNM 5 1 3 2 10,23 5046,U   
051,0=p  PNDI 1 2 6 6 15,90 
Associações de proteção da natureza 
PNM 5 1 2 3 10,32 5047,U   
*035,0=p  PNDI 0 4 3 9 16,53 
Atividades de turismo natureza 
PNM 5 0 3 2 10,40 00,49=U  
057,0=p  PNDI 1 2 7 7 13,12 
Legenda: NI: nada importante; PI: pouco importante; I: importante; MI: muito importante 
*: Significativo a 5% 
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Tabela n.º 101 - Comparação da importância atribuída pelas associações a afirmações relacionadas 
com o desenvolvimento do turismo 
 
Quanto ao grau de concordância com as diversas medidas preconizadas para o 
desenvolvimento do turismo sustentável e educação ambiental (Tabela n.º 102), também 
não se registam diferenças estatisticamente significativas tendo em conta a localização da 
associação. 
 
 
  
NI PI I MI 
Ranks 
médios 
Teste 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de emprego 
PNM 1 0 7 4 11,75 0063,U   
0840,p   PNDI 0 1 4 11 16,56 
O desenvolvimento do turismo atrai mais 
investimentos 
PNM 1 1 4 6 13,42 0083,U   
4970,p   PNDI 0 2 4 10 15,31 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
Educação Ambiental 
PNM 1 1 7 3 12,79 5075,U   
4360,p   PNDI 0 2 7 6 14,97 
O desenvolvimento do turismo cria 
oportunidades de negócio 
PNM 1 0 5 6 13,75 0087,U   
4460,p   PNDI 1 0 5 11 15,88 
O desenvolvimento do turismo compromete a 
autenticidade do local 
PNM 1 4 5 2 15,08 0089,U   
7340,p   PNDI 4 3 6 3 14,06 
O desenvolvimento do turismo conduz à 
degradação do património natural 
PNM 3 4 2 1 11,10 0056,U   
1880,p   PNDI 3 3 7 3 15,00 
O desenvolvimento do turismo proporciona o 
contacto com património natural 
PNM 0 2 4 6 15,17 00100,U   
9220,p   PNDI 0 1 9 7 14,88 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
aumento de atividades culturais 
PNM 1 2 5 4 12,54 5072,U   
2270,p   PNDI 0 0 9 7 15,97 
O desenvolvimento do turismo aumenta os 
rendimentos da população local 
PNM 2 2 3 5 14,17 0092,U   
6380,p   PNDI 1 2 7 7 15,59 
O desenvolvimento do turismo melhora as 
infraestruturas locais 
PNM 2 1 4 4 13,77 5085,U   
6900,p   PNDI 1 3 6 7 14,97 
O desenvolvimento do turismo estimula o 
interesse pelas culturas locais 
PNM 1 1 5 5 14,21 5092,U   
6470,p   PNDI 1 2 5 9 15,56 
O desenvolvimento do turismo melhora a 
qualidade dos serviços 
PNM 1 2 5 3 14,32 5091,U   
9190,p   PNDI 0 4 9 4 14,62 
O desenvolvimento do turismo provoca danos 
ambientais 
PNM 3 5 0 3 12,05 5066,U   
1840,p   PNDI 1 6 6 4 16,09 
O desenvolvimento do turismo proporciona 
contacto com a natureza 
PNM 1 1 5 5 13,63 5085,U   
4190,p   PNDI 0 1 7 9 15,97 
Legenda: NI: nada importante; PI: pouco importante; I: importante; MI: muito importante 
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Tabela n.º 102 - Comparação do grau de concordância em relação a medidas para o desenvolvimento 
do turismo sustentável e educação ambiental 
9.5. A perspetiva dos autarcas sobre os parques naturais de PNM e PNDI 
Como foi exposto em capítulo anterior a criação das A.P pode induzir benefícios 
económicos, sociais e ambientais para as regiões. 
Nas secções anteriores procedemos à apresentação, análise e interpretação dos 
resultados do I.Q aplicado aos visitantes, empreendimentos turísticos e associações do 
PNM e PNDI. 
Os dados que apresentamos nesta secção são relativos às entrevistas realizadas com os 
dirigentes dos Municípios que integram o PNM e PNDI. Como foi mencionado no capítulo 
 DP DM C CP 
Ranks 
médios 
Teste 
Proteção e valorização dos recursos 
turísticos 
PNM 0 0 7 12 12,39 5045,U   
3660,p   PNDI 0 0 1 5 14,92 
Melhorar a gestão dos recursos naturais e 
culturais 
PNM 0 0 7 12 12,39 5045,U   
3660,p   PNDI 0 0 1 5 14,32 
Melhorar a informação turística 
PNM 0 0 6 13 12,55 5048,U   
4870,p   PNDI 0 0 1 5 14,42 
Aumentar os serviços turísticos 
PNM 0 1 6 12 12,84 0054,U   
8200,p   PNDI 0 0 2 4 13,50 
Melhorar a qualidade dos equipamentos 
turísticos 
PNM 1 0 9 9 12,37 0045,U   
3860,p   PNDI 0 0 2 4 15,00 
Aumentar a oferta de serviços turísticos 
PNM 0 2 7 10 12,47 0047,U   
4710,p   PNDI 0 0 2 4 14,67 
Aumentar a oferta de produtos turísticos 
PNM 0 1 7 11 12,68 0051,U   
6570,p   PNDI 0 0 2 4 14,00 
Promover atividades de educação 
ambiental 
PNM 0 0 10 9 12,42 0046,U   
4190,p   PNDI 0 0 2 4 14,83 
Aumentar a oferta de equipamentos 
turísticos 
PNM 1 2 8 8 12,11 0040,U   
2340,p   PNDI 0 0 2 4 15,83 
Implementar projetos de desenvolvimento 
do turismo sustentável 
PNM 0 0 8 11 12,74 0052,U   
7080,p   PNDI 0 0 2 4 13,83 
Estabelecer parcerias entre o setor turístico 
e a direção do parque 
PNM 2 1 5 10 12,00 0045,U   
4960,p   PNDI 0 0 2 4 14,00 
Implementar projetos de educação 
ambiental 
PNM 0 0 12 7 12,11 0040,U   
3030,p   PNDI 0 0 2 4 15,83 
Legenda: DP: discordo plenamente; DM: discordo moderadamente; C: concordo; CP: concordo plenamente 
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da metodologia, a entrevista teve como objetivo recolher informação sobre as suas 
opiniões relativamente a um conjunto de aspetos relacionados com os parques naturais, 
nomeadamente a importância da existência dos parques nas áreas da sua jurisdição, as 
potencialidades turísticas e o interesse que o turismo sustentável tem para os seus 
municípios.  
Relativamente à perceção dos benefícios produzidos pela criação dos parques naturais, 
objeto de estudo desta investigação, as entrevistas realizadas permitem constatar que, na 
generalidade, os autarcas têm uma opinião negativa sobre a sua criação e existência.  
São elucidativas as palavras de um autarca do PNM quando se refere a este assunto: 
 
Eu penso que quando foi construído… constituído, criado e não sei quê, eu 
acho que tinha a sua razão de ser na altura com o seu, enfim, impacto positivo 
de alguma forma pouco ou mal, mas penso que de alguma forma percebido 
pelas populações, também porque é fundamental, e teve um período também 
de trabalho em que as pessoas se reviam no próprio Parque, na sua orgânica, 
naquilo que era o seu objetivo e a sua missão… depois, isto na altura em que 
também houve uma aposta, quer de Portugal, quer da União Europeia, com 
novas diretivas relativamente ao ambiente, a importância do ambiente, daquilo 
que era preservação… estamos a falar em termos também aqui sem nada 
punha em causa a agricultura, havia alguma pujança, havia alguma atitude 
produtivista, que estava em vigor… portanto as coisas eram bem aceites.  Com 
o evoluir das situações, por um lado houve… e também como é que as pessoas 
entendiam isso? Entendiam que o Parque também era mais um motor de 
desenvolvimento, uma ajuda financeira para que estas aldeias incluídas na 
área do Parque também tivessem melhores condições de vida. Isso era 
importante… sempre apregoaram um Parque com vida, com população lá 
dentro, não era uma reserva natural mas sim haver vivência e a essa vivência 
a população ajustar-se. Eu acho que isso fazia sentido e sempre o fez… o 
problema é que hoje em dia as coisas estão diferentes. Hoje em dia o que é 
que acontece?... o próprio Ministério do Ambiente, enfim, deixou de ter uma 
missão também de… perdeu alguns desses objetivos… eu acho que o objetivo 
fundamental era estar numa zona em que a biodiversidade e que a natureza 
de fato é uma riqueza, é uma mais-valia para a população, mas a população, 
por sua vez na sua área urbana, que são as suas aldeias, vivia em melhores 
condições… não sei se está a perceber?… isso é o que eu entendia que era 
assim… eu tenho que sentir orgulho em estar numa área protegida, estar num 
Parque… eu, sendo residente lá… 
No mesmo enquadramento julgamos dever realçar a opinião do mesmo responsável 
municipal quanto aos resultados concretos da existência do parque, no que concerne a 
vantagens visíveis para o seu município e respetivas populações: 
o resultado passados de quase 30 anos de parque o que é que temos?... temos 
se calhar as aldeias mais pobres do concelho, ou seja, houve ou há aqui 
qualquer coisa que não está bem… porque não têm infraestruturas básicas e 
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ainda faltam em muitas, a população não é mais rica nem por isso, a população 
sente é um monte de constrangimentos …. 
Em contraponto e relativamente ao assunto que precede, trazemos a opinião de outro 
autarca que, embora atenuadamente, expressa um entendimento muito concreto acerca 
dos benefícios decorrentes da existência do parque no seu município.  
Nós acrescentaremos que do simples cotejo destas duas opiniões ressalta o caráter 
individualista (e por isso redutor) das opiniões que cada entidade emite conforme os seus 
interesses mais próximos, sem perspetiva de conjunto e construção global de um projeto 
abrangente:  
A importância pode ser vista de diferentes formas. Pode ser vista de uma 
perspetiva de uma zona autárquica ou mais geral. Naturalmente para quem 
procura um turismo de natureza, é relativamente importante para nós termos 
uma área protegida que funciona naturalmente num polo de atração para o 
turismo. Não sei se noutros aspetos terá grande importância ou se não teriam 
que ser discutidas, ainda mais, outras formas de intervenção tanto do Parque 
como da autarquia. Desde que foi prevista esta reorganização e este Plano de 
Reordenamento do Parque Natural do Montesinho tem havido algumas 
discussões, alguns debates sobre se as populações saem beneficiadas, de 
uma maneira geral, nas suas aldeias para a sua vida normal, para o dia-a-dia, 
para o desenvolvimento da agricultura, para a sua vida, ou só se sairá 
beneficiado, por exemplo, uma câmara que pretende desenvolver o turismo e 
ter como chamar aqui a pessoas… 
De seguida transcrevemos as opiniões de autarcas dos municípios que integram territórios 
do PNDI, não sem que salientemos, desde já, que da sua letra, resulta com pequenas 
diferenças de registo de discurso uma mesma perspetiva das opiniões anteriormente 
citadas, sem qualquer alargamento de conceitos de que se possa concluir, desde já, uma 
visão integrada para o progresso das estruturas em análise. Nós salientaremos a 
particularidade deste parque confinar com territórios espanhóis com o mesmo estatuto de 
área protegida, o que proporciona algumas vezes a cooperação transfronteiriça, conforme 
foi destacado por um autarca. 
A este propósito um autarca expressou-se nos seguintes termos: 
Bom… o Parque… a ideia inicial foi boa não é… por isso a ideia inicial acabou 
por ser… por ser interessante… digamos… os grandes objetivos, as grandes 
estratégias do parque eram… eram excelentes. O problema foi que ao longo 
destes anos todos… ahm… digamos... a própria ruralidade alterou tudo aquilo 
que estava inicialmente proposto pois… digamos, também foi produzido um 
conjunto de legislação que veio contrariar completamente os princípios gerais 
e objetivos iniciais do Parque, por isso… e eu acho que o Parque deveria ter 
aqui uma atitude mais positiva, mais ajustada à população e não propriamente 
um afastamento não é, e uma gestão que está longe daquilo que se pretende 
em termos de Parque de Douro Internacional…  
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Não parece despiciendo emitir aqui as opiniões dos restantes autarcas entrevistados 
porque elas revelam, mutatis mutandis, posições semelhantes e outras diferentes. 
Um deles, por exemplo, refere as eventuais vantagens que adviriam da colaboração dos 
restantes municípios para “regular o parque”. 
Se quer que eu seja franco, a importância que o Parque podia ter em relação 
às populações, em relação ao turismo, em relação ao bem-estar das 
populações, em relação ao seu desenvolvimento, em relação à apresentação 
de projetos de “culturalização” urbanística, poderia ter se funcionasse. Como o 
Parque não tem e não funciona a importância que lhe dou é nula. E faço, até 
com pouco de conhecimento de causa. No último conselho estratégico do 
Parque do Douro Internacional, no penúltimo, fui eleito para presidir a esse 
Conselho. Depois fiz uma reunião em que chamei à atenção para todos esses 
problemas, onde esteve o Sr. Diretor do Parque, sediado em Braga, para 
chamar atenção para esses problemas e lhe dizer que não estão a ser 
cumpridas as metas, nem de longe, nem de perto os objetivos com que foi 
criado o Parque. Eu propus nessa altura que se tomasse em consideração a 
situação apresentada…e que para preservar o Parque, como zona protegida, 
como zona de interesse faunístico e de passagem e etnográfica, e 
arqueológica, para preservar o Parque mais valia dá-lo para gerência dos 
municípios integrantes. Isto é, o Parque do Douro Internacional é de Miranda 
do Douro, de Mogadouro, de Freixo de Espada à Cinta e Figueira de Castelo 
Rodrigo, e nós quatro tratávamos de regular o Parque, ficando mais barato do 
que está ser. Nem está ser caro nem barato, porque eles estão a viver à custa 
de umas “multecas”, de umas licenças para corte de sobreiros e carrascos. Nós 
geríamos o Parque e preservávamos o Parque, assim está praticamente ao 
abandono… 
Outro autarca pronuncia-se acentuadamente negativista, embora expresse ténues 
esperanças de que o parque venha ainda a beneficiar as populações: 
Claro que a Câmara sempre viu, aliás não é só dos meus mandatos…no tempo 
dos meus antecessores - que foi implementado o Parque - na altura  toda a 
gente acreditava, que o Parque, sim senhor, que iria trazer algumas restrições, 
algumas obrigações, mas acreditavam que o Parque ia trazer também 
movimento e turismo e desenvolvimento e aquilo. E isso não aconteceu, para 
já ainda não aconteceu, pode vir a acontecer. Mas sinceramente, eu não 
acredito, que são já vários anos passados, julgo eu que já mais uma década 
de anos e não acontece, as pessoas não veem esse resultado. E depois muitas 
vezes é aquilo que eu digo, em vez de tirar partido, têm de pagar ou 
contraordenações ou pareceres para fazer novas plantações, ou para mudar a 
fisionomia do terreno…pronto! São essas situações…. 
Finalmente transcrevemos a opinião de outro autarca que emitiu considerações centradas 
em infraestruturas existentes no seu município que têm caráter turístico e das quais as 
populações já retiram benefícios que, supostamente, o parque devia proporcionar, mas 
que são vistas um pouco marginalmente, por força das restrições impostas por esta 
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entidade. Julgamos que esta posição do responsável municipal interpreta alguns dos 
aspetos menos positivos que a legislação comina.  
A ideia inicial que surgia associada ao Parque Natural era que seria, digamos, 
uma força impulsionadora, mais no desenvolvimento do turismo, um turismo 
específico da natureza. Nós... repare... toda esta região fronteiriça beneficia de 
património histórico de grande valor, associado à linha de fronteira, os 
castelos... nós além disso temos a nossa aldeia histórica que já conferia e fazia 
desta região uma zona com capacidade para atrair turistas. Hoje tínhamos o 
Douro navegável não é? Temos também… 
E acrescenta ainda: 
No fundo, todo o manancial de atrativo turístico que o Parque encerra acaba 
logo por simultaneamente fechar-se pela burocracia que cria e coloca. Depois, 
eles, em termos de população há umas costas nitidamente... estão todos de 
costas voltadas com os agentes do Parque porque eles sentem que quem 
criou...toda a zona do Parque foi criada pela população que aqui vive há 
centenas de anos. Foram as práticas agrícolas tradicionais, a forma que eles 
têm de lidar com os fenómenos da fauna e da própria flora que fez com que o 
Parque tenha as características que hoje tem. Para mim é muito complexo 
perceber... eu, imagine, eu trabalho ali há quarenta anos nos meus terrenos, 
chega ali um tipo e “olhe não pode fazer assim” como é que é? “Agora não 
posso ir lá, o terreno é meu, eu sempre fiz assim e agora o Parque está cá, e 
agora vêm vocês que não percebem nada disto… 
Pelas transcrições que deixamos exaradas podemos constatar que, de alguma forma, os 
responsáveis municipais das áreas dos parques consideram estas estruturas importantes 
para os seus municípios, embora refiram alguns constrangimentos decorrentes de 
imposições legais que limitam as populações na fruição das suas propriedades e até de 
toda a área do parque que reduz as possibilidades de aderência a ações com origem na 
direção dos parques. Ou seja, há uma oposição larvar impeditiva de uma abertura total das 
populações que reduz aquilo que se desejaria concorresse para um melhor relacionamento 
entre o binómio Parque/Populações com a cooperação mais interessada dos municípios. 
Não há dúvida que há uma falta muito acentuada de aderência das entidades municipais 
à ação que os parques poderiam ter. 
No que concerne às questões relacionadas com o interesse que os parques têm para o 
desenvolvimento do turismo sustentável e da região, pressente-se que os responsáveis 
municipais reconhecem o interesse que o parque tem para o referido desenvolvimento. 
Contudo, são colocados problemas que têm origem, de uma forma geral nos diplomas 
legais e normativos reguladores dos parques que os responsáveis municipais, secundados 
pelas populações consideram entraves ao pleno desenvolvimento de todas as estruturas 
existentes e que aumentariam, se não fossem esses entraves o desenvolvimento a que se 
vem aludindo. Também são apontadas carências de infraestruturas turísticas.  
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Exemplificamos com a opinião de alguns responsáveis municipais: 
 
Ninguém melhor do que um popular um agricultor qualquer do concelho de 
Vinhais ou até de Bragança. Em termos do desenvolvimento da agricultura e 
de desenvolvimento da vida das pessoas há alguns constrangimentos. São 
imposições legais, naturalmente, que constam do Plano de Ordenamento do 
Parque Natural do Montesinho mas que poderão não agradar às pessoas 
porque veem a sua vida condicionada em termos do abate, às vezes, de 
árvores, de uma mata que é deles, de uma “touça”, da criação de alguns 
animais, de um passeio. Mesmo em termos da Câmara, a realização de 
qualquer tipo de desporto natureza, que foram sempre realizados, estão um 
bocado condicionados por estarmos numa área protegida. E nós, para 
ultrapassar isto, temos sempre feito na parte sul do concelho que está fora do 
Parque Natural e esse é o constrangimento. Mesmo em termos de 
desenvolvimento do turismo pode haver constrangimentos. Funciona como 
polo de atração o Parque Natural, mas também cria constrangimentos porque 
queremos fazer… estamos numa zona altamente propicia ao desenvolvimento 
de desporto aventura, de raides, de passeios todo-o-terreno, de BTT, bicicletas, 
passeios, por aí… percursos pedestres, provas de orientação e o Parque 
Natural tem alguns constrangimentos em relação… apresenta-nos alguns 
constrangimentos. Têm sido ultrapassados, tem havido, como digo, algum 
entendimento, mas poderá haver por aí alguns constrangimentos. Eu sei que 
neste momento que o Parque Natural está a preparar uma carta de desporto 
natureza e está a ouvir as autarquias, o que é importante. Está-nos a ouvir, 
para ouvir a nossa opinião em relação a que tipo de desportos, a que tipo de 
atividades, culturais e turísticas nós entendemos que devem ser feitas que é 
para serem analisados e ver se podem ou não integrar essa carta que está a 
ser trabalhada por eles… 
Acho que o Parque Natural e a Rede Natura são muito importantes para o 
desenvolvimento do turismo. É preciso criar infraestruturas, fazer todas essas 
infraestruturas que permitam quem cá chegue, chegar com comodidade (…) e 
ter a possibilidade de ver (…) e dizer assim : “como é que eu vou ocupar o meu 
tempo?... 
Relativamente ao tema do relacionamento das câmaras municipais com os parques 
obtivemos as repostas que a seguir se transcrevem e que consideramos elucidativas das 
diversas posições tomadas pelos responsáveis que num caso exemplificam o bom 
relacionamento e noutro espelham os obstáculos relacionais entre as duas entidades: 
Temos um bom relacionamento, envolvimento e temos em Vinhais uma das 
porta de entrada no Parque Natural e isto conseguiu-se através da revitalização 
de um antigo edifício no centro histórico e que este ano já recebeu milhares de 
turistas e nos anos anteriores. Foi inaugurado há cerca de dois anos que é o 
Centro Interpretação do Parque Natural do Montesinho. É um dos 
equipamentos turísticos que têm recebido mais gente, ou seja, isto é notório e 
é uma prova de que há turistas a virem para a nossa zona por ser o Parque 
Natural do Montesinho. Uma vez que é o Parque Natural do Montesinho e que 
não tinha, nem existia de facto nenhum espaço, este projeto foi feito em 
colaboração com o Ministério do Ambiente com ICNB e com o Parque Natural 
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do Montesinho, mas a parte da requalificação, da reconstrução, de 
equipamentos foi a Câmara. A Câmara é quem gere o equipamento mas em 
colaboração com o Parque que têm lá funcionários e que atua muito bem e está 
a atuar muito em termos de turismo… 
As relações da Câmara com o Parque nem são boas nem são más. A Câmara 
pede licença para fazer caminhos, como os outros pedem, para cortar sobreiros 
quando os outros pedem (…) e (…) procuramos ser úteis quando nos procuram 
(…), também nunca nos procuraram (…), procuramos valorizar tudo o que lá 
temos e onde temos jurisdição onde não seja preciso licença, porque até a 
Câmara tem de pedir licença, o que vai contra todos os princípios de PDM. Se 
quisermos pedir um parecer, ele é vinculativo à opinião do Parque e tudo isto, 
achamos que não leva a nada. (…) o Município onde tem poder para fazer faz 
(…) paga projetos, instalações turísticas, mas é tudo dificuldades. (…) o barco 
sediado em Bemposta só agora foi legalizado, ao fim de sete ou oito a lutar por 
isso. E foi preciso intervir em Espanha, se não nem isso se conseguia… 
Do universo das questões constantes das entrevistas que foram realizadas com os 
autarcas podemos constatar que as suas opiniões, apesar de nem em tudo serem 
coincidentes, convergem no sentido de encontrar nos parques fatores de desenvolvimento 
do turismo sustentável nas respetivas regiões, mas salientando sempre os obstáculos que 
podem impedir esse mesmo desenvolvimento. 
Por outro lado também, unanimemente, consideram que a ação do setor privado é fator 
primordial para suporte do turismo desde que sejam suprimidos ou pelo menos atenuados 
os constrangimentos redutores das imposições que os parques sempre colocam a cada 
projeto ou ação. 
Ilustramos esta constatação com excertos de opiniões emitidas a propósito por alguns dos 
autarcas: 
Neste momento, em Vinhais, há mais de duzentas camas, o que é muito bom. 
Nalgumas alturas do ano é muito, noutros é muito pouco…Há picos, há 
momentos que há muita mais gente em Vinhais, naturalmente, não só, por 
causa do Parque Natural, mas por causa de algumas atividades, 
nomeadamente na feira do fumeiro, na feira da castanha, o verão e aqueles 
períodos de festa, em qualquer sítio e mais destinos, o fim de ano e Páscoa 
que faz com que tenhamos uma capacidade hoteleira reduzida para a procura. 
Os privados têm um papel muito importante mas há, também, uma necessidade 
urgente que é, e parte por eles, consciencializarem-se para a importância que 
há em termos de uma oferta de qualidade…A Câmara tem apoiado… têm sido 
feitas reuniões com restaurantes, com as casas, temos feito reuniões a dizer e 
tentar sensibilizá-los para essa importância…temos feito reuniões a dizer que 
os apoiamos em termos materiais promocionais, em termos de os divulgar nos 
nossos postos de turismo, nos nossos museus, nos nossos centros de 
interpretação…mas aí, parte por eles…nós não podemos fazer muito mais do 
que estamos a fazer… 
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Um autarca do PNDI expressa da seguinte forma a sua opinião: 
Potencialidades acho que temos imensas…e então no caso do Douro elas são 
levadas ao máximo. Quer de um lado Espanha, quer de um lado Portugal, são 
regiões muito iguais, em que é permitido fazer tudo no que diz respeito a 
projectos bem elaborados e capazes de se sustentabilizar. Isto porque são 
zonas, com já disse, com uma maravilhosa que dispõe miradouros ou de locais 
para miradouros esplêndidos em que é possível, por exemplo: aqui em 
Mogadouro no nosso aeródromo, há dias contei vinte e sete águias a pairar. 
No Douro faz a mesma coisa. Num dia de verão deita-se olha o céu e vê aves, 
vê águias e vê tudo, mas também respira ar puro, vê uma linda paisagem, se 
abrir os olhos, vê uma linda paisagem, vê albufeiras, mas também vê fundos 
que estão no interior. Do ponto de vista da paisagem, do ar, da beleza, da 
calma, dos contrastes de cor, da policromia, principalmente neste período que 
vai agora de fevereiro até outubro é maravilhoso. Também no inverno tem a 
sua parte linda, que é o agreste que nos fazem muitas vezes sonhar (…) com 
as dificuldades que os nossos ancestrais tiveram para fazer todas as obras que 
estão feitas e ainda se veem muito bem e outras que estão feitas e que já pouco 
resta delas. As que estão feitas estão feitas (…) não são muitas das que 
chegaram até nós, mas as que chegaram até nós uma das condições de que 
era preciso era de facto recuperá-las… Era de facto lançar sobre os castros 
que existem, sobre as manifestações, por exemplo, em Bemposta sobre os 
Infernos (…) sobre as bodegas, recuperar toda essa riqueza etnográfica e 
histórica (…) que isso seria um dos grandes apelativos para o turismo. 
Resumindo… o que faz falta nisto tudo, temos as potencialidades… Nós temos 
as potencialidades não estão é bem exploradas…  
Um elemento importante para o desenvolvimento do turismo é o papel desempenhado pelo 
setor privado no que concerne aos investimentos em projetos de turismo. Sobre este 
aspeto, um dirigente autárquico do PNDI salienta que: 
O setor privado está adormecido, claramente adormecido! Claramente 
adormecido porque de facto quer dizer, mesmo até os pequenos investimentos 
que vão surgindo, que as pessoas vão explorando através de mão-de-obra 
própria se veem aflitas para sobreviver, quanto mais irem outros investimentos 
que seriam importantes para o concelho no sentido de que houvesse reposta 
para um fluxo que gostaríamos de ter, mas que não há... 
No entanto, o autarca refere que:  
A Câmara tem acarinhado todos os projetos turísticos. Alias, a Câmara têm-se 
substituído aos privados na implementação desses projetos turísticos, 
nomeadamente a Congida, as Moradias do Douro Internacional, a exploração 
do barco que faz a subida do Douro dentro do rio Douro. Portanto, a Câmara 
na falta dos privados, está efetivamente a substituir-se a eles. Têm estado, um 
bocado, a desempenhar um papel… No entanto hoje as coisas estão difíceis. 
A situação financeira das câmaras estão também a esmorecer e portanto 
também estão com graves problemas para manter estas coisas, principalmente 
porque também as câmaras não têm vocação para isso. Mas em concelhos 
como este, se eventualmente o setor privado não avança tem de ser a Câmara 
exatamente e ir substituir-se... 
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Do grupo de entrevistados no PNDI as palavras de outro dirigente municipal referem-se ao 
desenvolvimento do turismo da seguinte forma: 
É fácil perceber que o turismo, se nós conseguirmos ao longo do ano colocar, 
digamos, aqueles que são os pontos fundamentais da atração do nosso 
concelho ou da nossa região que é: o Parque, o Parque Natural, o património 
histórico, o Douro navegável e depois aqueles períodos do ano ligados à 
apanha da azeitona ou a vindima, como já se faz em muitas regiões da Régua 
e eu aqui ainda não consegui ver desenvolvido... tudo isso são, digamos, 
fatores capazes de fazer com que a chegada dos turistas deixe de ser mais 
pontual ou sazonal. Temos o verão… a partir de agora do mês de maio até 
setembro já sabemos que a aldeia de Castelo Rodrigo, aldeia histórica, vai ter 
diariamente centenas de pessoas. Sabemos que através do Douro navegável 
chegam a Barca d’Alva cento e tal mil pessoas todos os anos que depois não 
têm nem sabem se calhar muitos deles que o Parque, que estão em território 
do Parque. O turismo sustentável não pode ser só visto, ou o Parque nunca vai 
conseguir ser um fator de criação de turismo sustentável na região, mas é, 
indubitavelmente, uma mola que associada a todo o outro potencial do nosso 
território que pode ser uma mais-valia… obviamente que sim. A vinda de 
pessoas, a estadia de pessoas e o consumo associado em termos de 
habitação, da restauração e etc. são fatores que vão dinamizar a vida 
económica… 
Também destaca o papel do apoio dos municípios ao setor privado no desenvolvimento do 
turismo na região: 
A autarquia terá que tentar criar as melhores condições, depois terão de ser os 
empreendedores a ficar no terreno. É assim: nós apoiamos, obviamente em 
tudo o que legalmente nos é permitido, desde alvarás, licenças, eventualmente 
com a angariação de... houve ai, estão em vigor ainda medidas de apoio à 
criação de emprego, constituição de empresas, etc. e a Figueira permitia às 
pessoas investir e desenvolver as suas atividades no âmbito do turismo. Nós 
temos casas de turismo rural de excelente qualidade que são eles os agentes 
que dinamizam as visitas, fazem atividades desportivas na zona do Parque, 
passeios de burro já muito conhecidos, levam os visitantes que vêm de Lisboa, 
etc., a fazer um piquenique… portanto, eles vão procurando criar mecanismos 
capazes de levar os visitantes a descobrir um bocadinho do Parque. De outra 
forma, passam aqui... isto é tipo um túnel, passam na estrada e não olham para 
o lado… 
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Síntese 
Ao longo deste capítulo efetuamos a apresentação e análise dos resultados da 
investigação empírica. Com base nos dados recolhidos através do I.Q procuramos 
caracterizar o perfil do visitante do PNM e PNDI a forma de organização e desenvolvimento 
da visita efetuada aos parques. A informação apresentada permitiu, também, observar e 
avaliar a opinião dos visitantes sobre a problemática das A.P e a importância do 
desenvolvimento do turismo sustentável nas áreas em estudo.  
Apresentamos e analisamos, também neste capítulo, a informação empírica relativa à 
oferta turística, no sentido de caracterizar os empreendimentos turísticos no que concerne 
a diferentes aspetos relacionados com o seu funcionamento a administração. No mesmo 
contexto analisamos as opiniões e perceções dos empresários dos empreendimentos 
turísticos sobre a importância do turismo sustentável no PNM e PNDI e de algumas 
medidas para o seu desenvolvimento. 
De igual forma foram caracterizadas as associações existentes nos parques, a sua 
dinâmica de funcionamento relativamente às atividades desenvolvidas e o contributo para 
o desenvolvimento do turismo sustentável. 
Finalmente, apresentamos a opinião dos responsáveis pelos municípios que integram o 
PNM e PNDI sobre diversos aspetos relacionados com aquelas A.P, nomeadamente a 
importância atribuída à existência do PNM e PNDI como recurso turístico e as suas 
potencialidades para o desenvolvimento do turismo sustentável. 
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CAPÍTULO X – CONCLUSÕES 
Neste trabalho tivemos como desiderato, entre outros, estudar as características e as 
dinâmicas que ocorrem no PNM e PNDI no que concerne ao turismo sustentável e 
educação ambiental.  
Julgamos ter chegado à meta que nos propusemos alcançar porque temos a convicção de 
ter conseguido definir os objetivos principais para a construção de uma dissertação 
académica que pudesse servir de suporte e matriz de um projeto de desenvolvimento de 
turismo sustentável e educação ambiental nos referidos parques. 
Até chegarmos à conclusão final desenvolvemos quadro teórico e prático que julgamos 
mais adequado à concretização dos objetivo dos estudos de caso. 
Com efeito, ao longo dos primeiros capítulos estudamos o enquadramento da atividade 
turística, o desenvolvimento sustentável, turismo sustentável, as áreas protegidas e a 
educação ambiental. Elaboramos a descrição da metodologia da investigação empírica 
adotada no estudo, no que respeita aos procedimentos de construção e implementação 
dos instrumentos de recolha de informação. 
Analisamos os resultados do estudo levado a cabo junto dos visitantes do PNM e PNDI 
que foram apresentados em capítulo específico. 
Apresentamos os resultados do inquérito por questionário que foi implementado às 
associações inseridas nas áreas geográficas dos parques naturais. 
Da mesma forma trouxemos, através do questionário por entrevista, a resenha comparada 
das perspetivas dos autarcas dos municípios das áreas dos aludidos parques, sobre o 
turismo sustentável e educação ambiental nos respetivos territórios. 
Consideramos que o volume de informação especifica carreada para este trabalho, o 
tratamento dado aos elementos recolhidos junto das entidades públicas e privadas de 
algum modo ligadas ao turismo, constitui um acervo capaz de servir de pedra angular num 
edifício que, embora de arquitetura de difícil execução prática, poderá ser levantado com 
sucesso, tendo em conta aquilo que consideramos ser a trave mestra que a seguir, muito 
perfunctoriamente, vamos descrever: 
No que se refere ao desenvolvimento sustentável e turismo sustentável tentamos sintetizar 
algumas conclusões que passam pela constatação de que estes conceitos têm uma 
interpretação complexa e abrangente que corresponde a uma variedade de dimensões. Na 
emergência deste conceito estão correntes teóricas sobre o desenvolvimento e ambiente 
que foram fundamentais para a sua construção e cuja popularização a nível mundial se 
deve, fundamentalmente, ao Relatório Brundtland.  
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O desenvolvimento sustentável pode, assim, ser entendido como um processo que 
proporciona o desenvolvimento económico, social e ambiental sem colocar em causa os 
recursos naturais e mantém estável o potencial de desenvolvimento para as gerações 
futuras. O conceito de turismo sustentável emergiu após a grande difusão do conceito de 
desenvolvimento sustentável. As razões da sua génese foram variadas a abarcam aspetos 
económicos, sociais e ambientais. Apesar das diferentes interpretações teóricas que foram 
produzidas em torno da sustentabilidade do turismo subscrevemos as ideias produzidas 
por Moniz (2006, p. 380) que entende o turismo sustentável como aquele que  
proporciona uma experiência de qualidade aos visitantes, enquanto contribui para a 
melhoria da qualidade de vida da população local e para a protecção da qualidade 
do ambiente; é aquela que oferece uma experiência satisfatória aos visitantes, 
assegurando, paralelamente, a continuidade dos recursos naturais em que se baseia 
e a continuidade da identidade cultural da comunidade receptora; é aquela que 
permite encontrar um equilíbrio entre as necessidades dos agentes que operam no 
sector, as necessidades de protecção ambiental e as necessidades da população 
local; é aquela que enfatiza a defesa dos interesses comuns e a cooperação entre 
os visitantes, a comunidade receptora e o destino. 
A génese das áreas protegidas remonta aos finais do século XIX, época em que ocorreram 
as primeiras declarações de parques nacionais, com o principal objetivo de preservar 
territórios que possuíam elementos naturais de excecional beleza, e cujo grande 
desenvolvimento, a nível mundial, ocorreu ao longo do século XX. O mesmo conceito de 
área protegida registou ao longo dos tempos alterações significativas que, na atualidade, 
remete não só para a conservação do ambiente mas, também, como instrumento que pode 
impulsionar o desenvolvimento sustentável nas comunidades locais. Desde a instituição do 
primeiro parque nacional, o número e extensão das áreas protegidas cresceu 
grandemente, fenómeno que ocorreu em diversos países do mundo. Como se pode 
verificar em Portugal a conservação do ambiente e as primeiras iniciativas para a instituição 
da Rede Nacional de Áreas Protegidas ocorreu a partir dos anos setenta, do século XX, na 
senda de outros países europeus cujo processo ocorreu mais precocemente, nos primeiros 
anos do século.  
Como refere Figueiredo (2003, p. 564)  
este facto encontra-se bastante associado à especificidade do contexto histórico, 
social, político e económico do país. A crescente abertura da sociedade portuguesa 
ao exterior, iniciada timidamente nos anos sessenta (…) e consolidada no pós-25 de 
Abril (muito particularmente após a adesão à UE, em 1986) contribuiu para o impulso 
na partilha de valores, representações e práticas sociais com as sociedades mais 
desenvolvidas, particularmente com as europeias. 
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À semelhança de outros países a criação das áreas protegidas em Portugal passou por 
diferentes fases de evolução. Neste desenvolvimento sobressai a passagem de modelos 
de conservação estáticos para modelos com objetivos muito mais amplos e dinâmicos que 
proporcionaram maior desenvolvimento social, económico, ambiental e maior visibilidade 
e atração.  
Como refere Mangano (2005) há algumas décadas atrás o fenómeno do turismo e áreas 
protegidas não tinham uma relação imediata, mas com o passar do tempo a relação entre 
ambos tornou-se numa realidade mais consistente.  
No domínio do turismo, educação ambiental e áreas protegidas, como tivemos 
oportunidade de apresentar ficou patente que o desenvolvimento do turismo em áreas 
protegidas produz benefícios económicos, contribui para a conservação do património 
natural e cultural e para a melhoria da qualidade de vida das populações locais que podem 
contribuir para a consolidação de uma cultura para a conservação. Podemos concluir que 
o ambiente é um recurso com grande atração e um elemento importante para o 
desenvolvimento da atividade turística. Nesta linha, o turismo sustentável e áreas 
protegidas constituem-se como elementos cada vez mais complementares. 
Cabe assinalar que, na atualidade, se tem verificado um aumento significativo na 
implementação e desenvolvimento de atividades nas áreas protegidas, de caráter cultural, 
gastronómico, desportivo ou ambiental, nas quais a educação ambiental têm uma presença 
importante. 
A emergência e desenvolvimento da educação ambiental que ocorreu a partir dos anos 
sessenta (séc. XX) foi um elemento importante para um processo de sensibilização das 
populações em relação à conservação do ambiente. Neste contexto o desenvolvimento de 
ações e planos de edução ambiental em áreas protegidas ganhou maior dinamismo e é 
considerado como um instrumento, a par do turismo, que pode contribuir para o 
desenvolvimento sustentável das áreas protegidas. 
10.1. Elementos naturais e culturais existentes nas áreas geográficas do PNM e PNDI 
Não há dúvida de que se trata de áreas protegidas que foram alvo de tratamento legislativo 
com vista à sua classificação oficial que, a montante, possa propiciar as condições que 
assegurem a uniformização processual de qualquer intervenção nas áreas, quer ao nível 
da disciplina construtiva, quer naquilo que concerne à generalidade das definições de 
competências das entidades que intervirão nas áreas. 
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Julgamos poder concluir que, em princípio, estas reúnem todas as condições para receber 
e acolher qualquer projeto turístico: não falta a diversidade faunística, a abundância de 
flora e espetacular panorâmica e a quietude repousante do seu ambiente natural.  
Entendemos que estas áreas protegidas são detentoras de uma grande diversidade de 
recursos que não estão devidamente explorados do ponto de vista turístico e de forma 
eficiente. As atrações turísticas dos parques não são exclusivamente o património natural, 
possuem uma variedade de recursos que devem ser potencializados no desenvolvimento 
do turismo. Além das atrações naturais estes parque são detentores de outros recursos 
complementares, nomeadamente arqueológicos, geológicos, históricos culturais e 
educativos. Um elemento estruturador da oferta turística dos parques naturais de 
Montesinho e Douro Internacional é a sua paisagem natural e cultural na qual é possível 
estruturar e desenvolver produtos turísticos variados e práticas turísticas sustentáveis e 
economicamente rentáveis. Subscrevemos a opinião de Mangano (2005) que devido às 
atrações que englobam podem considerar-se como espaços alternativos onde é possível 
a realização de atividades turísticas variadas e dirigidas a visitantes heterogéneos que 
partilham experiências deferentes da vida quotidiana.  
Estes territórios protegidos tem subjacente, no que concerne ao turismo, um modelo de 
frequentação que permite satisfazer a necessidade de contacto com o ambiente e é 
fundamental que o desenvolvimento do turismo, associado à educação ambiental, seja 
efetuado de forma sustentável e com respeito pelo ambiente. 
10.2. Visitantes do PNM e PNDI 
Do ponto de vista dos visitantes cujos elementos de investigação estão descritos no 
capítulo precedente julgamos poder salientar alguns resultados que consideramos 
importantes para a fundamentação de eventual proposta de desenvolvimento turístico nas 
áreas do PNM e PNDI: 
- A tipologia de visitante que estudamos é constituída por homens e mulheres com idades 
médias compreendidas entre 30 – 34 anos. São visitantes, principalmente, casados, com 
habilitações académicas de nível secundário e ensino superior e com rendimento médio 
entre 1201€ - 1800€. 
- Estamos perante visitantes cujas principais fontes de informação sobre os parques foram 
a internet e amigos e familiares, viajaram em carro próprio e, principalmente, 
acompanhados de uma ou mais de três pessoas.  
- Os visitantes que ficaram alojados na área dos parques optaram pelos empreendimentos 
turísticos da tipologia Turismo Rural. 
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- Uma grande maioria dos visitantes tem conhecimento de estar num parque natural e já 
tinham visitado outras áreas protegidas nos últimos dois anos.  
- O motivo principal da visita foi visitar o parque em si, o contacto com o meio natural e 
desfrutar da paisagem. Estes resultados são um indicador que os visitantes procuram, 
fundamentalmente, descanso e o contacto com a natureza.  
Na esteira de Ruiz (2007, p. 92) que seguimos, 
Isto indica quais devem ser os principais fatores a controlar no momento de 
desenvolver turisticamente uma região, pois se não se tem em consideração 
os mesmos e se se procura um desenvolvimento a curto, a médio e longo prazo 
o destino vai perder competitividade uma vez que o seu principal atrativo, que 
é o meio natural, vai-se deteriorando. 
- As atividades realizadas pelos visitantes foram diversas. Destacam-se a observação 
da fauna e flora, estar em contacto com o meio natural e visitar o parque.  
- Os visitantes atribuem um grau muito importante à existência de áreas protegidas em 
Portugal e fundamentam a sua opinião pelo facto de as áreas protegidas contribuírem para 
preservação e conservação da biodiversidade. 
- Na satisfação resultante da visita aos parques verificamos que, na generalidade, os 
visitantes ficaram muito satisfeitos com a visita. 
- Relativamente aos diversos itens relacionados com esta proposição, nomeadamente 
“qualidade ambiental”, qualidade de vida”, “atratividade dos parques”, igualmente se 
manifestaram satisfeitos. 
- Em questões relacionadas com o desenvolvimento do turismo em áreas protegidas e 
outras questões afins constantes no inquérito por questionário os visitantes manifestaram 
opinião satisfatória. 
O perfil de visitante que se apresentou é muito heterogéneo tendo em consideração o sexo, 
idade, profissão, nível de escolaridade, as motivações da visita e atividades realizadas. É 
de ressaltar que estão representados quase na sua totalidade todos as classes etárias e 
estruturas familiares.  
Sobre a caracterização dos visitantes Mangano (2005) chama a atenção de que a 
complexidade do desenvolvimento do turismo emergente em áreas protegidas torna-se 
difícil caracterizar de forma única e homogenia os visitantes destes territórios protegidos. 
A mesma autora salienta que são uma tipologia de visitantes que engloba amplas faixas 
da população com motivações associadas a moda verde ou ecológica e à necessidade de 
desfrutar de locais naturais pouco alterados, de grande beleza paisagística e abundante 
riqueza faunística, até aos ecoturistas. 
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10.3. Empreendimentos turísticos e empresários 
Relativamente aos resultados obtidos pelo I.Q aplicado aos empreendimentos turísticos 
julgamos que merecem alguns comentários. 
Como referimos oportunamente, também foi objetivo deste estudo caracterizar a totalidade 
dos empreendimentos turísticos inseridos no PNM e PNDI. Dos 28 empreendimentos que 
participaram, 19 correspondem ao PNM e 9 ao PNDI. 
Concluímos que são, predominantemente, empreendimentos turísticos da tipologia 
Turismo em Espaço Rural. Este aspeto poderá estar relacionado com as características 
rurais dos territórios onde estão localizados os parques e, decorre daí, a adesão a esta 
tipologia de empreendimentos turísticos. 
Verificamos pela natureza jurídica dos empreendimentos turísticos que são, na maioria, 
unidades em nome individual e sociedades por cotas. 
Trata-se de empreendimentos turísticos de reduzida dimensão no que concerne ao número 
de quartos e camas existentes. 
Os responsáveis dos empreendimentos turísticos são indivíduos com formação académica 
de nível secundário (mais frequente) e, uma grande maioria, não possui qualquer formação 
específica na área do turismo. Ambos os segmentos consideram muito importante a 
existência dos parques naturais. 
Alguns responsáveis consideram que o turismo nas áreas em estudo está desenvolvido e 
outros manifestam opinião de que a atividade turística é pouco desenvolvida.  
No que concerne à opinião dos empresários sobre o desenvolvimento do turismo nos 
parques, nomeadamente na criação de emprego, atração de mais investimento, 
oportunidades de emprego ou contacto com o património natural, constatamos que 
atribuem um grau de importância elevado a estes aspetos. 
Quanto à implementação de medidas para desenvolvimento do turismo, verificamos que 
os empresários consideram muito importantes, entre outras, as medidas que se destacam: 
- proteção e valorização dos recursos turísticos, melhoria da gestão dos recursos naturais 
e culturais, a informação turística e implementação de projetos de desenvolvimento 
turístico. 
10.4. Associações locais 
Dos resultados do estudo efetuado às 31 associações, constatamos que se trata de 
instituições cujas principais atividades que desenvolvem são, fundamentalmente, ligadas 
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ao recreio e lazer, atividades culturais e desportivas e com implementação ao nível da 
freguesia onde a associação está localizada. 
Sobre o grau de importância da existência dos parques verificamos opiniões que passam 
pela classificação de muito importante (9 associações) e igual número de associações que 
atribuíram nenhuma importância. 
Foi manifestada, por uma grande percentagem de associações, a opinião de que é nada 
ou pouco importante o contributo do parque para desenvolvimento económico e social da 
região e consideram, também, que o turismo está muito pouco desenvolvido nas áreas dos 
parques. 
Constatamos que o património natural, cultural e os eventos culturais são os aspetos que 
as associações consideram mais relevantes nos parques. 
A criação de oportunidades de emprego, a atração de investimento, a criação de 
oportunidades de negócio e o contacto com o património natural foram áreas distinguidas 
na apreciação das associações, no que se refere ao desenvolvimento do turismo. 
Apesar de, intrinsecamente, poderem ser pouco positivas as posições destas entidades, 
ainda assim podem influenciar a elaboração de eventuais projetos, considerando que os 
seus autores saberão como lidar com as situações vigentes e atuar em conformidade, 
tendo em conta, entre outros fatores as orientações que vamos propor nos subsídios que 
preconizamos mais adiante. Desde logo apontaremos como exemplo de correta atuação o 
dinamismo e a qualidade dos projetos que orientam as associações Azimute - Associação 
de Desportos de Aventura, Juventude e Ambiente15, Montesinho Vivo16 - Associação de 
Defesa & Promoção do Parque Natural de Montesinho e a Associação Transumância e 
Natureza17 e sem olvidarmos a notável vitalidade do Parque Biológico de Vinhais que, 
embora não tenha o estatuto de Associação desenvolve atividades que têm uma grande 
abrangência dado que vão desde a conservação da natureza às atividades de educação 
ambiental.  
                                                   
15 A Azimute é uma associação juvenil que tem como principal objetivo a organização e promoção de atividades relacionadas 
com desportos de aventura, juventude, ambiente e cultura. A sua criação ocorreu em 2002. 
16 Montesinho Vivo é uma associação ambiental e de atividades diversas que tem por objeto a defesa, promoção, apoio e 
divulgação do Parque Natural de Montesinho em todas as suas vertentes, nomeadamente nas que se relacionam com o 
turismo, proteção do ambiente, salvaguarda das tradições e gastronomia, valorização do património histórico, cultural e 
natural, agricultura tradicional e biológica e prática de desportos de natureza. 2005 foi o ano da sua instituição. 
17 A Associação Transumância e Natureza é uma ONG de ambiente que tem como missão a conservação, valorização, 
divulgação do património natural do nordeste de Portugal e promover a sustentabilidade do território com a participação da 
comunidade, através da gestão e da proteção de áreas naturais. Esta associação foi criada no ano de 2000. 
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Finalmente julgamos que estas entidades poderiam ser incentivadas e apoiadas pelas 
autarquias locais (Juntas de Freguesias e Câmaras Municipais) para ampliarem o âmbito 
das suas atividades incluindo nos seus programas ações de desenvolvimento das 
populações para as capacitar da importância da educação ambiental e de as aproximar 
dos visitantes. Para respaldar esta atuação sugerimos a adesão a adequados programas 
financeiros comunitários como forma de otimizar as estratégias de globais de 
desenvolvimento de eventuais projetos turísticos. 
10.5. Autarquias locais 
Na área geográfica do PNM existem 37 freguesias, 19 no concelho de Bragança e 18 no 
município de Vinhais. 
Na área geográfica do PNDI conta com 31 freguesias com a seguinte distribuição: 
9 no concelho de Miranda do Douro 
12 no concelho de Mogadouro 
6 no concelho de Freixo de Espada à Cinta 
4 no concelho de Figueira Castelo Rodrigo 
Todos estes “corpos” de administração local são elementos essencialíssimos na definição 
e implementação de qualquer projeto a exercer na área dos parques, na sua globalidade 
e, em particular, em cada território municipal. 
Nos contactos que estabelecemos com cada um dos responsáveis autárquicos pudemos 
detetar alguma diversidade de opiniões no que à gestão dos parques diz respeito, à 
construção de infraestruturas, à existência de constrangimentos e à falta de verdadeira 
unidade e proximidade da ação municipal com a atuação das Direções dos parques. 
Vislumbramos, também, um certo antagonismo entre projetos específicos municipais que, 
muitas vezes, são condicionados pela “proximidade” da área protegida. 
Pressentimos, ainda, críticas relacionadas com o que atrás referimos no que concerne a 
determinadas diretrizes legislativas limitadoras do acesso e intervenção em propriedades 
particulares. 
Pelo nosso lado, reconhecemos que sem a ação normativa e disciplinadora de adequada 
legislação emanada dos órgãos centrais, dificilmente se alcançará a desejada uniformidade 
para a construção de projetos com a sustentabilidade e viabilidade que contenham o 
“miolo” e o substrato vital que os tornem perenes. 
Com base naquilo que constitui a nossa investigação teórico empírica, o nosso trabalho de 
campo e aturado esforço de concretização da nossa proposta, julgamos poder definir um 
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conjunto de medidas essenciais a ter em conta na estruturação de quaisquer projetos 
turísticos sustentáveis, no PNM e PNDI: 
Antes de elencarmos as medidas que julgamos adequadas à estruturação de um projeto 
de desenvolvimento turístico sustentável e educação ambiental nas áreas geográficas do 
PNM e PNDI consideramos importante referir que estes territórios têm especificidades 
peculiares. 
Com efeito, trata-se de áreas geográficas periféricas e fronteiriças com fraco 
desenvolvimento em diversos domínios que sofreram grandes alterações nas dinâmicas 
territoriais. 
Na verdade, estas regiões foram sujeitas a forte emigração e consequente 
despovoamento, fenómenos que ainda são notáveis no presente e cujas causas seria 
ocioso enumerar, por serem sobejamente conhecidas. 
Mesmo assim e tendo em conta que estas características intrínsecas marcam efetivas 
limitações e tentativas de implementação de projetos de desenvolvimento do turismo, 
ousamos apostar nos bons resultados de um projeto turístico de desenvolvimento 
sustentável apoiado nos vetores estratégicos que definimos como essenciais, se forem 
executados com prudência e com a conjugação de esforços de todos os intervenientes 
capazes de trazer dinamismo e coesão ao processo. 
É evidente que não serão aqui esgotadas as áreas em que é possível intervir e que, antes 
de mais, deverão ser objeto de adequado ordenamento territorial. 
Embora tenhamos a consciência do inesgotável manancial de informação existente sobre 
turismo sustentável, educação ambiental e da insatisfação pessoal de não podermos trazer 
para este trabalho tudo o que estudamos, compilamos e investigamos, consideramos, no 
entanto, que é chegado o momento de elaborar a nossa proposta para um desenvolvimento 
sustentado no PNM e PNDI. 
Não iremos abandonar, na nossa proposta, a sugestão a que atrás aludimos relativamente 
à estruturação do projeto daquilo a que chamamos Plano de Desenvolvimento Integrado 
de Turismo no PNM e PNDI por considerarmos que da união de esforços, da conjugação 
de recursos e da diversificação de compromissos resultaria mais eficiência e estabilidade 
organizacional. 
Com base no que já afirmamos na presente súmula, enunciaremos de seguida os subsídios 
que poderão respaldar o projeto a que vimos aludindo, e em que não poderá esquecer-se 
aquilo que, pessoalmente, denominamos de trilogia fundamental do alicerce de qualquer 
projeto turístico sustentável: a vertente social, a dimensão económica e a estrutura 
ambiental. 
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 Otimização de “mentalidades” atinentes a melhorar a sua adesão a uma atuação 
inovadora relacionada com o turismo sustentável. Voltamos a referir que existem 
já, nas áreas dos parques, alguns bons exemplos, resultado do que aqui 
preconizamos para a generalidade destas instituições. Sugerimos que a obtenção 
deste desiderato passaria pela inclusão no articulado dos estatutos das 
associações um normativo que pudesse suportar legalmente a adesão que aqui 
defendemos; 
 
 Identificação e Inventariação dos recursos com potencial turístico nos parques que 
possam ser melhorados de forma rentável em favor destas estruturas. Estes 
recursos devem ser baseados no património cultural das comunidades locais, 
biodiversidade dos parques e potencialidades económicas que contribuam para o 
desenvolvimento sustentável das populações locais; 
 
 Promover a distribuição equilibrada de recursos por todos os municípios que 
integram os Parques, para evitar uma eventual concentração da procura turística 
em determinadas áreas, com preterição de outras; 
 
 O turismo, através das suas atividades, pode ser um meio para promoção da 
educação ambiental formal e não formal. Neste contexto, a elaboração de um 
programa de educação ambiental, associado ao turismo sustentável, dirigido às 
populações locais que vise o seu envolvimento no desenvolvimento sustentável dos 
parques naturais. 
 
Tendo em conta a síntese de opiniões manifestadas pelas associações e empresários dos 
empreendimentos turísticos e já exaradas anteriormente, consideramos que um eventual 
projeto de desenvolvimento do turismo sustentável deve incluir uma cláusula de 
aproximação a estas entidades com a finalidade de, elas próprias: 
 
 Investir no desenvolvimento da oferta turística no domínio dos 
empreendimentos turísticos de qualidade. Aqui queremos referir-nos, 
preferencialmente, às seguintes áreas; 
 
 Otimização das estruturas de alojamento, quer em quantidade quer em 
qualidade, para atrair, segundo pensamos, visitantes mais selecionados e 
que tragam mais-valias financeiras para a região; 
 
 Promover e assegurar melhor formação quer aos empresários quer aos 
colaboradores dos empreendimentos turísticos para que a boas práticas da 
ação turística constituam, também, fator atrativo; 
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 Fomento da criação de parecerias com associações existentes nos parques 
com vista à instituição de programas de educação ambiental com o objetivo 
de enriquecer as experiências dos visitantes através de atividades que 
podem ser articuladas com os agentes privados e públicos que atuam na 
área; 
 
 Implementar métodos e técnicas de planeamento, gestão, avaliação e 
monitorização do turismo para que garanta a sua sustentabilidade. 
 
 Implementar infraestruturas com o objetivo de divulgação de informação, e 
educação ambiental para promover comportamentos positivos nos 
visitantes, através de centros de informação, exposições e espaços para 
comércio do artesanato ou gastronomia local que induzam ao 
desenvolvimento local; 
 
 Criação de publicações de divulgação, nomeadamente guias de áreas 
protegidas, guias de fauna e flora, património natural e cultural acerca das 
áreas protegidas; 
 
 Difundir e promover a utilização de instrumentos e técnicas de educação 
ambiental nos agentes promotores do turismo (empreendimentos turísticos, 
associações, empresas de animação turística). Desta forma será possível 
incrementar valor acrescentado e promover uma cultura pela conservação 
do ambiente nos visitantes. 
 
 Promover em estreita colaboração com os municípios e as associações o 
interesse e envolvimento das populações para ajudarem a “ressuscitar” o 
património cultural. Julgamos que este importante acervo ainda existente 
pode despertar interesse adequado aos visitantes mais próximos desta área 
específica e despertar às referidas populações maior aproximação aos 
responsáveis dos parques, principalmente se destas ações lhe advierem 
proventos financeiros; 
 
 Incrementar uma sólida oferta turística estabelecendo parcerias com 
agentes turísticos existentes. Aqui julgamos que cabe a promoção da 
criação de entidades (empresas de animação turística) que, dentro dos 
limites dos parques, possam criar e desenvolver atividades turísticas, 
nomeadamente visitas guiadas, percursos pedestres, educação ambiental. 
O que preconizamos passa pela seleção cuidada e bem adequada da oferta 
turística, através da escolha dos visitantes alvos, equilibrando as 
disponibilidades com as preferências manifestadas; 
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 Julgamos muito importante que todas a entidades, individuais ou coletivas, 
promotoras do desenvolvimento do turismo sustentável e associações 
ligadas de alguma forma aos mesmos projetos tenham consciência da valia 
da educação ambiental num empreendimento com o desenho do que vimos 
preconizando; 
 
 Daí que consideremos importante inserir no “corpo do projeto” um programa 
de interpretação e educação ambiental que comporte na memória descritiva 
um rol de ações a desenvolver neste importante domínio.  
 
A implementação de modelos de desenvolvimento sustentável do turismo e educação nos 
parques naturais de Montesinho e Douro Internacional não é um processo que possa 
concretizar e curto e médio prazo. O alcance da sustentabilidade pressupõe um percurso 
lento, de longo prazo em que é fundamental a envolver todos os intervenientes. 
Consideramos que as medidas propostas são suficientes para fundamentar a elaboração 
de um projeto de desenvolvimento de turismo sustentável e educação ambiental sem, 
contudo, esgotar as possibilidades de otimização do trabalho. 
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